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Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 28 de março de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

28/03/2025

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA  
1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 
ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA EM RITO DE 

REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Bamboo Securitizadora S.A. 
(“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNP/MF sob o nº 01.788.147/0001-50 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em 
atenção ao disposto na Cláusula 8.2.3, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira 
convocação, em 17 de abril de 2025, às 10:30, e em segunda convocação no dia 25 de abril de 2025, às 10:30, de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do item 1.1 das Definições da Escritura de Emissão de Debêntures da 1ª Emissão, sobre a correção e ajuste no Valor 
da Cessão do mês de março de 2025 apurado conforme alínea “c” da cláusula definida como “Ajuste no Valor da Cessão”; (ii) Aprovar ou 
não a substituição do atual Agente Fiduciário pela Terra Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ 
sob o nº 03.751.794/0001-13, em razão da descontinuação dos serviços de agente fiduciário prestados pela H. Commcor Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda; e (iii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos 
necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada 
nesta ordem do dia. Informações Gerais:  O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas está disponível 
(i) no site da Emissora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A  Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela 
Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário fiduciario@commcor.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias 
úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando 
representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá 
optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu 
website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica 
da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Debenturistas ou por seu representante legal, 
com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.  

São Paulo, 26 de março de 2025. BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Empreendimentos Imobiliários Caracol S.A.
CNPJ/MF Nº 53.859.120/0001-05 - NIRE 35.300.055.578

Assembleia Geral Ordinária - Convocação de Acionistas de Companhia Fechada.
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Empreendimentos Imobiliários Caracol S/A” a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 16hs00min, do dia 25 de abril de 2025, em sua sede, com endereço à Praça 
Joaquim Carlos, nº 03, Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a seguinte ordem 
do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (ii) eleger os membros da Diretoria para o mandato de 01 
(um) ano (05/2025 a 04/2026) e fixar a respectiva remuneração global mensal para o exercício social de 2025; (iii) tratar de 
assuntos diversos de interesse geral dos acionistas.

Pedreira, SP, 24 de MARÇO de 2025.
Diretoria: Ana Tereza Lopes, Alexandre Magno dos Santos Gouveia e Marcelo José Mauricio Brito.

Santana Administração de Bens Próprios S.A.
CNPJ/MF nº  00.278.328/0001-74 - NIRE 35.300.511.654

Assembleia Geral Ordinária - Convocação de Acionistas de Companhia Fechada. 
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Santana Administração de Bens Próprios S.A.” a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 14hs30min, do dia 25 de abril de 2025, em sua sede, com endereço à 
Praça Joaquim Carlos, nº 03 B,  Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a 
seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (ii) eleger os membros da Diretoria 
para o mandato de 01 (um) ano (05/2025 a 04/2026) e fixar a respectiva remuneração global mensal para o exercício 
social de 2025; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acionistas. 

Pedreira, SP, 24  de Março de 2025. 
Diretoria: Ana do Carmo dos Santos Gouveia Lenzi; Mateus Lopes e Sérgio Ruas Dias Mauricio.

Agropecuária Serra S.A.
CNPJ/MF nº 02.364.813/0001-96 - NIRE nº 35.300.152.999
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da Agropecuária Serra S.A., CNPJ nº 02.364.813/0001-96, com sede na Alameda 
Santos, nº 415, conjunto 101, Cerqueira Cesar, CEP 01419-913, São Paulo/SP (“Companhia”) para se reunirem, às 
10:30 horas de 03/04/2025, extraordinariamente no seguinte endereço: Rua São Bento, nº 365, 14º andar, conj. 145, 
Sala 24, Centro, CEP 01011-903; para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) destituição do atual Diretor 
Presidente da Companhia; (ii) eleição de novo Diretor Presidente; (iii) alteração de endereço da Companhia; e 
(iv) outros assuntos de interesse da Companhia. 

São Paulo, 25 de março de 2025
Ana Helena Serra

Acionista

Grupo SBF S.A.
Companhia aberta - CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
São Paulo, 25 de março de 2025. Convocamos os senhores acionistas do Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) 
a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”). A Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária será realizada no dia 25 de abril 2025, às 09:00h, por meio da plataforma Ten Meetings 
(“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos no Manual de Participação e Proposta da Administração da 
Companhia (“AGOE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em sede de 
Assembleia Geral Ordinária: (i) a tomada das contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração, do Relatório dos Auditores 
Independentes e do Relatório Anual Resumido do Comitê de Auditoria, relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (ii) a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (iii) a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; e (iv) a aprovação da 
remuneração global da administração da Companhia para 2025; e, em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para atualizar o capital social da Companhia, refletindo 
no mesmo os aumentos de capital que foram aprovados pelo Conselho de Administração dentro do limite do capital 
autorizado da Companhia, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia; (ii) a alteração do Artigo 17 
do Estatuto Social da Companhia para adequar a redação relativa à presidência das reuniões do Conselho de 
Administração da Companhia em caso de ausência do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Administração 
da Companhia, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iii) a alteração do Artigo 18 do Estatuto 
Social da Companhia para aumentar valores que requerem a aprovação do Conselho de Administração da Companhia, 
quais sejam (a) do item (xxii), relativo à aprovação de investimentos da Companhia, (b) do item (xxiii), relativo à 
aquisição ou venda de ativos da Companhia, (c) do item (xxv), relativo à contratação de empregados ou colaboradores 
da Companhia que envolva remuneração anual total; e (d) do item (xxvi), relativo à alteração, rescisão, ou celebração 
de contratos, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Observada a adoção da modalidade 
exclusivamente digital, os acionistas poderão participar e votar na AGOE a distância por meio (i) do envio do boletim 
de voto a distância (conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico (conforme indicado no 
item II.2 abaixo). Maiores informações sobre participação na AGOE poderão ser obtidas no Manual. Informações 
Gerais: (I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos do artigo 124, §6º, do artigo 133 e do artigo 135, 
§3º da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na 
página de relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e 
no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), os seguintes documentos referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024: (a) relatório da administração; (b) cópia das demonstrações financeiras; 
(c) relatório dos auditores independentes da Companhia; e (d) relatório anual resumido do comitê de auditoria. Ainda, 
estão disponíveis nos mesmos endereços as demais informações e documentos pertinentes às matérias a serem 
examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, o Manual (o qual inclui, inter alia, a Proposta da 
Administração), aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. (II) Participação dos Acionistas na AGOE. Conforme 
autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGOE será realizada de modo exclusivamente digital, de 
forma que os acionistas poderão participar da AGOE das seguintes formas: II.1. Boletim de Voto a Distância: a 
Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo que seus acionistas enviem boletins de voto a 
distância (“Boletins”) por meio do depositário central, do escriturador da Companhia, dos respectivos agentes de 
custódia ou diretamente à Companhia, pelo sistema eletrônico da Plataforma, excluindo a possibilidade de envio por 
correio postal ou e-mail, conforme orientações constantes no Manual, devendo tais Boletins serem recebidos até 21 de 
abril de 2025 (inclusive), conforme previsto no Manual. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de 
participação a distância, permitindo que seus acionistas participem da AGOE ao acessarem a Plataforma, desde que 
observadas as condições abaixo resumidas. Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações 
detalhadas relativas à participação na AGOE por meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para 
participarem da AGOE, os acionistas deverão se credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, até o dia 
23 de abril de 2025 (inclusive), devendo apresentar toda a documentação necessária (conforme indicada no item III 
abaixo e no Manual) para permitir a participação do acionista na AGOE, conforme detalhado no Manual. O 
credenciamento deverá ser realizado por meio do acesso ao link https://assembleia.ten.com.br/518820842, onde 
constará formulário para preenchimento e indicação do e-mail/endereço eletrônico do acionista que será utilizado para 
acessar o sistema eletrônico no dia da AGOE. Os acionistas que não se credenciarem e não realizarem o envio dos 
documentos necessários no prazo acima referido (ou seja, até o dia 23 de abril de 2025), não poderão 
participar da AGOE por meio da Plataforma, nos termos do artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81. Tendo em vista 
a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação a distância, o acionista deverá acessar a Plataforma 
por meio do link https://assembleia.ten.com.br/518820842 com o login e senha utilizados no credenciamento, sendo 
que somente poderão participar da AGOE os acionistas que tiverem apresentado corretamente sua solicitação no prazo 
e nas condições apresentadas no Manual, e após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua 
identificação e representação (conforme indicados no item III abaixo e no Manual). O usuário e senha são pessoais e 
intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob pena de responsabilização do acionista. Os acionistas que 
solicitem sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar previamente com o uso da Plataforma, bem como 
garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização da Plataforma (por vídeo e 
áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos acionistas que acessem a Plataforma com, no mínimo, 30 minutos de 
antecedência em relação ao horário previsto para início da AGOE, a fim de permitir a validação do acesso e participação 
de todos os acionistas que dela se utilizem. (III) Informações adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações 
dispostas no Manual, os acionistas deverão apresentar, no ato de seu credenciamento na Plataforma e até o dia 23 de 
abril de 2025 (inclusive): (a) Pessoas Físicas: documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão 
de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou 
passaporte) do acionista ou de seu representante legal; observado, conforme aplicável, que o documento apresentado 
deverá, em qualquer hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de validade. E, quando representado por 
procurador, cópia do documento que comprove os poderes do signatário, outorgado há menos de 1 (um) ano, que seja 
(a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou (a.4) administrador da Companhia; (b) Pessoas 
Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade 
civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do(s) representante(s) 
legal(is) e último estatuto/contrato social consolidado em conjunto com os documentos societários que comprovem 
os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de Investimento: documento de identidade com foto (RG, RNE, 
CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, 
CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do representante legal, último regulamento consolidado do fundo e estatuto/contrato 
social vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto do fundo em 
conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes de representação. III.2. A Companhia não se 
responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem como 
por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e que venha a dificultar ou 
impossibilitar a participação do acionista na AGOE por meio da Plataforma. III.3. Não obstante possibilidade de 
participar e votar na AGOE, conforme instruções contidas neste Edital e no Manual, a Companhia recomenda aos seus 
acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim para fins de participação na AGOE, evitando que problemas 
decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão à rede mundial de computadores dos acionistas 
prejudiquem o exercício do seu direito de voto na AGOE. III.4. A Companhia informa que o percentual mínimo do 
capital votante para eventual solicitação de adoção do processo de voto múltiplo é de 5%, nos termos da Resolução 
CVM nº 70, de 22 de março de 2022, conforme alterada. Ademais, nos termos da referida norma, o percentual mínimo 
do capital votante para eventual instalação do Conselho Fiscal é de 2%. III.5. A Companhia esclarece que entende 
adequado realizar a presente AGOE de maneira exclusivamente digital, de forma a promover a participação de seus 
acionistas residentes em locais que não a sede própria da Companhia, sendo referida prática consistente com a postura 
adotada pela Companhia nas assembleias realizadas nos últimos anos. Os acionistas interessados em sanar dúvidas 
relativas às propostas acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail: 
ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho de Administração.

Mitre Realty Empreendimentos
e Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144 | Código CVM nº 2490-2
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada em 25 de Abril de 2025

Conforme deliberado pelo Conselho de Administração, ficam convocados os acionistas da Mitre Realty 
Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia a ser realizada em 25 de abril de 2025, às 10h (“AGO”). A AGO será realizada de modo 
exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica “Microsoft Teams”, conforme prerrogativa 
prevista no artigo 124, §2-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), e disciplinada na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 81”), para examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias da 
ordem do dia: (i) apreciar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas (a) do relatório dos administradores sobre os 
negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício social findo em 31 de dezembro de 
2024; (b) do relatório da Ernst & Young Auditores Independentes S.S., auditores independentes da 
Companhia; (c) do parecer favorável do Conselho Fiscal sobre as demonstrações individuais e 
consolidadas da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (d) do 
relatório anual do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia; e (e) do parecer favorável do Comitê 
de Auditoria Estatutário sobre as demonstrações individuais e consolidadas da Companhia referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) destinar o resultado relativo ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024; (iii) fixar o número de assentos do Conselho de Administração 
para o próximo mandato; (iv) eleger os membros do Conselho de Administração; (v) fixar o limite global 
anual da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício social de 2025. Informações 
Gerais: A AGO será realizada de maneira exclusivamente digital, observando o disposto na Resolução 
CVM 81, de forma que, observados os respectivos prazos e procedimentos, aqueles que desejarem 
atender à AGO deverão fazê-lo exclusivamente por meio da plataforma digital “Microsoft Teams”, nos 
termos descritos no presente Edital de Convocação, através de link a ser disponibilizado pela 
Companhia aos acionistas que se credenciarem previamente. Em cumprimento ao disposto no art. 5º, 
§4º, da Resolução CVM 81, a Companhia esclarece que a escolha do formato para a realização da 
AGO considerou diversos fatores relevantes, incluindo os níveis históricos de presença e engajamento 
dos acionistas, que têm se mostrado satisfatórios e compatíveis com a dinâmica da Companhia. Além 
disso, buscou-se um equilíbrio entre os custos de realização da AGO e os custos que os acionistas 
eventualmente teriam para participar, garantindo a viabilidade econômica do evento sem comprometer 
a acessibilidade e a efetiva participação dos interessados. Por fim, a decisão está alinhada com as 
práticas predominantes no mercado, reforçando o compromisso da Companhia com a adoção de 
modelos eficientes e aderentes às expectativas dos seus acionistas. Nos termos da Resolução CVM 
81, a Companhia informa que o percentual mínimo para adoção do voto múltiplo para eleição dos 
membros do Conselho de Administração é 5%, conforme estabelecido pelo art. 3° da Resolução CVM 
nº 70/2022. Por fim, também nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia informa que o percentual 
mínimo para solicitação de instalação do conselho fiscal é 2% das ações com direito a voto, conforme 
estabelecido pelo art. 4º da Resolução CVM nº 70/2022. Plataforma Digital: Os acionistas, seus 
representantes legais ou procuradores, interessados em participar da AGO deverão, impreterivelmente, 
entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia por meio do 
endereço de e-mail ri@mitrerealty.com.br, com antecedência mínima de 2 (dois) dias em relação à 
data de realização da AGO, ou seja, até o final do dia 23 de abril de 2025, para fins de: (a) realizar 
o depósito prévio de toda a documentação necessária para participação e representação na AGO, 
conforme descrito neste Edital de Convocação; e (b) especificar o nome e documento de identificação 
da pessoa natural que atenderá remotamente à AGO. Para fins de esclarecimento, acionistas que não 
apresentarem a documentação de identificação até o dia 23 de abril de 2025, nos termos aqui previstos, 
não poderão participar da AGO. Adicionalmente, uma vez que AGO será realizada de modo 
exclusivamente digital, a Companhia esclarece que não será mantida qualquer estrutura na sede 
social para atendimento presencial de acionistas que desejarem participar da AGO. Documentação de 
Representação: Nos termos do parágrafo 1º, artigo 9º do estatuto social da Companhia, os acionistas 
que manifestarem o seu interesse em participar da AGO dentro do prazo mínimo de antecedência 
descrito no item “Plataforma Digital e Depósito Prévio de Documentos” acima, deverão apresentar: 
(i) um documento de identidade, caso o acionista seja pessoa física; (ii) os atos societários pertinentes 
que comprovem a representação legal e documento de identidade do representante, caso o acionista 
seja pessoa jurídica; e (iii) se for o caso, procuração, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da 
Lei das Sociedades por Ações. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser 
representadas na AGO por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou 
instituição financeira, consoante previsto no parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por 
Ações. As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador 
constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas da Lei 
nº 10.406, 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, sem a necessidade de que tal pessoa seja 
administrador da Companhia, acionista ou advogado (vide Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 
04.11.2014). Cópia da documentação poderá ser encaminhada para o e-mail: ri@mitrerealty.com.br. 
Para fins da AGO, a Companhia, excepcionalmente, dispensará a exigência de formalidades de 
reconhecimento de firmas, autenticação, notarização, consularização e tradução juramentada 
(bastando tradução livre) de documentos, bem como a entrega de vias físicas de referidos documentos. 
Contudo, a Companhia solicita aos acionistas que os documentos contenham, sempre que possível e 
conforme o caso, autenticação digital da assinatura do acionista ou do seu representante legal. Em todo 
caso, os acionistas são responsáveis pela veracidade dos documentos enviados à Companhia. 
Credenciamento e Participação dos Acionistas: Após envio da documentação de representação 
necessária, os acionistas receberão convite com as credenciais de acesso e instruções para sua 
identificação e uso da plataforma digital “Microsoft Teams”. Visando à segurança da AGO, o acesso à 
plataforma digital será restrito aos acionistas da Companhia que se credenciarem previamente, nos 
termos deste Edital de Convocação. Os convites individuais com credenciais de acesso e instruções 
aplicáveis para participação na AGO serão remetidos aos e-mails que enviarem a solicitação de 
participação na forma referida no item “Plataforma Digital e Depósito Prévio de Documentos” acima 
(sendo remetido apenas um convite individual por acionista). Somente serão admitidos, por meio dos 
convites individuais, os acionistas previamente credenciados ou seus representantes legais, nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações, e regulamentação aplicável. Para otimizar o processo e 
conferir celeridade ao andamento da AGO, solicitamos que, caso o acionista não receba o referido 
convite individual para participação na AGO até às 17:00h do dia 24 de abril de 2025, referido acionista 
entre em contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia pelo telefone 
+55 (11) 4810-0582, para que seja prestado o suporte adequado. A Companhia disponibilizará suporte 
para acesso à plataforma digital através do referido telefone até 2 horas de antecedência em relação ao 
horário de início da AGO. Os acionistas que participarem da AGO poderão, de acordo com o parágrafo 
2º do artigo 28 da Resolução CVM 81: (i) simplesmente participar da AGO, sem votar, caso tenham ou 
não enviado Boletim de Voto a Distância; ou (ii) participar e votar na AGO. Caso o acionista já tenha 
enviado o Boletim de Voto a Distância, mas, ainda assim, queira votar na AGO, todas as instruções de 
voto enviadas anteriormente pelo referido acionista, por meio de Boletim de Voto a Distância, serão 
desconsideradas, observando-se para tanto sua identificação no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
- CNPJ. Os acionistas que desejarem se manifestar durante algum momento da AGO deverão avisar a 
sua intenção pelo chat e aguardar o momento da palavra lhe ser conferida durante o conclave. Ressalta-
se que tanto os acionistas que optarem por votar por meio do Boletim de Voto a Distância quanto os 
acionistas que optarem por participar da AGO através da plataforma digital “Microsoft Teams” serão 
considerados presentes na AGO e assinantes da respectiva ata e livro de presença, na forma do artigo 
47 da Resolução CVM 81. Voto a Distância: Nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia adotará 
o sistema de votação a distância na AGO através do envio do Boletim de Voto a Distância. O Boletim de 
Voto a Distância deverá ser encaminhado pelo acionista: (i) diretamente à Companhia (por correio 
postal ou eletrônico); (ii) ao custodiante do acionista (caso as ações sejam depositadas em depositário 
central); ou (iii) à instituição financeira contratada pela Companhia para a prestação dos serviços de 
escrituração de valores mobiliários (Itaú Corretora de Valores S.A.), devendo, em qualquer dos casos, 
ser recebido até 4 (quatro) dias corridos antes da data da AGO, isto é, 21 de abril de 2025. Deverão 
ser observados os modelos disponibilizados pela Companhia. Instruções e Recomendações Gerais: 
A AGO será integralmente gravada, de modo a garantir o registro de presença dos acionistas e dos 
respectivos votos e declarações proferidas durante o conclave. A Companhia assegurará também a 
possibilidade de manifestação e de acesso simultâneo a documentos apresentados durante a AGO que 
não tenham sido disponibilizados anteriormente e a possibilidade de comunicação entre acionistas. 
Será solicitado que o acionista ou seu bastante procurador previamente cadastrado apresente, por 
meio da câmera de vídeo, o documento de identificação previamente enviado para registro na AGO, e 
mostre seu rosto pela câmera do dispositivo digital. A Companhia recomenda que os acionistas se 
familiarizem previamente com o uso da plataforma digital e garantam a compatibilidade de seus 
respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização desta (por vídeo e áudio). Adicionalmente, a 
Companhia solicita que os acionistas acessem a plataforma com, no mínimo, 30 minutos de 
antecedência em relação ao horário previsto para o início da AGO, a fim de permitir a validação do seu 
acesso. Por fim, a Companhia esclarece que não se responsabilizará por quaisquer problemas 
operacionais ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem como por quaisquer outras 
eventuais questões alheias ao controle da Companhia que venham a dificultar ou impossibilitar a 
participação do acionista na AGO por meio da plataforma digital. Encontram-se à disposição dos 
acionistas na sede da Companhia, no website da Companhia (https://ri.mitrerealty.com.br), da CVM 
(www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), os documentos relacionados 
às deliberações previstas neste Edital, incluindo aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. São Paulo/
SP, 21 de março de 2025. Pedro Barros Mercadante Oliva - Presidente do Conselho de Administração.

PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS
CNPJ/MF nº 54.224.423/0001-14 | NIRE 35300069269

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS convocados a comparecer às 
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, que se realizarão no próximo dia 12 de abril de 2025, às 8:00 horas, 
na sede social da Companhia, localizada nesta cidade de Espírito Santo do Pinhal, Estado de São Paulo, na Rua 
Honório Soares, nº 80, Centro, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 – ASSEMBLÉIA GERAL 
ORDINÁRIA: (i) prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações  
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2024; (ii) distribuição no decorrer do ano de 2025, dos 
dividendos obrigatórios e juros sobre capital próprio imputados como dividendos, calculados na forma da lei;  
(iii) eleição dos membros da diretoria e fixação das remunerações; 2 – ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 
(i) exame e deliberação sobre a proposta da Diretoria para aumento do capital social, mediante incorporação de 
reservas de lucros; (ii) conforme descrito e melhor detalhado na Proposta da Diretoria, alteração parcial do estatuto, 
no tocante ao capital social (iii) outros assuntos de interesse social. Informações Gerais: (i) encontram-se à 
disposição dos senhores acionistas, na sede da companhia, os documentos a que se refere o Art.133 da Lei nº 
6404/76, com as alterações da Lei nº 10.303/2001 e 11.638/2007, relativo ao exercício social encerrado em 
31.12.2024; (ii) os acionistas poderão ser representados nas Assembleias, mediante a apresentação do mandato de 
representação, outorgado na forma do parágrafo 1º, do art. 126 da Lei 6.404/76, os instrumentos de mandato 
deverão ser enviados para o endereço de e-mail acionista@pinhalense.com.br até as 12:00 horas do dia 11 de abril 
de 2025; (iii) as Assembleias serão instaladas com a presença de acionistas, observando os quóruns exigidos nos 
Artigos 125 e 136 da Lei nº 6.404/76, conforme a natureza das matérias a serem deliberadas.

Espírito Santo do Pinhal-SP., 24 de março de 2025
João Paulo Cipoli Viegas

Diretor Financeiro/ RH

Serra Participações S.A.
CNPJ/MF nº 54.064.845/0001-70 - NIRE nº 35.300.106.768
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da Serra Participações S.A., CNPJ nº 54.064.845/0001-70, com sede na Alameda 
Santos, nº 415, conjunto 101, Cerqueira Cesar, CEP 01419-913, São Paulo/SP (“Companhia”) para se reunirem, às 
10:00 horas de 03/04/2025, extraordinariamente no seguinte endereço: Rua São Bento, nº 365, 14º andar, conj. 145, 
Sala 23, Centro, CEP 01011-903; para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) destituição do atual Diretor 
Presidente da Companhia; (ii) eleição de novo Diretor Presidente; (iii) alteração de endereço da Companhia; e 
(iv) outros assuntos de interesse da Companhia.

São Paulo, 25 de março de 2025
Ana Helena Serra

Acionista

TUTELAR EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/ME 55.389.399/0001-36 - NIRE 35.300.375.536

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
no dia 25/04/2025 de forma semipresencial, na sede da Companhia para aqueles que comparecerem 
presencialmente e via zoom para ingresso remoto, às 09:00 horas em primeira convocação ou às 
09:30 horas em segunda e última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes 
matérias: (i) contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; 
(ii) balanços e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; 
(iii) eleição dos novos membros do conselho de administração da Companhia; (iv) ratificação do 
ingresso de novos acionistas; e, (v) outros assuntos de interesse da Companhia. Estarão à disposição 
dos acionistas, a partir da data 26/03/2025, na sede da Companhia, a cópia dos documentos elencados 
no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e a forma de ingresso à reunião via zoom deverá ser solicitada pelo 
e-mail fjafernandes@uol.com.br, sendo certo que serão respondidos apenas os e-mails cujo remetente 
seja o acionista ou seu representante legal.

Concessionária Rota Sorocabana S.A.
CNPJ/MF nº 58.484.141/0001-07 - NIRE nº 35300653424 - Companhia Fechada

AVISO AOS ACIONISTAS
Comunicamos a Acionista da Concessionária Rota Sorocabana S.A. (“Companhia”) que se encontram disponíveis na sede 
social da Companhia, na Rua João Dias de Souza, n° 48, 7º e 9º andar, Parque Campolim, Sorocaba/SP, CEP 18.048-090, os 
documentos referidos no Artigo 133 da Lei nº. 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 

Sorocaba/SP, 27 de março de 2025.
Rodrigo Fernandes Monteiro - Diretor Presidente

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35.300.555830
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 12 DE MARÇO DE 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 12 de março de 2025, às 08 horas, em formato híbrido, considerada 
como realizada na sede da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”), localizada na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nª 207, 18º andar, Butantã, Ed. River One, 
São Paulo CEP 05501-030. 2. Convocação e Presença: A convocação foi realizada na forma do Artigo 
16, parágrafo primeiro, do Estatuto Social, estando presentes a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração, a saber: (i) Rodrigo Uchoa Luna (Presidente do Conselho de Administração); (ii) Efraim 
Schmuel Horn (Vice-Presidente do Conselho de Administração); (iii) Miguel Maia Mickelberg (membro); (iv) 
Mônica Pires da Silva (membro independente); (v) Nelson Roseira Gomes Neto (membro independente); 
e (vi) Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff (membro). Estiveram presentes, ainda: (i) o Sr. João Luis Ramos 
Hopp, Diretor Vice-Presidente Executivo e de Relações com Investidores da Companhia; (ii) o Sr. Henrique 
Hildebrand Garcia, Diretor Jurídico da Companhia; (iii) o Sr. Tadashi Sato, Coordenador de Contratos e 
Societários da Companhia; (iv) a Sra. Leticia Maria das Neves, advogada da área de Direito Societário 
da Companhia; (v) os Sra. Maria Regina Abdo e o Sr. Cláudio de Moraes Thomé representantes da Grant 
Thornton Auditores Independentes (“Grant Thornton”); (vi) os membros do Comitê de Auditoria Estatutário 
da Companhia, a saber: os Srs. Carlos Alberto Cammas, Iêda Aparecida Patrício Novais e Mônica Pires da 
Silva; (vii) o Sr. Anselmo Tolentino Soares Jr., Diretor Financeiro da Companhia; e (viii) a Srta. Ana Paula 
Cristofolini e o Sr. Pedro Paes de Almeida Coutinho Nogueira, representantes do Cescon, Barrieu, Flesch & 
Barreto Advogados, escritório de advocacia que assessora a Companhia. 3. Mesa: Assumiu a presidência 
dos trabalhos o Sr. Rodrigo Uchoa Luna, Presidente, e Sr. Henrique Hildebrand Garcia, Secretário. 4. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) aprovar as Demonstrações Financeiras Padronizadas – 
DFP e Relatório da Administração relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, 
acompanhados do Relatório dos Auditores Independentes e do Relatório do Comitê de Auditoria Estatutário 
da Companhia; (ii) aprovar a proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024, compreendendo (a) a destinação lucro líquido referente ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (b) a distribuição de dividendos intercalares à conta de lucros 
acumulados; e (c) orçamento de capital para o exercício social de 2025, a serem refletidas na Proposta da 
Administração para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, a ser realizada em 24 de 
abril de 2025, às 15 horas (“Proposta da Administração” e “AGOE 2025”); (iii) aprovar a convocação da 
AGOE 2025; (iv) Apresentação do Book dos resultados gerenciais. 5. Deliberações: Instalada a reunião e 
após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração 
deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 5.1.  Aprovar as 
Demonstrações Financeiras Padronizadas – DFP e o Relatório da Administração relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhados do Relatório dos Auditores Independentes 
e do Relatório do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia após esclarecidos, analisados e debatidos 
os seus aspectos relevantes em apresentação dos representantes da Grant Thorton e os documentos 
encaminhados por e-mail previamente à reunião. Referidas apresentações e documentos ficarão 
arquivadas na sede social da Companhia. 5.1.2. Fica consignado que os Conselheiros tomaram ciência 
do Relatório Anual do Comitê de Auditoria Estatutário referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, conforme esclarecimentos da Coordenadora do CAE, o qual ficará arquivado na sede 
social da Companhia. 5.2. Aprovar, por unanimidade de votos, a proposta de (i) destinação do lucro líquido 
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, no valor de R$ 343.824.341,41 (trezentos 
e quarenta e três milhões, oitocentos e vinte e quatro mil, trezentos e quarenta e um reais e quarenta e 
um centavos), incluindo a proposta da destinação do valor de R$ 8.179.638,74 (oito milhões, centos e 
setenta e nove mil, seiscentos e trinta e oito reais e setenta e quatro centavos), para a Reserva Legal, (ii) 
distribuição de dividendos intercalares à conta de lucros acumulados apurados no balanço de intermediário 
encerrado em 30 de setembro de 2024, os quais foram imputados ao mínimo obrigatório referente ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, no valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 
de reais), conforme declarados na Reunião do Conselho de Administração de 23 de janeiro de 2024 
e pagos aos acionistas em 04 de fevereiro de 2025; e (iii) orçamento de capital da Companhia para o 
exercício social de 2025, no montante de R$ 135.644.702,67 (cento e trinta e cinco milhões, seiscentos e 
quarenta e quatro mil, setecentos e dois reais e sessenta e sete centavos), a serem refletidas na Proposta da 
Administração a ser submetida à deliberação dos acionistas na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a ser realizada em 24 de abril de 2025 (“Proposta da Administração”). 5.2.1. Fica consignado que a 
Proposta da Administração da AGOE 2025, refletindo os termos ora aprovados, será objeto de deliberação 
em nova reunião do Conselho de Administração a ser realizada até 21 de março de 2025 (“Nova RCA”). 
5.3. Retirar de pauta o item (iii) da ordem do dia, a ser deliberado na Reunião do Conselho de Administração 
que apreciar a Proposta da Administração para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que será 
realizada em 24 de abril de 2025, às 17 horas, na forma do item 5.2.1 acima. 5.4. Tomar conhecimento 
sobre o book mensal de resultados gerenciais, referente ao 4º trimestre do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024, nos termos da apresentação do Diretor Vice-Presidente Executivo e de Relações 
com Investidores da Companhia, após esclarecidos, analisados e debatidos os seus aspectos relevantes. 
A referida apresentação ficará arquivada na sede da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, lida e 
achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Rodrigo Uchoa Luna – Presidente; e Henrique 
Hildebrand Garcia – Secretário. Membros do Conselho de Administração presentes: Rodrigo Uchoa 
Luna (Presidente do Conselho de Administração), Efraim Schmuel Horn (Vice-Presidente do Conselho de 
Administração), Miguel Maia Mickelberg (membro), Nelson Roseira Gomes Neto (membro independente), 
Mônica Pires da Silva (membro independente) e Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff (membro). Confere 
com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 12 de março de 2025. Mesa: Rodrigo Uchoa Luna 
– Presidente; Henrique Hildebrand Garcia – Secretário. JUCESP 98.668/25-0 em 25/03/2025. Aloizio E. 
Soares Junior - Secretária Geral em Exercício.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Aviso aos Acionistas
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Aguassanta Participações S.A., situada na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 
04538-132, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. São Paulo (SP), 27 de março de 2025.

Rubens Ometto Silveira Mello - Diretor Presidente

Banco Digio S.A.
CNPJ no 27.098.060/0001-45  –  NIRE 35.300.151.372

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 30.12.2024
Aos 30 dias do mês de dezembro de 2024, às 11h30, reuniram-se, na sede social, Alameda Xingu, 
no 512, 7o andar, parte, Edifício “Condomínio Evolution Corporate”, Alphaville, Barueri, São Paulo, 
SP, CEP 06455-030, os membros da Diretoria da Sociedade sob a presidência do senhor Carlos 
Giovane Neves, que convidou o senhor Clayton Neves Xavier para secretário. Durante a reunião, 
os diretores registraram o pedido de renúncia ao cargo de Diretor, formulado por José Gomes 
Fernandes, em carta desta data (30.12.2024), cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará 
arquivada na sede da Sociedade para todos os fins de direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se 
a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para 
que assinem eletronicamente. aa) Carlos Giovane Neves, Clayton Neves Xavier, Vinícius Panaro, 
Affonso Correa Taciro Junior, Marcelo Scarpa Rezende Leite e Danilo Luís Damasceno. Declaração: 
Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são 
autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Clayton Neves Xavier - Secretário. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
85.650/25-0, em 27.2.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Bradescard Elo Participações S.A.
CNPJ no 09.226.818/0001-00  –  NIRE 35.300.349.415

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária  
realizada em 10 de fevereiro de 2025

Data, Hora, Local: Em 10.2.2025, às 11h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Vinicius Urias Favarão; 
Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no parágrafo 4o do 
Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) aprovado o aumento do capital social no valor 
R$2.116.320.000,00 (dois bilhões, cento e dezesseis milhões, trezentos e vinte mil reais), 
elevando-o de R$1.895.252.886,98 (um bilhão, oitocentos e noventa e cinco milhões, duzentos 
e cinquenta e dois mil, oitocentos e oitenta e seis reais e noventa e oito centavos) para 
R$4.011.572.886,98 (quatro bilhões, onze milhões, quinhentos e setenta e dois mil, oitocentos e 
oitenta e seis reais e noventa e oito centavos), com a consequente alteração do “caput” do artigo 6o do 
estatuto social. Em seguida, disse o senhor Presidente que: • foram emitidas 4.589.196.148 (quatro 
bilhões, quinhentos e oitenta e nove milhões, cento e noventa e seis mil, cento e quarenta e 
oito) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, ao preço de R$0,46115266 cada 
uma, com integralização à vista, no ato da subscrição, de 100% do valor das ações subscritas; 
• o preço de emissão teve como base o valor patrimonial contábil ajustado por ação da Sociedade 
em 31.1.2025, em conformidade com o disposto no inciso II do parágrafo primeiro do artigo 170 
da Lei no 6.404/76; • o acionista Bradesco Holding de Investimentos S.A., por seus representantes 
legais, assinou o respectivo Boletim de Subscrição, subscrevendo 4.589.196.148 (quatro bilhões, 
quinhentos e oitenta e nove milhões, cento e noventa e seis mil, cento e quarenta e oito) ações 
ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, e integralizando em moeda corrente 
nacional; • as ações subscritas no referido aumento de capital terão direito a dividendos e/ou juros 
sobre o capital próprio que vierem a ser declarados a partir da data de integralização do referido 
aumento de capital, fazendo jus também, de forma integral, a eventuais vantagens atribuídas às 
demais ações, a partir daquela data. 2) considerando a subscrição e integralização do aumento 
ora aprovado, o “caput” do artigo 6o do estatuto social passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 6o) O capital social é de R$4.011.572.886,98 (quatro bilhões, onze milhões, quinhentos 
e setenta e dois mil, oitocentos e oitenta e seis reais e noventa e oito centavos) dividido em 
10.025.223.632 (dez bilhões, vinte e cinco milhões, duzentas e vinte e três mil, seiscentas e trinta 
e duas) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.”. Aprovação e Assinatura 
da Ata: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações 
tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou 
os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Vinicius Urias Favarão; Secretário: Vinícius 
Panaro; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A. representada por seus Diretores, 
senhores Vinicius Urias Favarão e Vinícius Panaro. Declaração: Declaro para os devidos fins que 
a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. aa) Vinicius Urias Favarão - Presidente; Vinícius Panaro - Secretário. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
95.655/25-6, em 19.3.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

BIOMM S.A.
CNPJ Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE Nº 31.300.016.510 

Companhia Aberta
Edital de Convocação

Ficam convocados os senhores acionistas da BIOMM S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) na forma prevista no artigo 124 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”), a comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a realizar-se no dia 29 de abril de 2025, às 14:00 horas, na sede 
social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa dos Ingleses, 
CEP 34.018-000, na cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias 
constantes da Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024 e aprovar a distribuição de dividendos, se houver; e (iii) Fixar a remuneração global dos administradores 
da Companhia para o exercício social de 2025. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre a eleição de 
membros suplentes para o conselho de administração da Companhia; (ii) Deliberar sobre a reforma do Estatuto Social da 
Companhia, com alteração dos atuais artigos 2, 5, 6, 7, 9, 11, 13, 14, 15, 17, 19, 21, 22, 23, 24, 29, 33, 34, 37 e 40, inclusões 
de parágrafos, exclusões de parágrafos e ajustes de referência; e (iii) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, em virtude da deliberação do item “(ii)” acima. Instruções Gerais: Todos os documentos e informações 
pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, a Proposta do Conselho de 
Administração da Companhia (“Proposta da Administração”) e aqueles exigidos pelo artigo 133 da Lei das Sociedades por 
Ações e pela Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor, 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como no site da Companhia (www.biomm.com), 
no site da CVM (www.cvm.gov.br) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). A AGOE será realizada 
de forma exclusivamente presencial, em conformidade com a prática historicamente adotada pela Companhia em suas 
assembleias, visando garantir o pleno engajamento, transparência e eficácia nas deliberações, bem como considerando 
que os níveis históricos de presença dos acionistas se mostram satisfatórios e compatíveis com a dinâmica da Companhia.  
Nesse contexto, poderão participar da AGOE ora convocada os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por 
si, seus representantes legais ou procuradores, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida 
constam na Proposta da Administração. Nos termos do artigo 5º, inciso I-A da Resolução CVM 81 e nos termos do artigo 4º 
da Resolução da CVM nº 70, de 22 de março de 2022, o percentual mínimo sobre o capital votante necessários ao pedido 
de instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por cento). Nova Lima/MG, 28 de março de 2025.

Cláudio Luiz Lottenberg - Presidente do Conselho de Administração

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 2024 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 17 de abril de 2024, às 08h30, na sede social da Companhia, localizada na Av. Chedid 
Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Sala 7, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando a tota-
lidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista da Compa-
nhia, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Relatório da Administração, 
o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Finan-
ceiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, foram pu-
blicados no jornal O Dia São Paulo (impresso e digital), respectivamente, nas páginas 28 e 20, no dia 15/05/2024. 5. 
MESA: Presidente: Eduardo Siqueira Moraes Camargo. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 6. ORDEM DO 
DIA: Deliberar sobre: (i) as contas dos administradores, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras 
relativas ao exercício fi ndo em 31/12/2023; (ii) o orçamento de capital da Companhia referente ao exercício de 2024; 
(iii) a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2023; (iv) a instalação do Conselho Fiscal; (v) 
a eleição de membros do Conselho de Administração; (vi) a fi xação da remuneração de Administradores. 7. DELIBE-
RAÇÕES: A única acionista da Companhia deliberou aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário 
conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dispensada a leitura dos documentos referidos no artigo 133 
da LSA; (ii) O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do 
Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as 
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2023, publicados conforme o item “Publicações Prévias” acima, já devidamente auditados 
por KPMG AUDITORES INDEPENDENTES, conforme relatório datado de 14/03/2024; (iii) O orçamento de capital 
para o exercício de 2024, no valor de R$ 875.532.158,58 (oitocentos e setenta e cinco milhões, quinhentos e trinta e 
dois mil, cento e cinquenta e oito reais e cinquenta e oito centavos); (iv) A proposta da administração para a destina-
ção do lucro líquido da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31/12/2023, no valor de R$ 
97.856.842,62(noventa e sete milhões, oitocentos e cinquenta e seis mil, oitocentos e quarenta e dois reais e sessen-
ta e dois centavos), que terá a seguinte destinação: (a) o montante de R$ 4.892.842,13 (quatro milhões, oitocentos e 
noventa e dois mil, oitocentos e quarenta e dois reais e treze centavos), será destinado à formação da reserva legal, 
nos termos do artigo 193 da LSA. (b) o montante de R$ 23.241.000,12 (vinte e três milhões, duzentos e quarenta e um 
mil reais e doze centavos), será distribuído ao acionista a título de dividendo mínimo obrigatório, nos termos da LSA e 
do Artigo 28 do Estatuto Social da Companhia. O pagamento ocorrerá conforme vier a ser oportunamente deliberado, 
com base na posição acionária desta Assembleia. (c) o montante de R$ 69.723.000,37 (sessenta e nove milhões, sete-
centos e vinte e três mil reais e trinta e sete centavos) será destinado à Reserva de Retenção de Lucros, que somado 
ao saldo restante de 2022, no valor de R$ 188.481.402,32 (cento e oitenta e oito milhões, quatrocentos e oitenta e um 
mil, quatrocentos e dois reais e trinta e dois centavos ), perfaz o montante de R$ 258.204.402,69 (duzentos e cinquen-
ta e oito milhões, duzentos e quatro mil, quatrocentos e dois reais e sessenta e nove centavos). (v) A eleição dos mem-
bros do Conselho de Administração da Companhia: (i) EDUARDO SIQUEIRA MORAES CAMARGO, brasileiro, ca-
sado sob o regime de separação total de bens, engenheiro, portador do documento de identidade RG nº. 23.818.436-
5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 148.195.698-13, para o cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia; (ii) JOSIANE CARVALHO DE ALMEIDA, brasileira, divorciada, economista, portado-
ra da Cédula de Identidade RG nº. 50.890.239-3/SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº. 083.040.867-35; e (iii) WAL-
DO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norte-americano, casado sob o regime de comunhão universal de bens, engenheiro 
elétrico, portador do documento de identidade RNE nº. W616562-V CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
170.070.048- 06; todos com endereço profi ssional na Av. Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, São Pau-
lo/SP, CEP: 04551-065, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2026, devendo permanecerem em seus car-
gos até a eleição e posse de seus substitutos; (vi) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, confor-
me facultado pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 26 do Estatuto Social; (vii) A verba global e anual para a remune-
ração dos membros da Administração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), incluindo 
honorários, eventuais gratifi cações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão 
da cessação do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores refe-
rentes aos encargos sociais de FGTS que forem devidos, fi cando a cargo do Conselho de Administração da Companhia 
a fi xação do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer 
natureza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2024, a verba global e anual ora aprovada será des-
tinada exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração renunciam à re-
muneração anual; tudo conforme termos e condições apresentados nesta assembleia. 8. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é as-
sinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no 
parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a 
registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 17 de abril de 2024. Assinaturas: Eduardo Siqueira Mo-
raes Camargo - Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil e Fernanda Fonseca Reginato Borges 
- Secretária - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. Acionista: CCR S.A., por Eduardo Siqueira Moraes Camargo. 
JUCESP nº 98.549/25-0 em 24.03.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 3BCC-AF45-5733-7019.
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OBRAS E SERVIÇOS FATOR S/A
CNPJ/MF 42.133.195/0001-98

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 EM REAIS 

Silmar Ribeiro S. Pereira - Diretora

Silmar Ribeiro S. Pereira - CRC 1SP238551/O-3

Balanço Patrimonial
Ativo Nota 2024 2023
Circulante  
Disponível 4 384.778 13.251.277
Contas a Receber 5 10.552.223 38.743.495
Adiantamentos 101.909 45.683
Impostos a Recuperar 6 2.425.759 816.172

13.464.668 52.856.627
Não Circulante
Demais Créditos 500 1.200
Investimentos 7 1.230 848
Imobilizado líquido 8 1.575.765 1.801.121
Intangível 9 34.941 34.941

1.612.436 1.838.110
Total do ativo 15.077.104 54.694.737

Passivo e Patrimônio Liquido  Nota   2024 2023
Circulante
Adiantamentos de Clientes 1.479.080 1.486.057
Fornecedores Nacionais 10 483.121 388.492
Obrigações Sociais a Recolher 2.087 53.624
Provisões Trabalhistas 12 79.686 93.643
Obrigações Fiscais a Recolher 11 311.089 917.780

2.355.062 2.939.597
 Não Circulante 
Provisões P/ Contingências 50.000 50.000 

50.000 50.000 
 Patrimônio líquido 
Capital Social 6.000.000     6.000.000 
Lucros / Prejuízos Acumulados 45.705.140 5.886.010
Lucros / Prejuízos do Exercício (222.435) 128.035.893
(-) Lucros distribuídos (38.810.663) (88.216.763) 
Total do Patrimônio Líquido 13 12.672.042 51.705.140
 Total do passivo e PL 15.077.104 54.694.737

Descrição Capital Social Reservas de Lucros Lucro/Prejuízo do Exercício Total
 Saldo Em 31 de dezembro de 2022 6.000.000 9.406 5.876.604 11.886.010
Transf. para Lucro/Prejuízo Acumulado - 53.655.513 (53.655.513) -
(-) Lucros Distribuídos Antecipadamente - (53.664.919) (34.551.844) (88.216.763)
Resultado do Exercício - - 128.035.893 128.035.893
 Saldo Em 31 de dezembro de 2023 6.000.000 - 45.705.140 51.705.140
Transf. para Lucro/Prejuízo Acumulado - 45.705.140 (45.705.140) -
(-) Lucros Distribuídos Antecipadamente - (38.810.663) - (38.810.663)
Resultado do Exercício - - (222.435) (222.435)
 Saldo Em 31 de dezembro de 2024 6.000.000 6.894.477 (222.435) 12.672.042

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

2024 2023
Receita operacional liquida 53.513.794 125.965.495
Custos dos produtos vendidos (51.683.418) 8.222.509
Lucro Bruto 1.830.376 134.188.004
Despesas Operacionais (4.780.981) (2.565.795) 

(4.780.981) (2.565.795) 
Resultado Operacional (2.950.605) 131.622.209
Receitas Financeiras 2.746.145 1.232.766
Despesas Financeiras (17.975) (271.099) 
Lucro Operacional (222.435) 132.583.876
Contribuição Social - (1.567.141) 
Imposto de Renda - (2.980.843) 
Lucro Líquido do Exercício (222.435) 128.035.893

Demonstração do Resultado do ExercícioNotas Explicativas

Demonstração do Fluxo de Caixa

Diretoria

Contador

Relatório dos Auditores Independentes

1. Contexto Operacional OBRAS E SERVIÇOS FATOR S/A., é uma so-
ciedade anônima regida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, cujo 
objeto social abrange a exploração, beneficiamento e comercialização de 
minerais e minérios no território nacional, envolvendo navegação interior 
e lacustre para o seu transporte, produção e comercialização de reminera-
lizador de solos e a indústria, comercio de produtos asfálticos, execução e 
o gerenciamento de projetos e obras de construção civil e de infraestrutu-
ras, além de urbanizações, pavimentação e serviços complementares, por 
conta própria ou de terceiros, saneamento básico, terraplenagem, locação 
e administração de bens moveis e imóveis, de maquinas e equipamentos, 
caminhões, caminhão pipa (agua), compactadores, munck, carroceiras, 
caçamba, tratores, varredores, reboques, semi reboques e similares, sem 
operador, comercio varejista areia, pedra e materiais para construção em 
geral, parcelamento de solo para loteamento e incorporações, prestação de 
serviços com equipe padrão, limpeza de fachadas, bueiros e bocas de lobo, 
hidro jateamento, limpeza de esgotos, vala séptica, impermeabilização de 
valas, limpeza e lavagem de feiras livres, serviços de coleta, remoção de 
entulhos e transporte rodoviário de carga em geral de terceiros e próprio, 
prestação de serviços de implantação e aplicação de sinalização horizontal, 
vertical, semafórica, defensas metálicas, tachas, pórticos e outros, prestação 
de serviços na operação e locação de radares fixos, moveis e processamento 
de multas. 2. Base e apresentação das demonstrações contábeis As de-
monstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em conformi-
dade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidos pelo Conselho 
Federal de Contabilidade – CFC, com observância também aos pronuncia-
mentos contábeis em vigor e legislações aplicáveis na lei das Sociedades 
por Ações. As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando-se o 
custo histórico como base de valor. a) Balanço patrimonial Apresentado e 
elaborado de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis 
em decorrência da obrigatoriedade da convergência às Normas Internacio-
nais de Contabilidade, instituída pela Lei n.º 11.638/07 e alterada pela Lei 
n.º 11.941/09. b) Demonstração das mutações do patrimônio líquido e 
demonstração do fluxo de caixa Estruturadas em conformidade com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade em decorrência da obrigatoriedade da 
convergência às Normas Internacionais de Contabilidade, instituída pela 
Lei n.º 11.638/07 e alterada pela Lei n.º 11.941/09. c) Regime de escritu-
ração Foi adotado o regime de competência para o registro das mutações 
patrimoniais. A aplicação desse regime implica no reconhecimento das re-
ceitas, custos e despesas quando ganhas ou incorridas, independentemente 
de seu efetivo recebimento ou pagamento. d) Moeda funcional e moeda 
de apresentação Essas demonstrações contábeis são apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da empresa. 3. Principais práticas contá-
beis As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas 
de maneira consistente aos exercícios apresentados nessas demonstrações 
contábeis individuais. a) Apuração do déficit e superávit A receita é reco-
nhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão 
gerados para a empresa e quando possa ser mensurada de forma confiável. 
b) Empréstimos e financiamentos Após o reconhecimento inicial, emprés-
timos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente 

pelo custo amortizado, utilizando o método de taxa de juros efetivos. Gan-
hos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento 
da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo 
método da taxa de juros efetivos. c) Segregação entre circulante e não 
circulante As operações ativas e passivas com vencimentos inferiores há 
360 dias estão registradas no circulante e as com prazos superiores no não 
circulante. d) Demonstrações dos fluxos de caixa As demonstrações dos 
fluxos de caixa foram preparadas pelo método direto. 4. Disponível Finan-
ceiro Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez e que estão sujeitos 
a um insignificante risco de mudança de valor. 
Descrição 2024 2023
Caixa 2.209 6.655
Banco Bradesco 8 1
Banco do Brasil 3.024 1.799
Sicoob Credlider 956 1.356.503
Aplicação Bradesco 378.581 223.318
Outras Aplicações - 11.663.000

 384.778 13.251.277
5. Contas a receber As contas a receber estão representadas como segue:
Descrição 2024 2023
Duplicatas a Receber - Construtoras 235.124 1.529.238
Duplicatas a Receber - Obras Andamento 10.317.099 37.214.257

10.552.223 38.743.495
6. Impostos a Recuperar Os impostos a recuperar estão representados 
pelas seguintes contas:
Descrição 2024 2023
INSS a Recuperar 643.655 210.554
IRRF a Recuperar 1.782.076 605.590
ISSQN a Recuperar 28 28

2.425.759 816.172
7. Investimentos Os investimentos que a sociedade possui são quotas junto 
a cooperativa de crédito SICOOB conforme detalhado abaixo:
Descrição 2024 2023
Invest. Diversos - Sicred/ Sicoob 1.230 848

1.230 848
8. Imobilizado Os imobilizados que a sociedade possui foram adquiridos 
máquinas e equipamentos no final do exercício de 2024. Segue abaixo as 
contas representadas:
Descrição 2024 2023
Máquinas e Equipamentos 1.575.765 1.801.121

1.575.765 1.801.121
9. Intangível O ativo intangível que a sociedade possui foi constituído me-

diante laudo de avaliação de acerto técnico registrado na Junta comercial do 
estado de São Paulo no dia 28/05/2022. Segue abaixo a conta representada:
Descrição 2024 2023
ART – Ativo Intangível 34.941 34.941

34.941 34.941
10. Fornecedores Os fornecedores são reconhecidos, inicialmente ao valor 
de mercado e no momento das negociações de compras, os pagamentos 
podem ser parcelados. Em 31.12.2024, a conta representava o valor de R$ 
483.121. 11. Obrigações Fiscais a Recolher Os Impostos e Contribuições 
apresentados são decorrentes da apuração sobre o faturamento bem como 
sobre o resultado do período e também o imposto sobre serviços e folha de 
pagamento de pró-labore, entre outros.
Descrição 2024 2023
 COFINS a Recolher 109.257 201.541
 Pis a Recolher 18.376 43.667
 CSLL a Recolher - 202.852
 Contribuição Sind/Assist/Conf 2.591 1.592
 CSLL / COFINS / Pis 398 264
 FGTS a Recolher 27.040 13.471
 INSS a Recolher 92.995 27.500
 IRPJ s/ lucro a Recolher - 324.980
 INSS Retido S/ NF a Recolher 3.878 27.883
 IRRF a Recolher 25.706 11.504
 ISSQN a Recolher 30.848 62.527

311.089 917.780
12. Provisões Trabalhistas O montante da provisão foi determinado com 
base na remuneração mensal do colaborador e no número de dias de férias a 
que já tenha direito bem como os encargos sociais incidentes sobre os valo-
res que foram objetos da provisão na data de elaboração das Demonstrações 
Financeiras, respeitado o Princípio da Competência. 
Descrição 2024 2023
Provisão de Ferias 57.751 68.218
Provisão de FGTS S/Ferias 4.620 5.457
Provisão de INSS S/Ferias 17.314 19.967

79.686 93.643
13. Patrimônio líquido O Patrimônio Líquido da empresa foi de R$ 
12.672.042 na data base de 31.12.2024. a) Capital Social O Capital So-
cial da empresa está constituído no valor de R$ 6.000.000 pertencentes a 
acionistas domiciliados no país. b) Resultado Apurado no Exercício No 
exercício de 2024, o perfil das obras disponíveis exigiu atestados técnicos 
específicos que não eram compatíveis com aqueles possuídos pela Compa-
nhia. Essa limitação reduziu sua participação em novos projetos, impac-
tando o faturamento e, consequentemente, o resultado apurado no período 
findo em 31/12/2024.
Descrição 2024 2023
Resultado Operacional Antes do IRPJ e CSLL (222.435) 132.583.876
Contribuição Social - (1.567.141)
Imposto de Renda - (2.980.843)
Lucro Líquido do Exercício (222.435) 128.035.893
Eventos Subsequentes Em 31/12/2024 até a data finalização da auditoria 
25/03/2025, não ocorreram quaisquer eventos que pudessem alterar a si-
tuação patrimonial, econômica e financeira nas demonstrações financeiras 
apresentadas.

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Vendas de Obras, Produtos e Serviços 56.294.825 134.068.022 
Aplicações Financeiras 2.738.993 - 
Pagamento a Fornecedores/CPV (25.163.444) (30.359.463)
Pagamento de Obrigações Sociais (2.878.418) (1.315.716)
Pagamento de Tributos (4.981.355) (13.214.931)
Outros Pagamentos Operacionais (63.795) (2.919.767)
Caixa líquido das atividades operacionais 25.946.805 86.258.145 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Outros Recebimentos de 
 Atividades de Investimentos 382 - 
Caixa liquida das atividades 
 de investimentos 382 - 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recebimento - Empréstimos 
 adquirido do grupo 14.320.157 13.884.826 
Recebimento - Empréstimos efetuado ao grupo  15.695.326 18.097.516 
Empréstimos - Efetuado ao Grupo (15.691.371) (18.110.193)
Pagamento de Amortização – 
 Empréstimos (Grupo) (14.327.135) (14.177.402)
Lucros distribuídos (38.810.663) (88.216.763)
Caixa líquido das atividades 
 de financiamentos (38.813.686) (88.522.016)
Variação liquida do caixa (12.866.499) (2.263.871)
Saldo Inicial 13.251.277 15.515.149
Saldo final 384.778 13.251.277

Aos Administradores da OBRAS E SERVIÇOS FATOR SA Opinião Exa-
minamos as demonstrações contábeis da Empresa OBRAS E SERVIÇOS 
FATOR SA, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Empresa OBRAS E SERVIÇOS 
FATOR SA, em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em re-
lação à empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros Assuntos As demonstrações contábeis do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, cujos valores são apresentados para fins 
comparativos, foram por nós examinadas, com Relatório dos Auditores In-
dependentes sobre as demonstrações financeiras individuais emitido em 20 
de março de 2024. Outras informações que acompanham as demons-
trações contábeis e o relatório do auditor A administração da empresa 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso co-

nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabi-
lidades da administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis A Administração da empresa é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade da empresa continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a empresa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia, são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 

se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Empresa. - Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter 
em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signi-
ficativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Bebedouro - SP, 25 de março de 2025.
MB Auditores Independentes Sociedade Simples. 
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CITRINO EMPREENDIMENTO  
E PARTICIPAÇÃO S/A

CNPJ nº 14.898.814/0001-08
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam V.Sas. convocadas para a Assembleia Geral Ordinária do Citrino Empreendimento e 
Participação S.A., inscrita no CNPJ 14.898.814/0001-08 de acordo e nos termos do Artigo 8º, do 
Estatuto Social e parágrafo único do artigo 121 da Lei 6404/76, a qual será realizada em 25 de abril 
de 2025, sexta-feira, às 14:30 horas através de videoconferência (link e dados para acesso abaixo), 
a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (I) Aprovação de Contas Exercício 2024; (II) Previsão 
de Resultados 2025; (III) Melhorias Operacionais; (IV) Plano Estratégico; (V) Comercialização; 
(VI) Reeleição Diretoria; e (VII) Outros Assuntos de Interesse. As demonstrações financeiras 
encontram-se desde já disponíveis na sede da Companhia. Informamos que V.Sas. poderão se fazer 
representar por Procurador, especialmente constituído para tal ato por meio de Procuração com firma 
reconhecida. Neste aspecto, a Administradora se dispõe a representar V.Sas. mediante fornecimento 
de Procuração, bem como, voto por escrito de cada ordem do dia. Dados para acesso a videoconferência 
- Zoom: https://us02web.zoom.us/j/88693844733?pwd=FDpnN2YwFPtB99mS1DiLva19vbxHqD.1. 
ID da reunião: 886 9384 4733 - Senha: 497412. A Administração.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/ME nº 61.409.892/0001-73 – NIRE 35.300.012.763 (“Companhia”) 

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração realizada em 6 de fevereiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Dia 6 de fevereiro de 2025, às 16:00, na sede da Companhia Brasileira de Alumínio, 
localizada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, Cidade Monções, São Paulo, São Paulo. 
2. Presença e Convocação: Conselheiros presentes em sua totalidade. Dispensada a convocação, na forma 
do disposto no Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa Dirigente: Luis Ermírio de Moraes, Presidente; Renato 
Maia Lopes, Secretário(a). 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a destituição de membro da Diretoria Estatutária 
da Companhia com recondução de atividades para outro membro da Diretoria. 5. Deliberações: Colocados 
em discussão o assunto constante da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia 
deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, o seguinte: (i) Aprovar a destituição, nos termos do artigo 20, 
(xiii), do Estatuto Social da Companhia, do Sr. Fernando Varella Guimarães, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da célula de identidade R.G. nº 16.773.697-8 e inscrito no CPF/MF nº 175.961.828-44, do seu cargo de 
Diretor do Negócio Produtos Transformados, Inovação e Transformação Digital. O Sr. Fernando Varella Guimarães 
permanecerá no cargo até o dia 10 de fevereiro de 2025. A Companhia agradece ao Sr. Fernando por todas as 
contribuições prestadas à Companhia. Em razão do deliberado acima, consigna-se que a Diretora Estatutária 
da Companhia Sra. Roseli Maria de Souza Milagres, então Diretora de Supply Chain e Compras, cumulará, até o 
dia 28 de fevereiro de 2025, as atribuições da Diretoria de Produtos Transformados, Inovação e Transformação 
Digital. Ficam autorizados os diretores da Companhia a praticarem todos os atos necessários para a efetivação 
das deliberações aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia, bem como outorgar poderes para 
realização desses atos. 6. Observações Finais: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida 
e achada conforme vai assinada. Mesa: Luis Ermírio de Moraes, Presidente; e Renato Maia Lopes, Secretário. 
Membros do Conselho de Administração: Luís Ermírio de Moraes, Eduardo Borges de Andrade Filho, Franklin Lee 
Feder, João Zeferino Ferreira Velloso Filho, Sergio Ricardo Romani, Glaisy P. Domingues, Ricardo Rodrigues de 
Carvalho e Flávio Mendes Aidar. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo/SP, 6 
de fevereiro de 2025. Mesa: Renato Maia Lopes – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico 
o registro sob o nº 93.669/25-2 em 14/03/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

CONCESSIONÁRIA ROTA SOROCABANA S.A.
CNPJ/MF nº 58.484.141/0001-07 - NIRE nº 35300653424 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE FEVEREIRO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 20 de fevereiro de 2025, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na 
Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, Sala 11, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da 
Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única 
acionista, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Eduardo Siqueira Moraes 
Camargo. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) alteração da sede 
da Companhia e, consequentemente, alteração do artigo 3º do Estatuto Social; e (ii) a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia deliberou aprovar: (i) A lavratura da presente 
ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Conforme atribuição prevista no 
artigo 9º, alínea “g” do Estatuto Social da Companhia, a alteração da sede da Avenida Chedid Jaffet, nº 222, Bloco 
B, 4º andar, sala 11, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, para Rua João Dias de Souza, nº 48, 7º e 9º andar, 
Parque Campolim, Sorocaba/SP, CEP 18.048-090. (iii) Em razão da alteração da sede da Companhia, o artigo 3º 
passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Companhia tem sede na Rua João Dias de Souza, nº 48, 7º 
e 9º andar, Parque Campolim, Sorocaba/SP, CEP 18.048-090, podendo, por deliberação do Conselho de Administração, 
abrir, transferir ou extinguir sucursais,  liais, agências, departamentos, escritórios, depósitos ou quaisquer outros 
estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior” (iv) A consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, de acordo com a alteração aprovada nesta assembleia, conforme constante do anexo à presente ata 
(ANEXO I), tendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, dispensada a sua publicação na 
íntegra. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a 
presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será 
assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do 
§1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 20 
de fevereiro de 2025. Assinaturas: Eduardo Siqueira Moraes Camargo, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato 
Borges, Secretária. Acionista: (1) CCR S.A., por Eduardo Siqueira Moraes Camargo. Certifi co que a presente é cópia 
fi el do original lavrado em Livro próprio. Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 97.420/25-6 em 21.03.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Fazendas Reunidas Pilon S/A
CNPJ nº 52.310.885/0001-29

Retificação
Na publicação das Demonstrações Financeiras dos Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro 
2024, inserido neste jornal na pagina 12 e 13 e  na edição Digital na pagina 4 e 5 do dia 14/03/2025, 
houve incorreção na Demonstrações do resultado, Onde-se lê:  31/12/2024 31/12/2023
Outras Receitas Operacionais  8 2.450
Receitas Financeiras  2.019 154
Leia-se:  31/12/2024 31/12/2023
Outras Receitas Operacionais 2.019 2.450 
Receitas Financeiras 8 154

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 12 DE MARÇO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 12 de março de 2025, às 11h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Sala 12, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Eduardo 
Siqueira Moraes Camargo. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: (i) Manifestar-se sobre 
o relatório da administração e as contas apresentadas pela Diretoria, bem como as demonstrações fi nanceiras da 
Companhia, acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2024; e (ii) examinar e opinar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2024 a ser submetida à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores 
Conselheiros, examinadas as matérias constantes da ordem do dia, após debates e discussões: (i) manifestaram-se 
favoravelmente ao relatório da administração e às contas apresentadas pela Diretoria, bem como às demonstrações 
fi nanceiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024, assim como à sua submissão à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas; e (ii) 
manifestaram-se favoravelmente à proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024 a ser submetida à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por 
todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 
1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro 
perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 12 de março de 2025. Assinaturas: Eduardo Siqueira Moraes 
Camargo, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Eduardo Siqueira Moraes 
Camargo; (2) Josiane Carvalho de Almeida; e (3) Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a presente é cópia fi el do 
original lavrado em Livro próprio. Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado 
Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil. 
JUCESP nº 98.692/25-2 em 25.03.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA ABERTA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 06 DE MARÇO DE 2025

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 06 de março de 2025, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Hei-
tor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretária: 
Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) manifestar-se sobre o relatório da admi-
nistração e as contas apresentadas pela Diretoria, bem como as demonstrações fi nanceiras anuais da Companhia, 
acompanhadas do relatório emitido pelos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2024; (ii) examinar e opinar sobre o orçamento de capital da Companhia, para os exercícios sociais que se en-
cerram em 31/12/2025 e 31/12/2026; (iii) examinar e opinar sobre a destinação dos resultados do exercício social en-
cerrado em 31/12/2024; e (iv) convocar a Assembleia Geral Ordinária da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senho-
res Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto no Artigo 10, (xii), do Esta-
tuto Social (i) manifestaram-se favoravelmente: (a) ao relatório da administração e às contas apresentadas pela Dire-
toria, bem como às demonstrações fi nanceiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos Auditores Independen-
tes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, assim como à sua submissão à Assembleia Geral Ordiná-
ria de Acionistas; (b) à proposta de orçamento de capital para os exercícios sociais que se encerram em 31/12/2025 e 
31/12/2026; (c) à proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2024; e (ii) aprova-
ram a convocação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia para o dia 11 de abril de 2025; tudo conforme termos 
e condições apresentados nesta reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, 
da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão 
desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na 
alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São 
Paulo/SP, 06 de março de 2025. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato 
Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães Hannas; (2) João Daniel Marques da Silva; (3) Roberto Pen-
na Chaves Neto; (4) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; (5) Francisco Pierrini; e (6) Stephan Joinovici Cadier. Certifi co que 
a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assina-
do com Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digi-
tal ICP Brasil. JUCESP nº 97.707/25-9 em 24.03.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. 

CONCESSIONÁRIA DAS
LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35300514611 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 06 DE MARÇO DE 2025

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 06 de março de 2025, às 10h30, na sede social da Companhia, localizada na Estrada 
de Itapecerica, nº. 4157, bairro Capão Redondo, CEP 05.858-001, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretá-
ria: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) manifestar-se sobre o relatório da ad-
ministração e as contas apresentadas pela Diretoria, bem como as demonstrações fi nanceiras anuais da Companhia, 
acompanhadas do relatório emitido pelos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (ii) examinar e opinar sobre o orçamento de capital da Companhia, para o exercício social a se en-
cerrar em 31 de dezembro de 2025, com prazo de duração de 1 (um) ano; (iii) examinar e opinar sobre a destinação dos 
resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (iv) convocar a Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, con-
forme previsto no Artigo 10, (xii), do Estatuto Social (i) manifestaram-se favoravelmente: (a) ao relatório da administra-
ção e às contas apresentadas pela Diretoria, bem como às demonstrações fi nanceiras da Companhia, acompanhadas 
do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, assim 
como à sua submissão à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas; (b) à proposta de orçamento de capital para o exer-
cício de 2025, com prazo de duração de 1 (um) ano; (c) à proposta de destinação dos resultados do exercício social en-
cerrado em 31 de dezembro de 2024; e (ii) aprovaram a convocação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia para 
o dia 11 de abril de 2025; tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assina-
da por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no pará-
grafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a regis-
tro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 06 de março de 2025. Assinaturas: Marcio Magalhães Han-
nas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Roberto Penna Chaves Neto; (2) 
João Daniel Marques da Silva; (3) Francisco Pierrini; (4) Marcio Magalhães Hannas; e (5) Sérgio Luiz Pereira de Mace-
do. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da 
Mesa - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi-
 cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 97.708/25-2 em 24.03.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

 PLATAFORMA 68S PARTICIPAÇÕES S.A. 
CONSTITUIÇÃO

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 14/02/2025
Data, Hora e Local: 14/02/2025, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, Bairro Bela Vista, na Avenida Paulista, 726, 13° andar, conj. 1309, sala 68S - CEP 01310-910. Convo-
cação e Presenças: Dispensada a convocação, nos termos do parágrafo 4º do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença dos acionistas re-
presentando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de 
Presenças dos Acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: André Luís Fonseca Sérgio; Secretário: Tiago Damasce-
no Bernardino. Ordem do Dia: (a) deliberar sobre a constituição da sociedade por ações denominada PLATAFORMA 
68S PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”); (b) deliberar sobre a subscrição de ações representativas do capital social 
da Companhia (c) aprovar o Estatuto Social que regerá a Companhia; (d) eleger os diretores da Companhia; e (e) fi-
xar a remuneração dos diretores da Companhia. Deliberações: Após discutidas as matérias constantes da Ordem do 
Dia, os acionistas fundadores da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva, o que 
segue: (a) Constituição de Sociedade por Ações. Foi aprovada a constituição da sociedade por ações denominada 
PLATAFORMA 68S PARTICIPAÇÕES S.A. (b) Subscrição de Ações do Capital Social Subscrito. Os acionistas funda-
dores subscreveram 150 (cento e cinquenta) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$ 1,00 (um real) cada ação, totalizando um capital social no montante de R$ 150,00 (cento e cinquen-
ta reais) sendo que R$ 15,00 (quinze reais) está integralizado e o restante serão totalmente integralizados no pra-
zo de 12 meses a contar da data de registro do Estatuto Social. Os acionistas fundadores subscreveram o capital so-
cial na forma prevista no Boletim de Subscrição, o qual passa a integrar esta ata para todos os fins de direito como 
Anexo I. (c) Aprovação do Estatuto Social. Passou-se à leitura do modelo de Estatuto Social, o qual, após discussões 
dos acionistas fundadores, foi aprovado por unanimidade, sem qualquer ressalva, sendo certo que passa a integrar 
esta ata para todos os fins de direito como Anexo II. (d) Eleição da Diretoria. Foram eleitos para compor a Diretoria 
da Companhia, para o mandato de 3 (três) anos, o Sr. André Luís Fonseca Sérgio, brasileiro, casado, Advogado, nas-
cido em 05/04/1977, portador da cédula de identidade RG nº 28.595.663-2 (SSP/SP) e inscrito no CPF/MF sob nº 
274.257.588-06, e Sr. Tiago Damasceno Bernardino, brasileiro, casado, empresário, nascido em 30/11/1985, porta-
dor da cédula de identidade RG nº 59.671.569-9 (SSP/SP), ambos com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Bairro Bela Vista, na Avenida Paulista, 726, 13° andar, conj. 1309 - CEP 01310-100, para os cargos de Di-
retor Presidente e Diretor da Companhia, respectivamente. Declaração de Desimpedimento. Os Diretores ora elei-
tos declaram, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no art. 147 da Lei nº 6.404/76 para a 
investidura como membro da Diretoria da Companhia, não estando impedido para o exercício de atividade empre-
sarial, ou ter sido condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o aces-
so a cargos públicos. (e) Fixação da Remuneração da Diretoria. Os acionistas fundadores deliberaram fixar a remu-
neração global anual da Diretoria em R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), a qual deverá ser repartida igualmente 
entre os Diretores eleitos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário 
à lavratura da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. 
Mesa: André Luís Fonseca Sérgio - Presidente / Acionista / Diretor, Tiago Damasceno Bernardino Secretário Visto do 
advogado: André Luís Fonseca Sérgio - OAB/SP nº 325.476, CPF 274.257.588-06. JUCESP NIRE S/A nº 35300659601 
em 11/03/2025 por (Alozio E. Soares Junior) – Secretaria Geral.

Jaíba V Holding S.A.
CNPJ/MF nº 40.690.150/0001-99 - NIRE 35.3.0056412-0

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de Março de 2025
1. Data, Hora e Local: Aos 27 (vinte e sete) dias de março de 2025, às 12:00 horas, na sede social da Jaíba V Holding 
S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 7º andar, sala 
6, Pinheiros CEP 05425-070 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Dispensada a publicação de editais de 
convocação, conforme o disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), 
tendo em vista a presença de acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas arquivado na sede da Companhia. 3. Mesa: 
Mario Antonio Bertoncini, como Presidente; e Thaíse Scarpini, como Secretária. 4. Ordem do Dia: Examinar, 
discutir e deliberar sobre (a) a distribuição de dividendos intermediários; (b) a redução do capital social da 
Companhia e, consequentemente, (c) a alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. 
5. Deliberações: Instalada a Assembleia, examinadas e discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, a 
acionista deliberou, sem qualquer restrição ou ressalva, o quanto segue: (a) aprovar a distribuição de dividendos 
intermediários no montante total de R$ 5.489.704,12 (cinco milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, setecentos 
e quatro reais e doze centavos), sendo: R$ 4.519.323,61 (quatro milhões, quinhentos e dezenove mil, trezentos e 
vinte e três reais e sessenta e um centavos) provenientes do saldo parcial da Reserva de Investimentos, prevista no 
Artigo 26, inciso iii, do Estatuto Social da Companhia, constituída com base no lucro apurado no exercício de 2023, 
registrado no balanço patrimonial aprovado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizadas em 
26.04.2024, e R$ 970.380,51 (novecentos e setenta mil, trezentos e oitenta reais e cinquenta e um centavos) 
provenientes da Reserva de Retenção de Lucros, os quais serão pagos em moeda corrente nacional e conforme a 
disponibilidade de caixa da Companhia. (b) aprovar a redução do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 
173 da Lei das S.A. por considerá-lo excessivo, no montante de R$ 464.410.296,00 (quatrocentos e sessenta e quatro 
milhões, quatrocentos e dez mil, duzentos e noventa e seis de reais) mediante o cancelamento de 516.011.440 
(quinhentas e dezesseis milhões, onze mil, quatrocentas e quarenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal de emissão da Companhia, passando dos atuais R$1.839.402.210,39 (um bilhão, oitocentos e trinta e nove 
milhões, quatrocentos e dois mil, duzentos e dez reais e trinta e nove centavos) dividido em 2.077.319.066 (duas 
bilhões, setenta e sete milhões, trezentas e dezenove mil e sessenta e seis) ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal de emissão da Companhia para R$1.374.991.914,39 (um bilhão, trezentos e setenta e quatro milhões, 
novecentos e noventa e um mil, novecentos e quatorze reais e trinta e nove centavos), dividido em 1.561.307.626 
(um bilhão, quinhentas e sessenta e um milhões, trezentas e sete mil, seiscentas e vinte e seis) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia. A presente redução do capital social da Companhia 
somente se efetivará mediante: (i) inexistência de oposição de credores quirografários durante o prazo de 60 
(sessenta) dias contados da data de publicação da presente ata, nos termos do Artigo 174 da Lei das S.A.; ou 
(ii) pagamento do crédito ou depósito judicial da importância reclamada por eventuais credores que se opuseram à 
redução durante o prazo acima mencionado. Uma vez efetivada a redução do capital social ora aprovada, a restituição 
do valor objeto de redução será feita, pela Companhia à acionista CESP - Companhia Energética de São Paulo, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 60.933.603/0001-78, em moeda corrente nacional, sem juros ou correção monetária. Em razão 
da deliberação descrita no item acima, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a 
seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado é de 
R$1.374.991.914,39 (um bilhão, trezentos e setenta e quatro milhões, novecentos e noventa e um mil, novecentos e 
quatorze reais e trinta e nove centavos) representado por 1.561.307.626 (um bilhão, quinhentas e sessenta e um 
milhões, trezentas e sete mil, seiscentas e vinte e seis) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.” Por fim, a 
acionista presente autorizou a tomada de todas as providências necessárias para a efetivação das deliberações 
tomadas nesta Assembleia Geral Extraordinária perante órgãos e repartições públicas. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado e como nenhum dos presentes fez uso da palavra, o Sr. Presidente deu por encerrada a 
Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos 
presentes. Mesa: Presidente: Mario Antonio Bertoncini; Secretária: Thaíse Scarpini. Acionista: CESP - Companhia 
Energética de São Paulo, representada por seus Diretores, Mario Antonio Bertoncini e Priscila Rochinha Lino. A 
presente ata confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 27 de março de 2025. Mesa: Mario Antonio 
Bertoncini - Presidente; Thaíse Scarpini - Secretária.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 3BCC-AF45-5733-7019.
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Cartonifício Valinhos S.A.
CNPJ 45.992.476/0001-94

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores, Administradores e Conselho Fiscal do Cartonifício Valinhos S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Cartonifício Valinhos S.A. que compreendem 
o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da empresa em 31 de dezembro de 
2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, pronuncia-
mentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e disposições na Lei das Sociedades por Ações, alteradas pelas Leis 12.973/14. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a entidade continu-
ar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a entidade e ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro; planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos; e obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a entidade a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Campinas, 25 de março de 2025. Atenciosamente, Wesley Abra de Assis 
Contador - CRC/SP 288527/0-6; Consulcamp Auditoria - CRC 2SP024818/0-5.

Balanço Patrimonial Nota 2024 2023
Ativo/Ativo circulante 115.295 115.198
Caixa e equivalentes de caixa 3 66.166 64.969
Contas a receber de clientes 4 25.842 31.677
Estoques 5 12.736 16.393
Tributos a recuperar 6 9.470 909
Adiantamentos 7 253 791
Outras contas a receber 8 828 459
Ativo não circulante 99.552 80.833
 Tributos a recuperar 6 3.171 1.728
 Outras contas a receber 8 61 61
 Imobilizado 9 96.320 79.042
 Intangível – 1
Total do ativo 214.847 196.031

Balanço Patrimonial Nota 2024 2023
Passivo/Passivo circulante 33.143 31.887
Empréstimos e financiamentos 10 8.592 5.823
Fornecedores 11 16.463 12.603
Empréstimo partes relacionadas – 350
Tributos a pagar 12 4.478 7.581
Obrigações sociais e trabalhistas 13 2.050 2.025
Adiantamentos de clientes 14 572 406
Contas a pagar parte relacionada 12 – 2.304
Outros valores a pagar e provisões 15 988 794
Passivo não circulante 12.264 14.531
Empréstimos e financiamentos 10 11.373 13.422
Tributos a pagar 12 891 1.109
Patrimônio Líquido 169.440 149.613
Capital social 16 50.000 50.000
Reserva legal 9.970 8.053
Reservas de lucros 109.470 91.560
Total do passivo e patrimônio líquido 214.847 196.031

Demonstração de ResultadoNota 2024 2023
 Receita Líquida 17 195.930 177.779
 Custo das vendas 18 (137.844) (115.045)
Lucro bruto 58.086 62.734
 Despesas com vendas 18 (4.478) (4.008)
 Despesas administrativas 18 (24.581) (21.869)
 Outros ganhos (perdas),  
  líquidos 19 22.463 9.910
Lucro operacional 51.490 46.767
 Receitas financeiras 5.682 7.269
 Despesas financeiras (5.807) (2.256)
Receitas (despesas) 
 financeiras, líquidas 20 (125) 5.014
Lucro antes do IR e da CS 51.365 51.781
 IR e CS correntes 21 (12.731) (13.429)
 IR e CS diferidos 1.876 –
Lucro líquido do exercício 40.510 38.352
Lucro básico por ação
De operações continuadas 22 0,810 0,767

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital  
social

Reser- 
va 

legal

Reser- 
vas de  
lucros Total

Em 1º/01/2023 50.000 5.842 72.643 128.485
 Lucro/(Prejuízo) 
  Líquido Exercício – – 38.352 38.352
 Dividendos 
  Distribuídos – – (7.789) (7.789)
 Juros sobre 
  Capital Próprio – – (9.436) (9.436)
 Reserva Legal – 2.211 (2.211) –
Em 31/12/2023 50.000 8.053 91.560 149.613
 Lucro/(Prejuízo) 
  Líquido Exercício – – 40.510 40.510
 Dividendos 
  Distribuídos – – (10.000) (10.000)
 Juros sobre 
  Capital Próprio – – (10.683) (10.683)
 Reserva Legal – 1.918 (1.918) –
Em 31/12/2024 50.000 9.970 109.470 169.440

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2024 2023
 Lucro (prejuizo) antes do IRPJ 
  e da CSLL 51.365 51.781
 Ajustes do lucro (prejuizo) líquido
  Provisões para contingências 199 –
  Perdas estimadas de créditos de 
   líquidação duvidosa 996 –
  Depreciação e amortização 8.267 6.856
  Variações Cambiais 92 –
  Provisões diversas 848 309
  (Ganho) Prejuízo da alienação 
   de imobilizado (1.205) (1.526)
Lucro (prejuízo) líquido ajustado 60.562 57.420
 Variações nos ativos e passivos
  operacionais
 Contas a receber de clientes 4.839 (1.568)
 Estoques 3.657 (3.992)
 Tributos a recuperar (10.004) 6
 Adiantamentos Fornecedores 538 (559)
 Outras contas a receber (369) (340)
 Fornecedores 3.012 1.425
 Tributos a pagar (668) (1.272)
 Obrigações sociais e trabalhistas 24 141
 Adiantamentos de clientes 166 (499)
 Outros valores a pagar (5) 3
Caixa gerado nas operações 61.753 50.765
 IRPJ e CSLL pagos (13.509) (14.831)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
 pelas atividades operacionais 48.244 35.934
  Fluxo de caixa das atividades 
   de investimentos
   Compra de ativo imobilizado (25.584) (32.181)
   Receita na alienação de 
    ativo imobilizado 1.245 2.182
Caixa aplicado nas atividades 
 de investimentos (24.339)(29.999)
Fluxo de caixa das atividades de
 financiamentos
  Empréstimos Líquidos 
   (Obtenção - Liquidação) 629 2.229
  Lucros Distribuídos (22.987) (17.225)
  Pagamentos de créditos 
   tomados de sócios (350) (496)
Caixa aplicado nas atividades de
 financiamentos (22.709)(15.492)
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquidos 1.196 (9.557)
 Caixa e equiv. de caixa no início do 
período 64.969 74.526
 Caixa e equiv. de caixa no fim 
  do período 66.166 64.969
Variação no caixa e equivalente 
 de caixa 1.196 (9.557)

Notas Explicativas das Demonstrações Consolidadas
1. Contexto operacional: A Companhia foi constituída em 
outubro de 1944, tendo como objeto social específico 
(AGE 19/Outubro/1977): a exploração da indústria, comér-
cio, importação e exportação, de celulose, papel, papelão, 
e cartão de qualquer qualidade, de seus artefatos, artigos 
similares e conexos, exploração agropecuária, podendo 
ainda participar de outras sociedades como quotista ou 
acionista. 2. Apresentação das Demonstrações Contá-
beis: As demonstrações financeiras da Companhia do exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2024 foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e disposições na Lei das Sociedades por 
Ações, alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e n° 11.941/08 
e a companhia não optou pela adoção em 2014 da Lei 
12973/14. Em 2023 as demonstrações foram elaboradas de 
acordo com a Lei 12.973/14. Não foi registrado nenhum 
ajuste de valor significativo, para adequação aos novos 
pronunciamentos técnicos contábeis e financeiros do CPC, 
bem como alterações da Lei das S.A., uma vez que a socie-
dade procura atender estritamente seu objeto social sem 
possuir operações financeiras mais complexas e já estava 
seguindo as principais práticas contábeis adotadas no Bra-
sil. As principais práticas contábeis adotadas para a elabo-
ração dessas demonstrações contábeis são as seguintes: 
a) Regime de Escrituração Contábil: As receitas, os cus-
tos e as despesas foram registrados pelo regime de compe-
tência. Os ativos realizáveis e passivos exigíveis até o 
prazo de 01 ano foram classificados como circulante e os 
com prazos superiores a 01 exercício foram classificados no 
grupo não circulante. b) Caixa e Equivalente de Caixa: 
Representados por saldos em caixa, depósitos bancários e 
aplicações financeiras de curto prazo, avaliados ao custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço patrimonial. c) Contas a Receber de 
Clientes: As contas a receber de clientes são registradas 
pelo valor nominal, sendo as relativas ao mercado externo, 
atualizadas pelas taxas de câmbio vigentes na data do ba-
lanço. A provisão para crédito de liquidação duvidosa é 
estabelecida quando existe uma evidência objetiva que a 
companhia não será capaz de cobrar todos os valores devi-
dos de acordo com os prazos originais das contas a rece-
ber. As receitas antecipadas correspondentes aos itens fa-
turados e ainda não entregues são reclassificadas para o 
ativo, reduzindo o saldo de clientes. d) Estoques: Os esto-
ques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de 
realização, dos dois, o menor. Os custos dos estoques fo-
ram avaliados pelo custo médio de aquisição e incluem 
gastos incorridos nas aquisições, transporte e armazena-
gem dos estoques. No caso de estoques acabados e esto-
ques em elaboração, o custo inclui parte dos custos gerais 
de fabricação, alocados com base na capacidade normal de 
operação. e) Imobilizado: Está mensurado e demonstrado 
pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O 
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens. As depreciações são calculadas pelo 
método linear, com base na vida útil estimada. Os valores 
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, 
se apropriado, ao final de cada exercício. Os ganhos e as 
perdas de alienações são determinados pela comparação 
dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Outros ganhos/(perdas), líquidos” na demonstração do 
resultado. f) Demais Ativos Circulantes e Não Circulan-
tes: Os demais ativos circulantes e realizáveis a longo 
prazo são demonstrados pelos valores de custo ou de rea-
lização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos, as 
variações nas taxas de câmbio e as variações monetárias 
auferidas. g) Empréstimos e Financiamentos: Os 
empréstimos tomados são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos cus-
tos de transação. Atualmente, a empresa reconhece os 
encargos e juros proporcionais por regime de caixa, confor-
me pagamento das amortizações. h) Demais Passivos 

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 2024.
      Valinhos, Março/2025.                                                     A Administração

Circulantes e Não Circulantes: Demonstrado por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicáveis, 
dos correspondentes encargos incorridos. i) Patrimônio 
Líquido: Demonstrados por valores conhecidos ou calculá-
veis, modificados, pelo resultado auferido no exercício 
social. j) Apuração do Resultado e Recolhimento de 
IRPJ/ CSLL: As receitas e despesas são apropriadas ao re-
sultado do exercício, de acordo com o regime de compe-
tência. A empresa adota o regime tributário de lucro real 
trimestral, para apuração do imposto de renda e da contri-
buição social, que são registrados em livros próprios e 
calculados com base em resultados fiscais, apurados de 
acordo com a legislação em vigor. 3. Caixa e Equivalentes 
de Caixa: O caixa abrange numerário em espécie e contas 
bancárias disponíveis. Equivalentes de Caixa são investi-
mentos de curto prazo, constituídos de títulos de alta li-
quidez, prontamente conversíveis em caixa e com riscos 
insignificantes de mudança de valor, sendo demonstrados 
pelo custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data 
de encerramento dos balanços apresentados e estão divi-
didos da seguinte maneira: 
Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa 3 1
Cheques devolvidos 35 36
Bancos 8.659 10.330
Aplicações Financeiras 57.468 54.602
Total 66.166 64.969
4. Contas a receber de clientes: As contas a receber cor-
respondem aos valores originados pela venda de mercado-
rias no mercado interno e externo no decurso normal das 
atividades da Companhia.
Circulante
Contas a receber de clientes 2024 2023
Contas a receber de clientes nacionais 29.526 34.365
Perdas em créditos de liquidação duvidosa(3.685) (2.688)
Total 25.842 31.677
Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de 
contas a receber de clientes é a seguinte:

2024 2023
A vencer 23.123 28.847
Vencidos:
< 30 dias 2.241 1.165
30 - 60 dias 151 12
60 - 90 dias 1 554
90 - 120 dias 36 857
> 120 dias 3.975 2.931
Perdas em créditos de liquidação duvidosa(3.685) (2.688)

25.842 31.677
5. Estoques: Os estoques de matéria-prima estão avalia-
dos pelo custo médio de aquisição, excluídos os impostos 
recuperáveis. O produto acabado ou em elaboração são 
avaliados pelo custo médio ponderado de produção sendo 
agregado o GGF do período.
Estoques 2024 2023
Materiais de uso e consumo 89 121
Matérias-primas 6.533 4.802
Produtos acabados 6.114 11.471
Total 12.736 16.393
6. Tributos a recuperar: Os créditos de tributos são com-
postos por impostos a recuperar na aquisição de ativos 
imobilizados - CIAP:
Tributos a recuperar 2024 2023
ICMS CIAP a compensar 2.218 2.558
PIS CIAP a compensar 12 14
COFINS CIAP a compensar 57 65
IRPJ e CSLL Diferidos 1.876 –
Outros Impostos a Compensar 8.478 –
Total 12.641 2.637
Circulante 9.470 909
Não circulante 3.171 1.728
7. Adiantamentos: Este grupo de Adiantamentos é com-
posto do saldo em aberto referente a Pagamentos anteci-
pados a fornecedor e colaborador, conforme visualização 
abaixo:
Adiantamentos 2024 2023
Adiantamento a fornecedores 138 736
Adiantamento a colaboradores 115 55
Total 253 791
8. Outras Contas a Receber: Este grupo de Outros Crédi-
tos a Receber é composto do saldo em aberto referente a 
despesas antecipadas, variação cambial de Hedge e Em-
préstimo Eletrobras, conforme visualização abaixo:
Circulante
Outras contas a receber 2024 2023
Prêmio de seguro a apropriar 828 459
Total 828 459
Não Circulante
Outras contas a receber 2024 2023
Empréstimo Eletrobras 61 61
Total 61 61
9. Ativo Imobilizado: Os bens do imobilizado são regis-
trados pelo custo de aquisição, e depreciados pelo método 
linear, considerando a vida útil-econômica, conforme tabe-
la permitida como despesas pela RFB.

Imobilizado
Edifícios e 

Instalações
Terre- 

nos

Máqui- 
nas e 

Equipa- 
mentos

Equipa- 
mentos de 

Proces- 
samento 
de Dados

Equipa- 
mentos de 
Telecomu- 

nicações

Móveis 
e Uten- 

sílios
Veí- 

culos
Benfei-

torias

Imobi- 
lizado 

em anda- 
mento Total

Saldos em
 01/01/2023 5.937 970 35.205 169 37 334 544 72 11.104 54.372
Aquisições – – 979 – – – – – 31.202 32.181
Baixas (388) – (57) – – – (91) – (120) (657)
Transferências 134 4.040 21.691 64 9 51 184 7 (26.180) –
Depreciações (381) – (6.152) (62) (12) (55) (189) (3) – (6.854)
Saldos em
 31/12/2023 5.302 5.010 51.666 171 33 331 447 76 16.007 79.042
Aquisições – – – – – – – (3) 25.587 25.584
Baixas – – (40) – – – – – – (40)
Transferências 3 – 14.513 117 18 60 – – (14.712) –
Depreciações (387) – (7.536) (75) (14) (57) (196) – – (8.265)
Saldos em
 31/12/2024 4.918 5.010 58.603 213 38 334 251 73 26.882 96.320
Taxa anual de 
 depreciação 4% 0% 10% 20% 20% 10% 20% 4% 0%
10. Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos vigentes na data base de 31/12/2024 se en-
contram dispostos abaixo:

Empréstimos e Financiamentos Valor Moeda
Taxa Média 
/Encargos Garantias

2024 2023 2024
Itau Unibanco S.A. 4.607 5.788 Real/Euro 0,87% a.m. Contrato de Hedge
Bradesco S.A. 10.289 11.808 Real 0,97% a.m. Não há
Banco do Brasil S.A. 3.442 1 Real 0,21% a.m. Não há
Santander S.A. 1.618 1.640 Real 0,89% a.m. Não há
Banco Safra – – Real – Não há
Outros 10 8 Real Não há
Total 19.965 19.244

17. Receita: A receita é proveniente de vendas no merca-
do interno e externo, principalmente pela venda de merca-
dorias e produtos industrializados no Cartonifício Vali-
nhos S.A.:
Receitas 2024 2023
Receita Bruta:
Receita de Venda de 
 Mercadorias e Produtos 250.527 233.968
Receita na Revenda 
 de Mercadorias 26.324 18.427
Deduções de Vendas: –
(–) Vendas Canc. Dev. 
 e Desc. Incondic. (3.148) (3.428)
(–) ICMS (41.869) (38.066)
(–) Cofins (16.415) (14.845)
(–) PIS/Pasep (3.564) (3.223)
(–) IPI (15.925) (15.054)
Receita Líquida 195.930 177.779
Entre os principais produtos fabricados, estão: a) Papel: 
Miolo e capa; b) Folhas cartão; c) Chapas: miolo, capa 
simples, capa dupla e branco; d) Caixas: miolo, capa sim-
ples, capa dupla e branco. 18. Custo com vendas e Des-
pesas administrativas: O Cartoníficio Valinhos S.A. apre-
sentou a demonstração do resultado utilizando uma 
classificação das despesas e custos baseados em sua fun-
ção. As informações sobre a natureza dessas despesas re-
conhecidas na demonstração do resultado são apresenta-
das a seguir.
Custos e Despesas Administrativas

2024 2023
Custos da Mercadoria Vendida (86.196) (67.207)
Gastos com mão-de-obra (21.161) (18.921)
Comissão de vendas (3.949) (3.736)
Depreciação (8.270) (6.856)
Aluguéis de máquinas e imoveis (1.235) (1.003)
Gastos com manutenção (6.607) (7.583)
Serviços de terceiros (9.937) (7.912)
Fretes (8.449) (7.720)
Energia elétrica (11.653) (11.113)
Material de escritório e consumo (3.532) (3.747)
Provisões (1.195) (440)
Despesas tributárias (436) (466)
Embalagens (paletes) – (209)
Propaganda – (2)
Outros (4.283) (4.007)
Soma dos Custos e Despesas (166.903) (140.922)
Custo das vendas (137.844) (115.045)
Despesas com vendas (4.478) (4.008)
Despesas gerais e administrativas (24.581) (21.869)
19. Outros ganhos e perdas:
Outros ganhos e perdas 2024 2023
Venda de sucata 62 76
Venda de imobilizado 1.205 1.526
Cred PIS/Cofins Exclusão ICMS B. – 8.308
Cred de IPI 21.470 –
Outras despesas (273) –
Soma dos Custos e Despesas 22.463 9.910
No ano de 2024, a empresa obteve êxito em processo judi-
cial em que pleiteava direito de crédito presumido de IPI 
na aquisição de aparas. Os valores foram compensados no 
próprio exercício. 20. Resultado financeiro: O resultado 
financeiro é apresentado pelo somatório das receitas e 
despesas financeiras incorridas no período, sendo elas:
Receitas (Despesas) Financeiras 2024 2023
Receitas Financeiras:
Juros com aplicações financeiras 5.287 6.496
Ganhos com variações monetárias e cambiais 25 (0)
Receita de título vinculado ao mercado
 aberto 1 2
Descontos financeiros obtidos 368 771

–
Despesas Financeiras –
Juros sobre dívidas e empréstimos tomados(5.437) (1.987)
Encargos financeiros (42) (101)
Descontos financeiros concedidos (211) (374)
Perdas com variação cambial (117) 206
Resultado Financeiro Líquido (125) 5.014
21. Tributos sobre o Lucro: O imposto de renda e a con-
tribuição social do Cartonifício Valinhos S.A. foram compu-
tados com base na legislação em vigor, conforme valores 
demonstrados abaixo:

2024 2023
Resultado antes do imposto 51.365 51.781
Taxa Nominal 34% 34%
Expectativa Imposto com base na  
 taxa nominal - 34% (17.440) (17.582)
Adições permanentes (110) (4)
Exclusões permanentes 1.698 –
Adição e exclusão temporária – 799
Recomposição de tributos diferidos 
 anteriores 1.190 –
Efeitos tributários - Juros sobre 
 capital próprio 3.632 3.208
Incentivos Fiscais 174 150

(10.855) (13.429)
Imposto corrente sobre o lucro 
 do exercício (12.731) (13.429)
Constituição de imposto de renda e
 contribuição social diferido 1.876 –
Despesa com imposto de renda e
 contribuição social reconhecida no 
  resultado corrente e diferido (10.855) (13.429)
Alíquota efetiva 21,13% 25,93%
22. Lucro por Ação
Lucro por Ações 2024 2023
Lucro atribuível aos acionistas da 
 Sociedade 40.510 38.352
Média ponderada da quantidade de
 ações ordinárias 50.000 50.000
Lucro básico por ação - R$ 0,810 0,767

Diretoria: Fernando Antônio Segismundo Caffarena Celani 
 Diretor-Presidente

Contador: Victor Marcos Pinto Alves - CRC - 1SP-226988/O-2
 Selores Contabilidade SS Ltda. - CNPJ 35.032.982/0001-88

11. Fornecedores: As contas a pagar correspondem aos 
valores originados pela compra de mercadorias, matérias-
-primas e serviços no mercado interno e externo conforme 
a necessidade e demanda decorrentes para o exercício de 
suas atividades.
Fornecedores 2024 2023
Nacionais 15.569 11.841
Estrangeiros 895 762
Total 16.463 12.603
Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de 
fornecedores é a seguinte: 2024 2023
A vencer 15.545 11.866
Vencidos:
< 30 dias 12 580
30 - 60 dias 48 –
60 - 90 dias – –
90 - 120 dias 47 66
> 120 dias 812 91

16.463 12.603
12. Tributos a pagar: Os tributos a recolher no período 
são demonstrados da seguinte forma:
Tributos a pagar 2024 2023
IPI a recolher 1.208 1.100
ICMS a recolher 1.196 1.579
Contribuição Social a recolher 342 1.005
Imposto de Renda a recolher 535 2.526
PIS/COFINS a recolher 324 690
IRRF sobre salários a recolher 133 112
Parcelamento ICMS 1.109 1.627
Outros a recolher 522 52
Total 5.369 8.691
O imposto de renda e contribuição social a recolher são 
provisionados ao fechamento de cada trimestre para reco-
lhimento no mês subsequente. Os impostos parcelados 
correspondem aos parcelamentos de ICMS e PERT: a) ICMS 
- dois parcelamentos vigentes; sendo um deles parcelado 
em 120x - contendo 12 parcelas contabilizadas no curto 
prazo e 5 parcelas no longo prazo. O segundo foi parcelado 
em 60x, contendo apenas 11 parcelas no curto prazo e li-
quidado no longo. b) PERT - possui apenas um parcelamen-
to, o qual ocorreu em 145x - atualmente, contendo 12 

parcelas no curto prazo e 73 parcelas no longo prazo. 
13. Obrigações Sociais e Trabalhistas: As contas que 
compõe o grupo de obrigações trabalhistas do Cartonifício 
Valinhos S.A. são demonstrada abaixo:
Obrigações sociais e trabalhistas 2024 2023
Salário a Pagar 2 77
Férias a Pagar 1.525 1.461
INSS a Recolher 392 366
FGTS a Recolher 118 108
Contribuições Sindicais 13 13
Total 2.050 2.025
14. Adiantamento de Clientes: A rubrica de Adiantamen-
tos de clientes, com saldo de 572 mil (406 mil em 2023) 
no passivo circulante é composta integralmente pela conta 
“Adiantamento de clientes”, sendo o saldo valores deposi-
tados por clientes e compensados posteriormente confor-
me faturamento.
15. Outros valores a pagar e provisões: O grupo Outros 
valores a pagar e provisões é composto por:
Circulante
Outros valores a pagar e provisões 2024 2023
Provisão para contingência 986 787
Outros 2 7
Total 988 794
Os processos contenciosos que compõe o valor contabili-
zado se referem a processos trabalhistas. A empresa 
apresenta ainda passivo contingente no valor de R$1.163 
(milhares de reais) com chance de perda possível. 16. Pa-
trimônio Líquido: O capital social representa R$ 50.000 
(cinquenta milhões de reais) que se encontra totalmente 
subscrito e integralizado, sendo representado por 50.000 
(cinquenta milhões) de ações com valor nominal de  
R$ 1,00 (um real) cada uma, composto como segue:

Ações Ações
Ações 
Totais

Acionistas Ordinárias Preferências Qtd. %
Pessoas Jurídicas 41.600 – 41.600 83,2%
Pessoas Físicas 8.400 – 8.400 16,8%
Total 50.000 – 50.000 100,0%

Balanços Patrimoniais Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

CENTRO MÉDICO JABAQUARA S.A.
CNPJ nº 67.781.427/0001-45

Relatório da Diretoria: Prezados Acionistas: Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetendo à apreciação de Vossas Senhorias o Balanço 
Patrimonial e Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício findo em 31.12.2024. A Diretoria.

Nilo César Braga de Almeida 
Contador 

CRC/RJ 068910/O-6 - CPF: 967.034.827-72

Notas Explicativas: 1. Principais práticas 
contábeis: As demonstrações financeiras 
do Centro Diagnóstico NSL S.A. são de 
responsabilidade da Administração e foram 
elaboradas com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, observando a legislação 
societária (Lei nº 6.404/76 e alterações 
subsequentes) e os pronunciamentos técnicos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis 
adotadas pela Sociedade na elaboração das 
demonstrações financeiras são descritas abaixo: 
a) Reconhecimento da receita e custos: As 
receitas, custos e despesas das operações são 
reconhecidos em conformidade com o regime 

contábil de competência dos exercícios. As receitas 
são reconhecidas de acordo com a prestação dos 
serviços de diagnósticos e laboratoriais, quando 
seu valor pode ser mensurado de forma confiável, 
líquidas de descontos, créditos, abatimentos e 
possíveis glosas estimadas. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza significativa da 
sua realização. b) Ativos e passivos circulantes 
e não circulantes: Os ativos são classificados 
como circulantes quando realizáveis dentro dos 
doze meses seguintes. Os passivos circulantes 

e não circulantes são demonstrados pelos 
montantes nos quais eles serão liquidados 
considerando a data de cada balanço, incluindo 
juros provisionados e variações monetárias ou 
cambiais de acordo com as condições contratuais.  

Ativo 2024 2023
Ativo circulante 1.724 1.658
Caixa e equivalentes de caixa 8 18
Títulos e valores mobiliários 143 17
Contas a receber - 114
Impostos a recuperar 1.321 1.320
Outros 252 189

Não circulante 592 324
Depósitos judiciais 49 49
Impostos diferidos 537 268
Imobilizado 6 7

Total do ativo 2.316 1.982

Passivo 2024 2023
Passivo circulante 236 218
Fornecedores 198 204
Salários, provisões e encargos 
sociais 20 3

Obrigações fiscais 10 9
Outros 8 2
Não circulante 370 384
Partes relacionadas 370 378
Impostos diferidos - 6
Patrimônio líquido 1.710 1.380
Capital social 3.079 3.079
Prejuízos acumulados (1.369) (1.699)
Total do passivo 2.316 1.982

Demonstrações financeiras do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 

e 2023 (Em milhares de reais) 
2024 2023

Custos e despesas operacionais
Serviços de terceiros (4) (3)
Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas 62 (81)

Total dos custos e despesas 
operacionais 58 (84)

Lucro/(prejuízo) antes do 
resultado financeiro e impostos 
sobre o lucro 58 (84)

Resultado Financeiro líquido
Receitas Financeiras 4 11
Despesas Financeiras (1) -
Lucro/(prejuízo) antes dos 
impostos sobre o lucro 61 (73)

Imposto de renda e contribuição 
social 267 (3)

Lucro líquido do exercício 328 (76)

ESPERANÇA SERVIÇOS MÉDICOS E DE DIAGNÓSTICOS S.A.
CNPJ nº 65.582.678/0001-75

Relatório da Diretoria: Prezados Acionistas: Atendendo as disposições legais e estatutárias, 
submetendo à apreciação de Vossas Senhorias o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras, 
relativas ao exercício findo em 31.12.2024. A Diretoria.

Nilo César Braga de Almeida
Contador - CRC/RJ 068910/O-6 

CPF: 967.034.827-72

Notas Explicativas: 1. Principais práticas con-
tábeis: As demonstrações financeiras do Espe-
rança Serviços Médicos e de Diagnósticos S.A.  
são de responsabilidade da Administração e 
foram elaboradas com base nas práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, observando a legis-
lação societária (Lei nº 6.404/76 e alterações 
subsequentes) e os pronunciamentos técnicos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). As principais políticas contábeis 
adotadas pela Sociedade na elaboração das 
demonstrações financeiras são descritas abai-
xo: a) Reconhecimento da receita e custos: 
As receitas, custos e despesas das operações 
são reconhecidos em conformidade com o re-
gime contábil de competência dos exercícios. 

As receitas são reconhecidas de acordo com a 
prestação dos serviços de diagnósticos e labo-
ratoriais, quando seu valor pode ser mensurado 
de forma confiável, líquidas de descontos, crédi-
tos, abatimentos e possíveis glosas estimadas. 
Uma receita não é reconhecida se há uma incer-
teza significativa da sua realização. b) Ativos e 
passivos circulantes e não circulantes: Os ati-
vos são classificados como circulantes quando 

realizáveis dentro dos doze meses seguintes. 
Os passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados pelos montantes nos quais eles 
serão liquidados considerando a data de cada 
balanço, incluindo juros provisionados e varia-
ções monetárias ou cambiais de acordo com as 
condições contratuais.   

Balanços Patrimoniais Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Ativo 2024 2023
Ativo circulante 1.332 1.293
Caixa e equivalentes de caixa 7 6
Títulos e valores mobiliários 606 570
Contas a receber 134 142
Impostos a recuperar 585 575
Ativo não circulante 17 17
Depósitos judiciais 17 17
Total do ativo 1.349 1.310

Passivo 2024 2023
Passivo circulante 101 74
Fornecedores 65 65
Obrigações fiscais 15 2
Tributos parcelados 5 -
Outros 16 7

Passivo não circulante 161 165
Obrigações fiscais 28 46
Partes Relacionadas 17 16
Provisão para contingências 116 103

Patrimônio líquido 1.087 1.071
Capital social 273 273
Lucros acumulados 813 797
Adiantamento para futuro 
aumento de capital 1 1

Total do passivo e patrimônio 
líquido 1.349 1.310

Demonstração financeira do resultado 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 

2023 (Em milhares de reais) 
2024 2023

Receita bruta - -
Receita líquida - -
Custos e despesas operacionais
Pessoal (23) (1)
Serviços de terceiros (1) (14)
Despesas Comerciais (2) -
Outros custos e despesas 
operacionais - (8)

Total dos custos e despesas 
operacionais (26) (22)

Lucros antes do resultado 
financeiro e impostos sobre o lucro (26) (22)

Resultado financeiro líquido 63 43
Lucro antes dos impostos sobre 
o lucro 37 21

Impostos sobre o lucro (21) (17)
Lucro líquido do exercício 16 4

Instituto de Desenvolvimento Social Itaquerê 
CNPJ nº 22.923.522/0001-06

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em Reais)

DIRETORIA

Anita Ferraz Malzoni - Presidente

Richard Aparecido de Azevedo - 1º Tesoureiro

Cristiano Alves da Silva

Técnico Contábil - CRC - 1SP295797/O-1

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 38.154,68 32.352,85
Bancos: Recursos próprios – –
FMDCA de Nova Europa/ SP - 
 Proj. Ita Esportivo 38.154,68 31.479,60
Aplicações financeiras
Recursos próprios – 873,25
Total do ativo circulante 38.154,68 32.352,85
Total do realizável a longo prazo – –
Imobilizado 38.055,76 45.188,16
Recursos próprios 21.323,00 23.646,28
Computadores e periféricos 600,00 600,00
Móveis e utensílios 10.640,00 10.640,00
Benfeitoria propr. terceiro 27.407,25 27.407,25
(-) Computadores e periféricos (600,00) (550,00)
(-) Móveis e utensílios (4.580,14) (3.853,18)
(-) Benfeitoria propr. terceiro (12.144,11) (10.597,79)
Central Geral do Dízimo - Pró Vida 16.732,76 21.139,40
Computadores e periféricos 57.996,00 57.996,00
Móveis e utensílios 44.066,67 44.066,67
(-) Computadores e periféricos (57.996,00) (57.996,00)
(-) Móveis e utensílios (27.333,91) (22.927,27)
FMDCA de Nova Europa/ SP - 
 Proj. Casa da Leitura – 402,48
Computadores e periféricos 8.399,52 8.399,52
(-) Computadores e periféricos (8.399,52) (7.997,04)
Total do ativo não circulante 38.055,76 45.188,16
Total do Ativo 76.210,44 77.541,01

Passivo 2024 2023
Fornecedores 1.316,04 –
Impostos e contribuições a recolher 300,29 –
Salários e férias a pagar 2.466,18 –
Total do passivo circulante 4.082,51 –
Total do passivo não circulante – –
Patrimônio social
Fundo Institucional – –
Fundos Especiais – –
Superávit/Déficit Acumulados 72.127,93 77.541,01
Total do patrimônio social 72.127,93 77.541,01
Total do passivo 4.082,51 –
Total do passivo e patrimônio social 76.210,44 77.541,01

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
2024 2023

Receita líquida 117.520,40 90.635,15
Doações, Patrocínios, Produtos
 e Eventos 6.000,00 7.500,00
FMDCA de Nova Europa/ SP - 
 Proj. Ita Esportivo 111.520,40 83.135,15
Superávit bruto 117.520,40 90.635,15
Despesas administrativas e gerais (121.799,54) (137.537,63)
Recursos próprios (9.939,96) (17.149,64)
Central Geral do Dízimo - Pró Vida (4.406,64) (13.285,51)
FMDCA de Nova Europa/ SP -
 Proj. Casa da Leitura (402,48) (1.582,08)
FMDCA de Nova Europa/ SP - 
 Proj. Ita Esportivo (107.050,46) (105.520,40)
Outras (despesas) receitas líquidas – –
Resultado antes das receitas 
 (despesas) financeiras
      líquidas e impostos (4.279,14) (46.902,48)
Receitas financeiras 0,31 295,62
Recursos próprios 0,31 295,62
Despesas financeiras (1.134,25) (879,76)
Recursos próprios (1.134,25) (879,76)
Receitas (despesas) financeiras
 líquidas (1.133,94) (584,14)
Resultado antes dos impostos (5.413,08) (47.486,62)
Superávit (Déficit) do exercício (5.413,08) (47.486,62)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Superávit 

Acumulado Total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 125.027,63 125.027,63
Superávit do exercício (47.486,62) (47.486,62)
Destinações:
Constituição Fundos especiais – –
Saldos em 1º de janeiro de 2023 77.541,01 77.541,01
Superávit (Déficit) do exercício (5.413,08) (5.413,08)
Destinações:
Constituição Fundos especiais – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 72.127,93 72.127,93

Fluxos de caixa das atividades 2024 2023
  operacionais
Resultado do exercício (5.413,08) (47.486,62)
Ajustes para: Depreciação 7.132,40 17.270,87

1.719,32 (30.215,75)
Variações nos ativos e passivos
Adiantamentos a fornecedores – –
Fornecedores 1.316,04 –
Impostos e contribuições a recolher 300,29 –
Salários e férias a pagar 2.466,18 –

Caixa gerado pelas atividades
  operacionais 5.801,83 (30.215,75)
Caixa e equivalentes de caixa líquido 
aplicado nas atividades operacionais 5.801,83 (30.215,75)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento do caixa e equivalentes
  de caixa 5.801,83 (30.215,75)
Caixa e equivalentes de caixa
  em 1º de janeiro 32.352,85 62.568,60
Caixa e equivalentes de caixa 
  em 31 de dezembro 38.154,68 32.352,85

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 3BCC-AF45-5733-7019.
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DREEN ENGENHARIA S.A.
CNPJ nº 43.822.995/0001-89
Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais
Ativo Nota Explicativa 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 264 1
Contas a receber e outros recebíveis 8 13.866 15.000
Adiantamento a fornecedores 934 -
Créditos Tributários 12 10

Total do ativo circulante 15.076 15.011
Não circulante
Imobilizado 9 57 67
Intangível 10 15.966 15.966

Total do ativo não circulante 16.023 16.033

Total do ativo 31.099 31.044

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2024 2023
Circulante

Fornecedores e subempreiteiros 21 20
Obrigações tributárias 46 -

Total do passivo circulante 67 20
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 31 91
Total do passivo não circulante 31 91
Patrimônio líquido

Capital social 11 31.069 31.069
Prejuízo acumulado  (68)  (136)

Total do patrimônio líquido 31.001 30.933
Total do passivo e patrimônio líquido 31.099 31.044

Demonstração do resultado e do resultado abrangente
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

2024 2023
Receita operacional líquida 401 203
Custo dos serviços prestados  (314)  (321)
Resultado Bruto 87  (117)
Despesas operacionais

Administrativas e gerais  (25) -
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
líquidas 62  (117)

Receitas financeiras 7
Despesas financeiras  (1)  (1)

Resultado financeiro líquido 6  (1)
Resultado do exercício 68  (118)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
2024 2023

Resultado do período 68  (118)
Outros Resultados Abrangentes

Resultado abrangente do período 68  (118)

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Em milhares de reais

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício  68  (118)
Depreciação  10  11

 78  (107)
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  1.134 -
Adiantamentos  (934) -
Créditos Tributários  (2)  (1)

Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  1  (88)
Obrigações tributárias  46  (22)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  245  (111)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos  (60)  91
Caixa líquido das atividades de financiamento  (60)  91

Aumento (Diminuição) líquido de caixa e equivalentes
de caixa  263  (127)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  1  128
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  264  1
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes
de caixa  263  (127)

Demonstração da mutação do patrimônio líquido
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Capital Prejuízo
Social  Acumulado Total

Em 01 de janeiro de 2023  31.069  (18)  31.051
Resultado do exercício -  (118)  (118)

Em 31 de dezembro de 2023 31.069  (136) 30.933
Resultado do exercício -  68  68

Em 31 de dezembro de 2024 31.069  (68) 31.001

1 Contexto Operacional: A Dreen Engenharia S/A é uma sociedade anôni-
ma, constituída no dia 18 de novembro de 2021, com sede localizada na
Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 1493, Edifício Berrini 1511, 06º
andar, conjuntos 61 e 62, sala 05, Cidade Monções, CEP 04571-011, São
Paulo. A Companhia tem por objeto social; (a) execução de obras e serviços
de engenharia civil, por conta própria ou de terceiros; (b) exploração da in-
dústria da construção civil e construção pesada, incluindo, mas não se limi-
tando, a obras de Barragens, portuárias, aeroportuárias, estradas e rodovi-
as, ferrovias e edificações; (c) abastecimento de água; saneamento, drena-
gem e irrigação (d) aluguel de equipamentos, comércio e representação de
materiais para construção; (e) sinalização de vias em geral; (f) comercialização
de substâncias minerais, em todo o território nacional; (g) serviço de
dragagem, transporte e navegação lacustre, fluvial e marítima; (h) varrição,
coleta, remoção e incineração de resíduos sólidos; (i) serviços de elaboração
de projetos para obras de construção civil e construção pesada; (j) projeto,
construção, execução, implantação e operação de aterros sanitários; (k) exe-
cução de obras e serviços de engenharia elétrica, por conta própria ou de
terceiros; (l) construção e montagem de gasodutos e oleodutos, montagem
industrial de plantas diversas, inclusive petroquímicas e refinarias de petró-
leo, construção e montagem de plataformas marítimas para exploração de
petróleo; (m) serviços de operação, implantação, manutenção, assistência
técnica e todos e quaisquer outros serviços complementares, auxiliares,
conexos e/ou correlatos relacionados à distribuição de gás natural e de com-
bustíveis em geral; (n) armazenamento de materiais de construção civil e de
materiais de rede de gás de propriedade de terceiros; (o) importação e ex-
portação de materiais para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis
a qualquer das atividades relacionadas no presente objeto, bem como de
suas peças e partes; (p) importação e exportação de serviços de engenharia
civil em geral, em especial a execução de projetos e a construção e implanta-
ção de todo tipo de obra, por conta própria ou de terceiros; (q) participação
em outras sociedades, comerciais, civis e concessionárias de serviços públi-
cos, como sócia, acionistas ou cotista, bem como em consórcios que tenham
por objeto quaisquer das atividades nos itens (a) a (p) acima, (r) serviços
combinados de escritório e apoio administrativo.
2 Base de Preparação - a) Declaração de conformidade (com relação
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). A emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi autoriza-
da pela Administração em 18 de fevereiro de 2025.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações anuais
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas
as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demonstra-
ções financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e di-
vulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos,
para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia esta-
beleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores
justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade
geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A Compa-
nhia revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de
avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou
serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equi-
pe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o
nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifica-
das. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível
1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos
e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1,
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indire-

Notas explicativas da administração à demonstração contábil em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

tamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hie-
rarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em
que ocorreram as mudanças.
5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia fo-
ram preparadas com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo
em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos
apresentados nestas informações anuais. a) Imposto de renda e contribui-
ção social - (i) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com re-
lação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passi-
vos para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores
usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição
social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra
os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social di-
feridos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão
em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é
mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças tem-
porárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que fo-
ram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A
mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que
seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar
o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passi-
vo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. b) Imo-
bilizado: Demonstrado ao custo e combinado com os seguintes aspectos:
• Imobilizado: depreciação de bens do imobilizado, calculada pelo método
linear, às taxas anuais mencionadas na Nota 9, que levam em considera-
ção a vida útil-econômica dos bens. c) Capital social - Ações ordinárias:
Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhe-
cidos como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos
tributários.
7 Caixa e Equivalentes de Caixa 2024 2023
Caixa 1 1
Bancos Conta Corrente 263 -

264 1
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis 2024 2023
SP Infra S.A 13.866 15.000

13.866 15.000
Refere-se a transferência de contas a receber oriundas de partes relaciona-
das entre Galvão Engenharia S.A em recuperação judicial e Galvão Participa-
ções S.A em recuperação judicial e SP Infra S.A.
9 Imobilizado 2024 2023 %

Taxas
Depreciação anuais de

Custo acumulada Líquido Líquido depreciação
Eqto Aux de Campo 52 23 29 34 20
Eqto de Oficina 30 13 17 20 10
Móveis e utensílios 11 5 6 8 20
Equipamentos de
Instalação 9 4 5 6 10

102 45 57 67
O imobilizado modificou-se no exercício como segue:
Descrição 2023 Adições 2024
Custo
Equipamentos aux. de campo 52 - 52
Equipamentos de oficina 30 - 30
Móveis e utensílios 11 - 11
Equipamentos de instalação 9 - 9

102 - 102
Depreciação acumulada
Equipamentos aux. de campo  (19)  (4)  (23)
Equipamentos de oficina  (10)  (3)  (13)
Móveis e utensílios  (3)  (2)  (5)
Equipamentos de instalação  (3)  (1)  (4)

 (35)  (10)  (45)
Imobilizado líquido 67  (10) 57

Aos Administradores e Acionistas da Dreen Engenharia S.A. - São Paulo -
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Dreen Engenharia
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2024 as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Dreen
Engenharia S.A., em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas
operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir, intitulada ‘’Responsabilidades dos audito-
res pela auditoria das demonstrações contábeis’’. Somos independentes em
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião sem ressalva. Responsabilidade da administração pelas
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na

10 Intangível: Refere-se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de
Acervo Técnico, para fins de transferência de “Know How” conforme Laudo
de Avaliação emitido por empresa especializada em 01 de setembro de
2021.
11 Capital Social Participação % Ações Capital
Integralizado
BRZ Infra S.A 1 0 0 % 31.069 31.069

100% 31.069 31.069
12 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envol-
vendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação. Em
31 de dezembro 2024 a entidade não possui qualquer operação com deri-
vativos.
13 Provisões para Contingências: Com base na opinião dos consultores
jurídicos da Sociedade não há ações em curso com status de provável ou
possível perda em 31 de dezembro de 2024.
14 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e suas
respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão por parte
das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em relação às respec-
tivas datas de pagamento ou de entrega das declarações.
15 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e
eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua
autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes em
suas demonstrações contábeis.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influ-
enciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos a avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os

controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-
var a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos tra-
balhos.

Presidente Prudente, 18 de fevereiro de 2025.
Approach Auditores Leandro Antonio Marini Pires
Independentes S/S Sócio - Diretor
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Ativo Nota Explicativa 2024 2023
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 341 11
Contas a receber e outros recebíveis 8 151.032 150.525
Adiantamentos 17 1
Impostos e contribuições a recuperar 54 19
Estoque 28 -

Total do ativo circulante 151.472 150.556
Não circulante

Intangível 10 2.840 2.840
Total do ativo não circulante 2.840 2.840

Total do ativo 154.312 153.396

Passivo  Nota Explicativa 2024 2023
Circulante

Fornecedores e subempreiteiros  11 275 1
Obrigações trabalhistas 74 -
Obrigações tributárias  12 145 2
Adiantamentos de clientes 92 -

Total do passivo circulante 586 3
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 61 61

Total do passivo não circulante 61 61
Patrimônio líquido

Capital social  13 157.623 157.623
Prejuízo acumulado (3.958)  (4.291)

Total do patrimônio líquido 153.665 153.332
Total do passivo e patrimônio líquido 154.312 153.396

Demonstrações dos Resultados em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Em milhares de reais

Nota Explicativa 2024 2023
Receita operacional líquida  14 2.661 642
Custo dos serviços prestados  (2.187)  (775)
Resultado Bruto 473  (133)
Despesas operacionais

Administrativas e gerais  (70) -
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas 403  (133)

Receitas financeiras 7 -
Despesas financeiras  (5)  (2)

Resultado financeiro líquido 2  (2)
Imposto de Renda e Contribuição Social  (72) -

Resultado do ecercício 333 (136)
Demonstrações dos Resultados Abrangentes

em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais
2024 2023

Resultado do período 333  (136)
Outros Resultados Abrangentes

Resultado abrangente do período 333  (136)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Capital Prejuízo
Social Acumulado Total

Em 01 de janeiro de 2023 157.623  (4.155) 153.468
Resultado do exercício -  (136)  (136)

Em 31 de dezembro de 2023 157.623  (4.291) 153.332
Resultado do exercício - 333 333

Em 31 de dezembro de 2024 157.623  (3.958) 153.665

Demonstrações dos fluxos de caixa
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Resultado do período 333  (136)
Depreciação e amortização - 718

333 582
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais

Contas a receber e outros recebíveis  (507)  (636)
Adiantamentos  (16) -
Estoques  (28) 2
Impostos e contribuições a recuperar  (35)  (19)

Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar 274  (40)
Obrigações trabalhistas 74  (1)
Obrigações tributárias 144 2
Adiantamentos de clientes 92 -

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  (2)  (692)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento

Empréstimos - 61
Caixa líquido consumido pelas atividades de financiamento - 61
Aumento/Diminuição líquido de caixa e equivalentes
de caixa 330  (49)
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período 11 60
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 341 11
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa 330  (49)

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1 Contexto Operacional: A Eneplan Engenharia S/A é uma sociedade anô-
nima, constituída no dia 19 de outubro de 2018, com sede localizada na
Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 1.493, 6º andar, conjunto 61 e
62, sala 06, Cidade Monções, CEP 04.571-011, São Paulo. A Companhia
tem por objeto social: (a) execução de obras e serviços de engenharia civil,
por conta própria ou de terceiros; (b) exploração da indústria da construção
civil e construção pesada, incluindo, mas não se limitando, a obras e manu-
tenção de Barragens, Obras Portuárias, Aeroportuárias, Rodovias e
Edificações; (c) execução de estradas vicinais; (d) abastecimento de água,
saneamento; drenagem e irrigação; (e) aluguel de equipamentos, comércio,
representação de materiais para construção; (f) sinalização de vias em geral;
(g) comercialização de substâncias minerais, em todo o território nacional; (h)
serviço de dragagem, transporte e navegação lacustre, fluvial e marítima; (i)
varrição, coleta, remoção e incineração de resíduos sólidos; (j) serviços de
elaboração de projetos para obras de construção civil e construção pesada,
projeto, construção, execução, implantação e operação de aterros sanitári-
os; (k) armazenamento de materiais de construção civil e de materiais de
rede de gás de propriedade de terceiros; (l) importação e exportação de ma-
teriais para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis a qualquer das
atividades relacionadas no presente objeto, bem como de suas peças e par-
tes; (m) importação e exportação de serviços de engenharia civil em geral,
em especial a execução de projetos e a construção e implantação de todo
tipo de obra, por conta própria ou de terceiros; (n) participação em outras
sociedades, comerciais, civis e concessionárias de serviços públicos, como
sócia, acionistas ou cotista, bem como em consórcios que tenham por objeto
quaisquer das atividades nos itens (a) a (m) acima.
2 Base de Preparação - a) Declaração de conformidade (com relação
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). A emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi autoriza-
da pela Administração em 14 de fevereiro de 2025.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações trimes-
trais são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia.
Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredonda-
das para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demonstra-
ções financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e di-
vulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos,
para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia esta-
beleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores
justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade
geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A Compa-
nhia revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de
avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou
serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equi-
pe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o
nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifica-
das. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível
1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos
e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1,
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indire-
tamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hie-
rarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em

que ocorreram as mudanças.
5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia fo-
ram preparadas com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo
em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos
apresentados nestas informações trimestrais. a) Imposto de renda e contri-
buição social: (i) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e pas-
sivos para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores
usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição
social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra
os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social di-
feridos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão
em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é
mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças tem-
porárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que fo-
ram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A
mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que se-
guiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o
valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo
são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. b) Imobiliza-
do: Demonstrado ao custo e combinado com os seguintes aspectos: • Imobili-
zado: depreciação de bens do imobilizado, calculada pelo método linear, às
taxas anuais mencionadas na Nota 09, que levam em consideração a vida
útil-econômica dos bens. c) Capital social - Ações ordinárias: Custos adi-
cionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como
dedução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários.
7 Caixas e Quivalentes de Caixa 2024 2023
Caixa  11  11
Bancos conta corrente  330 -

 341  11
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis 2024 2023
Contas a receber e outros recebíveis  557  34
SP Infra S.A.  70.000  70.000
BRZ Infra S.A  80.475  80.491

 151.032  150.525
9 Imobilizado 2024 2023 %

Taxas
Depreciação anuais de

Custo acumulada Líquido Líquido depreciação
Veículos  4.782  4.782 20

 4.782  4.782
10 Intangível: Refere-se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de
Acervo Técnico para fins de transferência de “Know How”, conforme Laudo
de Avaliação emitido por empresa especializada em 15 de outubro de 2018.
11 Fornecedores e Subempreiteiros: 2024 2023
Fornecedores nacionais  201 -
Subempreiteiros  60 -
Outros  14  1

 275  1
12 Obrigações Tributárias 2024 2023
Imposto de renda  47 -
Contribuição social  25 -
ISS  18 -
PIS  8 -
COFINS  37  1
Impostos e contribuições retidos na fonte  10  1

 145  2
13 Capital Social

Capital
Participação % Ações Integralizado

BRZ Infra S.A 1 0 0 % 157.623 157.623
100% 157.623 157.623

14 Receitas 2024 2023
Receita de consórcios - obras públicas 2.803 10
Receitas de serviços diversas - 741
Receita de consórcios a faturar - obras públicas 68 32

2.871 783
ISS sobre vendas  (105)  (38)
INSS s/ receita bruta -  (33)
PIS sobre vendas  (19)  (13)
COFINS sobre vendas  (86)  (57)

2.661 642
15 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envol-
vendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação. Em
31 de dezembro 2024 a entidade não possui qualquer operação com deri-
vativos.
16 Provisões para Contingências: Com base na opinião dos consultores
jurídicos da Sociedade não há ações em curso com status de provável ou
possível perda em 31 de dezembro de 2024.
17 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e suas
respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão por parte
das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em relação às respec-
tivas datas de pagamento ou de entrega das declarações.
18 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e
eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua
autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes em
suas demonstrações contábeis.

Aos Administradores e Acionistas da Eneplan Engenharia S.A. - São Paulo -
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Eneplan Engenharia
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2024, e a respectiva demonstração do resultado, do resultado
abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o perí-
odo findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, inclu-
indo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Eneplan Engenharia
S.A., em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.  Base para Opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir, intitulada ‘’Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações contábeis’’. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Éti-
ca Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade
da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é res-
ponsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa re-
alista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas
em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunta, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audi-
toria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-
go da auditoria. Além disso: •  Identificamos a avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de

erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. •  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerte-
za relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia
a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 14 de fevereiro de 2025.
Approach Auditores Leandro Antonio Marini Pires
Independentes S/S Sócio - Diretor
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BIOMM S.A. CNPJ: 04.752.991/0001-10
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

De acordo com as disposições legais e do Estatuto Social, a Administração da Biomm S.A. 
(“Companhia” ou “Biomm”) submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da Administração e 
as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, que foram preparadas de 
acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas 
contábeis IFRS”) e as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições 
da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei 
nº 11.941/09, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), acompanhadas do relatório dos 
auditores independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Os principais fatos neste ano foram: (i) A Companhia continua atingindo importantes conquistas no 
mercado através de suas marcas, expandindo o acesso a tratamentos no país e posicionando-se no 
mercado de biotecnologia. No ano de 2024, a presença e participação da Companhia no mercado 
biofarmacêutico brasileiro demonstra ganhos de market share importantes no mercado da oncologia, 
diabetes e trombose. Herzuma® atingiu 21,2% de market share, crescimento de 26,5% comparado 
a 2023, vindo especialmente do mercado privado (cerca de 60,4%). Já no mercado da diabetes, 
grande marco para Glargilin®, a marca passou a representar 28,4% do mercado de insulina glargina 
no ano, com crescimento de 60,4% vs o ano de 2023, alavancado pelo mercado privado (cerca de 
123,7% vs 2023) e também mercado público (cerca de 53,8% vs 2023). Já em relação a insulinas 
humanas, o Wosulin® teve importante crescimento de +190,4% em 2024 vs 2023, impulsionado pelo 
mercado público, em virtude do abastecimento do SUS e suas entregas ao Ministério da Saúde, o 
que representou um aumento de +387,2%. A companhia aponta ainda, crescimento importante na 
marca Ghemaxan®, na casa de +157,1%, acima do mercado durante o ano. A marca cresceu 
+44,3% no mercado privado, enquanto no público, +209,8% quando comparamos o ano fechado 
2024 vs 2023. (ii) Em 18 de março de 2024, a fabricante Polpharma Biologics S.A., responsável pela 
fabricação do insumo farmacêutico ativo biológico Ranibizumabe, princípio ativo que compõe o 
biomedicamento oftalmológico que será distribuído, com exclusividade pela Biomm no Brasil, foi 
certificada em boas práticas de fabricação pela Anvisa. O Certificado atesta as boas práticas de 
fabricação da planta da Polpharma Biologics S.A, que compoem joint venture entre a Formycon AG 
e a Bioeq AG («Bioeq»). A Bioeq é uma empresa suíça desenvolvedora de biossimilares, com a qual 
a Biomm possui acordo exclusivo para a comercialização e distribuição do medicamento biossimilar 
ranibizumabe (BQ201) no Brasil. (iii) Em 28 de março de 2024 recebeu notificação da Celltrion, Inc 
a respeito da não renovação do contrato de distribuição do medicamento biossimilar oncológico 
Herzuma®, celebrado em 25 de setembro de 2017. O contrato de distribuição e comercialização foi 
encerrado em 2024. A companhia já trabalha em novas oportunidades de medicamentos 
biossimilares no setor oncológico. (iv) Em 02 de abril de 2024 foi publicado no Diário Oficial da União 
(Resolução-RE nº 1.263 de 01 de abril 2024), a aprovação da planta biofarmacêutica da Biomm em 
Nova Lima, Minas Gerais, para a produção do Glargilin®. Esta aprovação representa um marco na 
história da Companhia que, após um longo período de validação e certificação, entra no cenário 
nacional como uma indústria de medicamentos biotecnológicos 100% brasileira, podendo levar o 
Brasil à autossuficiência de produção de insulina e desta forma posicionar o Brasil no restrito círculo 
de países que dominam todo o ciclo de produção deste tipo de medicamento. Essa é a última 
aprovação que estava pendente para que a Biomm pudesse começar a produção de insulina 
glargina em sua planta que tem a capacidade anual de produção de 20 milhões de unidades nas 
apresentações de carpules de 3mL para uso em canetas descartáveis e reutilizáveis. A Companhia 
deu início a produção local, sendo que passará por um rump-up operacional até atingir sua 
capacidade total de produção; (v) Com conclusão dos processos de certificação e documentação 
junto a ANVISA e com a aprovação para produção local obtida dos órgãos reguladores, a Companhia 
transferiu seus ativos relacionados a parte produtiva que estavam “em andamento” para os grupos 
de edificações, instalações, máquinas e equipamentos, equipamentos de processamento de dados 
e software, passando a depreciá-los conforme vida útil dos mesmos. (vi) No dia 17 de abril de 2024 
a companhia celebrou junto à empresa Biocon Ltd. (“Biocon»), com sede na Índia, um acordo 
exclusivo para comercialização e distribuição do medicamento Semaglutida no Brasil. O 
medicamento é indicado como adjuvante da dieta e do exercício para melhorar o controle glicêmico 
em adultos com diabetes mellitus tipo 2 e também para reduzir o risco de eventos cardiovasculares 
adversos importantes (morte cardiovascular, infarto do miocárdio não fatal ou acidente vascular 
cerebral não fatal) em adultos com diabetes mellitus tipo 2 e doença cardiovascular.  Em 2023, o 
produto originador Ozempic® apresentou faturamento de R$3,1 bilhões no mercado brasileiro, com 
taxa de crescimento médio (CAGR) de 39% entre o ano de 2021 e 2023, segundo a IQVIA. A Biocon 
será responsável pelo desenvolvimento, fabricação e fornecimento deste medicamento à Biomm 
para o mercado brasileiro. A Biocon é uma empresa biofarmacêutica global, liderada pela inovação, 
comprometida em melhorar o acesso acessível a terapias complexas para condições crônicas como 
diabetes, câncer e doenças autoimunes, listada na NSE (Bolsa de Valores Nacional) da Índia. A 
importação, comercialização e distribuição do medicamento no Brasil estarão sujeitas, ainda, à 
obtenção do registro perante a ANVISA e à publicação do preço pela Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos – CMED. (vii) No dia de 26 abril de 2024 a companhia inaugurou sua 
fábrica em Nova Lima (MG), com presença de autoridades do Governo, distribuidores e parceiros 
comerciais, médicos, associação de pacientes, impressa e colaboradores. Com investimentos de R$ 
800 milhões, a unidade foi projetada para atender às mais altas normas de qualidade e terá 
capacidade para suprir a demanda nacional desta insulina, favorecendo o acesso dos pacientes com 
diabetes ao tratamento. O Brasil é um dos países com a maior incidência de diabetes no mundo, 
com 15,7 milhões de pacientes adultos, segundo o Atlas da Federação Internacional de Diabetes 
(IDF). (viii) No dia 02 de maio de 2024 a companhia celebrou junto à empresa Huisheng 
Biopharmaceutical, com sede na China, acordo exclusivo para a comercialização e distribuição do 
medicamento Insulina Degludeca no Brasil. A Insulina Degludeca é um análogo de insulina de ação 
prolongada, indicado para tratamento de diabetes mellitus, que pode ser usado em combinação com 
antidiabéticos orais, assim como com outras insulinas de ação rápida ou ultrarrápida e complementa 
o portfólio de soluções para pacientes diabéticos da Biomm. A insulina degludeca foi desenvolvida 
pela Huisheng Biopharmaceutical Co., Ltd, uma empresa chinesa, com amplo portfólio focado no 
mercado de diabetes. O mercado de insulinas basais análogas no mercado brasileiro, segundo o 
IQVIA, é de R$ 717. A importação, comercialização e distribuição do medicamento no Brasil estarão 
sujeitas, ainda, à obtenção do registro perante a ANVISA e à publicação do preço pela Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED. (ix) Em 15 de maio de 2024 a Biomm celebrou 
junto a empresa Kexing Biopharm Co. Ltd. (“Kexing»), um acordo exclusivo para a comercialização 
e distribuição do medicamento biossimilar liraglutida no Brasil. A Liraglutida é um analógo do GLP-1 
(hormônio endógeno) que tem como efeito diminuir a fome, aumentar a saciedade e controlar a 
glicemia (SBEM-SP). Em 2023, os produtos originadores Victoza® e Saxenda® apresentaram 
faturamento de R$90 milhões e R$ 599 milhões, respectivamente, no mercado brasileiro. A 
importação, comercialização e distribuição do medicamento no Brasil estarão sujeitas, ainda, à 
obtenção do registro perante a ANVISA e à publicação do preço pela Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos – CMED. (x) Em 27 de agosto de 2024 foi deliberado na reunião do 
Conselho de Administração da Companhia, que a Companhia firmou termo aditivo ao contrato de 
financiamento entre FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos, com a interveniência de terceiros, 
por meio do qual foi repactuado a forma de pagamento do saldo devedor, compreendendo a 
reprogramação da amortização e a alteração dos encargos (taxa de juros). (i) No dia 03 de setembro 
de 2024 a Companhia participou e venceu o pregão 90086/2024 realizado e homologado pelo 
Ministério da Saúde. A Companhia arrematou o certame trazendo um contrato de distribuição de 3,3 
MM unidades de Insulina Glargina que totalizará aproximadamente R$ 50 milhões de faturamento 
em todo o contrato. Este é o primeiro grande pregão de Insulina glargina da história da saúde, 
possibilitando o acesso de insulina glargina para os pacientes do país via Sistema Único de Saúde 
(SUS), a partir da compra centralizada. Importante ressaltar que a insulina glargina foi incorporada 
ao elenco de medicamentos do SUS por meio da Portaria insulina análoga de ação prolongada 
SCTIE/MS nº 19, de 27 de março de 2019, publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 61, de 29 
de março de 2019, pág. 99, tendo como base o Relatório de Recomendação da CONITEC nº 440, 
de março de 2019, sendo indicada para o tratamento da diabetes mellitus tipo 1. (ii) No dia 10 de 
setembro de 2024, a Companhia celebrou junto à Fundação Ezequiel Dias (“Funed”), a Wockhardt 
Ltd. e Gerais, Comércio e Importação de Materiais e Equipamentos Médicos Ltda., contrato para 
transferência de tecnologia e fornecimento do produto final, do IFA e materiais necessários referente 
à Insulina Humana Regular e NPH no âmbito da Parceria para Desenvolvimento Produtivo (“PDP”) 
aprovada. A PDP é um programa do Ministério da Saúde que visa a redução da vulnerabilidade do 
SUS através da internalização da produção de medicamentos estratégicos para o Sistema Único de 
Saúde (SUS), nesse caso, destinado a atender 50% da demanda anual de Insulina Humana do 
Ministério da Saúde. Esse programa irá beneficiar milhares de pacientes do SUS, pois a insulina 
humana exerce papel fundamental para o tratamento dos pacientes com diabetes, que é um 
problema de saúde pública. Pelo contrato, a Wockhardt Ltd. fará a transferência de tecnologia de 
Insulina Humana (Wosulin®) para a Biomm e para a FUNED. O medicamento, hoje importado, será 
fornecido ao Ministério da Saúde e terá a sua produção gradativamente internalizada na fábrica da 
Biomm em Nova Lima, Minas Gerais. No dia 14/11/24 o Comitê Deliberativo da PDP aprovou o 
Projeto Executivo apresentado, o ínicio da transferência de Tecnologia teve seu primeiro passo com 
o envio do registro do Wosulin pela Gerais (detentora do registro no Brasil) e o fornecimento do 
produto acabado pela Biomm. (iii) Na semana de 9 a 13 de setembro de 2024, a Companhia foi 
submetida a nova inspeção da Anvisa para renovação do seu Alvará Sanitário, tendo sido aprovada 
sem qualquer apontamento de não conformidade. O que reforça todo compromisso e trabalho de 
alta qualidade da Companhia em oferecer medicamentos com alto padrão de qualidade.  O alvará 
terá validade de três anos. (iv) Em 21 de outubro de 2024 foi publicada pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (“ANVISA”), por meio da Gerencia-Geral de Produtos Biológicos, Radiofármacos, 
Sangue, Tecidos, Células, Órgãos e Produtos de Terapias Avançadas, a Resolução RE nº 3.843 de 
17 de outubro de 2024, no Diário Oficial da União, o deferimento do pedido de registro do produto 
Bevyx (bevacizumabe). O bevacizumabe é um anticorpo monoclonal, usado no tratamento de 
diversos tipos de câncer, como o colorretal, de pulmão, mama, rins, ovário, tuba uterina, peritoneal 
e colo do útero, e está em linha com a estratégia da Companhia de incorporar outros medicamentos 
biotecnológicos e oncológicos ao seu portfólio. A Bio-Thera é uma empresa chinesa de alta 

produto utilizado na profilaxia e tratamento da trombose venosa profunda (TVP), assim como da 
angina instável. Este medicamento também é utilizado no tratamento da Covid-19. O grande número 
de casos de Covid-19 em anos anteriores fez este mercado ficar desabastecido por um período. 
Por outro lado, o número de médicos que aprenderam a trabalhar com esse produto aumentou, 
o que sugere que esse mercado deverá manter-se em crescimento pelos próximos anos. Outros 
tratamentos: Teriparatida®: biossimilar indicado para o tratamento da osteoporose. A osteoporose é 
a condição na qual os ossos perdem a sua força devido à redução de sua densidade. No mundo, de 
acordo com a International Osteoporosis Foundation, uma em cada 3 mulheres e um em cada cinco 
homens acima de 50 anos sofrerão uma fratura óssea devido à osteoporose. No Brasil, também 
segundo a International Osteoporosis Foundation, um em cada 3 pacientes com fratura no quadril 
são diagnosticados como tendo osteoporose e somente um em cada 5 recebem algum tipo de 
tratamento. Ranibizumabe®: é um fragmento de anticorpo monoclonal indicado para o tratamento de 
lesões graves na retina como tratamento da degeneração macular neovascular relacionada à idade 
(DMRI), edema macular diabético (EMD), retinopatia diabética proliferativa (RDP), edema macular 
com oclusão da veia da retina (OVR) e comprometimento visual devido à neovascularização coroidal 
(NVC). O medicamento age na inibição da angiogênese (processo natural de formação de novos 
vasos sanguíneos), ligando-se e bloqueando o Fator de Crescimento Endotelial Vascular (FCEV) 
evitando a formação excessiva de vasos sanguíneos.

GOVERNANÇA CORPORATIVA
A Diretoria executiva da Companhia é composta por 4 diretores: Diretor Presidente cumulando a 
função de Diretor Financeiro e RI, Diretor de Operações, Diretor Comercial, Diretor de Tecnologia. O 
Conselho de Administração da Companhia é composto por 9 membros. Os conselheiros no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 são: Cláudio Luiz Lottenberg (Presidente do Conselho), Walfrido 
Silvino dos Mares Guia Neto, Luiz Francisco Novelli Viana, Eduardo Augusto Buarque de Almeida, 
Ítalo Aurélio Gaetani, André Capistrano Emrich, Marcio Pochmann, Pedro Augusto Mesquita Prado 
e Laura Gomes Castanheira. A Companhia mantém instalados comitês consultivos de apoio ao 
Conselho de Administração, sendo eles: o Comitê de Estratégia e Inovação, o Comitê de Auditoria, 
o Comitê de Pessoas, Remuneração e ESG e o Comitê de Finanças e M&A.

MODELO NEGÓCIO 
A Biomm S.A. (“Biomm” ou “Companhia”) é uma companhia de biotecnologia. A Companhia é uma 
sociedade anônima, que tem sua sede na Avenida Regent, 705, no município de Nova Lima, no 
Estado de Minas Gerais e possui ações negociadas na B3, Bovespa Mais, sob o código BIOM3. O 
modelo de negócio da Biomm é único no mercado brasileiro, por ser a única empresa especializada 
e focada em biomedicamentos – seja na industrialização, comercialização, produção e mesmo no 
desenvolvimento de processos biotecnológicos. Com experiência comprovada nesses campos 
a Companhia consegue estabelecer parcerias com empresas internacionais simultaneamente 
lançando medicamentos e ampliando seu portifólio na área de biotecnologia, com especial interesse 
nas áreas de diabetes e oncologia, além de outros produtos biológicos, sendo hoje a única empresa 
listada na bolsa brasileira (B3) unicamente dedicada a biotecnologia para saúde humana. 

NOVOS PRODUTOS 
A Biomm conta com uma área de BD (Business Development ou Desesenvolvimento de Negócios) 
e avalia constantemente a expansão do seu portfólio, por meio do desenvolvimento de parcerias 
para medicamentos de alta complexidade e que possuem níveis elevados de tecnologia aplicados, 
que são os casos de medicamentos da linha de Biológicos e Biofármacos. A busca pelo crescimento 
sustentável e geração de valor para o negócio se faz presente na perspectiva de novos negócios, 
sempre com o foco nos requisitos regulatórios da Anvisa, tanto para fabricação própria ou através de 
parceiros, visando sempre garantir a segurança e eficácia os produtos da Companhia. Neste 
sentido, a Biomm firmou parcerias para aquisição, comercialização e distribuição, com exclusividade, 
no mercado brasileiro, com as seguintes empresas: ● Celltrion Healthcare (Coreia do Sul): Detentor 
da marca Herzuma®, medicamento biossimilar do Trastuzumabe indicado para o tratamento de 
câncer de mama inicial e metastático e câncer gástrico avançado. Durante o ano de 2019, este 
produto foi registrado pela Anvisa, obteve aprovação para comercialização no Brasil bem como a 
aprovação do registro de preços pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 
(“CMED”) e no dia 11 de novembro de 2019 a Companhia deu início a comercialização e a 
distribuição do medicamento Herzuma® no Brasil. Em 28 de março de 2024 recebeu notificação da 
Celltrion, Inc a respeito da não renovação do contrato de distribuição do medicamento biossimilar 
oncológico Herzuma®, celebrado em 25 de setembro de 2017. O contrato de distribuição e a 
comercialização foram encerrados no ano de 2024. A companhia já trabalha em novas oportunidades 
de medicamentos biossimilares no setor de produtos oncológicos. ● Gan&Lee (China): √ Insulina 
Glargina: Fabricante do produto Insulina Glargina, que no Brasil tem o nome comercial de Glargilin®, 
indicado para o tratamento de diabetes. Este produto já foi registrado pela Biomm junto à Anvisa e 
obteve aprovação para comercialização no Brasil em 09 de julho de 2018, bem como a aprovação 
do registro de preço pela CMED. Em 11 de maio de 2020, a Anvisa concedeu o registro de uma nova 
planta da Gan & Lee Pharmaceuticals, Pequim – China, para a fabricação de Glargilin®, permitindo 
a importação e comercialização do Glargilin® desta nova planta. Em 24 de junho de 2019, foi 
publicado no D.O.U. o deferimento pela Anvisa do pedido de registro da caneta descartável 
Glargilin®, e em 01/09/2020 incluiu a permissão para montagem e embalagem das canetas 
descartáveis no Brasil pela Biomm. No dia 05 de novembro de 2018, foi aprovado pela CMED o 
preço do produto Glargilin, e em 02/01/2020 o preço da nova apresentação comercial em canetas 
preenchidas. No dia 02 de março de 2021, após cumprir com todas as etapas regulatórias, a 
Companhia iniciou a comercialização e distribuição do medicamento Glargilin® (insulina glargina) 
em todo território brasileiro, ampliando, assim, o acesso da população brasileira ao tratamento da 
diabetes no Brasil. √ Insulina Asparte: No dia 13 de novembro de 2024 a companhia celebrou junto 
à Gan&Lee um acordo para a comercialização e distribuição do medicamento insulina asparte no 
Brasil. A insulina asparte é um análogo de insulina de ação ultrarrápida, indicado para tratamento de 
diabetes mellitus. O produto pode ser usado em combinação com insulinas de ação intermediária ou 
de ação longa e complementa o portfólio de soluções para pacientes diabéticos da Biomm. A 
importação, comercialização e distribuição do medicamento no Brasil estarão sujeitas, ainda, à 
obtenção do registro perante a ANVISA e à publicação do preço pela Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos – CMED. √ Insulina Lispro: No dia 18 de novembro de 2024 a companhia 
celebrou junto à Gan&Lee um acordo para a comercialização e distribuição do medicamento insulina 
lispro no Brasil. A insulina lispro é um análogo de insulina de ação ultrarrápida, indicado para 
tratamento de diabetes mellitus. O produto pode ser usado em combinação com insulinas de ação 
longa e complementa o portfólio de soluções para pacientes diabéticos da Biomm. A importação, 
comercialização e distribuição do medicamento no Brasil estarão sujeitas, ainda, à obtenção do 
registro perante a ANVISA e à publicação do preço pela Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos – CMED. ● Wockhardt (Índia): Fabricante do produto Wosulin®, insulina humana 
recombinante. No dia 10 de setembro de 2019, a Companhia celebrou com a Wockhardt e com a 
Gerais Comércio e Importação de Materiais e Equipamentos Médicos Ltda., um acordo de 
exclusividade de fornecimento, comercialização e distribuição deste medicamento no Brasil. Em 07 
de janeiro de 2020, o preço do produto foi aprovado pela CMED. Em 24 de abril de 2020, a 
Companhia deu início à comercialização e distribuição do medicamento Wosulin®, insulina humana, 
com apresentações NPH e Regular em todo o Brasil. ● Chemi (Itália): Em 02 de abril de 2020, a 
Companhia celebrou junto à empresa Chemi S.p.A. (“Chemi”) acordo de exclusividade de 
licenciamento, fornecimento, distribuição e comercialização, em todo o território nacional, do 
biomedicamento enoxaparina sódica, indicado na profilaxia e tratamento da Trombose Venosa 
Profunda (TVP), assim como da angina instável. No dia 16 de novembro de 2020 a Anvisa concedeu 
o registro permitindo a importação e comercialização do Ghemaxan®. No dia 06 de janeiro de 2021, 
a CMED, indeferiu o pedido de preço proposto pela Companhia para o produto Ghemaxan® 
(enoxaparina sódica). Em 12 de abril de 2021, a CMED encaminhou notificação à Companhia, 
autorizando a prática de preço provisório estabelecidos pelas Resoluções CTE/CMED nº 4/2021 e 
9/2021, sendo possível portanto as vendas deste medicamento. No dia 19 de maio de 2022, foi 
publicada em ata de reunião da CMED, a decisão de tornar definitivo o preço atual provisório do 
medicamento Ghemaxan® (enoxaparina sódica) em todo o território nacional. A empresa recebeu 
em 05/09/2024 o Parecer Parecer nº 1114816/24-2 sobre o preço definitivo do produto. ● Enzene 
(Índia): Em 09 de novembro de 2020, a Companhia celebrou junto à empresa Enzene Biosciences 
Limited (“Enzene”), um acordo de exclusividade de licenciamento, fornecimento, comercialização e 
distribuição, em todo território nacional, do medicamento biosimilar Teriparatida, indicado para o 
tratamento da osteoporose. A Enzene é uma empresa indiana, subsidiária da Alkem Laboratories 
Limited (“Alkem”), com sede em Pune, Índia, voltada para a inovação biotecnológica, com foco na 
produção de biossimilares, fito-farmacêuticos, peptídeos sintéticos e biológicos inovadores. A Alkem 
é a 5ª maior empresa farmacêutica da Índia, de acordo com o relatório IQVIA MAT® de março de 
2020. A importação, comercialização e distribuição do medicamento no Brasil estarão sujeitas, 
ainda, à obtenção do registro perante a Anvisa e publicação do preço pela CMED. ● Bio-Thera 
(China): Em 17 de dezembro de 2020, a Companhia celebrou junto à empresa Bio-Thera Solutions 
Ltd. (“Bio-Thera”), um acordo de exclusividade de licenciamento, fornecimento, comercialização e 
distribuição em todo território nacional do medicamento biológico Bevacizumabe. O Bevacizumabe 
é um anticorpo monoclonal, usado no tratamento de diversos tipos de câncer, como o colorretal, de 
pulmão, mama, rins, entre outros e está em linha com a estratégia da Companhia de incorporar 
outros medicamentos biotecnológicos e oncológicos ao seu portifólio. A Bio-Thera é uma empresa 
de alta tecnologia biofarmacêutica, com sede em Cantão, China, listada na Bolsa de Xangai (688177 
SHA) e que desenvolve medicamentos em conformidade com todas as diretrizes das principais 
agências reguladoras de saúde mundiais. Em 23 de outubro de 2023, foi publicada pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (“ANVISA”), por meio da Gerencia-Geral de Inspeção e Fiscalização 
Sanitária, Resolução-RE nº3.997 de 19 de outubro de 2023, no Diário Oficial da União, a aprovação 
da certificação de boas práticas de fabricação (“CBPF”) da fabricante Bio-Thera, responsável pela 
fabricação do Bevacizumabe. Em 21 de outubro de 2024 foi publicada pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (“ANVISA”) o deferimento do pedido de registro do produto Bevyx 
(bevacizumabe). Com a aprovação do registro, a Biomm solicitou autorização de preço do produto 
junto à Câmara de Regulação de Mercado de Medicamentos – CMED. ● Lupin (Índia): Lupin Limited 
(“Lupin”), fabricante do produto Pegfilgrastim, é indicado para a redução da duração da neutropenia 
e da incidência de neutropenia febril em pacientes submetidos à quimioterapia. No dia 03 de 
dezembro de 2021, a Companhia celebrou junto à Lupin um acordo exclusivo para a comercialização 
e distribuição do medicamento no Brasil. O grupo farmacêutico Lupin, com sede em Mumbai, Índia, 

tecnologia biofarmacêutica, listada na bolsa de Xangai (688177 SHA) e que desenvolve 
medicamentos em conformidade com todas as diretrizes das principais agências reguladoras de 
saúde mundiais. Com a aprovação do registro, a Biomm solicitará autorização de preço do produto 
junto à Câmara de Regulação de Mercado de Medicamentos – CMED.  (v) No dia 13 de novembro 
de 2024 a companhia celebrou junto à Gan&Lee Pharmaceuticals (“Gan&Lee”) acordo para a 
comercialização e distribuição do medicamento insulina asparte no Brasil. A insulina asparte é um 
análogo de insulina de ação ultrarrápida, indicado para tratamento de diabetes mellitus. O produto 
pode ser usado em combinação com insulinas de ação intermediária ou de ação longa e 
complementa o portfólio de soluções para pacientes diabéticos da Biomm. A importação, 
comercialização e distribuição do medicamento no Brasil estarão sujeitas, ainda, à obtenção do 
registro perante a ANVISA e à publicação do preço pela Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos – CMED. (vi) No dia 18 de novembro de 2024 a companhia celebrou junto à Gan&Lee 
Pharmaceuticals (“Gan&Lee”) acordo para a comercialização e distribuição do medicamento insulina 
lispro no Brasil.  A insulina lispro é um análogo de insulina de ação ultrarrápida, indicado para 
tratamento de diabetes mellitus. O produto pode ser usado em combinação com insulinas de ação 
longa e complementa o portfólio de soluções para pacientes diabéticos da Biomm. Com este produto 
a Companhia amplia seu portfólio de metabolismo (insulina humana e GLP-1) e reforça seu 
compromisso em melhorar o acesso o acesso para doenças crônicas para a população brasileira, 
contribuindo ainda mais para a eficiência, sustentabilidade e qualidade do sistema de saúde do 
Brasil. A importação, comercialização e distribuição do medicamento no Brasil estarão sujeitas, 
ainda, à obtenção do registro perante a ANVISA e à publicação do preço pela Câmara de Regulação 
do Mercado de Medicamentos – CMED. A Biomm segue na ampliação do seu portfólio de 
medicamentos biotecnológicos, objetivando o crescimento sustentável da Companhia, com a 
consolidação dos produtos que já são fornecidos ao mercado aos que virão a ser comercializados e 
ainda com a produção local de insulina glargina, em linha com seu planejamento estratégico.

RESULTADOS 2024

Companhia obteve uma receita líquida consolidada no total de R$142.905 mil (R$118.194 mil em 
2023) o que representa um aumento de 21% quando comparado ao ano de 2023. Esta variação 
deve-se substancialmente ao aumento de volume de vendas em 2024 quando comparado ao ano 
de 2023. Em diabetes houve um aumento de volume de vendas apresentando um incremento de 
volume total de 124%, com um aumento de proporção de vendas do Glargilin® de 11p.p frente a 
uma redução do Wosulin® de 4p.p. Enquanto Ghemaxan® e Herzuma® houveram redução de 38% 
e 9% de volume de vendas respectivamente. Em 2024 e 2023, a Companhia operou com vendas 
do Herzuma®, Wosulin®, Glargilin® e Ghemaxan®. O lucro bruto consolidado da Companhia 
representou uma redução de 23% entre os anos de 2024 e 2023, atingindo R$17.883 mil (R$23.259 
mil em 2023). Esta redução está ligada ao mix de vendas, com a redução no volume de vendas dos 
produtos com maior valor agregado, e um ligeiro aumento de custo médio dos produtos vendidos, 
sendo parte devido ao início da produção local ainda em fase de ramp up. As despesas gerais e 
administrativas somadas com despesas de vendas e outras despesas consolidadas da Companhia 
totalizaram R$99.094 no ano de 2024 (R$95.784 mil no ano de 2023), o que representa um aumento 
de 3% em relação ao ano de 2023. A variação é explicada em virtude do aumento das contratações 
impactando as despesas com pessoal para atender a fase inicial da operação da companhia. Houve 
também, constituição de provisão de participação dos resultados (PPR) e impactos com despesas 
de inauguração da unidade fabril. O EBITDA consolidado foi negativo em R$69.327mil (negativo 
em R$ 61.045 mil em 2023). A variação em relação ao ano anterior deve-se principalmente deve-se 
principalmente a redução do lucro bruto já explicado acima e ao aumento de despesas devido a 
gastos ainda pré-operacionais incorridos no ano de 2024.
Demonstrativo do EBITDA (Consolidado em R$ mil) 2024 2023
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (77.238) (81.141)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 644 340
Resultado financeiro (4.617) 8.276
Depreciação e amortização 11.884 11.480
EBITDA (69.327) (61.045)
O resultado financeiro líquido foi positivo em R$4.617 mil 2024 (negativo em R$8.276 mil em 2023)
apresentando, assim, um aumento de 156% quando comparado ao ano anterior. Essa variação 
está ligada principalmente ao crescimento das receitas financeiras provenientes da aplicação dos
recursos recebidos pelo aumento de capital no início do ano de 2024. Desta forma, observando o 
resultado líquido do exercício, o prejuízo para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 foi 
de R$77.238 mil (prejuízo de R$81.141 mil no ano anterior).
PERSPECTIVAS
As perspectivas para a economia brasileira em 2025, de acordo com a revisão do Boletim Focus 
de 21 de fevereiro de 2025, são de um crescimento do PIB de 2.01% a.a., e um amento da inflação 
para 5,65% a.a. (3,86% a.a. em 2024 segundo IBGE), projeção de câmbio para R$5,99 (R$4,92 em 
31 de dezembro de 2024) e um aumento na meta da taxa da Selic para 15% até o final do ano. (9% 
a.a. em 2024). O mercado farmacêutico brasileiro possui perspectiva de crescimento sustentável ao 
longo dos próximos anos. De acordo com a IQVIA o setor deve crescer 9,3% em 2025. Já segundo 
a consultoria Redirection International, a expectativa é que a indústria farmacêutica apresente 
crescimento até 2028, com previsão de avanço no setor de até 30%, uma média anual em torno de 
9%. Esse crescimento é impulsionado por fatores como a transformação digital, a rápida adoção de 
novas tecnologias, o envelhecimento da população e o lançamento de novos produtos. Pesquisas 
demonstram que dentre os fatores, o envelhecimento da população é o mais importante. A partir de 
65 anos, pacientes já manifestam, pelo menos, quatro doenças crônicas, podendo chegar a seis 
a partir dos 75 anos. Mais de 42% das pessoas sexagenárias tomam, em média, mais que cinco 
medicamentos por dia. O avanço dos biossimilares, bem como o seu potencial aumento de acesso 
à terapias de alto custo, têm aumentado desde o primeiro lançamento em 2017. Dessa forma, esses 
biológicos têm colaborado para a sustentabilidade do sistema de saúde e aumentado o número de 
pacientes beneficiados com as terapias. A Biomm está se consolidando como a empresa brasileira 
de biofármacos, trazendo soluções principalmente para doenças que atingem a população com mais 
idade, como segue: Oncológicos: O Inca (“Instituto Nacional do Câncer”), prevê aproximadamente 
704 mil novos casos de câncer em 2025. Esse aumento reflete tanto o envelhecimento da população 
quanto a persistência de fatores de risco associados ao estilo de vida, como tabagismo, consumo 
excessivo de álcool, sedentarismo, obesidade e alimentação deficiente. A Companhia possui 
dois medicamentos oncológicos em seu portifólio, sendo: Bevyx®: medicamento biossimilar do 
Bevacizumabe que é um anticorpo monoclonal que atua de forma a impedir o crescimento de 
novos vasos sanguíneos que alimentam o tumor, seu uso tem provado ser efetivo em melhorar 
resultados na doença metastática de inúmeros tumores. Indicado e aprovado em bula no tratamento 
de diversos tipos de câncer, como o colorretal, de pulmão, mama, rins e ovário. Pegfilgastim®: 
importante medicamento de suporte no cuidado do paciente oncológico de forma profilática ou no 
tratamento agudo das neutropenias. É indicado para promover a redução na duração da neutropenia 
(número reduzido de glóbulos brancos no sangue) e da incidência de neutropenia febril (glóbulos 
brancos diminuídos com febre) em pacientes tratados com quimioterapia citotóxica (medicamentos 
contra o câncer que destroem células) para doenças malignas (exceto leucemia mieloide crônica e 
síndromes mielodisplásicas). Esse biossimilar encontra-se em aprovação regulatória pela Anvisa. 
Diabetes: O diabetes é uma condição de saúde pública e seu controle e tratamento é imprescindível 
para os pacientes. Estima-se que existam cerca de 20 milhões de pessoas que convivem com o 
diabetes mellitus no Brasil, segundo os dados de prevalência em cerca de 10,5% da população, 
publicado pela a IDF (Federação Internacional de Diabetes). O diabetes é uma das cinco classes 
terapêuticas mais pesquisadas pela indústria, sendo a única doença não infecciosa considerada 
epidêmica pela OMS (“Organização Mundial de Saúde”). Entre os principais riscos de mercado 
mapeados pela Companhia hoje estão os preços agressivos praticados pelos concorrentes nos 
mercados de insulina humana e insulina glargina, além da desvalorização cambial do real frente 
ao dólar que, associado aos preços extremamente competitivos, pressiona as margens desses 
medicamentos. A Companhia possui sete medicamentos para o tratamento de Diabetes, sendo: 
Wosulin®: insulina humana, com apresentações NPH e regular; é atualmente a insulina mais utilizada 
no Brasil. Glargilin®: biossimilar insulina glargina, indicada para o tratamento de diabetes mellitus 
tipo 1 e 2 em pacientes a partir de 2 anos que necessitam de insulina basal (longa duração) para o 
controle da hiperglicemia. Asparte®: insulina asparte é um análogo de insulina de ação ultrarrápida, 
indicado para tratamento de diabetes mellitus. O produto pode ser usado em combinação com 
insulinas de ação intermediária ou de ação longa Lispro®: insulina lispro é um análogo de insulina 
de ação ultrarrápida, indicado para tratamento de diabetes mellitus. O produto pode ser usado em 
combinação com insulinas de ação longa. Semaglutida®: analógo do hormônio GLP-1 produzido 
pelo nosso organismo, indicado como para melhorar o controle glicêmico em adultos com diabetes 
mellitus tipo 2 e também para reduzir o risco de eventos cardiovasculares adversos importantes 
(morte cardiovascular, infarto do miocárdio não fatal ou acidente vascular cerebral não fatal) em 
adultos com diabetes mellitus tipo 2 e doença cardiovascular. Degludeca®: insulina Degludeca é um 
análogo de insulina de ação prolongada, indicado para tratamento de diabetes mellitus, que pode ser 
usado em combinação com antidiabéticos orais, assim como com outras insulinas de ação rápida 
ou ultrarrápida. Liraglutida®: analógo do GLP-1 (hormônio endógeno) que tem como efeito diminuir 
a fome, aumentar a saciedade e controlar a glicemia (SBEM-SP). Anticoagulantes: Ghemaxan®: 

é uma empresa multinacional listada nas bolsas indianas (BSE:500257 e NSE-LUPIN). Com 
operação em 11 países de 6 continentes, comercializam seus produtos em mais de 100 países. A 
Companhia submeteu o registro do Pegfilgrastim junto a Anvisa em 18 de agosto de 2022. O registro 
foi indeferido em 04/12/2023 e um recurso administrativo submetido em 16/06/2024. A importação, 
comercialização e distribuição do medicamento no Brasil estarão sujeitas ainda à submissão e 
obtenção do registro perante a Anvisa e à publicação do preço pela CMED. ● Bioeq (Suíça): No dia 
05 de outubro de 2022, a Biomm celebrou junta a empresa Bioeq AG (“Bioeq”), empresa suíça 
desenvolvedora de biossimilares, um acordo exclusivo para a comercialização e distribuição do 
medicamento biossimilar ranibizumabe (BQ201) no Brasil. O ranibizumabe é um fragmento de 
anticorpo monoclonal indicado para o tratamento de lesões graves na retina como tratamento da 
degeneração macular neovascular (exsudativa ou úmida) relacionada à idade (DMRI), edema 
macular diabético (EMD), retinopatia diabética proliferativa (RDP), edema macular com oclusão da 
veia da retina (OVR) e comprometimento visual devido à neovascularização coroidal (NVC). O 
medicamento age na inibição da angiogênese (processo natural de formação de novos vasos 
sanguíneos), ligando-se e bloqueando o Fator de Crescimento Endotelial Vascular (FCEV) evitando 
a formação excessiva de vasos sanguíneos. O medicamento biossimilar foi desenvolvido pela 
biofarmacêutica Bioeq, uma joint venture entre a Formycon AG e a Polpharma Biologics Group, com 
sede em Zug, Suíça. A Bioeq desenvolve, licencia e comercializa globalmente medicamentos 
biossimilares em compliance com altos padrões de qualidade de mercados altamente regulados, 
como Estados Unidos e União Europeia. Em 18 de março de 2024, a fabricante Polpharma Biologics 
S.A., responsável pela fabricação do insumo farmacêutico ativo biológico Ranibizumabe, princípio 
ativo que compõe o biomedicamento oftalmológico que será distribuído, com exclusividade pela 
Biomm no Brasil, foi certificada em boas práticas de fabricação pela Anvisa. O Certificado atesta as 
boas práticas de fabricação da planta da Polpharma Biologics S.A, que compoem joint venture entre 
a Formycon AG e a Bioeq AG (“Bioeq”). A Bioeq é uma empresa suíça desenvolvedora de 
biossimilares, com a qual a Biomm possui acordo exclusivo para a comercialização e distribuição do 
medicamento biossimilar ranibizumabe (BQ201) no Brasil. A Ajinomoto Althea, Inc., San Diego, CA 
– EUA, fabricante do produto acabado Ranibizumabe foi certificada em boas práticas de fabricação 
no dia 29/05/2023, e a Packaging Coordinators, LLC, Filadélfia, PA – EUA, embaladora do produto, 
foi certificada em 17/07/2023. A importação, comercialização e distribuição do medicamento no 
Brasil estarão sujeitas ainda à obtenção do registro perante a Anvisa e publicação do preço pela 
CMED. ● Biocon (Índia): No dia 17 de abril de 2024 a companhia celebrou junto à empresa Biocon 
Ltd. (“Biocon»), com sede na Índia, um acordo exclusivo para comercialização e distribuição do 
medicamento Semaglutida no Brasil. O medicamento é indicado como adjuvante da dieta e do 
exercício para melhorar o controle glicêmico em adultos com diabetes mellitus tipo 2 e também para 
reduzir o risco de eventos cardiovasculares adversos importantes (morte cardiovascular, infarto do 
miocárdio não fatal ou acidente vascular cerebral não fatal) em adultos com diabetes mellitus tipo 2 
e doença cardiovascular. A Biocon será responsável pelo desenvolvimento, fabricação e 
fornecimento deste medicamento à Biomm para o mercado brasileiro.  A Biocon é uma empresa 
biofarmacêutica global, liderada pela inovação, comprometida em melhorar o acesso acessível a 
terapias complexas para condições crônicas como diabetes, câncer e doenças autoimunes, listada 
na NSE (Bolsa de Valores Nacional) da Índia. A importação, comercialização e distribuição do 
medicamento no Brasil estarão sujeitas, ainda, à obtenção do registro perante a ANVISA e à 
publicação do preço pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED. ● 
Huisheng Biopharmaceutical (China). No dia 02 de maio de 2024 a companhia celebrou junto à 
empresa Huisheng Biopharmaceutical, com sede na China, acordo exclusivo para a comercialização 
e distribuição do medicamento Insulina Degludeca no Brasil.  A Insulina Degludeca é um análogo de 
insulina de ação prolongada, indicado para tratamento de diabetes mellitus, que pode ser usado em 
combinação com antidiabéticos orais, assim como com outras insulinas de ação rápida ou 
ultrarrápida e complementa o portfólio de soluções para pacientes diabéticos da Biomm. A insulina 
degludeca foi desenvolvida pela Huisheng Biopharmaceutical Co., Ltd, uma empresa chinesa, com 
amplo portfólio focado no mercado de diabetes. O mercado de insulinas basais análogas no 
mercado brasileiro, segundo o IQVIA, é de R$ 717. A importação, comercialização e distribuição do 
medicamento no Brasil estarão sujeitas, ainda, à obtenção do registro perante a ANVISA e à 
publicação do preço pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED. ● Kexing 
Biopharm (China): Em 15 de maio de 2024 a Biomm celebrou junto a empresa Kexing Biopharm Co. 
Ltd. (“Kexing”), um acordo exclusivo para a comercialização e distribuição do medicamento 
biossimilar liraglutida no Brasil. A Liraglutida é um analógo do GLP-1 (hormônio endógeno) que tem 
como efeito diminuir a fome, aumentar a saciedade e controlar a glicemia (SBEM-SP). A importação, 
comercialização e distribuição do medicamento no Brasil estarão sujeitas, ainda, à obtenção do 
registro perante a ANVISA e à publicação do preço pela Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos – CMED. A Companhia concentra todos os seus esforços no atendimento dos 
requisitos legais para que os medicamentos do seu portifólio sejam aprovados para comercialização 
dentro do menor prazo possível.
INVESTIMENTOS
A Companhia concluiu o processo de validação e certificação de sua unidade fabril em Nova Lima, 
no estado de Minas Gerais, destinada à produção e comercialização de medicamentos biológicos 
junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), tendo aprovação dos órgãos reguladores 
para a fabricação do produto acabado Insulina Glargina para comercialização em território nacional.
O processo de validação e certificação de uma planta farmacêutica é minucioso. A Companhia foi 
a primeira farmacêutica que iniciou a construção de sua planta após a mudança de todo marco 
regulatório gerada pela RDC 55 da Anvisa, que trouxe um elevado padrão de exigências técnicas 
para a Indústria Farmacêutica no Brasil. Desta forma podemos afirmar com grande satisfação que 
a Biomm foi certificada em 02 de abril de 2024, e atende aos mais altos padrões de exigência 
de qualidade de produtos farmacêuticos. Ao todo foram investidos R$102.441 mil em ativos fixos 
entre edificações, instalações, máquinas e equipamentos, equipamentos de processamento de 
dados e software. Estes ativos passaram a ser depreciados conforme vida útil dos mesmos. É 
importante destacar, que a Companhia iniciou suas operações industriais no segundo trimestre de 
2024, sendo esse um passo importante para a retomada da indústria nacional de medicamentos. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 a companhia investiu R$19.362 mil (R$6.222 mil 
em 2023) em seu ativo imobilizado e intangível. Investimento em controladas e joint venture: A 
Companhia possui três controladas no exterior, sediadas na cidade de Road Town, Tortola, capital do 
território das Ilhas Virgens Britânicas, sendo: (i) Biomm International Inc., subsidiária que visa facilitar 
negociações internacionais; (ii) Biomm Russia Ltd., que se encontra sem atividade operacional e; 
(iii) Biomm Middle East Inc., que possui participação na joint venture Gabas Global Company for 
Biotechnology Ltd. sediada na Arábia Saudita, que tem como objetivo a construção de uma unidade 
fabril de insulinas. Em 2024, não houve movimentações significativas em investimentos apenas o 
reconhecimento de ganho por equivalência patrimonial para as controladas no montante de R$250 
mil (perda por equivalência de R$42 mil em 2023). Não houve movimentações ou fatos novos na 
joint venture que levassem à reversão de impairment reconhecido no ano de 2016.

GERENCIAMENTO DE CAPITAL
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua 
continuidade, cumprir seu projeto de investimentos e executar seu plano de negócios, garantindo 
não somente a continuidade, mas também a expansão de suas atividades e a geração de valor a 
seus acionistas. A Companhia monitora o capital com base nos índices de alavancagem financeira. 
Esses índices correspondem à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua 
vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos subtraído do montante de caixa e 
equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido. Em 06 de 
dezembro de 2023, foi aprovado pelo Conselho de Administração, aumento de capital de no mínimo 
R$ 180.000 e, no máximo, R$ 217.012, correspondente a no mínimo 31.304.348 e no máximo 
37.741.157 novas ações ordinárias, todas escriturais e sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$ 5,75 (cinco reais e setenta e cinco centavos) por ação. Em 6 de fevereiro de 2024, com o fim do 
prazo de subscrição das sobras, a operação de aumento de capital foi concluída com o ingresso de 
R$217.012 mil mediante a emissão de 37.741.157 ações ordinárias. Com esta operação de aumento 
de capital a Companhia disporá de recursos capazes de suprir a demanda financeira da Companhia 
de longo prazo. A Companhia faz a gestão contínua e diária de suas operações e de seu caixa de 
forma a garantir a execução de seu plano de negócios e sustentabilidade. O capital total autorizado 
e integralizado da Companhia em 31 de dezembro de 2024 é R$900.000 mil. 

MERCADO DE CAPITAIS
As ações emitidas pela Biomm são negociadas no Bovespa Mais, segmento da B3 que tem como 
objetivo fomentar o crescimento de empresas via mercado de capitais, desde 2 de janeiro de 2014.

DIVIDENDOS
Aos acionistas é garantido um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido ajustado do exercício, 
calculado nos termos da legislação societária. Nos exercícios de 31 de dezembro de 2024 e 2023, a 
Companhia não apurou lucro e, portanto, não realizou a distribuição de dividendos.

MEIO AMBIENTE
A unidade fabril da Companhia em Nova Lima foi construída para atender todos os requisitos sócios 
ambientais bem como facilitar o gerenciamento de resíduos. A Companhia mantém todas as licenças 
ambientais atualizadas e válidas.

RELACIONAMENTO COM AUDITORES
Em atendimento à Instrução CVM nº 162/2022 a Companhia informa que não contratou seus 
auditores independentes, KPMG Auditores Independentes Ltda., para trabalhos diversos daqueles 
correlatos à auditoria externa. A política da Companhia na contratação de serviços de auditores 
independentes assegura que não haja conflito de interesses, perda de independência ou objetividade 
dos serviços eventualmente prestados por auditores independentes não relacionados aos serviços 
de auditoria externa. Nos termos da Instrução CVM 80/2022, a Administração, em reunião realizada 
em 26 de março de 2025, declara que discutiu, revisou e concordou com as informações expressas 
no relatório de auditoria dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras relativas 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024. Em conformidade com o disposto na 
Resolução CVM nº 162/22, no exercício de 2024 foram contratados pelo Biomm S.A., serviços de 
auditoria independente no montante de R$ 0,4 milhões. Os honoráriosrelativos a outros serviços 
além da auditoria independente não ultrapassaram 8% deste total.

BIOMM S.A.
Belo Horizonte, 28 de março de 2025.
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Demonstração dos fluxos de caixa
Exercício findo em 31 de setembro de 2024 (Em milhares de Reais)

Demonstração do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 76.742 25.945 77.620 25.998 
Aplicações financeiras 6 55.497 19.205 65.820 27.740 
Contas a receber 7 22.949 21.220 22.949 21.220 
Estoques 8 54.994 42.916 54.994 42.916 
Impostos a recuperar 10.549 5.150 10.549 5.150 
Adiantamento a fornecedor 9 8.887 4.131 8.887 4.131 
Outros ativos 539 693 539 730 

230.157   119.260 241.358   127.885 
Ativos não circulantes mantidos 
para venda 752 380 752 380
Total do ativo circulante 230.909         119.640 242.110 128.265 
Não circulante
 Realizável a longo prazo             
  Aplicações financeiras 6 9.302 8.674 9.302 8.674 
  Depósitos judiciais 883 779 883 779 
   Contas a receber partes 

relacionadas 16 3.321 2.596 -             - 
 Investimentos 10 916 433 -                - 
 Imobilizado 11 167.645 163.889 167.645 163.889
 Intangível 12 44.653 42.258 45.719           43.091 
Total do ativo não circulante 226.720 218.629 223.549 216.433
Total do ativo 457.629 338.269           465.659 344.698 

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Receitas
Receita de contrato com cliente  158.066 133.829     158.066 133.829
Receita relativa à construção de ativos próprios     5.412 4.407     5.412 4.407
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – 
Reversão / (Constituição)

                
(5) (56)

                
(5) (56)

    163.473 138.180    163.473 138.180
Custos de venda de mercadorias 24  (125.022) (94.935)  (125.022) (94.935)
Custo relativo à construção em andamento  (5.412) (4.407)  (5.412) (4.407)
Materiais, energia, serviços de terceiros e 
outros  (36.242) (39.605)  (36.628) (42.804)
Provisão para perda de estoques 8  (488) 490  (488) 490

Insumos adquiridos de terceiros  (167.164) (138.457)  (167.550) (138.756)
Valor adicionado bruto (3.691) (277) (4.077) (576)

Depreciação e amortização
11 e 
12 (11.884) (11.480) (11.884) (11.480)

Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (15.575) (11.757) (15.961) (12.056)
Resultado de equivalência patrimonial 10 250 (42) - -
Receitas financeiras 25  42.820 22.060  43.426 22.326
Outros  (3.592) (614)  (3.559) (615)

Valor adicionado recebido em transferência  39.478 21.404  39.867 21.711
Valor adicionado líquido total a distribuir 23.903 9.647 23.906 9.655
Distribuição do valor adicionado:  23.903 9.647  23.906 9.655

Pessoal 34.013 31.663 34.013 31.663
Remuneração Direta 27.945 25.036 27.945 25.036
Benefícios 4.814 4.607 4.814 4.607
FGTS 1.704 1.750 1.704 1.750
Impostos, taxas e contribuições 25.482 24.307 25.482 24.307
Federais 9.098 7.067 9.098 7.067
Estaduais 15.198 15.449 15.198 15.449
Municipais 1.186 1.792 1.186 1.792
Remuneração de capitais de terceiros:  41.646 34.818  41.649 34.826
Juros 25 24.556  17.201  24.559  17.209 
Aluguéis  1.722  1.324  1.722 1.324 
Outras 15.368 16.293 15.368 16.293
Remuneração de capitais próprios  (77.238)  (81.141)  (77.238)  (81.141) 
Prejuízo do exercício  (77.238)  (81.141)  (77.238)  (81.141) 

Valor adicionado líquido distribuído  (77.238)  (81.141)  (77.238)  (81.141) 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 23  142.905  118.194       142.905       118.194 
Custos da mercadoria vendida 24 (125.022) (94.935) (125.022) (94.935)
Lucro bruto        17.883  23.259         17.883         23.259 
Receitas (despesas) operacionais

Despesas com vendas 24 (39.980) (43.107) (39.980) (43.107)
Despesas gerais e administrativas 24 (49.341) (47.808) (49.694) (48.108)
Perda por redução ao valor 
recuperável do Contas a receber 24 (428) (379) (428) (379)
Outras despesas e/ou receitas 24 (8.992) (4.190) (8.992) (4.190)
Resultado de equivalência patrimonial 10 250 (42) - -

Prejuízo operacional antes do resultado 
financeiro (80.608) (72.267) (81.211) (72.525)

Resultado financeiro
Receitas financeiras 25 42.820 22.060 43.426 22.326
Despesas financeiras 25 (38.806) (30.594) (38.809) (30.602)

Receitas (despesas) financeiras líquidas 4.014 (8.534) 4.617 (8.276)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro (76.594) (80.801) (76.594) (80.801)

Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 19 (644) (340) (644) (340)

Prejuízo do exercício (77.238) (81.141) (77.238) (81.141)
Prejuízo por ação (em R$)
Básico 26 (0,63) (0,74)
Diluído 26 (0,63) (0,73)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Prejuízo do exercício (77.238) (81.141) (77.238) (81. 141)
Outros resultados abrangentes líquidos não reclassifi-
cados para resultado em exercícios subsequentes:
Ajuste de conversão de investida no exterior 70 (28) 70 (28)

Resultado abrangente total (77.168) (81.169) (77.168) (81.169)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades Notas

01/01/2024 
a 

31/12/2024

01/01/2023 
a 

31/12/2023

01/01/2024 
a 

31/12/2024

01/01/2023 
a 

31/12/2023
operacionais
Prejuízo do exercício (77.238) (81.141)  (77.238) (81.141)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do 
exercício com o caixa líquido
Baixa de imobilizado e intangível 11 e 12 1.334 99  1.334  99 
Depreciação/amortização 11 e 12 11.884  11.480  11.884  11.480 
Resultado de equivalência patrimonial 10 (250)  42 -  - 
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 19 643  340  643  340 
Juros provisionados 15 11.607  13.016  11.607  13.016 
Receitas de aplicações financeiras e 
outras receitas financeiras (17.119)  (4.384)  (17.938)  (4.639)
Variações cambiais não realizadas, líquidas (787)  (1.427)  484  (2.095)
Constituição (reversão) de provisão para 
contingências 20 1.321  320  1.321  320
Provisões (reversões) para perdas 7 e 8 (65)  (1.307)  (65)  (1.307)
Incentivo de Longo Prazo 21 945  654  945  654 
 (67.725) (62.308)  (67.023) (63.273)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
(Aumento) redução de contas a receber  (2.130)  4.428  (2.130)  4.428
(Aumento) redução de estoques  (11.073)  115  (11.073)  115 
(Aumento) redução de outros ativos  (4.263)  (388)  (4.061)  (398)
(Redução) de fornecedores e títulos a pagar  3.069  (6.805)  3.069  (6.805)
Aumento (Redução) de salários e encargos  2.776  1.878  2.776  1.878 
Aumento (Redução) de outros passivos  (907)  1.180  (1.106)  1.180 
Caixa aplicado nas operações  (80.253) (61.900)  (79.548) (62.875)
Pagamentos de juros sobre empréstimos (12.217) (11.809) (12.217) (11.809)
Pagamentos de juros sobre arrendamentos (80) (101) (80) (101)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (92.550) (73.810) (91.845) (74.785)
Fluxo de caixa das atividades de 
investimento
Aquisição de imobilizado e intangível 11 e 12 (19.158) (6.222) (19.158) (6.222)
Aplicações financeiras realizadas  (159.667)  (28.593)  (160.204)  (37.492)
Aplicações financeiras resgatadas  140.724  31.163  141.376  40.857 
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades de investimento (38.101) (3.652) (37.986) (2.857)
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento
Obtenção de empréstimos  11.672  28.732  11.672  28.732 
Pagamento de empréstimos e financiamentos  (47.768)  (46.806)  (47.768)  (46.806))
Pagamento de arrendamentos  (42)  (1.367)  (42)  (1.367)
Aumento de capital 217.012 45.000 217.012 45.000
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades de financiamento 180.874 25.559 180.874 25.559
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 50.223 (49.758) 51.043 (52.083)
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 25.945 75.703 25.998 75.931
Variação cambial sobre caixa 574 2.145 579 2.150
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 76.742 25.945 77.620 25.998
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 50.223 (49.758) 51.043 (52.083)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
 Notas 31/12 /2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Passivo
Circulante  
Fornecedores 13 32.227  27.728 32.227  27.728 
Empréstimos e financiamentos 15 44.503  47.660 44.503  47.660 
Impostos a recolher 2.400  803 2.400  803 
Salários e encargos sociais 8.118  5.342 8.118  5.342 
Títulos a pagar 14 1.494  1.427 1.494  1.427 
Outras contas a pagar 181  1.192 152  1.192 
Total do passivo circulante 88.923  84.152 88.894  84.152
Não circulante
Títulos a pagar 14 14.942  15.701 14.942  15.701 
Empréstimos e financiamentos 15 76.880  105.940 76.880  105.940 
Contas a pagar partes relacionadas 16 8.028  6.276 16.252  12.705 
Tributos diferidos 19 983  340 983  340 
Contingências 20 3.102  1.781 3.102  1.781
Outras contas a pagar 1.987  1.139 1.822   1.139
Total do passivo não circulante 105.922   131.177 113.981  137.606
Patrimônio líquido 22
Capital social 900.000  682.988 900.000  682.988 
Reserva de capital 15.749  15.749 15.749  15.749 
Prejuízos acumulados (653.642)  (576.404) (653.642)  (576.404)
Ajustes acumulados de conversão 677  607 677  607 
Total do patrimônio líquido 262.784  122.940 262.784  122.940 
Total do passivo e patrimônio líquido 457.629 338.269 465.659 344.698

1 Contexto operacional
A Biomm S.A. (“Biomm” ou “Companhia”) é uma companhia de biotecnologia fundada em 2001, 
por meio da cisão parcial da Biobrás S.A., à época, a maior produtora brasileira de insulinas. Além 
disso, detém tecnologia de produção de insulinas pelo processo de DNA recombinante, que se 
caracteriza pelo uso de microrganismos em contraste com os processos puramente químicos. 
Esse processo é patenteado nos Estados Unidos da América, Canadá, Europa, Brasil e Índia. 
A Companhia é uma sociedade anônima, que tem sua sede na Avenida Regent, 705, na cidade 
de Nova Lima, no Estado de Minas Gerais e possui ações negociadas na Bolsa de Valores de 
São Paulo no Bovespa Mais sob o código BIOM3. O modelo de negócio aplicado à Companhia 
permite flexibilizar a realização de parcerias para comercialização de produtos para o tratamento 
de diabetes, oncologia, trombose, além de outros produtos biotecnológicos. A Companhia possui 
uma unidade fabril da situada em Nova Lima no Estado de Minas Gerais, destinada à produção e 
comercialização de insulinas e outras proteínas terapêuticas por engenharia genética (biofármacos). 
O processo de implantação e certificação da planta abrangeu várias etapas, incluindo aprovações 
junto a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), sendo que a última requerida foi obtida 
em 02 de abril de 2024, com a aprovação da planta de Nova Lima como novo local de fabricação 
do produto biológico Glargilin®, permitindo assim, que a Companhia iniciasse sua produção local 
no segundo trimestre de 2024. A Companhia estabeleceu parcerias de aquisição, comercialização 
e distribuição no mercado brasileiro, com exclusividade, com as seguintes empresas Chinesas 
Gan&Lee, Bio-Thera, Huisheng Biopharmaceutical e Kexing Biopharm, bem como com as Indianas 
Wockhardt, Enzene, Lupin e Biocon, a Sul Coreana Celltrion Healthcare, a Italiana Chemi e a Suiça 
Bioeq. A Companhia também firmou Parceria para Desenvolvimento Produtivo (“PDP”) do produto 
Insulina Humana Recombinante Regular e NPH, em parceria com o laboratório público Fundação 
Ezequiel Dias (FUNED) e a Wockhard (parceira tecnológica indiana). O Extrato do Contrato nº 
9437195/2024 foi publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais (IOFMG) em 02 de outubro 
de 2024 e no dia 14/11/24 o Comitê Deliberativo da PDP aprovou o Projeto Executivo apresentado. 
Aprovação da emissão das Demonstrações financeiras: A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração, em 26 de março de 2025. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (“IASB”) - atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”- e 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, 
previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas 
com base no custo histórico como base de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos 
financeiros, tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. Os ativos mantidos 
para a venda são mensurados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo menos os 
custos de venda. (a) Demonstração do valor adicionado: A apresentação da Demonstração do 
Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi preparada 
de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – “Demonstração do Valor 
Adicionado”. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, 
pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo 
do conjunto das demonstrações financeiras. (b) Moeda funcional e de apresentação: A moeda 
funcional da Companhia e a moeda de apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas é o real (“BRL” ou “R$”). As demonstrações financeiras são apresentadas em milhares 
de reais, exceto onde indicado de outra forma. Consolidação: A Companhia consolida todas as 
entidades sobre as quais detém controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos 
variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes 
da investida. As controladas consolidadas em 31 de dezembro de 2024 são:

% de participação no capital
Empresas 2024 2023 Localização da sede
Biomm International Inc. 100 100 Ilhas Virgens Britânicas
Biomm Middle East Inc. (*) 100 100 Ilhas Virgens Britânicas
Biomm Russia Ltd. (*) - 100 Ilhas Virgens Britânicas
(*) As participações apresentadas representam o percentual detido pela empresa investidora 
indiretamente no capital da Controlada. Em 29 de abril de 2003, foi constituída a empresa Biomm 
International Inc., com sede na cidade de Road Town, Tortola, capital do território das Ilhas Virgens 
Britânicas. A Biomm subscreveu a totalidade das ações da Biomm International Inc., contudo 
não houve integralização dessas ações, correspondentes a US$50 mil, conforme permitido pela 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração das mutações no patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de Reais)

Capital  
social

Reservas 
de  

capital
Prejuízos 

acumulados

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 637.988 15.749 (495.263) 635 159.109
Integralização de capital 45.000 - - - 45.000
Prejuízo do exercício - - (81.141) - (81.141)
Outros resultados abrangentes:

Ajuste de conversão de investida no exterior      - - - (28) (28)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 682.988 15.749 (576.404) 607 122.940
Integralização de capital 217.012 - - - 217.012
Prejuízo do exercício - - (77.238) - (77.238)
Outros resultados abrangentes:

Ajuste de conversão de investida no 
exterior - - - 70 70

Saldos em 31 de dezembro de 2024 900.000 15.749 (653.642) 677 262.784
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

legislação daquele país. As subsidiárias integrais da Biomm International Inc., Biomm Middle East 
Inc. e Biomm Russia Ltd. possuem sede também na cidade de Road Town, nas Ilhas Virgens 
Britânicas. A Biomm Internacional Inc. subscreveu a totalidade das ações, correspondentes a 
US$50 mil das novas empresas, conforme permitido pela legislação daquele país. As empresas 
foram constituídas para facilitar a negociação dos contratos internacionais. A Biomm Middle East 
Inc. está diretamente ligada ao projeto da Arábia Saudita e a Biomm Rússia Ltd. encontrava-se 
sem atividade operacional, sendo assim, a companhia optou pelo encerramento das atividades em 
dezembro de 2024. Adicionalmente, a Companhia possui investimento na Gabas Global Company 
for Biotechnology Ltd. (Gabas Global), sendo uma controlada em conjunto, conforme descrito na 
Nota Explicativa nº 10. Apresentação de informações por segmento e natureza: As informações 
por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno 
fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. O principal tomador de decisões 
operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos 
segmentos operacionais, é a Diretoria Executiva, também responsável pela tomada das decisões 
estratégicas da Companhia. A Companhia comercializou produtos nos anos de 2023 e 2024, e 
iniciou a produção própria no segundo semestre de 2024, e está em ampliação de seu portifólio de 
produtos. Dessa forma, o principal gestor das operações examina informações analíticas de maneira 
consolidada para deliberar sobre alocação de recursos e avaliar seu desempenho. A gestão das 
atividades relativas ao planejamento estratégico, financeiro, de compras, investimentos de recursos 
e avaliação de performance da Companhia é centralizado, não havendo uma segregação de gestão 
por área de negócios, segmento de produto ou geografia, que pudesse caracterizar uma gestão 
por segmento, ou outros fatores que possam identificar conjunto de componentes como segmentos 
operacionais da Companhia, sendo as informações apresentadas ao Conselho de Administração de 
forma consolidada em um único segmento operacional.
2 Estimativas e premissas contábeis materiais  
As estimativas e premissas contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco material, com probabilidade 
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas a seguir. (a) Determinação do valor justo de instrumentos 
financeiros: A Companhia determina o valor justo de seus instrumentos financeiros considerando 
a natureza e a composição de sua carteira. Os depósitos bancários e as aplicações financeiras 
são avaliados ao valor justo, sendo que as aplicações em moeda nacional estão majoritariamente 
lastreadas em títulos de baixo risco de crédito e em títulos públicos federais, minimizando variações 
significativas em seu valor. No caso de depósitos e aplicações financeiras em moeda estrangeira, o 
valor justo pode ser impactado por oscilações na taxa de câmbio, refletindo a exposição cambial da 
Companhia.  (b) Redução ao valor recuperável de investimentos em controlada em conjunto: 
A sociedade joint venture Gabas Global, na Arábia Saudita, constituída em 2008 apresenta histórico 
de atrasos e diversos adiamentos na implantação do projeto somado às especificidades do ambiente 
regulatório, político e econômico saudita, que trazem incertezas em relação à sua efetividade. Dessa 
forma, foi reconhecida uma perda ao valor realizável da totalidade desse investimento. (c) Definição 
da vida útil e do valor residual dos bens do imobilizado e intangível: A definição da vida útil e do 
valor residual dos bens do imobilizado e intangível envolve o uso de avaliações relevantes por parte 
da Administração. A Companhia estima a vida útil desses ativos como divulgado na Nota Explicativa 
nº 3(h) e 3(i). Contudo, a vida útil real pode ser diferente daquelas estimadas, a depender dos prazos 
para efetiva implantação de projetos.
3 Políticas contábeis materiais
A Companhia aplicou as políticas contábeis materiais descritas abaixo de maneira consistente a 
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
exceto nos casos de adoção de novas normas contábeis, como descrito na Nota Explicativa n° 
4.Além disso, a Companhia adotou a Divulgação de Políticas Contábeis Materiais (alterações ao 
CPC 03/IAS 7 e ao IFRS Practice Statement 2) a partir de 1º de janeiro de 2023. As alterações 
exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. Embora as 
alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si, elas 
afetaram as informações sobre políticas contábeis materiais divulgadas a seguir.  (a) Bases de 
consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas em conformidade 

com as práticas descritas na Nota Explicativa nº 3 e abrangem as demonstrações financeiras 
da controladora e das controladas sediadas no exterior, cujas demonstrações financeiras foram 
elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da controladora e reconhecidas nas 
demonstrações financeiras individuais da Companhia pelo método da equivalência patrimonial. 
Na consolidação foram eliminadas as participações da controladora nos patrimônios líquidos 
das controladas, bem como os saldos de ativos e passivos, receitas, custos, despesas e lucros 
não realizados, decorrentes de transações efetuadas entre as empresas. As controladas 
diretas e indiretas da Companhia incluídas na consolidação e controlada em conjunto e suas 
principais informações financeiras estão relacionadas na Nota Explicativa no 10 - Investimentos.   
A demonstração do resultado reflete a participação da Companhia nos resultados operacionais da 
empresa controlada em conjunto. Eventual variação em outros resultados abrangentes da empresa 
controlada em conjunto é apresentada como parte de outros resultados abrangentes da Companhia. 
Adicionalmente, quando houver variação reconhecida diretamente no patrimônio da empresa 
controlada em conjunto, a Companhia reconhecerá sua participação em quaisquer variações, 
quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Quando uma empresa da 
Companhia realiza transações com sua controlada em conjunto, os lucros e prejuízos resultantes 
das transações são reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas apenas na medida 
das participações nas controladas em conjunto não relacionadas à Companhia. O investimento em 
coligada ou joint venture é inicialmente registrado ao seu custo de aquisição. O investimento é 
subsequentemente registrado pelo método de equivalência. (b) Moeda estrangeira: Transações 
em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa 
de câmbio na data da transação. Ativos e passivos financeiros denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na 
data das demonstrações financeiras. Os ganhos e perdas cambiais resultantes da reconversão são 
geralmente reconhecidas na demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados com 
base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor 
nas datas das transações iniciais. Os ativos e passivos de operações no exterior são convertidos 
para real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de operações no 
exterior são convertidas para real às taxas de câmbio média do período apurado. As diferenças de 
moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação de operações no exterior 
são reconhecidas em “Outros resultados abrangentes” e acumuladas em “Ajustes de avaliação 
patrimonial” no patrimônio líquido. (c) Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender a obrigações de caixa de curto prazo. A Companhia 
considera equivalente de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor justo. 
(d) Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros - Classificação: A Companhia classifica 

seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo 
(seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). • Mensurados ao custo 
amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da Companhia para gestão dos ativos 
financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. A Companhia classifica os seguintes ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado: • Investimentos em títulos de dívida que não se 
qualificam para mensuração ao custo amortizado. • Investimentos patrimoniais mantidos para 
negociação; e investimentos patrimoniais para os quais a Companhia não optou por reconhecer 
ganhos e perdas por meio de outros resultados abrangentes. Para ativos financeiros mensurados 
ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado ou em outros resultados 
abrangentes. Para investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio 
no qual o investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos patrimoniais que não são 
mantidos para negociação, isso dependerá de a Companhia ter feito ou não a opção irrevogável, no 
reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. A Companhia reclassifica os investimentos em títulos de dívida somente 
quando o modelo de negócios para gestão de tais ativos é alterado. (ii) Reconhecimento e 
desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data 
de negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos 
financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido 
ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e 
benefícios da propriedade. (iii) Mensuração: No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um 
ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo 
financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
registrados como despesas no resultado. Instrumentos de dívida: A mensuração subsequente 
de títulos de dívida depende do modelo de negócio da Companhia para gestão do ativo, além 
das características do fluxo de caixa do ativo. A Companhia classifica seus títulos de dívida de 
acordo com as duas categorias de mensuração a seguir: • Custo amortizado - os ativos, que são 
mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas 
pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros 
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método 
da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos 
diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos 
e perdas cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada na 
demonstração do resultado. • Valor justo por meio do resultado - os ativos que não atendem os 
critérios de classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em 
um investimento em título de dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), 
no período em que ocorrerem. (iv) Impairment: A Companhia avalia, em base prospectiva, as 
perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado. 
A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no 
risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada 
conforme permitido pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da 
vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. As perdas esperadas dos recebíveis são 
calculadas com base na experiência real de perda de crédito. A Companhia realizou o cálculo das 
taxas de perda estimada utilizando o percentual de inadimplência histórico sobre o faturamento.  
A taxa de perda estimada foi aplicada sobre o montante total em contas a receber.
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(v) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal 
de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em 
eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, 
insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. (e) Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias no 
curso normal das atividades da Companhia. A Companhia mantém as contas a receber de 
clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas 
de créditos esperadas (PCE). Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no 
ativo não circulante. Para contas a receber de cliente, a Companhia aplica a abordagem 
simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha 
as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em 
perdas de crédito esperadas em cada data-base. A Companhia estabeleceu uma matriz de 
provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores 
prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econômico. (f) Estoques: Os 
estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O 
método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. O custo dos produtos 
acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de projeto, matérias-primas, 
mão de obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com 
base na capacidade operacional normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de 
realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos 
estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. (g) Ativos não 
circulantes mantidos para venda: A Companhia classifica ativos mantidos para venda quando 
os valores contábeis forem recuperados principalmente por meio da venda, e não por meio do 
uso continuado. Esses ativos são mensurados ao valor contábil ou ao valor justo deduzido de 
custos de venda ou distribuição, dos dois o menor. O ativo imobilizado e o ativo intangível não 
são depreciados ou amortizados quando classificados como mantidos para venda e são 
apresentados separadamente como itens circulantes no balanço patrimonial. (h) Imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas 
de redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes 
principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
são reconhecidos no resultado. Terrenos e edificações compreendem, principalmente, fábrica e 
escritório. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. 
O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de 
ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que 
fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados 
com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado e é calculada com base no 
método linear ao longo das vidas úteis estimadas dos ativos, conforme a seguir apresentado: • 
Edificações – 25 a 67 anos; • Máquinas e equipamentos – 10 a 60 anos; • Instalações – 10 a 17 
anos; • Terrenos - não são depreciados. (i) Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos 
separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o 
reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização 
acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, 
excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido 
na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. Pesquisa e desenvolvimento: 
Gastos em atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os 
gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento 
puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo forem tecnicamente e 
comercialmente viáveis, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia 
tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. 
Os demais gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após 
o reconhecimento inicial, os gastos de desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. 
Os gastos com desenvolvimento envolvem custos incorridos com investimento em CMO 
(Contract Manufacturing Organization) conforme detalhes na Nota Explicativa no 12. Marcas 
registradas e licenças: As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são 
demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas e as licenças adquiridas 
em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. 
Posteriormente, as marcas e licenças, avaliadas com vida útil definida, são contabilizadas pelo 
seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método 
linear para alocar o custo das marcas registradas e das licenças durante sua vida útil estimada 
de 7,5 anos. Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. 
Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de até cinco anos. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes 
de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são 
reconhecidos como ativos intangíveis. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos 
critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo 
em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos 
são amortizados durante sua vida útil estimada. (j) Impairment de ativos não financeiros: Os 
ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre 
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)).  Os ativos não financeiros, que tenham 
sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data do balanço. (k) Provisões: As provisões são reconhecidas 
quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de 
eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Quando a Companhia espera que o 
valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo por força de um 
contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o 
reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na 
demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Provisão para perdas dos 
estoques: Uma provisão para perdas dos estoques é reconhecida quando existe incerteza 
quanto à realização destes saldos. São provisionados os produtos que estão próximos do 
vencimento e/ou avariados. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A 
Companhia é parte em processos judiciais. Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser 
feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação de advogados externos e do 
departamento jurídico da Companhia. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. (l) Imposto de renda e contribuição social: Impostos correntes - 
Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a 
pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para 
calcular o montante são aquelas que estão em vigor na data em que o balanço foi apurado. A 
Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação 
fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. Impostos diferidos: 
Imposto diferido é gerado em relação aos prejuízos fiscais e as diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis, contra as quais serão utilizados. • Impostos diferidos ativos são revisados a 
cada data do balanço e são reconhecidos somente na extensão em que se torna provável que 
lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. • 
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser 
aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de 
imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. • Imposto diferido 
relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido no 
patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de imposto diferido são 
reconhecidos de acordo com a transação que originou o imposto diferido, no resultado 
abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. • Impostos diferidos ativos e passivos são 
apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal 
contra o passivo fiscal, e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e 
sujeitos à mesma autoridade tributária. (m) Benefícios a empregados: Benefícios de curto 
prazo a empregados - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo montante que se espera que será pago se a Companhia tem uma obrigação 
legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. Planos de 
contribuição definida: As obrigações por contribuições aos planos de contribuição definida são 
reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os serviços relacionados são 
prestados pelos empregados. Benefícios de longo prazo: A Companhia possuía até 1º de 
fevereiro de 2022 um plano de pagamento baseado em ações, emitido em 2018, no qual 
executivos da Companhia adquirem direito, mediante o cumprimento de condições específicas, 
a títulos patrimoniais da Companhia (“transações liquidadas com títulos patrimoniais”). Com o 
evento de liquidez ocorrido em fevereiro de 2022 este plano foi extinto. Em 29 de junho de 2023 
a Companhia formalizou o Programa de Incentivo de Longo Prazo e Retenção da Companhia 
destinado aos diretores estatutários e colaboradores que sejam considerados profissionais-
chave para a Companhia, que sejam indicados e aprovados pelo Conselho de Administração da 
Companhia. O Plano é administrado pelo Conselho de Administração da Companhia, 
observadas as limitações constantes do Plano. No âmbito do Plano, serão concedidos aos 
beneficiários outorgas de “Phantom Shares”, de forma gratuita aos beneficiários, sendo 30% 
destas ações vinculadas a condições de permanência na Companhia, e 70% relacionadas a 
performance de acordo com indicadores definidos e aprovados pelo Conselho de Administração. 
O plano prevê a liquidação das “Phantom Shares” em caixa, na medida que sejam cumpridas as 
condições de vesting. Os valores a pagar aos beneficiários apresentados como outros passivos 
não circulante. (n) Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 
Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são 
demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 
(o) Reconhecimento de receita: Venda de produtos: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas do grupo. A 
Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, 
é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios 
específicos tiverem sido atendidos para cada uma de suas atividades. A Companhia baseia suas 
estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de 
transação e as especificações de cada venda. Receita de juros: Para todos os instrumentos 
financeiros avaliados ao custo amortizados e ativos financeiros que rendem juros, a receita ou 
despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta 
exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida 
estimada do instrumento financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao 
valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica 
“Receita financeira”, na demonstração do resultado. (p) Arrendamentos: Ativos de direito de 
uso - A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os 
ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova 
remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor 
dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de 
arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento 
recebidos. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia 
reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do 
arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do 
arrendamento incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a 
receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento 
incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser 
exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo 
do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir ao arrendamento. No 
balanço patrimonial, o saldo de arrendamentos está apresentado no grupo de outras contas a 
pagar. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a 
isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto 
prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja 
igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). 
Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a 
arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de 
arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos 
como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. (q) Estimativa do valor 
justo: O valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na 
data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação 
para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou 
passivo; ou • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou 
o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia. A 
Companhia mensura o valor justo de um ativo ou passivo observando os dados disponíveis no 
mercado tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: 
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; 
Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); Nível 3: premissas, para o 
ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Informações adicionais sobre as premissas utilizadas pela Companhia para a 
mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota Explicativa nº 27 - Instrumentos 
financeiros e gestão de riscos.
4 Novas normas e interpretações 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: A Companhia 
aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais 
iniciados em 1º de janeiro de 2024 ou após essa data (exceto quando indicado de outra forma). 
A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação 
ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. a) Classificação 
de passivos como circulante ou não circulante e passivos não circulantes com Covenants 
e Passivos não circulantes com cláusulas restritivas  (alterações ao CPC 26/IAS 1) - As 
alterações esclarecem certos requisitos para determinar se um passivo é classificado como 
circulante ou não circulante e introduzem novas divulgações para passivos de empréstimos 
não circulantes que estão sujeitos a covenants dentro de 12 meses após o fim do período de 
relatório. A companhia possui operações de empréstimos com cláusulas restritivas, e, portanto, 
aplicou as alterações a partir desta demonstração financeira conforme apresentado na NE 14. 
b) Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26/IAS 1 
e CPC 40/IFRS 7) - As alterações introduzem novas divulgações relacionadas a acordos de 
financiamento com fornecedores (“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações 
financeiras a avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma 
entidade e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez.  A Companhia não possui 
operações classificadas como risco sacado na data do balanço. c) Demonstração do Valor 
Adicionado - Resolução CVM 199 (CPC 09): a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) editou, 
a Resolução 199, que aprova o Pronunciamento Técnico CPC 09 (R1) sobre Demonstração 
do Valor Adicionado (DVA), cujo objetivo principal é elucidar requisitos normativos e, por 
consequência, reduzir a abrangência de práticas contábeis adotadas na elaboração da DVA 
pelas companhias brasileiras. A resolução entrou em vigor no dia 1º de março de 2024 e deve 

Consolidado

31/12/2023 Adições
Amortiza-

ção
Variação 
Cambial

Transfe-
rência 31/12/2024

Testes e protótipos em 
andamento 27.937 - - 232 - 28.169
Software 1.163 408 (329) - 2.063 3.305
Marcas e licenças 10.041 4.034 (6.043) - - 8.032
Adiantamento para intangível 2.093 - - 542 - 2.635
Intangível em andamento 1.857 3.784 - - (2.063) 3.578

43.091 8.226 (6.372) 774 - 45.719
O valor em testes e protótipos refere-se a (i) custos incorridos com investimento em CMO (Contract  
Manufacturing Organization) para testes clínicos e pré-clínicos, para produção de insulina na Fábrica 
de Nova Lima, e (ii) ao processo de desenvolvimento interno para a futura produção de insulina 
Glargina  que consta os gastos com pessoal envolvidos no desenvolvimento desse protótipo. 
Marcas e licenças compreendem os registros das marcas do portfólio Biomm e aquisição de direito 
de comercialização de produtos com exclusividade no mercado brasileiro. 
13 Fornecedores

Controladora e Consolidado
2024 2023

Fornecedores nacionais 14.061 8.146
Fornecedores estrangeiros 18.166 19.582

32.227 27.728
14 Títulos a pagar

Controladora e Consolidado
2024 2023

Circulante 1.494 1.427
Não circulante 14.942 15.701

16.436 17.128
O montante de títulos a pagar refere-se à aquisição, em outubro de 2016, de três lotes de terreno 
localizados na cidade de Jaboatão dos Guararapes (PE) e os direitos possessórios e aquisitivos 
do trecho de uma rua localizada entre esses lotes, além dos bens móveis, utilidades e edificações 
incorporados ao ativo da Companhia.  O saldo a pagar é corrigido pelo IPC-FIPE em bases anuais. 
Os títulos serão pagos em 11 parcelas anuais,  sendo a última parcela com vencimento em 2035.
15 Empréstimos e financiamentos
Instituição 
financeira Modalidade

Data da 
captação

Vencto. 
Final

Valor 
captado

Juros 
anuais 2024 2023

BNDES Emp. longo prazo – R$ 23/01/2014 2027 73.557
TLP + 
3,39% 36.821 45.471

BDMG FINEM Emp. longo prazo – R$ 23/09/2016 2027 26.103
TLP + 
4,05% 13.475 16.637

BDMG FAPEMIG Emp. longo prazo – R$ 23/01/2014 2027 30.000 5,32% 13.614 16.820
FINEP Emp. longo prazo – R$ 14/03/2014 2027 54.129 TJLP 43.398 47.320
ABC Emp. curto prazo – US$ 21/01/2023 2023 28.011 6,76% - 27.484
FINANCIAMENTO 
SAP Emp. curto prazo – US$ 24/05/2023 2024 721 13,75% - 753
ABC Financ. curto prazo – US$ 14/05/2024 2025 11.672 7,38% 14.728 -
Custos de captação  (653) (885)

224.193 121.383 153.600
Empréstimos – circulante 44.503 47.660
Empréstimos – não circulante 76.880 105.940

121.383 153.600
Movimentação dos empréstimos

Controladora e Consolidado
2024 2023

Saldo inicial 153.600 172.284
Adição de principal 11.672 28.732
Amortização de principal (47.410) (46.806)
Encargos provisionados 11.444 13.359
Amortização de encargos (12.217) (11.809)
Amortização de custos de captação de empréstimos 222 229
Variação cambial 4.072 (2.389)

121.383 153.600
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2024 têm a seguinte 
composição, por ano de vencimento:
2026 33.904
2027 42.976

76.880
Além das garantias reais e fidejussórias informadas anteriormente (Nota Explicativa no 6 – Aplicações 
financeiras e Nota Explicativa no 11 – Imobilizado), as operações de crédito são garantidas por 
recebíveis. Covenants: Dois contratos de Empréstimo Longo Prazo, sendo eles BNDES e BDMG 
FINEM, possuem cláusula com exigência de manutenção de indicadores financeiros restritivos 
(“covenants”), incluindo índices financeiros e de liquidez medidos anualmente. Em 31 de dezembro 
de 2024 a Companhia cumpriu o índice de Dívida liquida/ Ebitda previsto.
16 Partes relacionadas 
(a) A seguir os saldos decorrentes das transações entre partes relacionadas com vencimentos 
indeterminados, em 31 de dezembro de 2024 e 2023:

Controladora
Ativo 2024 2023

Partes relacionadas (i) 3.321 2.596
Passivo

Partes relacionadas (ii) 8.028 6.276

Resultado 2024 2023
Variação cambial (iv) (1.027) 277

 Consolidado
Passivo 2024 2023

Partes relacionadas (iii) 16.252 12.705
2024 2023

Resultado 
Variação cambial (iv) (3.547) 361
(i) Refere-se ao saldo a receber de sua controlada direta, Biomm International, referente a royalties 
sobre os direitos de tecnologia de produção de insulina. Esse saldo não possui a incidência de juros, 
é mantido em dólares norte-americanos e não possui provisões para perdas. (ii) O saldo a pagar à 
Biomm International refere-se a mútuo firmado entre as partes. Esse saldo não possui a incidência 
de juros e é mantido em dólares norte-americanos. (iii) Refere-se a saldo recebido, pela Biomm 
International, sobre contrato de transferência de tecnologia com Gabas Global, o qual tem previsão 
de liquidação mediante a conclusão das etapas de transferência de tecnologia. (iv) Efeito cambial 
dos saldos em aberto a pagar e a receber com as partes relacionadas reconhecidas no resultado 
financeiro da Companhia. (b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave 
da Administração inclui os conselheiros e diretores. A remuneração paga ao pessoal-chave da 
Administração está apresentada a seguir:

2024 2023
Salários e outros benefícios de curto prazo a empregados 9.150 2.294
Incentivo de longo prazo 1.173 -
Outros benefícios de longo prazo 80 25
 10.403 2.319
Os benefícios de curto prazo a empregados e administradores contemplam honorários e encargos 
sociais aos diretores e comitê estratégico, assistência médica e outros benefícios não monetários, 
além de participação nos resultados aos diretores mediante o cumprimento das metas aprovadas 
pelo Conselho de Administração. Os benefícios de longo prazo contemplam o plano de previdência 
privada dos diretores.
17 Plano de previdência privada
A Companhia oferece para seus colaboradores um Plano de Previdência Complementar do tipo 
PGBL – Plano Gerador de Benefícios Livres, de contribuição definida. As principais características 
deste plano são: (a) Fundo de contribuição definida: o participante terá ao final do plano o somatório 
dos recursos aportados pela Companhia e pelo participante e os rendimentos do plano ao longo 
do período de participação. (b) Contribuição normal da patrocinadora: a Companhia contribuirá 
em até 2,5% do salário nominal do participante, limitado à contribuição normal do participante. 
(c) A Companhia arcará com as taxas de administração do plano e com as despesas bancárias. 
(d) O benefício será concedido desde que observados os seguintes pré-requisitos: idade mínima 
de 60 anos; estar aposentado pela previdência oficial; tempo mínimo de contribuição ao plano de 
previdência privada de cinco anos. No exercício de 2024, a Companhia incorreu em R$261 (R$329 
em dezembro de 2023) com despesas de contribuição nos planos de pensão. 
18 Cobertura de seguros 
A Companhia mantém apólices de seguro contratadas com as principais seguradoras do país, as 
quais foram definidas por orientação de especialistas do segmento e levam em consideração a 
natureza e o grau de risco envolvido. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo de uma auditoria e, consequentemente, não foram auditadas pelos auditores 
independentes. As principais coberturas de seguro são:

Controladora e Consolidado
 2024 2023
Riscos nomeados 215.000 144.000
Responsabilidade civil conselheiros, administradores e diretores 50.000 50.000
Seguro de transportes (USD) 2.500 2.500
19 Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social são registrados com base na receita reconhecida e 
nos custos e despesas incorridos pelo regime de competência. Em 31 de dezembro de 2024, 
a Companhia possuía prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social sobre o lucro, no 
montante total de R$669.211 (31 de dezembro de 2023 – R$596.505), tal valor não está registrado 
contabilmente devido à inexistência de histórico de lucros tributáveis da Companhia. (a) O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos apresentam a seguinte composição:

Imposto de renda e contribuição social 
– diferido (controladora e consolidado)

2024 2023
Diferenças temporárias 4.132 1.427
Compensação de prejuízo fiscal – limitada a 30% sobre 
o total de IR e CSLL (1.240) (428)
Total 2.892 999
Alíquotas vigentes (25% de IRPJ e 9% de CSLL) 34% 34%
Total do IRPJ e da CSLL diferidos – passivo líquido 983 340
(b) Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos

2024 2023
Saldo em 31 de dezembro (340) -
Prejuízo fiscal e base negativa realizados (420) (146)
Variação cambial tributada pelo regime de caixa 375 485
Saldo da Depreciação fiscal - Contábil 1.030 -
Saldo Final 644 340
(c) Conciliação da receita (despesa) de imposto de renda e contribuição social
A seguir a reconciliação dos montantes de imposto de renda e contribuição social:

2024 2023
Prejuízo líquido antes do imposto de renda e contribuição social (76.594) (81.141)
Alíquota nominal (IR/CS) 34% 34%

26.042 27.588
Exclusões (adições) permanentes:
Resultado de equivalência patrimonial (130) (58)
Doações e brindes (118) (110)
Outras adições e exclusões permanentes 397 106 
Perda Estoques (537) (485)
Diferido não constituído (37.568) (38.642)
Compensação do prejuízo fiscal não constituída 11.270 11.592
Imposto de renda e contribuição social (644) (340)
Taxa efetiva -2% -1%
20 Contingências
A Companhia constituiu provisões para ações cuja expectativa de perda foi considerada provável e 
que existe uma obrigação presente na data do balanço.
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 Trabalhistas Tributárias Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 883 898 1.781
Constituições 3.888 23 3.911
Reversões (1.669)  (921) (2.590) 
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.102 - 3.102
Em 31 de dezembro de 2024, o valor total envolvido em processos trabalhistas com expectativa de 
perda provável, segundo avaliação da Companhia, é de R$ 3.102 (R$1.781 em 31 de dezembro 
de 2023). A Companhia não possui, em 31 de dezembro, processos de natureza tributário e cível 
com expectativa de perda provável. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía R$898 
de contingências tributárias em esfera administrativa, referente a Manifestação de Inconformidade 
relativa a PER/DCOMP homologados pela Receita Federal em 2024, sob alegação que não foi 
comprovada a origem do crédito (retenções na fonte) que compõe o saldo negativo de IRPJ dos 
anos calendários de 2002 e 2003. Em 25 de maio de 2023 a Companhia aderiu ao Programa do 
Governo Federal “Litígio Zero”, com a redução de multa e juros devido a classificação do litigio no 
programa. O programa foi homologado pela receita em 11 de setembro de 2024. A Companhia 
quitou o parcelamento do valor residual com liquidação em caixa e prejuízo fiscal, sendo a última 
parcela liquidada em 23 de janeiro de 2024, com isso, a provisão foi revertida em 30 de setembro de 
2024. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía ainda, processos judiciais de naturezas 
trabalhistas, que correspondem principalmente a pleitos de indenização por reclamações de horas 
extras, verbas rescisórias, verbas salariais, férias e comissões, cujo risco de perda foi classificado 
como possível, no montante de R$ 1.808 (R$7.461 em 31 de dezembro de 2023).
21 Incentivo de Longo Prazo
Em 29 de junho de 2023, por meio da Assembleia Geral Ordinária, foi aprovado o Programa de 
Incentivo de Longo Prazo e Retenção da Companhia destinado aos diretores estatutários e 
colaboradores que sejam considerados profissionais-chave para a Companhia, que sejam indicados 
e aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia. O Plano é administrado pelo Conselho 
de Administração da Companhia, observadas as limitações constantes do Plano. No âmbito do 
Plano, serão concedidos aos beneficiários outorgas de “Phantom Shares”, de forma gratuita aos 
beneficiários, sendo 30% destas ações vinculadas a condições de permanência na Companhia, e 
70% relacionadas a performance de acordo com indicadores definidos e aprovados pelo Conselho 
de Administração. O plano prevê a liquidação das “Phantom Shares” em caixa, sendo desta 
forma, os valores a pagar aos beneficiários apresentados como outros passivos não circulante. As 
“Phantom Shares”, foram concedidas aos executivos elegíveis da Companhia, mediante “Contrato 
de Outorga de Phantom Shares”, sujeitas ao cumprimento das seguintes condições de vesting: • 
“Phantom Shares” Retenção: Condição de Permanência na Companhia ao final de quatro anos a 
partir da data da concessão; • “Phantom Shares” Retenção: Cumprimento anual de indicadores de 
resultado determinados pelo Conselho de Administração, sendo apurado ao final do 4º ano a partir da 
concessão, com a possibilidade de compensação de atingimento de metas entre os 4 anos do plano.
Premissas 1ª outorga 2ª outorga
Valor justo médio na data da outorga 5,69 6,38
Quantidade de “Phantom Shares” Retenção 162.325 126.968
Quantidade de “Phantom Shares” Performance 378.760 296.259
Valor justo em 31 de setembro de 2024 8,48 8,48
Em 31 de dezembro de 2024, o impacto no resultado na linha de gasto com pessoal foi R$1.172.
22 Patrimônio líquido
(a) Capital social: A movimentação acionária e do capital social da Companhia nos últimos dois 
anos ocorreram por meio de homologação realizada em Reunião do Conselho de Administração 
através de emissão de novas ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal e está demonstrada 
a seguir:

Evento Data de homologação
Quantidade de 

ações (*) Capital social
Saldo em 31 de dezembro de 2023 89.100.324 682.988
Aumento de capital 06 de fevereiro de 2024 37.741.157 217.012
Saldo em 31 de dezembro de 2024

126.841.481 900.000
(*) Número de ações ordinárias apresentados por números inteiros.
O capital total autorizado e integralizado da Companhia em 31 de dezembro de 2024 é R$900.000. 
A Companhia concluiu e homologou, em 6 de fevereiro de 2024, aumento de capital no valor de 
R$217.012 com a subscrição e total integralização de 37.741.157 (trinta e sete milhões, setecentos 
e quarenta e uma, cento e cinquenta e sete) ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal.  
O aumento de capital traz recursos financeiros de capital de giro para a operação da Companhia. 

ser aplicada aos exercícios sociais iniciados após 1º de janeiro de 2024. Essa alteração não 
teve impacto relevante nas demonstrações financeiras da Companhia. Pronunciamentos 
emitidos, mas que não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2024: As normas e 
interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A companhia pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 
a) Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras (CPC26 /IFRS18) – A alterações 
da norma proporcionará aos investidores informações mais transparentes e comparáveis sobre 
os resultados financeiros das empresas, o que ajudará na tomada de melhores decisões de 
investimento. A IFRS 18 introduz três conjuntos de novos requisitos para melhorar a informação 
das empresas sobre seu desempenho financeiro e oferecer aos investidores uma melhor 
base para analisar e comparar empresas. As alterações se aplicam a períodos anuais com 
início em ou após 1º de janeiro de 2027. b) Outras Normas Contábeis - Não se espera que 
as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras consolidadas do Grupo: • Falta de permutabilidade (alterações à CPC 02(R2)/IAS 
21); • Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações à IFRS 9/IFRS 7) 
5 Caixa e equivalentes de caixa
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2024 2023 2024 2023

Caixas e bancos em moeda nacional 5.152 1.190 5.152 1.190
Caixas e bancos em moedas estrangeiras 3 29 7 82
Aplicações financeiras 65.537 24.727 65.537 24.727
Aplicações financeiras - Time Deposit USD 6.050 - 6.924 -

76.742 25.945 77.620 25.998
Caixa e equivalentes de caixa compreendem os valores de caixa, certificados de depósitos 
bancários e aplicações financeiras com riscos insignificantes de alteração de valor, as 
aplicações em moeda nacional apresentam liquidez diária que apresentam rentabilidade média 
ponderada de 11,2 % a.a., sendo 103,4% do CDI (12,57 % a.a., sendo 96,35% do CDI em 31 de 
dezembro de 2023), as aplicações em moeda estrangeira tem rentabilidade aplicada ao juros 
simples apresentando média ponderada de 4,5% a.a sem indexador. 
6 Aplicações financeiras

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

CDB Curo Prazo 48.729 2.698 48.729 2.698
CDB Longo Prazo 9.302 8.674 9.302 8.674
Aplicações financeiras - Time Deposit USD 6.768 16.507 17.091 25.042

64.799 27.879 75.122 36.414
Circulante 55.497 19.205 65.820 27.740
Não circulante 9.302 8.674 9.302 8.674
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia aplicou os recursos na modalidade de certificados de 
depósitos bancários, emitidos por bancos de primeira linha e que apresentam baixos riscos de 
créditos. Essas aplicações apresentaram rentabilidade média ponderada nos últimos 12 meses 
de 10,5% a.a., sendo 96,40% do CDI em 31 de dezembro de 2024 (12,99% a.a., sendo 99,6% 
do CDI em 31 de dezembro de 2023) e as aplicações em moeda estrangeira tem rentabilidade 
aplicada aos juros simples apresentando média ponderada de 4,5% a.a sem indexador. O saldo 
de aplicações financeiras abaixo foi utilizado para: Garantia ao contrato de empréstimos na 
modalidade da Lei 4.131 junto ao Banco ABC, no montante de R$10.323 (R$25.042 em 31 de 
dezembro de 2023) no consolidado. No montante de aplicações financeiras em CDB no curto e 
longo prazo, há saldo restrito que visa garantir fianças bancárias contratadas e cartas de crédito 
emitidas pela Companhia para fazer frente à importação de produtos. Nesse sentido, houve as 
cessões de título de crédito (renda fixa) em decorrência das contratações de fianças bancárias 
e cartas de crédito de importação, no total de R$18.366 em 31 de dezembro de 2024 (R$11.372 
em 31 de dezembro de 2023) que tem como objeto a garantia complementar de: (i) R$8.015 em 
31 de dezembro de 2024 (R$7.768 em 31 de dezembro de 2023), ao contrato de financiamento 
junto à FINEP; (ii) R$ 1.287 em 31 de dezembro de 2024 (R$644 em 31 de dezembro de 2023), 
ao contrato de financiamento junto ao BNDES. (iii) R$ 9.064 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 
2.698 em 31 de dezembro de 2023), referente às cartas de crédito de importação junto ao 
BANCO DAYCOVAL (R$ 1.635) e BANCO ABC (R$ 1.726).
7 Contas a receber

Controladora e Consolidado
 2024 2023
Clientes nacionais 23.148 21.842
Provisão para perda estimada (199) (622)

22.949 21.220
Os saldos por vencimento do contas a receber é como segue:

Controladora e Consolidado
2024 2023

A vencer 22.626 20.730
Vencidas 522 1.112

23.148 21.842
Vencidas
De 1 a 30 dias 79 440
De 31 a 60 dias - 280
De 61 a 180 dias 53 93
Acima de 181 dias 390 299
A movimentação das perdas estimadas é como segue:

Controladora e Consolidado
2024 2023

Saldo inicial (622) (604)
(Adições) reversão ao resultado 433 (22)
Reversão (10) -
Baixa efetiva (recebimento) - 4
Saldo final (199) (622)
8 Estoques

Controladora e Consolidado
2024 2023

Mercadoria para comercialização 6.457 21.046
Estoques em trânsito 12.977 15.116
Estoques em poder de terceiros 599 5.035
Produtos em elaboração 14.422 -
Matérias-primas 18.194 145
Outros estoques 2.345 1.719

54.994 42.916

A movimentação da provisão de perdas é como segue:
Controladora e Consolidado

2024 2023
Saldo inicial - (490)
Adições no resultado (2.067) (1.286)
Baixas no resultado 1.579 1.776
Saldo final (488) -
A Companhia não identificou perdas de redução ao valor realizável líquido a reconhecer no 
exercício. 
9 Adiantamento a fornecedor
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2024 2023

Adiantamento a fornecedor em moeda nacional 1.449 461
Adiantamento a fornecedor em moeda 
estrangeira 7.438 3.670
 8.887 4.131
O adiantamento a fornecedor em moeda estrangeira corresponde substancialmente a operação 
de importação de mercadoria para comercialização.
10 Investimentos
(a) Composição

Participação 
 no capital  

social

Patrimônio 
líquido/ (Passivo 

a descoberto) Investimentos
Resultado de 
equivalência

2024 2023 2024 2023 2024 2023
Controladas direta:
 Biomm International Inc. 100% 916 624 916 624 170 (26)
 Biomm Middle East Inc. 100% (164) (108) - (108) (26) (8)
 Biomm Russia Ltd. 100% - (83) - (83) 106 (8)
Controlada em conjunto:
 Gabas Global 15% - - - - - -

916 433 (250) (42)
No ano de 2016, foi realizado impairment na empresa Gabas Global no valor de R$4.110, além 
da provisão do ajuste acumulado de conversão sobre este investimento no valor de R$2.260. 
No exercício de 2023, a provisão foi mantida. A Companhia decidiu encerrar as atividades de 
sua controlada Biomm Rússia, tendo em vista a inexistência de movimentação significativa 
de negócios e a análise estratégica das operações da mesma. A Biomm Rússia, que não 
apresentou movimento operacional nos últimos períodos, foi considerada não sustentável no 
contexto atual da Companhia, o que motivou a decisão de encerrar suas atividades. O processo 
de descontinuação foi formalizado e concluído em dezembro de 2024, quando a controlada 
foi efetivamente desativada. A Companhia não vislumbrou perspectivas de recuperação 
operacional ou geração de valor para o grupo empresarial, o que levou à decisão de encerrar 
as atividades da subsidiária. A partir de dezembro de 2024, a controlada não mantém mais 
quaisquer operações ativas. (b) Movimentação: A movimentação dos investimentos é como 
segue:
 2024 2023
Saldo inicial 433 503
Resultado de equivalência patrimonial 250 (42)
Transferência passivo descoberto 163 -
Ajuste acumulado de conversão 70 (28)
Saldo final 916 433
(c) Participações em investidas: Os saldos totais das contas patrimoniais e de resultado das 
sociedades controladas, diretamente e indiretamente, e controladas em conjunto, considerados 
nas informações contábeis intermediárias consolidadas, podem ser assim sumarizados:

Direta Indireta Indireta
Biomm 

 International
Biomm 

 Middle East
Biomm  
Russia

2024 2023 2024 2023 2024 2023
Balanço patrimonial
Ativo circulante 11.202 8.625 - - - -
Ativo não circulante 9.258 7.302 - - - -
Passivo circulante 3.281 2.588 - - - -
Passivo não circulante 16.263 12.715 164 108 0 83
Patrimônio líquido 
(Passivo a descoberto) 916 624 (164) (108) (0) (83)

2024 2023 2024 2023 2024 2023
Resultado
Lucro/ (Prejuízo) no exercício 170 (26) (26) - 106 -
11 Imobilizado 

Controladora e Consolidado
2024 2023

Taxa média 
depreciação Custo

Depreciação 
acumulada Líquido Líquido

Terrenos 13.851 - 13.851 13.851
Edificações 1,72% 60.781 (3.455) 57.326 28.741
Instalações 9,77% 15.611 (4.109) 11.502 3.577
Máquinas e equipamentos 4,80% 83.558 (6.771) 76.787 16.429
Equipamentos de proc. de 
dados 20% 3.386 (1.466) 1.920 653
Construções em andamento - 4.327 - 4.327 99.089
Direitos de uso 12,5% 1.353 (894) 459 448
Outros 14,17% 3.005 (1.532) 1.473 1.101

185.872 (18.227) 167.645 163.889
A movimentação do ativo imobilizado é como segue:
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31/12/2023 Adições
Depre-
ciação

Transfe-
rência Baixas 31/12/2024

Terrenos 13.851 - - - - 13.851
Edificações 28.741 - (767) 29.352 - 57.326
Instalações 3.577 307 (1.037) 8.655 - 11.502
Máquinas e equipamentos 16.429 2.310 (2.555) 62.140 (1.537) 76.787
Equip. de proc. de dados 653 1.636 (393) 1 23 1.920
Construções em andamento 99.089 5.412 - (100.174) - 4.327
Direitos de uso 448 395 (384) - - 459
Outros 1.101 933 (376) 26 (211) 1.473

163.889 10.993 (5.512) - (1.725) 167.645
Até 31 de dezembro de 2023 a rubrica “Construções em andamento no imobilizado” referia-se 
aos gastos da Companhia para a implantação da unidade fabril em Nova Lima, incluindo todos 
os ativos necessários para industrialização de produtos biotecnológicos. Com a aprovação 
da planta pela ANVISA e conclusão dos processos regulatórios, o montante de R$100.174 
foi transferido de “Construções em andamento” para os grupos de edificações, instalações, 
máquinas e equipamentos, equipamentos de processamento de dados e software, sendo 
depreciado conforme vida útil dos mesmos. Os direitos de uso da Companhia estão vinculados 
aos contratos de aluguel de estrutura física, totalizando um montante líquido de R$459 
(R$448 em 31 de dezembro de 2023). Em 31 de dezembro de 2024, foram capitalizados juros 
sobre empréstimos e financiamentos no imobilizado, cujo montante foi de R$59 (R$572 em 
31 de dezembro de 2023) na controladora e no consolidado. Os referidos encargos foram 
capitalizados à taxa média de 8,23% a.a. (8,37% a.a. em 31 de dezembro de 2023).Em 31 de 
dezembro de 2024, ativos fixos no valor total de R$163.317 compõem garantias a empréstimos 
bancários.
12 Intangível

Controladora
2024 2023

Taxa média 
amortização Custo

Amortização 
acumulada Líquido Líquido

Testes e protótipos em andamento - 27.103 - 27.103 27.103
Software 9,6% 4.607 (1.302) 3.305 1.163
Marcas e licenças 17,71% 45.299 (37.267) 8.032 10.041
Adiantamento para intangível - 2.635 - 2.635 2.094
Intangível em andamento - 3.578 - 3.578 1.857

83.222 (38.569) 44.653 42.258

Consolidado
2024 2023

Taxa média 
amortização Custo

Amortização 
acumulada Líquido Líquido

Testes e protótipos em andamento - 28.169 - 28.169 27.937
Software 9,6% 4.607 (1.302) 3.305 1.163
Marcas e licenças 17,71% 45.299 (37.267) 8.032 10.041
Adiantamento para intangível - 2.635 - 2.635 2.093
Intangível em andamento - 3.578 - 3.578 1857

84.288 (38.569) 45.719 43.091
A movimentação do intangível pode ser resumida como segue:

Controladora

31/12/2023 Adições
Amortiza-

ção
Variação 
Cambial

Transfe-
rência 31/12/2024

Testes e protótipos em 
andamento 27.103 - - - - 27.103
Software 1.163 408 (329) - 2063 3.305
Marcas e licenças 10.041 4.034 (6.043) - - 8.032
Adiantamento para intangível 2.094 - - 541 - 2.635
Intangível em andamento 1.857 3.784 - - (2063) 3.578

42.258 8.226 (6.372) 541  - 44.653
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Assim, o capital social passou de R$682.988 para 900.000 dividido em 126.841.481 (cento e vinte 
e seis milhões, oitocentas e quarenta e uma mil, quatrocentas e oitenta e uma) ações ordinárias, 
escriturais e sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2024, os principais acionistas da Companhia 
eram: WNT Capital (25,27% das ações), Grupo W. Mares Guia (8,93% das ações), BTG/LAB FIA 
(8,58% das ações), Cedro Participações (8,00% das ações), o Grupo TMG/IBR (7,93% das ações), 
BNDESPAR (5,52% das ações), Grupo Gaetani (5,01% das ações), Grupo Emrich (4,05% das 
ações), Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (2,98% das ações), Grupo M. Mares Guia 
(2,85% das ações). Os acionistas remanescentes somam 20,86% das ações. (b) Reserva de 
capital: O valor da reserva é decorrente da subscrição com ágio, ocorrida em 2009. Adicionalmente, 
a reserva inclui os montantes relacionados ao plano de pagamento baseado em ações da 
Companhia. (c) Reserva de incentivos fiscais: A reserva de incentivos fiscais é constituída na 
proporção de incentivos obtidos em suas operações. Até 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
possui R$11.317 de reserva de incentivos fiscais, que, apenas para fins de apresentação, foi 
absorvida pelo prejuízo acumulado nos termos do Art 189 da Lei 6.404/76. (d) Dividendos: Aos 
acionistas é garantido um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido ajustado do exercício, calculado 
nos termos da legislação societária. 
23 Receitas líquidas

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Vendas brutas de produtos 585.491 461.923 585.491 461.923
Impostos sobre vendas (15.161) (15.635) (15.161) (15.635)
Descontos sobre vendas (423.709) (326.127) (423.709) (326.127)
Devoluções de vendas (3.716) (1.967) (3.716) (1.967)
Receita líquida 142.905 118.194 142.905 118.194
24 Custos, despesas gerais e administrativas e outras despesas

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesas com marketing, propaganda 
e eventos  (12.520)  (15.060)  (12.520)  (15.060)
Gasto com pessoal  (41.009)  (38.305)  (41.009)  (38.305)
Depreciação e amortização  (8.888)  (11.480)  (8.888)  (11.480)
Serviços de terceiros  (16.720)  (14.616)  (17.073)  (14.916)
Gastos de infraestrutura  (5.704)  (7.688)  (5.704)  (7.688)
Gastos com manutenção  (699)  (1.030)  (699)  (1.030)
Despesas com viagens  (3.420)  (2.788)  (3.420)  (2.788)
Impostos, contribuições e taxas  (3.394)  (2.447)  (3.394)  (2.447)
Outras despesas  (6.387)  (2.070)  (6.387)  (2.070)
Custo das mercadorias vendidas  (125.022)  (94.935)  (125.022)  (94.935)

(223.763) (190.419) (224.116) (190.719)
 Custos das mercadorias vendidas  (125.022)  (94.935)  (125.022)  (94.935)
 Despesas com vendas  (39.980)  (43.107)  (39.980)  (43.107)
Despesas gerais e administrativas  (49.341)  (47.808)  (49.694)  (47.808)
Perdas ao valor recuperável do contas 
a receber (428) (379) (428) (379)
Outras despesas  (8.992)  (4.190)  (8.992)  (4.190)
Total (223.763) (190.419) (224.116) (190.719)
25 Receitas e despesas financeiras

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receitas financeiras:
Juros de aplicações financeiras 18.284 5.996 18.827 6.249
Descontos financeiros obtidos 368 326 368 328
Variação cambial 24.168 15.738 24.231 15.746

 42.820 22.060 43.426 22.326
Despesas financeiras:

Juros sobre empréstimos (11.607) (13.016) (11.607) (13.016)
Juros passivos 475 (111) 475 (111)
Tarifas bancárias e IOF (1.743) (1.827) (1.741) (1.827)
Variação cambial (25.931) (15.640) (25.936) (15.648)

(38.806) (30.594) (38.809) (30.602)
Total 4.014 (8.534) 4.617 (8.276)
26 Prejuízo por ação
(a) Básico: O lucro/prejuízo básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível 
aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação 
durante o exercício.

2024 2023
Lucro/Prejuízo do exercício (77.238) (81.141)
Quantidade média ponderada de ações emitidas - ordinárias 
(milhares) 121.745 83.213
Prejuízo básico por ação - R$ (0.63) (0,98)
(b) Diluído: O lucro/prejuízo diluído por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível 
aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação 
durante o exercício somado as opções de ações outorgadas aos beneficiários do plano de opções.

2024 2023
Lucro/Prejuízo do exercício (77.238) (81.141)
Quantidade média ponderada de ações emitidas - ordinárias 
(milhares) 122.234 83.702
Prejuízo básico por ação - R$ (0,63) (0,97)
27 Instrumentos financeiros e gestão de riscos
Fatores de risco financeiro: A Companhia é afetada pela conjuntura econômica brasileira, 
expondo-a a riscos de mercado como, taxa de câmbio, taxa de juros e risco de crédito (risco de 
liquidez). A gestão de risco financeiro da Companhia se concentra em minimizar potenciais efeitos 
adversos de mercado. A Companhia não utilizou instrumentos derivativos nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023. (a) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que o 
valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos 
preços de mercado. Os principais riscos de mercado que afetam a Companhia são: risco cambial 
e taxa de juros. (i) Risco cambial: A exposição cambial da Companhia implica riscos de mercado 
associados às oscilações cambiais do real em relação principalmente ao dólar norte-americano e 
ao euro. Os compromissos futuros da Companhia em moeda estrangeira incluem pagamentos a 
fornecedores estrangeiros e partes relacionadas. No caso de desvalorização do real em relação às 
moedas estrangeiras, nas quais os compromissos estão atrelados, a Companhia poderá incorrer 
em acréscimo no valor em reais desses compromissos.  A administração da exposição cambial 
da Companhia considera diversos fatores econômicos atuais e projetados, além das condições de 
mercado. Em 31 de dezembro de 2024, uma parte dos compromissos financeiros (fornecedores, 
empréstimos e partes relacionadas) da Companhia, já contratados, está atrelada ao dólar e 
euro totalizando nesta data US$2.092 e EUR369. Os valores correspondentes em reais eram 
de R$12.954 e R$2.376 respectivamente, utilizando a taxa de câmbio de fechamento em 31 de 
dezembro 2024 de R$6,1923 e (reais por unidade de dólar) e R$6,4363 (reais por unidade de euro).

Consolidado
2024 2023

Moeda 
estrangeira Reais

Moeda 
estrangeira Reais

Em dólares norte-americanos
Caixa e equivalente de caixa disponível 
no exterior 1 6 64 337
Depósitos bancários e aplicações financeiras 3.878 24.016 5.577 29.098
Adiantamento a fornecedor 1.410 8.728 288 1.505
Fornecedor (2.332) (14.438) (2.677) (13.968)
Empréstimos (2.378) (14.728) (5.500) (28.697)
Partes relacionadas (2.625) (16.252) (2.625) (13.694)

Caixa líquido em dólares norte-americanos (2.046) (12.668) (4.873) (25.419)
Em euros

Caixa disponível no exterior - 2 - 2
Adiantamento a fornecedores 98 632 869 4.839
Fornecedor 271 1.742 (2.546) (14.177)

Caixa líquido em euros 369 2.376 (1.677) (9.336)
Considerando eventuais exposições cambiais, o cenário I abaixo apresenta o efeito no resultado 
para os próximos 12 meses considerando a projeção do Dólar e Euro. Com todas as outras 
variáveis mantidas constantes estão demonstradas no cenário II e no cenário III os impactos, para 
os próximos 12 meses, de uma possível valorização do real para saldos ativos e desvalorização do 
real para saldos passivos em 25% e 50%, respectivamente.

Consolidado
Cenário I 

(Provável)
Cenário II 

25%
Cenário III 

50%
Exposição cambial líquida em 31 de dezembro de 2024 
em US$ - Análise exposição para os próximos 12 meses (2.092) (2.092) (2.092)

Taxa em US$ em 31/12/2024 6,1923 6,1923 6,1923
Taxa cambial estimada conforme cenários 6,000 7,500 9,000
Diferenças entre taxas (0,1923) 1,3077 2,8077
Impacto em reais 402 (2,736) (5,875)

Exposição cambial líquida em 31 de dezembro de 2024 
em € - Análise exposição para os próximos 12 meses 369 369 369
Taxa em € em 31/12/2024 6,4363 6,4363 6,4363
Taxa cambial estimada conforme cenários 6,7200 8,4000 10,0800
Diferenças entre taxas 0,2837 1,9637 3,6437
Impacto em reais 105 724 1.344
(a) Para os cenários em 31 de dezembro de 2024 em US$ e €, foram consideradas, respectivamente, 
as taxas estimadas pelo Relatório Focus do dia 17 de janeiro de 2025 e Bloomberg. (b) Foram 
considerados os cenários negativos de variação cambial do real para dólar e real para euro em 
função de em 31 de dezembro de 2024 a Companhia apresentar um caixa líquido negativo nestas 
moedas.  (ii) Risco de taxas de juros: Risco de taxa de juros é o risco do valor justo dos fluxos 
de caixa ou instrumentos financeiros flutuem pelas variações das taxas de juros de mercado. A 
dívida financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024 é pós-fixada, vinculada à TJLP para o 
contrato junto a FINEP e TLP para os contratos juntos ao BDMG e BNDES. Em relação a FAPEMIG, 
a dívida financeira é pré-fixada. Uma vez que o histórico de variação da TJLP não é significativo, a 
Administração da Companhia entende que a exposição a esta taxa de juros ainda não é relevante. 
Para os passivos atrelados a TLP, a exposição está atrelada a variabilidade do IPCA, A tabela abaixo 
demonstra a sensibilidade a eventuais possíveis variações na taxa de juros, sobre a parcela de 
empréstimos e financiamentos afetada pelo IPCA e IPC:
Indicadores Exposição 31/12/2024 Cenário I Cenário II
Empréstimos atrelados ao IPCA 50.296 25% 50%
Títulos a pagar atrelados ao IPC 16.436 25% 50%
Juros sobre empréstimos (6.315) (6.856)
Juros sobre os títulos a pagar (956) (1.153)
A Companhia apresenta aplicações financeiras locais atreladas a juros pós-fixados, no caso 
o CDI. Dentre as aplicações financeiras da Companhia, em 31 de dezembro de 2024, um total 
de R$114.266 estava aplicado em operações de renda fixa, incluindo CDB, com liquidez diária 
em bancos de primeira linha, e, portanto, classificado como equivalente de caixa. Além disso, a 
Companhia mantém aplicações em longo prazo no valor de R$9.302 referente a fianças bancárias 
em benefício a garantias junto à FAPEMIG, FINEP, BDMG, FINEM, conforme detalhado na Nota 
Explicativa nº 6.

Saldo líquido
Modalidade – ONSHORE 2024 2023
Fundo de investimentos em renda fixa - -
CDB – CP – moeda nacional 114.267 27.425
CDB – LP – moeda nacional 9.302 8.674

123.569 36.099
Os fundos poderão alocar seus recursos em títulos públicos federais, títulos privados (CDBs, 
debêntures, Commercial Papers, CCBs e FIDCs) com certificação por agência de classificação de 
risco localizada no país, outros fundos de investimentos, e poderão adotar estratégias de gestão 
ativa em títulos privados que possuem maior expectativa de retorno, devido ao maior risco de 
crédito envolvido. A seguir é apresentado o quadro do demonstrativo de análise de sensibilidade 
dos instrumentos financeiros, a fim de demonstrar o saldo do ativo financeiro, calculados à uma taxa 
projetada, considerando um cenário provável (Cenário I), com a desvalorização de 25% (Cenário 
II) e 50% (Cenário III).
Indicadores Exposição 31/12/2024 Cenário I (*) Cenário II Cenário III
Aplicações Financeiras
Selic 123.569 15,00% 11,25% 7,50%
Receita financeira a incorrer 18.535 13.901 9.268
(*) Fonte dos índices: Relatório Focus – BACEN de 17 de janeiro de 2025.
A análise de sensibilidade buscou como o indexador a SELIC, visto ser o indexador que mais 
se aproxima em relação às modalidades aplicadas pela Companhia no exercício findo em 31 
de dezembro de 2024. Além disso, essa análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o 
impacto das mudanças nas variáveis de mercado sobre os referidos instrumentos financeiros da 
Companhia, considerando-se todos os demais indicadores de mercado constantes. Tais valores, 
quando de sua liquidação, poderão ser diferentes dos demonstrados devido às estimativas utilizadas 
no seu processo de elaboração. (b) Risco de crédito e liquidez: (i) Risco de crédito: O risco de 
crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras e 
saldos com partes relacionadas. A Companhia aplica seus recursos junto a instituições financeiras 
avaliadas como primeira linha, classificadas majoritariamente entre as categorias BBB+ a AAA 
mediante autorização da diretoria financeira. A Companhia aplica a abordagem simplificada da 
IFRS9/CPC48 para a mensuração de perdas de crédito esperadas considerando uma provisão para 
perdas esperadas ao longo da vida útil para todas as contas a receber de clientes. A área de análise 
de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, 
experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com base 
em classificações internas ou externas de acordo com os limites determinados pela Companhia. A 
utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. A exposição máxima ao risco de crédito 
na data de apresentação do relatório é o valor contábil dos títulos classificados como equivalentes 
de caixa, aplicação financeira, depósitos em bancos, contas a receber e instituições financeiras e 
saldos com partes relacionadas na data do balanço. (ii) Risco de liquidez: A gestão do risco de 
liquidez considera a avaliação dos requisitos de liquidez para assegurar que a Companhia disponha 
de caixa suficiente para atender às suas despesas e investimentos, bem como o pagamento das 
dívidas. Os recursos mantidos pela Companhia são investidos em contas correntes com incidência 
de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos 
apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas 
previsões acima mencionadas. A Administração da Companhia é responsável pelo gerenciamento 
de riscos de liquidez visando assegurar o cumprimento de suas obrigações. A Companhia gerencia 
o risco de liquidez mantendo as linhas de empréstimos informados na Nota Explicativa nº 15 e 
através de chamadas de capital privado realizadas nos últimos anos, e monitora constantemente 
os fluxos de caixa previstos.

Consolidado

Consolidado
Valor contábil 

em 2024
Fluxo 

Contratual Até 1 ano
Entre  

1 a 3 anos
Maior  

que 3 anos
Fornecedores 34.571 34.571 34.571 - -
Títulos a pagar 16.436 20.243 1.523 3.223 15.497
Partes relacionadas 16.252 16.252 - - 16.252
Empréstimos 121.383 136.622 51.698 84.925 0
Passivo de arrendamentos 434 730 328 402 -
Total 189.076 193.307 80.631 80.927 31.749
Conforme divulgado na nota explicativa nº 15 a Companhia tem empréstimo bancário com 
garantia que contém cláusula contratual restritiva (covenant). O não cumprimento futuro desta 
cláusula contratual restritiva pode exigir que a Companhia apresente garantia adicional ou pague 
o empréstimo antes da data indicada na tabela acima. A cláusula contratual restritiva é monitorada 
regularmente pela tesouraria e reportada periodicamente para a Administração para garantir que o 
contrato esteja sendo cumprido. Os pagamentos de juros sobre empréstimos a uma taxa de juros 
pós-fixada e os títulos de dívida incluídos na tabela acima refletem as taxas de juros de mercado na 
data do balanço e estes montantes podem mudar na medida em que as taxas de juros pós-fixadas 
mudem. Não é esperado que os demais fluxos de caixa incluídos na análise acima possam ocorrer 
significativamente mais cedo, ou em valores significativamente diferentes. (iii) Estimativa do valor 
justo: Pressupõe-se que os saldos de disponibilidades, registrados pelo valor contábil, estejam 
próximas de seus valores justos, devido a rotatividade de sua utilização. Partes relacionadas, 
fornecedores, adiantamento a fornecedores e títulos a pagar são mensurados ao custo amortizado, 
e estão contabilizados pelos seus valores contratuais.

2024
Controladora Consolidado

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Passivo
Empréstimos e financiamentos 121.383 118.386 121.383 118.386

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 3BCC-AF45-5733-7019.
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(c) Hierarquia de valor justo: Os instrumentos financeiros registrados pelo valor justo são 
apresentados conforme tabela abaixo:

2024
Controladora Consolidado

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativo

Aplicações financeiras 136.386 - 147.583 - -

2023
Controladora Consolidado

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativo

Aplicações financeiras 52.606 - 61.141 - -

28 Transações que não envolvem caixa ou equivalente de caixa
A Companhia realizou as seguintes atividades, operacionais, de investimento não envolvendo caixa, 
portanto, essas não estão refletidas na demonstração dos fluxos de caixa:

2024 2023
Transferências de imobilizado para intangível 442
Baixa do direito de uso por encerramento contrato antecipado 621
Juros capitalizados no imobilizado 59 572
Compensação de impostos a pagar com a recuperar 1.912 310
Baixa Imobilizado com contra partida em fornecedores 390 -
Adição no imobilizado com contra partida em ativo mantido para 
venda - 439

2.361 2.384

29 Eventos subsequentes
(a) Aprovação da PDP de Insulina Glargina apresentada pela BIOMM, Bio-Manguinhos e a Gan&Lee: Em 
25 de fevereiro de 2025, foi anunciado a aprovação da PDP de Insulina Glargina apresentado pela Biomm, 
Bio-Manguinhos e a Gan&Lee. A PDP é um programa do Ministério da Saúde que visa a redução da 
vulnerabilidade do SUS através da internalização da produção de medicamentos, nesse caso, atendendo 
à demanda anual de Insulina Glargina do Ministério da Saúde. Além da Biomm, é parte dessa PDP a 
Gan&Lee, maior produtora de insulina glargina na China, de quem a Companhia importa e distribui desde 
2021 o Glargilin® em todo o país e o Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos, 
uma unidade da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) que desenvolve e produz vacinas, reativos para 
diagnóstico e biofármacos. Durante os 10 anos de vigência dessa PDP, a Biomm fará a entrega do 
medicamento ao Ministério da Saúde, enquanto a Gan&Lee fará a transferência de tecnologia de Insulina 
Glargina (Glargilin®) para a Companhia e para a Bio-Manguinhos. O medicamento, hoje importado, 
atenderá a demanda do Ministério da Saúde e terá a sua produção gradativamente internalizada na 

fábrica, estado da arte da Biomm em Nova Lima, Minas Gerais e por Bio-Manguinhos, Ceará.
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Aos Administradores e Acionistas
Biomm S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Biomm 
S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas.Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Biomm S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais 
e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa 

auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. 

Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e 
consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar para fins de IFRS Accounting Standards, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras 
da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão 
conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 
forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 
- Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado 
foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 

nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício anterior: Os balanços patrimoniais, individual e consolidado, em 31 de dezembro de 
2023 e as demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para o 
exercício findo nessa data, apresentados como valores correspondentes nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente, foram anteriormente auditados por 
outros auditores independentes, que emitiram relatório datado em 27 de março de 2024, sem 
modificação. Os valores correspondentes relativos às demonstrações individuais e consolidadas do 
valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram 

submetidos aos mesmos procedimentos de auditoria por aqueles auditores independentes e, com 
base em seu exame, aqueles auditores emitiram relatório sem modificação. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos 
auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 

o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. – Planejamos e executamos a auditoria do grupo para 
obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas do grupo. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.  Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com os requisitos éticos pertinentes, 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas 
para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público.
Belo Horizonte, 28 de março de 2025
KPMG Auditores Independentes Ltda. CRC SP-014428/O-6 F-MG 
Anderson Luiz de Menezes - Contador CRC MG-070240/O-3

Recuperabilidade do Ativo Imobilizado
Veja a Notas 3 (j) e 11 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Principais assuntos de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui saldo relevante em ativo imobilizado, 
registrado em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, no montante de R$ 
167.645 mil. Esse ativo foi constituído ao longo dos últimos anos no contexto da implantação 
de uma unidade biofarmacêutica em Nova Lima, no Estado de Minas Gerais, voltada à 
produção e comercialização de insulinas e outras proteínas terapêuticas por engenharia 
genética (biofármacos).
Considerando a relevância desse ativo e a conclusão das fases iniciais do projeto, 
mantivemos como assunto significativo para nossa auditoria a avaliação da recuperabilidade 
do imobilizado, com foco na capacidade produtiva da unidade e sua geração de benefícios 
econômicos futuros

Nossos procedimentos incluíram, mas não se limitaram a:
-  Com o auxílio de nossos especialistas em finanças corporativas, avaliamos as premissas 
utilizadas pela administração na projeção de receitas, custos e despesas operacionais, 
taxa de desconto e capital de giro.  Essa avaliação incluiu a comparação dessas 
premissas com informações de mercado e analise de viabilidade econômica. Além disso, 
analisamos a adequação dos modelos financeiros utilizados, verificando a coerência dos 
fluxos de caixa projetados e a consistência das taxas de desconto aplicadas. Também 
realizamos testes matemáticos para validar os cálculos do valor recuperável dos ativos.; e  
- Analisamos a adequação das divulgações da Companhia sobre os critérios de avaliação 
da recuperabilidade do ativo imobilizado, considerando as práticas contábeis aplicáveis. 
Como resultado das evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, 
consideramos que os critérios adotados para a avaliação da recuperabilidade do ativo 
imobilizado e as respectivas divulgações são aceitáveis no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 3BCC-AF45-5733-7019.
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NOROMIX CONCRETO S.A.
CNPJ/MF 10.558.895/0001-38

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (EM REAIS)
Balanço Patrimonial Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Notas Explicativas

Controladora  Consolidado
Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Disponível 4 7.961.787 10.754.458 94.664.153 135.886.289
Contas a Receber 5 87.922.120 63.422.952 102.163.404 104.710.624
Adiantamentos 6 35.383.647 26.464.528 36.704.052 27.947.759
Impostos a Recuperar 7 16.468.820 14.172.307 20.062.306 15.474.695
Estoques 8 8.046.677 4.720.927 17.980.167 15.023.613
Demais Créditos 243 674.699 243 674.699
Depósito Caução 13.204 13.204 13.204 13.204
Depósitos Judicias 205.719 212.852 205.719 212.852

156.002.218 120.435.926 271.793.248 299.943.735
Não Circulante
Demais Créditos 1.609.381 1.601.041 1.610.431 1.603.098
Investimentos 9 71.981.347 134.446.576 4.855.294 5.505.862
Imobilizado liquido 10 64.663.691 65.833.443 79.697.707 80.411.897
Intangível - 37.262.154 34.941 37.297.095

138.254.418 239.143.213 86.198.372 124.817.952
Total do ativo 294.256.636 359.579.139 357.991.620 424.761.686

Passivo e patrimônio 
líquido

Controladora  Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Circulante
Adiantamentos de Clientes 4.333.984 7.898.524 64.241.713 66.797.484
Fornecedores 
 Nacionais 11 1.531.991 6.320.451 2.290.304 6.853.690
Obrigações Sociais 
 a Recolher - 295.999 10.087 572.994
Provisões Trabalhistas 12 540.712 487.297 723.721 742.829
Obrigações Fiscais 
 a Recolher 13 8.828.344 15.063.157 10.168.572 17.309.709
Outras Contas a Pagar 62.025 74.629 478.391 1.163.310
Consórcios a Pagar 541.506 190.108 541.506 190.108
Empréstimos e 
 Financiamentos 14 5.504.168 16.269.390 5.504.168 16.269.390

21.342.730 46.599.554 83.958.461 109.899.514
 Não Circulante 
Empréstimos e 
 Financiamentos 14 283.394 2.648.205 283.394 2.648.205
Obrigações Fiscais 
 a Recolher 13 5.625.065 13.145.699 5.625.065 13.145.699
Provisões P/ 
 Contingências 15 420.192 267.000 494.192 329.000
Demais Débitos - - 143.700 239.700

6.328.651 16.060.903 6.546.351 16.362.603
 Patrimônio líquido 
Capital Social 16 49.778.608 49.778.608 49.778.608 49.778.608
Lucros / Prejuízos 
 Acumulados 201.307.480 72.831.894 201.307.480 72.831.894
Lucros / Prejuízos 
 do Exercício 15.499.167 127.825.440 15.499.167 127.825.440
Ajuste de Avaliação 
 Patrimonial 46.482.739 46.482.739
Total do Patrimônio 
 Líquido 266.585.255 296.918.682 266.585.255 296.918.682
Participação não 
 controladores - - 901.554 1.580.888
 Total do passivo e PL 294.256.636 359.579.139 357.991.620 424.761.686

Descrição Capital social Lucro/ prejuízo acumulado Lucro/prejuízo do exercício Ajuste de avaliação patrimonial Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 49.778.608 19.286.490 79.566.639 46.482.739 195.114.477
Transf. para Lucro/Prejuízo Acumulado 79.566.639 (79.566.639) -
Reversão de reservas (3.094.150) (3.094.150)
Ajuste de Exercícios Anteriores (22.927.085) (22.927.085)
Resultado do Exercício 127.825.440 127.825.440
 Saldo em 31 de dezembro de 2023 49.778.608 72.831.894 127.825.440 46.482.739 296.918.682
Transf. para Lucro/Prejuízo Acumulado 127.825.440 (127.825.440) -
Baixa Ajuste de Avaliação Patrimonial (46.482.739) (46.482.739)
Baixa de Prejuízo Fiscal - Autorregularização 3.419.992 3.419.992
Ajuste de Exercícios Anteriores (363.669) (363.669)
Lucros Distribuídos (2.406.178) (2.406.178)
Resultado do Exercício 15.499.167 15.499.167
Saldo em 31 de dezembro de 2024 49.778.608 201.307.480 15.499.167 - 266.585.255

Demonstrações do Resultado do Exercício
Controladora Consolidado

Descrição 2024 2023 2024 2023
Receita operacional 
 liquida 347.456.305 275.547.762 436.942.440 415.023.479
Custos dos produtos 
 vendidos (241.910.447) (193.519.840) (302.973.253) (187.952.256)
Lucro bruto 105.545.858 82.027.922 133.969.187 227.071.224
Despesas Operacionais (106.810.169) (89.989.073) (117.631.370) (96.920.956)
Resultado de Equivalên-
 cia Patrimonial 19.690.387 137.390.969 665.601 (1.945)

(87.119.782) 47.401.896 (116.965.770) (96.922.901)
Resultado Operacional 18.426.076 129.429.818 17.003.417 130.148.323
Receitas Financeiras 8.454.077 2.473.821 16.498.251 11.251.017
Despesas Financeiras (12.353.136) (6.197.048) (12.504.740) (6.674.357)
Lucro Operacional 14.527.018 125.706.592 20.996.929 134.724.982
Receitas não 
 operacionais 972.149 2.118.848 987.149 2.118.038
Despesas não 
 operacionais - - - -

972.149 2.118.848 987.149 2.118.038
Contribuição Social - - (838.297) (2.422.194)
Imposto de Renda - - (1.845.060) (5.234.643)
Participação dos 
 não controladores - - (3.801.554) (1.360.743)
Lucro Líquido 
 do Exercício 15.499.167 127.825.440 15.499.167 127.825.440

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

1. Contexto Operacional A Noromix Concreto S.A. “Companhia”, é uma sociedade 
anônima de capital fechado regida pelas as práticas contábeis aplicáveis a sociedade 
anônima, pela Resolução CFC n.º 1.255/09 e cuja finalidade é a preparação de massa 
de concreto e argamassa para construção, serviços de concretagem, fabricação e co-
mercialização de artefatos de cimentos para uso de construção, tubos de concreto para 
galerias em geral, concreto pré-misturado, comercio varejista de areia e pedra, execu-
ção de obras de construção civil, saneamento básico, terraplanagem, pavimentação e 
serviços complementares, por conta própria ou de terceiros, incorporações, parcela-
mento de solo para loteamento, compras e vendas de imóveis, comercio de materiais 
para construção em geral, remoção de entulhos e transporte rodoviário de carga em 
geral de terceiros e próprios, prestação de serviços, locação e Administração de bens 
móveis e imóveis, comercio de materiais de sinalização e segurança em geral, presta-
ção de serviços de implantação e aplicação de sinalização horizontal, vertical, semafó-
rica, defensas metálicas, tachas, pórticos e outros, prestação de serviço na operação e 
locação de radares fixos, moveis e processamento de multas, prestação de serviços em 
equipe padrão, limpeza de bueiros e bocas de lobo, hidro jateamento, limpeza de esgo-
tos, locação de caminhões, caminhão pipa (água), compactadores, munck, carrocerias, 
caçamba, tratores, varredores, incineração de lixo hospitalar, esterilização de lixo hos-
pitalar, vala séptica, impermeabilização de valas, limpeza e lavagem de feiras livres e 
indústria e comércio de produtos asfálticos. A Companhia possui três controladas dire-
tas denominadas: • Serra Geral Administração e Participações Ltda, Pavimentare 
Infraestrutura Ltda e Mineração Água Amarela Ltda, que são sociedades empresá-
rias de responsabilidade limitada, onde 100% de suas cotas pertencem à Noromix Con-
creto S/A. As Companhias Serra Geral e Pavimentare possuem o objeto social de 
execução e gerenciamento de projetos e obras de construção civil e de infra estruturas, 
saneamento básico, terraplenagem, urbanizações, pavimentação e serviços comple-
mentares, por conta própria ou de terceiros; locação e Administração de bens moveis e 
imóveis, de máquinas e equipamentos, caminhões, caminhão pipa (água), compactado-
res, munck, carroceiras, caçamba, tratores, varredores, reboques, semi-reboques e si-
milares, sem operador; comércio varejista areia, pedra e materiais para construção em 
geral; parcelamento de solo para loteamento e incorporações; prestação de serviços 
com equipe padrão, limpeza de fachadas, bueiros e bocas de lobo, hidro-jateamento, 
limpeza de esgotos, vala séptica, impermeabilização de valas, limpeza e lavagem de 
feiras livres; serviços de coleta, remoção de entulhos e transporte rodoviário de carga 
em geral de terceiros e próprio; prestação de serviços de implantação e aplicação de 
sinalização horizontal, vertical, semafórica, defenzas metálicas, tachas, pórticos e ou-
tros, prestação de serviços na operação e locação de radares fixos, moveis e processa-
mento de multas. A Companhia Mineração Água Amarela possui o objeto social de 
de exploração, beneficiamento e comercialização de minerais e minérios no território 
nacional, envolvendo navegação interior e lacustre para o seu transporte Através de sua 
controlada “Serra Geral”, a companhia possui controle indireto sob as sociedades lista-
das abaixo, as quais encontram-se consolidadas nestas Demonstrações Financeiras: 
Helsinque Participações Ltda. – 100% de suas cotas pertencentes à Serra Geral Ad-
ministração e Participações Ltda, que tem por objeto social principal a participação em 
outras sociedades como sócia, ou acionista. Aporte Construção e Urbanização Ltda. 
- 99% de suas cotas pertencentes à Helsinque Participações Ltda; que tem por objeto 
social principal o gerenciamento de projetos e obras de construção civil e de infraestru-
turas, Saneamento Básico, Terraplanagem, além de urbanizações, pavimentação e ser-
viços complementares, por conta própria ou de terceiros. Obras e Serviços Fator S/A
- 99% de suas cotas pertencem à Aporte Construção e Urbanização Ltda, e 1% de suas 
cotas pertencem à Helsinque Participações Ltda. Tem por objeto social principal o ge-
renciamento de projetos e obras de construção civil e de infraestruturas, além de urba-
nizações, pavimentação e serviços complementares, por conta própria ou de terceiros. 
A Noromix é ostensiva em uma SCP (Sociedade em conta de participação), denomina-
da  Noromix Concreto S/A-SCP NT, constituída em 15/12/2023, com o objeto social 
de execução de serviços e obras de melhorias, reparos e requalificações em vias públi-
cas – Execução de Ondulações Transversais e Faixas Elevadas. 2. Base e apresenta-
ção das demonstrações contábeis As demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, emitidos pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, com 
observância também aos pronunciamentos contábeis em vigor e legislações aplicáveis 
na lei das Sociedades por Ações. As Demonstrações Financeiras foram preparadas uti-
lizando-se o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ati-
vos não circulantes e instrumentos financeiros. a) Demonstrações contábeis indivi-
duais Nas demonstrações contábeis individuais, as controladas são contabilizadas pelo 
método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demons-
trações individuais quanto nas demonstrações contábeis consolidadas para chegar ao 
mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora. b) 
Balanço patrimonial Apresentado e elaborado de acordo com as Normas Brasileiras 
de Contabilidade aplicáveis em decorrência da obrigatoriedade da convergência às 
Normas Internacionais de Contabilidade, instituída pela Lei n.º 11.638/07 e alterada 
pela Lei n.º 11.941/09. Os Ativos e Passivos vencíveis até 31/12/2025 foram classifica-
dos como Circulante enquanto os vencíveis após essa data como Não Circulante; c) 
Demonstração do resultado do exercício Estruturada em conformidade com as dis-
posições contidas de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis no 
Brasil. O resultado do exercício de 2024 foi apresentado um lucro no valor de R$ 
15.499.167. d) Demonstração das mutações do patrimônio líquido e demonstração 
do fluxo de caixa Estruturadas em conformidade com as Normas Brasileiras de Con-
tabilidade em decorrência da obrigatoriedade da convergência às Normas Internacio-
nais de Contabilidade, instituída pela Lei n.º 11.638/07 e alterada pela Lei n.º 
11.941/09. e) Regime de escrituração Foi adotado o regime de competência para o 
registro das mutações patrimoniais. A aplicação desse regime implica no reconheci-
mento das receitas, custos e despesas quando ganhas ou incorridas, independentemen-
te de seu efetivo recebimento ou pagamento. f) Moeda funcional e moeda de apre-
sentação Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Noromix. 3. Principais práticas contábeis As políticas contábeis descri-
tas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente aos exercícios apre-
sentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a) Apuração 
do déficit e superávit A receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada 
de forma confiável. b) Caixa e equivalentes de caixa Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa, depósitos bancários e investimentos financeiros com venci-
mento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são 
sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são utilizados na gestão das 
obrigações de curto prazo. c) Contas a receber São apresentadas aos valores presente 
e de realização. d) Estoques Avaliados ao custo médio de aquisição, não excedendo o 
seu valor de mercado. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos 
são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. e) Investimen-
tos em controladas Os investimentos da Companhia em sua controlada são avaliados 
com base no método de equivalência patrimonial, conforme CPC 18, para fins de de-
monstrações contábeis da Controladora. Com base no método da equivalência patrimo-
nial, o investimento na Controlada é contabilizado no balanço patrimonial da Contro-
ladora ao custo, adicionado das mudanças das participações societárias na controlada 
após a aquisição. f) Imobilizado f1 Reconhecimento e mensuração Itens do imobili-
zado são mensurados pelo custo histórico reavaliado ou construção, deduzido de de-
preciação acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição 
de um ativo. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Gan-
hos e perdas na alienação de um item do imobilizado, apurados pela diferença entre os 
recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado são reconhecidos em 
outras receitas/ despesas operacionais no resultado. f2 Custos subsequentes Gastos 
subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros 
associados com os gastos serão auferidos. Gastos de manutenção e reparos recorrentes 
são reconhecidos no resultado quando incorridos. f3 Depreciação Itens do ativo imo-
bilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida 

útil econômica estimada de cada componente. Terrenos não são depreciados. Itens do 
ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão dispo-
níveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a cons-
trução é finalizada e o ativo está disponível para utilização. A depreciação é reconheci-
da de modo a alocar o custo dos ativos menos os seus valores residuais ao longo de suas 
vidas úteis estimadas, utilizando-se o método linear. As taxas anuais de depreciação 
estão demonstradas na nota 10. g) Empréstimos e financiamentos Após o reconheci-
mento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subse-
quentemente pelo custo amortizado, utilizando o método de taxa de juros efetivos. 
Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa 
dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de 
juros efetivos. h) Fornecedores As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente 
reconhecidas pelo valor justo. i) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulan-
tes) Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios eco-
nômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Noromix 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sen-
do provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo no futuro. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores es-
timativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
j) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais As práticas contábeis para 
registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as 
seguintes: Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais 
ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com 
êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. Passivos contingentes 
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes 
avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os 
passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem 
divulgados. k) Segregação entre circulante e não circulante As operações ativas e 
passivas com vencimentos inferiores há 360 dias estão registradas no circulante e as 
com prazos superiores no não circulante. l) Demonstrações dos fluxos de caixa As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método direto. 3.1. Pronun-
ciamentos contábeis IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros”: aborda a classi-
ficação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão 
completa do IFRS 9 foi publicada em julho de 2014, com vigência para 1º/01/2018, 
e substitui a orientação no IAS 39/CPC38, que diz respeito à classificação e à mensu-
ração de instrumentos financeiros. As principais alterações que o IFRS 9 traz são: (i) 
novos critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment 
para ativos financeiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao 
modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização das exigências para adoção da 
contabilidade de hedge. As novas regras serão aplicadas retrospectivamente a partir 
de 1º/01/2018, com os expedientes práticos permitidos de acordo com a norma. Os 
comparativos para 2017 não serão atualizados, exceto em relação às variações no valor 
justo dos contratos futuros de câmbio, que serão reconhecidos nos custos da reserva 
de hegde. IFRS 15/CPC 47 - “Receita de Contratos com Clientes”: essa nova norma 
traz os princípios que uma entidade aplicará para determinar a mensuração da receita 
e quando ela é reconhecida. Essa norma baseia-se no princípio de que a receita é re-
conhecida quando o controle de um bem ou serviço é transferido a um cliente, assim, 
o princípio de controle substituirá o princípio de riscos e benefícios. Ela entra em 
vigor em 1º/01/2018 e substitui a IAS 11/CPC17 - “Contratos de Construção”, IAS 18/
CPC 30 - “Receitas” e correspondentes interpretações. A administração revisou seus 
ativos e passivos financeiros e concluiu que não haverá impacto da adoção das novas 
normas para o exercício atual. Não há outras normas e/ou interpretações que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. 4. Disponível Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro 
em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez e que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 

NOROMIX
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Caixa 41.772 66.575 156.340 154.444
Banco Bradesco 4.547 236 66.455 9.695
Banco do Brasil 314.946 35.449 318.058 37.525
Caixa Econômica Federal - - - 4.796
Sicoob Credlider 2.961.665 2.454.249 3.884.120 3.832.867
Banco Daycoval 336 15.261 500 15.425
Aplicação Bradesco 1.468.361 7.382.689 2.217.252 9.932.662
Aplicação Daycoval 1.900.000 - 1.900.000 -
Aplicação Sicoob 1.270.159 - 13.695.428 26.058.750
Aplicação Agora - 800.000 72.426.000 95.840.000
Outras Aplicações - - - 123

7.961.787 10.754.458 94.664.153 135.886.289

5. Contas a receber As contas a receber estão representadas como segue:
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Cheques Pré-datados 1.059.563 1.094.307 1.073.131 1.142.578
Duplicatas a Receber 14.227.727 10.105.181 14.319.018 10.423.569
Duplicatas a Receber - 
 Construtoras 8.721.974 11.299.306 11.504.336 15.006.063
Duplicatas a Receber - Usinas 2.053.072 9.884.906 2.053.072 9.884.906
Duplicatas a Receber-
 Obras Andamento 59.969.576 31.923.365 71.316.743 69.137.622
Cheques Devolvidos 1.092.859 1.066.295 1.092.859 1.066.295
Duplicatas Descontadas (646.681) (1.950.409) (646.681) (1.950.409)
Devedores Duvidosos 1.444.030 - 1.450.926 -

87.922.120 63.422.952 102.163.404 104.710.624
6. Adiantamentos Os demais ativos referem-se a adiantamentos, como demonstrado 
abaixo: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Adiantamento a Funcionários 3.480 4.599 4.148 4.599
Adiantamento a Fornecedores 33.396.866 24.986.732 33.435.932 25.067.325
Adiantamento de Férias 216.902 118.196 347.192 186.334
Adiantamento para Investimento   1.766.400 1.355.000 2.916.780 2.689.500

35.383.647 26.464.528 36.704.052 27.947.759
7. Impostos a recuperar Os impostos a recuperar estão representados como segue: 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

CSLL a Recuperar - - 7.042 231
ICMS a Recuperar 9.558.242 8.264.414 9.586.279 8.272.495
INSS a Recuperar 322.662 392.070 1.497.399 1.041.398
IRPJ a Recuperar - - 8.612 -
IRRF a Recuperar 4.101.971 1.192.228 6.418.207 1.828.856
ISSQN a Recuperar 4.900 1.825 5.901 2.826
COFINS a Recuperar 2.028.684 3.496.962 2.075.835 3.496.962
PIS a Recuperar 452.361 767.022 463.032 767.477
Impostos Federais a Recuperar - 57.786 - 57.786
Impostos e Taxas - - - 6.664

16.468.820 14.172.307 20.062.306 15.474.695
A Noromix efetuou estudos para a realização desses créditos e possui expectativa de 
realização dos mesmos ao longo do próximo ano, por isso nenhuma provisão para 
perda foi constituída. Com base neste estudo foram classificados o montante de R$ 
16.468.820. 8. Estoques Os estoques de mercadorias foram avaliados pelo método co-
nhecido como custo médio. A provisão para perdas será constituída, quando aplicável, 
com base em análise sobre itens obsoletos e/ou com baixa movimentação. 

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Estoque Areia Fina /Média/ Grossa 480.992 240.619 1.224.944 1.371.728
Estoque De Matéria Prima 2.218.206 1.546.904 2.218.206 1.546.904
Estoque Óleo Diesel 73.876 10.950 105.197 24.309
Estoque Pedra Britada 1.876.356 1.265.708 1.876.356 1.265.708
Estoque Produtos Acabados 
 Pré-Moldados 3.397.247 1.656.746 3.397.247 1.656.746
Estoque de Imóveis p/ venda - - 9.158.218 9.158.218

8.046.677 4.720.927 17.980.167 15.023.613
9. Investimentos Os Investimentos estão representados como segue:

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Participações Societárias (i) 70.912.481 132.624.865 - -
Invest. Diversos - Sicred/ Sicoob 38.334 35.927 45.080 40.396
Imóveis para Locação (ii) - - 3.429.682 3.329.682
Bens destinados à venda 55.000 55.000 405.000 405.000
Investimentos Diversos - 
 Consórcios (iii) 975.532 1.730.784 975.532 1.730.784

71.981.347 134.446.576 4.855.294 5.505.862
(i) Movimentação das participações societárias:

Serra Geral 
Adminis-

tração e 
Particip.

Ltda

Pavi-
mentare 
Infraes-
trutura

Ltda

Minera-
ção 

Água 
Amarela

 Ltda

Noromix 
SCP
 NT Total

Participação no 
capital social 100% 100% 100% 50%   
Saldo em 
31/12/2023  126.764.728  4.608.590 

  
1.251.547   - 132.624.865 

Resultado Equiva-
 lência patrimonial 7.620.073  8.190.270  78.490  3.801.554  19.690.387 
Dividendos 
 Distribuídos (78.199.776) (302.996)   - (2.900.000) (81.402.771)
Saldo em 
31/12/2024  56.185.025 12.495.864 1.330.037   901.554  70.912.481 
10. Imobilizado O Imobilizado é registrado ao custo de aquisição. As depreciações 

são computadas pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais: construções 
- 4%; máquinas e equipamentos, móveis e utensílios e instalações - 10% e veículos, 
viaturas a 20%.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Descrição Valor Líquido Depreciações Aquisições e Baixas Valor Líquido Valor Líquido Valor Líquido
Computadores e Periféricos 409.071 (94.695)  295.860 207.907 409.071 207.907
Ferramentas e Acessórios 18.362 (5.559)   8.455 15.467 18.362 15.467
Imóveis 2.269.399  - 2.269.399 2.269.399 2.269.399
Instalações 471.871 (49.572)  313.722 207.722 474.730 211.534
Máquinas e Equipamentos 44.543.603 (6.014.401)  9.387.139 41.170.866 58.095.263 53.707.807
Marcas e Patentes 990  - 990 990 990
Móveis e Utensílios 377.224 (33.102)  201.413 208.914 377.688 209.533
Construções em Andamento 69.999  49.661 20.338 69.999 20.338
Veículos 16.503.171 (3.869.855)  7.861.770 12.511.256 17.982.204 14.548.339

 64.663.691 (10.067.185)  18.118.019  56.612.858  79.697.707  71.191.312 
Imobilizado para fins de Valor Justo:

 Controladora  Consolidado 
Descri-
ção 2024  Baixas 2023 2024 2023
Imóveis  -  - (6.230.034)  6.230.034  -  6.230.034 
Máqui-
nas e 
Equipa-
mentos  -  -  718.298 (718.298)  - (718.298)
Veículos  -  - (3.708.849)  3.708.849  -  3.708.849 

 -  - (9.220.585)  9.220.585  -  9.220.585 
64.663.691 (10.067.185)  8.897.434 65.833.443 79.697.707 80.411.897 

11. Fornecedores Os fornecedores são reconhecidos, inicialmente ao valor de merca-
do e no momento das negociações de compras, os pagamentos podem ser parcelados. 
Os pagamentos são realizados conforme os prazos médios de vencimento, que va-
riam entre 30 e 60 dias, os quais condizem com o saldo dos fornecedores a pagar em 
31/12/2024. Durante o mês de dezembro a companhia optou por compras com paga-

mento a vista e prazo de vencimento reduzido para a obtenção de melhores condições 
de preços, o que ocasionou a redução do saldo de fornecedores em 31 de dezembro 
2024.

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Fornecedores 1.531.991 6.320.451 2.290.304 6.853.690

1.531.991 6.320.451 2.290.304 6.853.690
12. Provisões trabalhistas O montante da provisão foi determinado com base na re-
muneração mensal do colaborador e no número de dias de férias a que já tenha direito 
bem como os encargos sociais incidentes sobre os valores que foram objetos da pro-
visão na data de elaboração das Demonstrações Financeiras, respeitado o Princípio 
da Competência. 

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Provisão de Férias 400.202 355.477 532.942 541.906
Provisão de FGTS Férias 32.007 28.454 42.626 43.369

Provisao de INSS Férias 108.503 103.365 148.154 157.555
540.712 487.297 723.721 742.829

13. Obrigações fiscais a recolher Os Impostos e Contribuições apresentados são in-
cidentes sobre as atividades operacionais da Companhia e decorrentes da Folha de 
Pagamento, calculados de acordo com as bases legais tributarias vigentes, incluindo 
as retenções sobre serviços tomados, quando aplicável. Para regularização dos débi-
tos fiscais a companhia assinou em maio de 2024 o Termo de Transação Individual 
(“Transação”), com fundamento no art. 171 da Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário 
Nacional, CTN), na Lei nº 13.988/2020 e na Portaria PGFN n. 6.757/2022 junto à Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, em conjunto com outras Companhias 
coligadas, que equacionou o débito tributário com a redução significativa de multas e 
juros, aproveitamento de prejuízos fiscais e base de cálculo negativa da CSLL, e tam-
bém parcelando o saldo devedor conforme capacidade financeira e econômica da Com-
panhia. E para os debitos administrados pela Receita Federal do Brasil, a Companhia 
fez adesão ao programa de autorregularização incentivada instituída pelo art. 2º Lei 
nº 14.859, de 22/05/2024. II - art. 4º da  Lei nº 14.148, de 3/05/2021, com redução de 
multas e juros, aproveitamento de prejuízos fiscais e base de cálculo negativa da CSLL, 
e parcelamento do saldo devedor.  
º Curto Prazo Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Cofins A Recolher 568.785 7.777.884 728.701 8.074.674
Pis A Recolher 123.240 1.685.208 150.633 1.749.454
CSLL a Recolher - - 358.465 656.270
Contribuição Sind/Assist/Conf 17.296 16.283 21.652 22.119
ICMS A Recolher - - 66 66
Csll / Cofins / Pis 25.848 10.384 26.311 10.773
Fgts A Recolher 71.930 60.275 111.474 110.399
Inss A Recolher 215.201 135.916 359.243 222.976
IRPJ s/ lucro a Recolher - - 343.761 799.048
Inss Retido S/Nf A Recolher 493.685 582.325 519.400 614.536
Irrf A Recolher 124.119 75.636 185.864 128.461
Issqn A Recolher 598.363 398.933 773.127 533.120
Parc. Estaduais - 19.956 - 19.956
Parcelamentos Fazendários 83.246 1.352.164 83.246 1.352.164
Parc. Fazendário Refis Copa 168.060 159.034 168.060 159.034
Parcelamentos Previdenciários 254.508 79.231 254.508 79.231
Pert - Parc. Fazendário 1.406.965 2.374.555 1.406.965 2.374.555
Pert - Parc. Previdenciário 198.038 335.373 198.038 335.373
Parcelamentos PGFN 1.842.956 - 1.842.956 -
Parc. Autorregularização RFB 2.636.102 - 2.636.102 -
CPRB - - - 67.500

8.828.344 15.063.157 10.168.572 17.309.709
Controladora Consolidado

Descrição 2024 2023 2024 2023
Parc Fazendários 225.146 10.158.402 225.146 10.158.402
Parc Previdenciários 203.951 716.662 203.951 716.662
Pert-Parc Fazendário 1.879.856 1.879.856 1.879.856 1.879.856
Pert-Parc Previdenciário 234.521 390.778 234.521 390.778
Parcelamentos PGFN. 2.610.854 - 2.610.854 -
Parc. Autorregularização RFB. 470.737 - 470.737 -

5.625.065 13.145.699 5.625.065 13.145.699
14. Empréstimos e financiamentos As obrigações por empréstimos e financiamentos
são representadas como segue:

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Financiamentos Imobilizados 4.850.514 14.381.373 4.850.514 14.381.373
Empréstimos e Financ. Daycoval - 936.559 - 936.559
Empréstimos e Financiamentos 653.654 951.458 653.654 951.458

5.504.168 16.269.390 5.504.168 16.269.390
Controladora Consolidado

Descrição 2024 2023 2024 2023
Financ. Imobilizados 283.394 1.983.758 283.394 1.983.758
Empréstimos e Financiamentos - 664.447 - 664.447

283.394 2.648.205 283.394 2.648.205
15. Contingências legais A NOROMIX CONCRETO S.A. está envolvida em diversos 
processos em andamento, os quais vêm se discutindo questões das áreas cíveis e tra-
balhistas, tanto na esfera administrativa como judicial. Os processos estão amparados 
por pareceres jurídicos, e aguardando definições de suas demandas. As provisões são 
reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formali-
zada, como resultado de eventos passados sendo provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa 
ser feita. Foram realizadas as Provisões até 31/12/2024, totalizando o valor de R$ 
420.193 para as contingências que foram avaliadas com as possibilidades de perdas 
para a NOROMIX CONCRETO S.A., segundo definições de nossa Assessoria Jurídi-
ca. 16. Patrimônio líquido O Capital Social é de R$ 49.778.608, totalmente subscrito 
e integralizado em 31/12/2024, pertencentes a acionistas domiciliados no país. 17. 
Eventos Subsequentes Em 31/12/2024 até a data finalização da auditoria 25/03/2025,
não ocorreram quaisquer eventos que pudessem alterar de forma significativa a situa-
ção patrimonial, econômica e financeira nas demonstrações financeiras apresentadas.

Sergio Luis Chiquetto - Diretor - CPF: 069.238.198-81

Silmar Ribeiro S. Pereira - CRC Nº 1SP238551/O-3

A Diretoria

Contadora

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Fluxo de caixa das ati-
 vidades operacionais

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Vendas de Obras, 
 Produtos e Serviços 518.613.067 424.675.986 616.434.555 572.939.692
Aplicação Financeira - - 7.729.996 - 
Pagamento. a 
 Fornecedores/CPV (450.574.203) (333.481.016) (486.427.039) (376.631.615)
Pagamento de 
 Obrigações Sociais  (8.088.103)  (6.189.545)   (13.377.772)  (9.568.729)
Pagamento de Tributos  (85.621.449)  (35.662.141)  (96.715.342)  (53.660.432)
Outros Pagamentos 
 Operacionais  (5.083.932)  (52.256.969)  (8.869.541)   (60.215.242)
Caixa líquido das ativi-
 dades operacionais  (30.754.620)   (2.913.686) 18.774.856 72.863.675
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Recebimento de Venda 
 de Ativo Imobilizado 1.718.637 1.620.893 1.722.137 2.094.893
Recebimento de 
 Dividendos 81.402.771 55.334.071 244.611.230 219.137.751
Outros Recebimentos 
 de Atividades de 
  Financiamentos - - 1.136 - 
Pagamento de Aquisição
 de Ativo Imobilizado   (19.239.776)  (40.136.635)  (21.774.701)   (40.136.635)
Caixa liquida das ativi-
dades de investimentos 63.881.633 16.818.329 224.559.802 181.096.009
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recebimento – 
 Empréstimos (Bancos) 523.771 2.267.317 523.771 2.267.317
Recebimento - 
 Empréstimos 
  adquirido do grupo 149.632.540 204.985.212 311.576.833 746.576.798
Recebimento - Emprés-
 timos efetuado ao grupo  146.197.112 232.094.285 322.541.520 760.578.742
Empréstimos - 
 Efetuado ao Grupo (157.107.246) (229.237.677) (333.537.563) (757.302.069)
Pagamento de Amorti-
 zação – Empréstimos - 
  (Banco)  (2.422.581)  (9.225.747)   (2.422.581)  (9.225.747)
Pagamento de Amorti-
 zação – Empréstimos 
  adquirido - (Grupo) (153.197.080)

  
(235.690.787) (314.028.009) (761.435.823)

Pagamentos de amorti- 
 zação - FINAME   (17.140.023)  (10.567.482)  (17.140.023)  (10.567.482)
Lucros Distribuídos  (2.406.178)  (22.927.085) (252.070.742) (242.284.160)
Caixa líquido das 
 atividades de 
  financiamentos  (35.919.684)   (68.301.964) (284.556.794) (271.392.425)
Variação liquida 
 do caixa  (2.792.671)   (54.397.321) (41.222.136)  (17.432.741)
Saldo Inicial 10.754.458 65.151.779 135.886.289 153.319.031
Saldo final 7.961.787 10.754.458 94.664.153 135.886.289

Aos Administradores e Acionistas da NOROMIX CONCRETO S.A. Opinião Exa-
minamos as demonstrações contábeis das individuais e consolidadas da Companhia 
Noromix Concreto S.A., identificada como controladora e consolidado respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
individual e consolidada da Companhia Noromix Concreto S.A., em 31 de dezembro 
de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: A Companhia possui um saldo de R$ 25 milhões em seu balanço, composto 
por R$ 31 milhões no ativo e R$ 6 milhões no passivo, registrado na conta consoli-
dada de Adiantamentos a Fornecedores e Adiantamento de Clientes, respectivamente. 
Esses valores referem-se a transações entre partes relacionadas Outros Assuntos As 

demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, cujos valores 
são apresentados para fins comparativos, foram por nós examinadas, com Relatório 
dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras individuais emitido 
em 23 de março de 2024. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas e o  relatório do auditor A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relató-
rio da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidade da Administração e da Governança sobre as De-
monstrações Contábeis A Administração da Companhia é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade da companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 

que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia, são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da companhia e suas controladas. - Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Bebedouro - SP, 25 de março de 2025.
MB AUDITORES INDEPENDENTES SOCIEDADE SIMPLES

CNPJ 03.805.426/0001-00 - CRC 2SP 021390/O-7 
MARCELO BOCK - CONTADOR - CRC 1SP 128524/O-0 - CVM 11207

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 3BCC-AF45-5733-7019.
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Gaia Impacto Vivenda II Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
CNPJ/ME n° 43.530.613/0001-43

Relatório da Administração

1. Contexto operacional: A Gaia Impacto Vivenda II Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
é uma sociedade anônima, com sede na Rua Sader Macul, nº 96 – Itaim Bibi - São Paulo - SP, foi 
constituída em 26 de julho de 2021 e obteve seu registro na JUCESP em 15 de setembro de 2021. 
Tem por objetivo: (i) a aquisição e securitização de créditos exclusivamente oriundos de opera-
ções praticadas por bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimentos, sociedades 
de créditos imobiliários, sociedades de arrendamento mercantil, sociedades de créditos, finan-
ciamentos e investimentos, associações de poupança e empréstimos, caixas econômicas e com-
panhias hipotecárias; (ii) a emissão e colocação, privada ou junto ao mercado financeiro e de ca-
pitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respei-
tando os trâmites da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços 
relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e (iv) a realização de ope-
rações de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de cré-
ditos. A Companhia foi fundada para realizar a emissão de debentures simples não conversíveis 
em ações denominadas “debêntures financeiras”, cujo objetivo de captação é financiar reformas 
de baixa complexidade, cujo projeto é operacionalizado pelo “Programa Vivenda”. Em 21 de ju-
nho de 2022 foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) a emissão até R$ 10.000 
(dez milhões de reais) em debentures simples não conversíveis em ações e com valor unitário de 
R$ 100 (cem mil reais) cada, sendo: 70 (setenta) debêntures da classe sênior totalizando um va-
lor de R$ 7.000 (sete milhões de reais) e 30 (trinta) debêntures da classe subordinada totalizan-
do um valor de R$ 3.000 (três milhões de reais). Em 31 de dezembro de 2022 foram emitidas e 
integralizadas a totalidade das debêntures da classe sênior e subordinadas. Até o exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2024 não houve novas emissões.
2. Elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: (a) Declaração de 
conformidade com relação às normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC): As Demonstrações Financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. A Companhia adotou todas as normas, revisões de 
normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 
2024. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia 
para sua emissão no dia 28 de fevereiro de 2025.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na 
elaboração das demonstrações financeiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consisten-
te a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. (a) Base de mensu-
ração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exce-
ção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) os instrumentos fi-
nanceiros mensurados custo amortizado, (ii) instrumentos financeiros mensurados a valor justo 
por meio do resultado (VJR), e (iii) instrumentos financeiros mensurados a valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (VJORA). (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em reais, que é sua moeda fun-
cional e de apresentação. (c) Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos 
em conta movimento, fundos de investimentos e aplicações financeiras pós-fixadas resgatáveis 
a qualquer momento, com riscos insignificantes de mudança de seu valor de mercado e sem pe-
nalidades. As aplicações financeiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimen-
tos proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos exercícios. (d) Estimativas 
contábeis: A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração se utilize de premissas e julgamentos na deter-
minação do valor e registro de estimativas contábeis, que se baseiam na experiência histórica e 
expectativa de eventos futuros. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamen-
te em exercício não superior a um ano. (e) Ativos financeiros não derivativos: Os ativos fi-
nanceiros são classificados entre: (i) Custo amortizado: São os ativos mantidos dentro do mo-
delo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de cai-
xa contratuais e em termos contratuais derem origem a fluxos de caixa que constituam, exclusi-
vamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto (critério de “so-
mente P&J”). O Custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A Receita de Juros, ga-
nhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. (ii) Instrumentos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente: Um ativo financei-
ro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de 
“somente P&J”, ou seja, fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de princi-
pal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo objetivo seja atingi-
do tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os 
rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivo, ganhos e perdas cambiais 
e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
Outros Resultados Abrangentes. (iii) Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo através do resultado 
quando os ativos não atendem os critérios de classificação das demais categorias anteriores ou 
quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir descasamento contá-
bil. Os ativos financeiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. (f) Passivos financeiros 
não derivativos: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos 
de transação atribuíveis na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das dis-
posições contratuais do instrumento. São medidos pelo custo amortizado através do método dos 
juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas 
ou vencidas. Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de com-
pensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e qui-
tar o passivo simultaneamente. A Companhia tem as contas representativas de fornecedores e 
outras contas a pagar como passivos financeiros não derivativos. (g) Avaliação do valor re-
cuperável de ativos (teste de “impairment”): Ativos financeiros: São avaliados a cada 
data de apresentação, para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu 
valor recuperável. A redução do valor recuperável é calculada pela diferença entre o valor con-
tábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados, descontados à taxa de juros efe-
tiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de pro-
visão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos 
através da reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de 
valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. Ativos não finan-
ceiros: O valor contábil dos ativos não financeiros da Companhia, que não o imposto de renda 
e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de apresentação para apurar se há indica-
ção de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo 
é determinado. (h) Outros ativos e passivos circulantes: Os demais ativos e passivos são 
demonstrados ao custo, incluindo os rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quan-
do aplicável, o efeito do seu ajuste para o valor justo ou de realização. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. (i) Ativos e pas-
sivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de 
ativos e passivos contingentes e obrigações legais são apresentadas de acordo com as regras 

estabelecidas no CPC 25: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado; (ii) Passivos contingentes são pro-
visionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas pos-
síveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de 
perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são registra-
das independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito dos processos em que a 
Companhia questiona a inconstitucionalidade de impostos ou tributos. (j) Imposto de renda e 
contribuição social: A provisão para imposto de renda, quando aplicável, é constituída com 
base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável que exceder a R$ 240 no exercício para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tribu-
tável para contribuição social sobre o lucro líquido. (k) Resultado por ação: Calculado de acor-
do com o CPC 41, o resultado por ação é obtido dividindo-se o resultado do exercício atribuído 
aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em circulação. 
(l) Apuração do resultado: A receita pela prestação de serviços de emissão e administração 
dos certificados de recebíveis agrícolas (CRA) é reconhecida por competência e com base na exe-
cução dos serviços realizados pela Companhia até a data-base do balanço. (m) Demonstrações 
de valor adicionado: A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) de acor-
do com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são re-
queridas pela legislação societária para companhias abertas, enquanto para o IFRS representam 
informação financeira suplementar.
4. Caixa e Equivalentes de caixa
 2024 2023
Depósitos bancários 6 4
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 11.055 10.438
Total 11.061 10.442 
As aplicações financeiras da Companhia são compostas por certificados de depósitos bancários 
(pós-fixados) cujo valor de custo atualizado desses títulos é o seu valor justo. A taxa de juros mé-
dia contratada dos certificados de depósitos bancários é de 96% da taxa dos depósitos interfi-
nanceiros - DI, com vencimentos para novembro de 2029. 
4.1. Hierarquia de níveis - Ativos e Passivos financeiros reconhecidos a valor justo: A 
mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se na seguinte hierarquia: Nível 1: Pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos. Nível 2: Classificado quan-
do se utiliza uma metodologia de fluxo de caixa descontado ou outra metodologia para precifica-
ção do ativo com base em dados de mercado e quando todos esses dados são observáveis no mer-
cado aberto. Nível 3: Mensuração do valor justo são as derivadas de técnicas de avaliação que in-
cluem entradas para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis de mer-
cado (dados não observáveis). A tabela a seguir apresenta hierarquia do valor justo dos “Instru-
mentos financeiros avaliados ao valor justo por meio do resultado” mantidos pela Companhia:
    2024   2023
 Tipo de
 Instrumento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Certificados de 
 Depósitos Bancários - Valor justo  - 11.055 - - 10.438 -
4.2. Movimentação das aplicações financeiras
 2024 2023
Saldo inicial 10.438 9.806

Aplicação/(resgate) 355 (565)
Receita financeira 262 1.197

Saldo final 11.055 10.438
5. Direitos creditórios sem aquisição substancial de riscos e/ou benefícios: (a) Des-
crição das características dos direitos creditórios: São representados por direitos credi-
tórios provenientes dos Contratos de financiamento celebrados entre os clientes e companhias 
hipotecárias, com intuito de viabilizar o pagamento dos contratos de prestação de serviços, ce-
lebrados entre os parceiros executores e os clientes, com a interveniência da Vivenda conforme 
definidos na Escritura de Emissão da operação.
Cedente 2024 2023
Companhia Hipotecária Piratini – CHP 213 104
Total  213 104
(b) Composição da carteira de crédito A carteira adquirida pela operação aberta por faixa 
de recebimento e classificados como direitos creditórios a vencer e direitos creditórios vencidos 
em 31 de dezembro de 2024 está representada abaixo:
 2024 2023
Direitos creditórios a vencer Saldo devedor Saldo devedor
0 a 30 dias 12 8
31 a 60 dias 12 8
61 a 90 dias 11 8
91 a 120 dias 11 7
121 a 150 dias 10 6
151 a 180 dias 10 6
> 180 dias 88 45
Total a vencer 154 88
Direitos creditórios vencidos Saldo devedor Saldo devedor
0 a 30 dias 7 5
31 a 60 dias 5 3
61 a 90 dias 5 2
91 a 120 dias 5 1
121 a 150 dias 4 1
151 a 180 dias 4 1
> 180 dias 29 3
Total vencidos 59 16
Total 213 104
Parcela no ativo circulante 152 104
Parcela no ativo não circulante 61 -
(c) Movimentação
 2024 2023
Saldo inicial 104 12

Aquisições de carteiras 157 105
Recebimento de carteiras (89) (25)
Juros de carteiras 41 12

Saldo final 213 104
6. Contas a pagar
 2024 2023
Contas a pagar - 1
 - 1

Ativo Nota 2024 2023
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 11.061 10.442
Impostos a recuperar  429 241

Carteira de créditos 5 152 104
Total do ativo circulante  11.642 10.787
Não circulante

Carteira de créditos 5 61 -
Total do ativo não circulante  61 -

Total do ativo  11.703 10.787

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Circulante

Contas a pagar 6 - 1
Total do passivo circulante  - 1
Não circulante

Exigível ao longo prazo
Debêntures 7 11.954 11.037

Total do passivo não circulante  11.954 11.037
Patrimônio líquido 8

Capital subscrito  1 1
(-) Capital a integralizar  (1) (1)
Prejuízos acumulados  (251) (251)

Total do patrimônio líquido  (251) (251)
Total do passivo e patrimônio líquido  11.703 10.787

 Nota 2024 2023
Receita de operação da securitização  - -
Receitas (Despesas) operacionais

Despesas de captação 9 (192) (186)
Resultado bruto  (192) (186)
Resultado operacional antes do resultado financeiro  (192) (186)
Resultado financeiro 10

Receitas financeiras  1.114 1.209
Despesas financeiras  (922) (1.023)

Resultado financeiro, líquido  192 186
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de 
 renda e da contribuição social  - -
Imposto de renda e contribuição social  - -
Prejuízo do exercício  - -
Média ponderada das ações no fim do exercício  1 1
Lucro (Prejuízo) por ação 
 do capital social no fim do exercício - R$  - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social - -
Variações nos ativos e passivos:

Carteira de crédito (109) (91)
Impostos a recuperar (188) (241)
Contas a pagar (1) (38)
Obrigações fiscais - (17)

Total caixa líquido consumido nas atividades operacionais (298) (387)
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (298) (387)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Captação de debêntures - -
Juros de debêntures 917 1.021

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 917 1.021
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 619 634
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 10.442 9.808
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 11.061 10.442
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 619 634

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Capital Capital a Prejuízos
 social integralizar acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 1 (1) (251) (251)

Lucro (Prejuízo) do período - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1 (1) (251) (251)
Saldos em 1º de janeiro de 2024

Lucro (Prejuízo) do período - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1 (1) (251) (251)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2024 2023
Receitas - -

Receita bruta de prestação de serviço - -
Outras receitas - -

Insumos adquiridos de terceiros (1.114) (1.209)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (1.114) (1.209)

Valor adicionado bruto (1.114) (1.209)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (1.114) (1.209)
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas financeiras 1.114 1.209
Valor adicionado total a distribuir - -
Distribuição do valor adicionado - -
Pessoal - -

Remuneração direta - -
Impostos, taxas e contribuições - -

Federais - -
Municipais - -

Remuneração de capital de terceiros - -
Juros - -

Remuneração de capitais próprios - -
Lucro (Prejuízo) do exercício - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2024 2023
Lucro (Prejuízo) do exercício - -

Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

7. Debêntures: Em 21 de junho de 2022, a Companhia emitiu 2 (duas) séries de Debêntures no 
valor total de R$ 10.000 (dez milhões de reais), com vencimento em 15 de junho de 2033 e que 
foram totalmente integralizados em 19 de outubro de 2022. Em 31 de dezembro de 2024, estão 
representadas da seguinte forma:
 2024 2023
1ª Emissão série única 7.000 7.000
2ª Emissão série única 3.000 3.000
Amortizações - -
Juros sobre as debêntures 217 111
Prêmio investidor 1.737 926
Total 11.954 11.037
Parcela no passivo circulante - -
Parcela no passivo não circulante 11.954 11.037
Tipo: simples, não conversíveis em ações e nem permutáveis.
Espécie: com garantia real.
 1ª Emissão 2ª Emissão
 Série única Série única
Valor original 7.000 3.000
Valor unitário 1 1
Destinação dos recursos: Os recursos captados por meio da emissão serão utilizados 
pela Companhia para adquirir os direitos creditórios provenientes dos contratos celebra-
dos entre os clientes e empresas terceiras parceiras da Vivenda. Remuneração das de-
bêntures: sobre o valor nominal ou o saldo nominal das debêntures incidirão juros re-
muneratórios correspondentes à taxa pré-fixada de 1% (um por cento) ao ano, para a 1ª 
e 2ª série. Garantias: obrigações garantidas e garantia real. Prêmio: a partir do final 
do 9º ano, inclusive, de vigência da escritura, caso o saldo do valor nominal unitário das 
debêntures alcançarem o valor mínimo de R$ 1 (mil reais), a companhia pagará a deben-
turista, uma única vez, além da amortização de principal incidente sobre o valor nomi-
nal unitário e da remuneração, um prêmio a ser calculado nos termos da escritura.
8. Patrimônio líquido: Capital social: Em 30 de setembro de 2022, o capital social, totalmen-
te subscrito é de R$ 1, dividido em 1.000 ações ordinárias nominativas. Em 31 de dezembro de 
2024 e 31 de dezembro de 2023, o capital social era dividido da seguinte forma:
 Quantidade de ações
Acionistas % 2024 2023
Gaia Impacto Assessoria Financeira Ltda. 99,99% 999 999
Outros (a) 0,01% 1 1
Capital subscrito 100% 1.000 1.000
Capital a integralizar 100% 1.000 1.000
Capital subscrito e integralizado - - -
(a) referem-se à participação do sócio João Paulo dos Santos Pacífico.
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. Reservas estatutárias: O lucro líquido após as des-
tinações de dividendos mínimos deverá ser destinado a reserva estatutária para a futura 
distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia. Dividendos: Aos acionistas está 
assegurado, pelo estatuto social da Companhia, um dividendo mínimo correspondente a 
10% do lucro líquido apurado em cada exercício social, calculado nos termos da Lei das So-
ciedades por Ações (Lei nº 6.404/76).
9. Despesas gerais e administrativas: A composição das despesas gerais e administrativas 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 encontra-se demonstrada a seguir:
  2024 2023
Despesa com administração (82) (85)
Despesa com agente fiduciário (47) (35)
Despesa com agente liquidante (20) (20)
Despesa com auditoria (17) (20)
Despesas com anúncios e publicações (11) (12)
Outras despesas relacionadas à emissão (15) (14)
 (192) (186)
10. Resultado financeiro: A composição das receitas financeiras, auferidas exclusivamente pe-
las aplicações em certificados de depósitos bancários, e das despesas financeira nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 encontram-se demonstradas a seguir:
 2024 2023
Rendimento aplicações 1.073 1.197
Receita de operação de crédito 41 12
Prêmios investidor (812) (926)
Juros sobre debêntures (106) (95)
Despesas bancárias (4) (2)
 192 186
11. Ações judiciais: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a companhia não 
é parte citada em ações judiciais.
12. Gerenciamento de riscos - Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros: 
As aplicações financeiras da Gaia Impacto Securitizadora S.A. são realizadas através das 
aquisições de Certificados de Depósitos Bancários (CDB). Instrumentos financeiros de-
rivativos: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não execu-
tou transações envolvendo instrumentos financeiros derivativos. Política de gestão de 
riscos: A Companhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo contro-
le e gestão é responsabilidade da diretoria financeira, que se utiliza de instrumentos de con-
trole através de sistemas adequados e de profissionais capacitados na mensuração, análi-
se e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos fi-
nanceiros de caráter especulativo. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco que sur-
ge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores 
contratados. O caixa da Companhia é investido em títulos de renda fixa, que investimentos 
estão sujeitos a risco de crédito. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía R$ 11.055 
aplicados em certificado de depósitos bancários de instituições financeiras brasileiras. Ris-
co de mercado acionário: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em 

perdas resultantes de problemas financeiros com seus clientes, que os levem a não honrar 
os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os créditos 
ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, 
a análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre saldos 
devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, quando aplicável, os créditos 
adquiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes, assegurando a integralidade do 
fluxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores. Quanto ao ge-
renciamento dos recursos em tesouraria, este tem como parâmetro, entre outros, a pulveri-
zação das disponibilidades de caixa entre instituições financeiras com adequada classifica-
ção de risco. Risco de liquidez: Considerado pela capacidade de a Companhia gerenciar 
os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos pagamentos derivados das obri-
gações assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e fluxos de amor-
tização entre títulos emitidos e lastros adquiridos, além da manutenção obrigatória de uma 
reserva mínima de liquidez, em montante não inferior a 2% do saldo dos títulos emitidos. O 
caixa da Companhia é investido em Certificados de Depósito Bancário - CDBs, com liquidez 
diária, indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas de mercado podem afetar 
o fluxo de caixa da Companhia. A Companhia administra sua estrutura de ativos, passivos 
e capital com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibilitar um retorno 
adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez.
13. Análise de sensibilidade: Os instrumentos financeiros (aplicações financeiras) da 
Companhia são representados por certificados de depósitos bancários e estão registra-
dos pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, os quais até 
31 de dezembro de 2024, se aproxima dos valores de mercado. Os principais riscos atre-
lados às operações da Companhia estão ligados à variação da taxa dos depósitos inter-
financeiros - DI para as suas aplicações financeiras. Com a finalidade de verificar a sen-
sibilidade das aplicações financeiras à taxa de juros média das respectivas remunera-
ções, fator de risco de taxa de juros ao qual a Companhia possuía exposição ativa na data 
base 31 de dezembro de 2024, foram definidos 3 cenários diferentes com base em proje-
ções divulgadas pelo boletim Focus, pelo Banco Central em 27 de dezembro de 2024, de-
finiu-se a taxa provável para SELIC média para os próximos 12 meses de 11,75% a.a. A 
partir da variação das taxas prováveis em cenários de deterioração para o SELIC foram 
determinadas as variações 25% para menos e 50% para menos, ou seja, recalcularam-se 
as taxas anuais das aplicações financeiras, respectivamente com o SELIC a 8,81% a.a. 
5,88% a.a. Para cada cenário, foi calculada a “receita financeira bruta”, não se levando 
em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. Calculou-
-se a sensibilidade das aplicações financeiras aos cenários para as remunerações médias 
mensais, a partir do saldo existente em 31 de dezembro de 2024.
 Posição em Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação dez/24 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação financeira 11.055 CDI 11,75% 8,81% 5,88%
Receita projetada - - 1.299 974 649
14. Informação se os auditores independentes prestam outro tipo de serviço, que não 
o de auditoria, à emissora Securitizadora: Informamos que a operação, no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024, contratou a Russell Bedford GM Auditores Independentes somen-
te para a prestação de serviços de auditoria das demonstrações financeiras, não tendo a referi-
da empresa prestado qualquer outro tipo de serviço para a operação.
15. Eventos subsequentes: Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos sub-
sequentemente à data de publicação dessa demonstração que venham a ter efeito relevante so-
bre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus 
resultados futuros.
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pectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, in-
clusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que identificamos, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também, aos responsáveis pela 
governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os re-
quisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou as-
suntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicá-
vel, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os res-
ponsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significa-
tivos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, cons-
tituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que a lei ou regulamento tenha proibido a divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinamos que o assunto não deve ser comu-
nicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro 
de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Barueri, 25 de março de 2025.

RUSSELL BEDFORD GM AUDITORES INDEPENDENTES S/S
2 CRC RS 5.460/O-0 “T” SP
Roger Maciel de Oliveira

Contador 1 CRC RS 71.505/O-3 “T” SP - Sócio Responsável Técnico
Eliane Tânia Resmini

Contadora CRC RS T SP 59.765/O-1 - Sócia Responsável Técnica

Aos Acionistas e aos Administradores da
Gaia Impacto Vivenda II Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Gaia Impacto Vivenda II Securitizadora 
de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase: Continuidade Operacional: A Companhia apresentou prejuízo acumulado e patrimô-
nio líquido negativo (passivo a descoberto) no montante de R$ 251 mil em 31 de dezembro de 
2024 (R$ 251 mil em 31 de dezembro de 2023). Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1, a 
Companhia foi fundada para realizar a emissão de debêntures simples não conversíveis em ações 
denominadas “debêntures financeiras”, cujo objetivo de captação é financiar reformas de baixa 
complexidade, onde o projeto é operacionalizado pelo “Programa Vivenda”. Em 21 de junho de 
2022, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) a emissão de até R$ 10.000 mil em 
debêntures simples não conversíveis em ações e com valor unitário de R$ 100 mil cada, sendo: 
70 debêntures da classe sênior totalizando um valor de R$ 7.000 mil e 30 debêntures da classe 
subordinada totalizando um valor de R$ 3.000 mil. Até 31 de dezembro de 2022, foram emitidas 
e integralizadas a totalidade das debêntures da classe sênior e subordinadas. As demonstrações 
contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram preparadas no pressuposto da 
continuidade normal das atividades e não incluem nenhum ajuste relativo à realização e à clas-
sificação dos valores de ativos ou aos valores e à classificação de passivos que seriam requeri-
dos na impossibilidade de a Companhia continuar operando. Nossa opinião não contém modifi-
cação relacionada a esse assunto.
Principais assuntos de auditoria: Os principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 

nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício cor-
rente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contá-
beis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, por-
tanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Debêntures: A Companhia possui Debêntures, cujo saldo atualizado em 31 de dezembro de 2024 
representava R$ 11.954 mil. Conforme Notas Explicativas nº 1 e 7, em 21 de junho de 2022, a 
Companhia emitiu duas séries de Debêntures no valor total de R$ 10.000 mil, com vencimento 
em 15 de junho de 2033 e que foram totalmente integralizadas em 19 de outubro de 2022. Os re-
cursos captados por meio da emissão serão utilizados pela Companhia para adquirir os direitos 
creditórios provenientes dos contratos celebrados entre os clientes e empresas terceiras parcei-
ras da Vivenda. A remuneração das debêntures ocorre sobre o valor nominal ou o saldo nominal 
das debêntures incidirá juros remuneratórios correspondentes à taxa pré-fixada de 1% ao ano, 
para a 1ª e 2ª séries. Com garantias de obrigações garantidas e garantia real. E com prêmio a 
partir do final do 9º ano, inclusive, de vigência da escritura. Caso o saldo do valor nominal unitá-
rio das debêntures alcance o valor mínimo de R$ 1 mil reais, a companhia pagará ao debenturis-
ta, uma única vez, além da amortização de principal incidente sobre o valor nominal unitário e 
da remuneração, um prêmio a ser calculado nos termos da escritura. Devido à relevância das 
operações, consideremos esse assunto significativo em nossa auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluí-
ram, entre outros testes, a avaliação e a efetividade operacional dos controles internos sobre as 
debêntures. Examinamos toda a documentação da emissão das debêntures disponibilizada pela 
Companhia, que confirma o saldo contábil. Adicionalmente, realizamos confronto dos valores das 
bases analíticas com os correspondentes saldos dos registros contábeis das debêntures; proce-
demos com análise das condições das escrituras das debêntures emitidas; fizemos avaliação da 
adequação das divulgações realizadas nas demonstrações contábeis. Baseados nos procedimen-
tos de auditoria efetuados, consideramos que as evidências de auditoria obtidas são apropria-
das e suficientes para suportar a titularidade da Companhia sobre os direitos das debêntures, 
assim como a correta mensuração e contabilização dos respectivos ativos e passivos.
Outros assuntos: Demonstração do Valor Adicionado: A Demonstração do Valor Adicio-
nado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaborada sob a respon-
sabilidade da Administração da Companhia e apresentada como informação suplementar para 
fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a audi-
toria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avalia-
mos se essa demonstração foi conciliada com as demonstrações contábeis e registros contá-
beis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi-
nidos na CPC 09 (R1) – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demons-

tração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nessa Norma e é consistente em relação às demonstrações con-
tábeis tomadas em conjunto.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações Contábeis: 
A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como par-
te da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente de serem causados por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras e sobre o Parecer dos Auditores Independentes

João Paulo dos Santos Pacífico - Presidente e Diretor Financeiro Responsável Técnico - Emerson Romualdo Fernandes - Contador - CRC 1SP301254/O-1

João Paulo dos Santos Pacífico, nacionalidade brasileira, CPF: 267.616.938-61, RG: 25684186 – 
SP, com endereço comercial na Rua Sader Macul, 96, Itaim Bibi, São Paulo – SP, CEP 04542-090, 
na situação de Diretor Presidente, Emerson Romualdo Fernandes, nacionalidade brasileira, CPF: 
391.426.218-44, RG: 441260366 – SP, com endereço comercial na Rua Sader Macul, 96, Itaim 

Bibi, São Paulo – SP, CEP 04542-090, na situação de Diretor e Priscila Navarro Britto de Abreu, 
nacionalidade brasileira, CPF: 021.663;095-93, RG: 896546845 – BA, com endereço comercial na 
Rua Sader Macul, 96, Itaim Bibi, São Paulo – SP, CEP 04542-090, na situação de diretor sem de-
signação da Gaia Impacto Vivenda II Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., sociedade por 

ações com sede na Rua Sader Macul, 96, Itaim Bibi, São Paulo – SP, CEP 04542-090, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 43.530.613/0001-43, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comer-
cial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 35.300.418.514 (“Companhia”), DECLARAM, 
para todos os fins e efeitos, que: (i) Reviram, discutiram e concordam com as demonstrações fi-

nanceiras da Companhia, datadas de 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023; e (ii) 
Reviram, discutiram e concordam com as conclusões expressas no relatório dos auditores inde-
pendentes referente às demonstrações financeiras intermediárias da Companhia datadas de 31 
de dezembro de 2024 e 31 de dezembro 2023. São Paulo, 28 de fevereiro de 2025.

Senhores Acionistas: Em conformidade com os preceitos legais e estatutários, vimos submeter à vossa apreciação as demonstrações financeiras encerradas em 31/12/2024. Colocamo-nos à inteira disposição em nossa sede social para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 3BCC-AF45-5733-7019.
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Gaia Impacto Securitizadora S.A. - CNPJ/MF 14.876.090/0001-93
Relatório da Administração

1. Contexto operacional: A GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. (“Companhia”) anterior-
mente denominada Gaia Florestal S.A é uma sociedade anônima, com sede na Rua Sader Ma-
cul, nº 96 – Itaim Bibi - São Paulo - SP, foi constituída em 02 janeiro de 2012 e obteve seu regis-
tro na JUCESP em 09 de janeiro de 2012. Tem por objetivo: (i) a aquisição e securitização de 
quaisquer direitos creditórios do agronegócio e créditos imobiliários passíveis de securitização; 
(ii) a emissão e colocação, junto ao mercado financeiro e de capitais, de Certificados de Recebí-
veis do Agronegócio (CRA), Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) ou de qualquer outro tí-
tulo de crédito ou valor imobiliário ou do agronegócio compatível com suas atividades; (iii) a rea-
lização de negócios e a prestação de serviços compatíveis com a atividade de securitização de 
direitos creditórios do agronegócio ou de créditos imobiliários e emissão de Certificados de Re-
cebíveis do Agronegócio ou Certificados de Recebíveis Imobiliários, incluindo, mas não se limi-
tando, a administração, recuperação e alienação de direitos creditórios do agronegócio e de cré-
ditos imobiliários, bem como a realização de operações em mercados derivativos; (iv) a consul-
toria de investimentos em fundos de investimentos de cunho imobiliário ou relacionados ao 
agronegócio; e (v) a realização de operações de hedge em mercados derivativos visando à cober-
tura de riscos na sua carteira de créditos do agronegócio. Como estratégia de mercado a Com-
panhia tem se reestruturado desde o último exercício para atuar em sua totalidade da carteira 
em operações no segmento de securitização com foco em operações de impacto socioambien-
tal. Considerando esta alternância de direcionamento se fazem passíveis impactos financeiros 
na Companhia conforme pode-se observar nos números comparativos apresentados, sendo es-
ses efeitos de conhecimento dos acionistas que tem como estratégia a realização de aportes fi-
nanceiros através de sua controladora sempre que necessário e a absorção dos custos operacio-
nais reduzindo com isso as despesas à reembolsar a Controladora (nota 14) neste início de tran-
sição, para assim assegurar a continuidade operacional, assim como para fomentar o cresci-
mento da operação. Até 31 de dezembro de 2024 foram emitidos R$ 25.500 (vinte e cinco mi-
lhões e quinhentos mil reais) em certificados de recebíveis do agronegócio.
Data Emissão / Série Tipo Lastro Montante total
06/2024 38ª/1ª, 2ª e 3ª Pulverizado 10.500
07/2024 39ª/1ª Corporativo 10.000
11/2024 40ª/1ª Corporativo 2.500
12/2024 41ª/1ª Corporativo 2.500
   25.500
2. Elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: (a) Declaração de con-
formidade com relação às normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): As 
Demonstrações Financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis - CPC.  A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpreta-
ções emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2024.  As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia para sua emissão no dia 28 de 
fevereiro de 2025.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na 
elaboração das demonstrações financeiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consis-
tente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. (a) Base de men-
suração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com ex-
ceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) os instrumentos 
financeiros mensurados custo amortizado, (ii) instrumentos financeiros mensurados a valor jus-
to por meio do resultado (VJR), e (iii) instrumentos financeiros mensurados a valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (VJORA). (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em reais, que é sua moeda fun-
cional e de apresentação. (c) Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos 
em conta movimento, fundos de investimentos e aplicações financeiras pós-fixadas resgatáveis 
a qualquer momento, com riscos insignificantes de mudança de seu valor de mercado e sem pe-
nalidades. As aplicações financeiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimen-
tos proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos exercícios. (d) Estimativas 
contábeis: A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração se utilize de premissas e julgamentos na deter-
minação do valor e registro de estimativas contábeis, que se baseiam na experiência histórica e 
expectativa de eventos futuros. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodica-
mente em exercício não superior a um ano. (e) Ativos financeiros não derivativos: Os ativos 
financeiros são classificados entre: (i) Custo amortizado: São os ativos mantidos dentro do 
modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de 
caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a fluxos de caixa que constituam, ex-
clusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto (critério de 
“somente P&J”). O Custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A Receita de Juros, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. (ii) Instrumentos fi-
nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente: Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao crité-
rio de “somente P&J”, ou seja, fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de 
principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo objetivo seja 
atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financei-
ro. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivo, ganhos e perdas 
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhe-
cidos em Outros Resultados Abrangentes. (iii) Instrumentos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo através do 
resultado quando os ativos não atendem os critérios de classificação das demais categorias an-
teriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir descasa-
mento contábil. Os ativos financeiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resul-
tado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. (f) Passivos 
financeiros não derivativos: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis na data de negociação na qual a Companhia se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento.  São medidos pelo custo amortizado 
através do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem suas obrigações contratuais 
retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o 
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia tem as contas representativas 
de fornecedores e outras contas a pagar como passivos financeiros não derivativos. (g) Avalia-
ção do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): Ativos financeiros: São 
avaliados a cada data de apresentação, para verificar se há evidência objetiva de que tenha 
ocorrido perda no seu valor recuperável. A redução do valor recuperável é calculada pela dife-
rença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados, desconta-
dos à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refleti-
das em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor conti-
nuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento subsequente in-
dica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resul-
tado. Ativos não financeiros: O valor contábil dos ativos não financeiros da Companhia, que 
não o imposto de renda e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de apresentação 

para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o va-
lor recuperável do ativo é determinado. (h) Outros ativos e passivos circulantes: Os demais 
ativos e passivos são demonstrados ao custo, incluindo os rendimentos e as variações monetá-
rias auferidas e, quando aplicável, o efeito do seu ajuste para o valor justo ou de realização. Os 
ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é pro-
vável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circu-
lantes. (i) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para 
registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são apresentadas de 
acordo com as regras estabelecidas no CPC 25: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somen-
te quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado; (ii) Passi-
vos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes 
avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos 
contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) 
Obrigações legais são registradas independentemente da avaliação sobre as probabilidades de 
êxito dos processos em que a Companhia questiona a inconstitucionalidade de impostos ou tri-
butos. (j) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda, quan-
do aplicável, é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável que exceder a R$ 240 no exercício para imposto de ren-
da e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. (k) Resulta-
do por ação: Calculado de acordo com o CPC 41, o resultado por ação é obtido dividindo-se o 
resultado do exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quanti-
dade de ações em circulação. (l) Apuração do resultado: A receita pela prestação de serviços 
de emissão e administração dos certificados de recebíveis agrícolas (CRA) é reconhecida por 
competência e com base na execução dos serviços realizados pela Companhia até a data-base 
do balanço. (m) Demonstrações de valor adicionado: A Companhia elaborou demonstra-
ções do valor adicionado (DVA) de acordo com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstra-
ção do Valor Adicionado, as quais são requeridas pela legislação societária para companhias 
abertas, enquanto para o IFRS representam informação financeira suplementar.
4. Aplicações financeiras avaliadas ao valor justo por meio do resultado
 2024 2023
Certificados de Depósitos Bancários – CDB 286 198
 286 198
As aplicações financeiras da Companhia são compostas por certificados de depósitos bancários 
(pós-fixados) cujo valor de custo atualizado desses títulos é o seu valor justo. A taxa de juros mé-
dia contratada dos certificados de depósitos bancários é de 100% (100% em 2023) da taxa dos 
depósitos interfinanceiros - DI, com vencimentos para dezembro de 2025. 4.1. Hierarquia de 
níveis - Ativos e Passivos financeiros reconhecidos a valor justo: A mensuração da es-
timativa do valor justo por nível baseia-se na seguinte hierarquia: Nível 1: Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos. Nível 2: Classificado quando se utiliza uma 
metodologia de fluxo de caixa descontado ou outra metodologia para precificação do ativo com 
base em dados de mercado e quando todos esses dados são observáveis no mercado aberto. Ní-
vel 3: Mensuração do valor justo são as derivadas de técnicas de avaliação que incluem entra-
das para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis de mercado (dados 
não observáveis). A tabela a seguir apresenta hierarquia do valor justo dos “Instrumentos finan-
ceiros avaliados ao valor justo por meio do resultado” mantidos pela Companhia:
   2024   2023
Tipo de Instrumento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Certificados de 
 Depósitos Bancários - Valor justo - 286 - - 198 -
4.2. Movimentação das aplicações financeiras
 2024 2023
Saldo inicial 198  111
 Aplicação/(resgate) 64 64
 Receita financeira  24 23
Saldo final 286 198
5. Contas a receber: É constituído substancialmente por valores a receber em função da ativi-
dade de securitização em caráter de pagamentos e/ou adiantamentos às operações vinculadas 
ao patrimônio separado.
 2024 2023
Valores a receber CRA (*)  1 8
 1 8
(*)  Valores pagos pela Companhia que serão rateados e reembolsados proporcionalmente de 

cada operação de securitização ativa do patrimônio separado.
6. Impostos a recuperar
 2024 2023
IRPJ a compensar (a)  14 10
CSLL a compensar (a)  18 22
Outros 1 6
 33 38
(a) Referem-se a imposto de renda e contribuição social antecipados, que serão compensados 

através dos impostos gerados nas operações do exercício subsequente.
7. Contas a pagar
 2024 2023
Adiantamento de clientes (a) 1 -
 1 -
(a) Refere-se substancialmente a valores creditados em conta corrente, porém não identifica-

dos que provisionamos em caso da necessidade de devolução.
8. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social, totalmen-
te subscrito é de R$ 1.500 (R$ 1.500 em 31 de dezembro de 2023), representado por 1.500.148 
ações ordinárias nominativas. Em 14 de dezembro de 2020, a Companhia aumentou o capital so-
cial por meio de emissão de R$ 300 (trezentos mil reais) em ações ordinárias nominativas, cuja 
integralização ocorreu em janeiro de 2021. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 
2023, o capital social era dividido da seguinte forma:
  Quantidade de ações
Acionistas % 2024 2023
Gaia Agro Assessoria Financeira Ltda. 99,99% 1.500.147 1.500.147
Outros (a) 0,01% 1 1
Capital subscrito 100% 1.500.148 1.500.148
Capital a integralizar - (3.691) (3.691)
Capital subscrito e integralizado 100% 1.496.457 1.496.457
(a) Referem-se à participação do sócio João Paulo dos Santos Pacífico.
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até 
o limite de 20% do capital social. Reservas estatutárias: O lucro líquido após as destinações 
de dividendos mínimos deverá ser destinado a reserva estatutária para a futura distribuição de 
dividendos aos acionistas da Companhia.  Dividendos: Aos acionistas está assegurado, pelo 
estatuto social da Companhia, um dividendo mínimo correspondente a 10% do lucro líquido 

ATIvO Nota 2024 2023
Circulante
 Aplicações financeiras 4 286 198
 Contas a receber 5 1 8
 Impostos a recuperar 6 33 38
  320 244

Total do ativo  320 244

PASSIvO E PATRIMôNIO LíQuIDO Nota 2024 2023
Circulante
 Impostos a recolher  1 1
 Contas a pagar 7 1 -
 Partes relacionadas 14 - 3
  2 4
Patrimônio líquido 8
 Capital Social  1.500 1.500
 Ações em tesouraria  (4) (4)
 Prejuízos acumulados  (1.178) (1.256)
  318 240
Total do passivo e patrimônio líquido  320 244

 Nota 2024 2023
Receita líquida de prestação de serviços 9 168 120
Receitas (Despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas 10 (130) (163)
 Outras receitas operacionais  35 81
Resultado bruto  (95) (82)
Resultado operacional antes do resultado financeiro  73 38
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 11 24 23
 Despesas financeiras 11 (1) (1)
Resultado financeiro, líquido  23 22
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda 
 e da contribuição social  96 60
 Imposto de renda e contribuição social 12 (18) (11)
Lucro (Prejuízo) do exercício  78 49
Média ponderada das ações no fim do exercício  1.500 1.500
Lucro (Prejuízo) por ação 
 do capital social no fim do exercício - R$  0,05232 0,03263

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 78 49
variações nos ativos e passivos:
 Contas a receber 7 41
 Impostos a recuperar 5 (4)
 Contas a pagar 1 (2)
 Partes relacionadas (3) 3
 10 38
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais - -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Integralização de capital - -
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento - -
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 88 87
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 198 111
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 286 198
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 88 87

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Capital Capital a Prejuízos
 social integralizar acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 1.500 (4) (1.305) 191
 Integralização de capital - - - -
 Lucro do exercício - - 49 49
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.500 (4) (1.256) 240
 Aumento de capital - - - -
 Lucro do exercício - - 78 78
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.500 (4) (1.178) 318

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2024 2023
Receitas 223 218
 Receita bruta de prestação de serviço 188 137
 Outras receitas 35 81
Insumos adquiridos de terceiros (94) (130)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (94) (130)
valor adicionado bruto 129 88
valor adicionado líquido produzido pela companhia 129 88
valor adicionado recebido em transferência
 Receitas financeiras 24 23
valor adicionado total a distribuir 153 111
Distribuição do valor adicionado 153 111
Pessoal 21 19
 Remuneração direta 21 19
Impostos, taxas e contribuições 53 42
 Federais 45 35
 Municipais 9 7
Remuneração de capital de terceiros 1 1
 Juros  1 1
Remuneração de capitais próprios 78 49
 Lucro (Prejuízo) do exercício 78 49

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2024 2023
Lucro (Prejuízo) do exercício 78 49
 Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 78 49

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

GAIA IMPACTO SECuRITIZADORA S.A. (“Companhia”). Fundada em janeiro do ano 
de 2012, a GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. (“Companhia”) está situada na mesma 
sede do Grupo Gaia, na cidade de São Paulo. Sua missão é estruturar e emitir Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”). Para tornar-se líder na emissão de CRA no Brasil 
a Companhia oferece a seus clientes vantagens competitivas frente às linhas de 
financiamento atualmente disponíveis do mercado do agronegócio, dentre elas a 
captação de recursos de longo prazo, desintermediação bancária, operações bem 

estruturadas e com abundância de garantias, e taxas atraentes. A securitização de 
recebíveis tem se tornado uma estratégia cada vez mais comum de captação de recursos 
para as empresas, permitindo a diversificação de fonte de captação. Dessa forma, a 
securitização passou não só a financiar o capital de giro das companhias, como também 
a auxiliar a recuperação de carteira de créditos duvidosos, de maneira competitiva e 
segura tanto para as empresas quanto para as instituições financeiras como também 
oferecer alternativas de financiamento ao agronegócio. Até o período de 31 de dezembro 

de 2024 foram emitidos R$ 25.500 (vinte e cinco milhões e quinhentos mil reais) em 
certificados de recebíveis do agronegócio. O nosso objetivo não é ser a maior 
securitizadora em volume, mas ser a companhia com melhor capacidade de estruturação 
e gestão, viabilizando através de nossas operações impacto social e ambiental, assim 
obtendo reconhecimento de clientes e investidores como a melhor opção dentre as 
securitizadoras com este objetivo. Seguimos nossos ideais, acreditamos que um bom 
ambiente de trabalho proporciona melhores resultados, porém o sucesso estará sempre 

baseado na força de vontade, na dedicação e na garra para atingir nossos objetivos, de 
forma que a vitória sempre será coletiva!  A administração da Companhia informa que no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Russell Bedford GM Auditores 
Independentes S/A, ou quaisquer Partes Relacionadas a ela, não prestou à Companhia e/
ou às demais empresas pertencentes a seu grupo econômico qualquer serviço que não o 
de auditoria externa de revisão das demonstrações financeiras.

apurado em cada exercício social, calculado nos termos da Lei das Sociedades por Ações (Lei 
nº 6.404/76).
9. Receita líquida de prestação de serviços: A composição das receitas auferidas pela es-
truturação de operações de securitização da Companhia nos exercícios findos em 31 de dezem-
bro 2024 e de 2023 encontra-se demonstrada a seguir:
 2024 2023
Receita Bruta de prestação de serviço 188 137
Tributos Indiretos (PIS, COFINS e ISS)  (20) (17)
 168 120
10. Despesas gerais e administrativas: A composição das despesas gerais e administrativas 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 encontra-se demonstrada a seguir:
 2024 2023
Despesas com pessoal (21) (19)
Despesas serviços de terceiros (56) (68)
Despesa com anúncios e publicações (11) (11)
Despesa com associações (9) (34)
Despesas com ocupação - -
Despesa com taxas (16) (16)
Despesas tributárias (15) (14)
Despesas com utilidades e serviços (2) (1)
 (130) (163)
11. Resultado financeiro: A composição das receitas financeiras, auferidas exclusivamente 
pelas aplicações em certificados de depósitos bancários, e das despesas financeira nos exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 encontram-se demonstradas a seguir:
 2024 2023
Rendimento aplicações 24 23
Despesas bancárias (1) (1)
 23 22
12. Imposto de renda: O cálculo da apuração do imposto de renda e a contribuição social para 
os exercícios findos 31 de dezembro de 2024 e de 2023, encontram-se demonstrado a seguir: 
 2024 2023
(Prejuízo)/Lucro antes do IRPJ e CSLL 96 59
Compensação de prejuízo (32) (20)
Adições/exclusões permanentes  10 8
(=) Base de cálculo  74 47
(x) Aplicação de alíquota do IRPJ 15%  (11) (7)
(x) Aplicação de alíquota do IRPJ 10%  - -
(x) Aplicação de alíquota da CSLL 9%  (7) (4)
(=) Provisão para IRPJ e CSLL  (18) (11)
13. Ações judiciais: Há processos em nome da Companhia, porém não caracterizam risco ao 
patrimônio próprio.
14. Partes relacionadas: (a) Participação acionária: A Companhia é controlada direta da 
Gaia Impacto Assessoria Financeira Ltda. que, em 31 de dezembro de 2024, esta possui partici-
pação de 99,99% do seu capital. (b) Transações com partes relacionadas: A Companhia in-
forma que há o compartilhamento de contratos de prestação de serviços relativos à estrutura-
ção e emissão dos certificados de recebíveis imobiliários que são firmados e representados, con-
juntamente, pela Companhia e sua controladora Gaia Impacto Assessoria Financeira Ltda., cujas 
receitas de prestação de serviços e os seus respectivos custos são reconhecidos na Companhia 
ou em sua controladora. Abaixo os saldos gerados entre as transações de partes relacionadas 
em 31 de dezembro de 2024 e de 2023:
  2024  2023
 Ativo Receita Ativo Receita
 (passivo) (despesa) (passivo) (despesa)
Rateio de custos (a) - - - -
Contas a pagar (b) - - (3) -
Total líquido - - (3) -
(a) refere-se substancialmente ao rateio do custo do pessoal envolvido no processo de subs-

crição dos CRA, uma vez que a Companhia utiliza a estrutura operacional de sua controla-
dora Gaia Impacto Assessoria Financeira Ltda.

(b) refere-se a despesas a serem reembolsadas para a controladora, relativos ao reembolso de 
despesas incorridas no processo de estruturação de operações.

15. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A Assembleia Geral Ordinária - 
AGO da Companhia fixou desde a sua constituição, inclusive em relação ao último exercício so-
cial findo em 31 de dezembro de 2023 e ao presente exercício social de 2023 a remuneração 
mensal de um salário-mínimo, acrescido do custo de INSS, na alíquota de 11%, ao Diretor Esta-
tutário.  O Pessoal-Chave da Administração renunciou a qualquer tipo de remuneração que po-
deriam fazer jus em razão dos cargos ocupados conforme ata de reunião do conselho de admi-
nistração realizada em 23 de abril de 2021.
16. Gerenciamento de riscos - Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros: As 
aplicações financeiras da Gaia Impacto Securitizadora S.A. são realizadas através das 
aquisições de Certificados de Depósitos Bancários (CDB). Instrumentos financeiros 
derivativos: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não executou 
transações envolvendo instrumentos financeiros derivativos. Política de gestão de riscos: A 
Companhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é 
responsabilidade da diretoria financeira, que se utiliza de instrumentos de controle através de 
sistemas adequados e de profissionais capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. 
Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos financeiros de caráter 
especulativo. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco que surge da possibilidade de 
prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores contratados. O caixa da 
Companhia é investido em títulos de renda fixa, que investimentos estão sujeitos a risco de 
crédito. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía R$ 286 aplicados em certificado de 
depósitos bancários de instituições financeiras brasileiras. Risco de mercado acionário: 
Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas 
financeiros com seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a 

Companhia. Para minimizar esse risco todos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa 
análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na 
solvência das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. 
Adicionalmente, quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos 
cedentes, assegurando a integralidade do fluxo de caixa previsto mesmo na hipótese de 
inadimplência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem 
como parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre instituições 
financeiras com adequada classificação de risco. Risco de liquidez: Considerado pela 
capacidade de a Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos 
pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibilidade 
de prazos e fluxos de amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos, além da 
manutenção obrigatória de uma reserva mínima de liquidez, em montante não inferior a 2% do 
saldo dos títulos emitidos. O caixa da Companhia é investido em Certificados de Depósito 
Bancário - CDBs, com liquidez diária, indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas 
de mercado podem afetar o fluxo de caixa da Companhia. A Companhia administra sua estrutura 
de ativos, passivos e capital com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, 
possibilitar um retorno adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez.
17. Análise de sensibilidade: Os instrumentos financeiros (aplicações financeiras) da Compa-
nhia são representados por certificados de depósitos bancários e estão registrados pelo valor de 
custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro de 2024, 
se aproxima dos valores de mercado. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia 
estão ligados à variação da taxa dos depósitos interfinanceiros - DI para as suas aplicações fi-
nanceiras. Com a finalidade de verificar a sensibilidade das aplicações financeiras à taxa de ju-
ros média das respectivas remunerações, fator de risco de taxa de juros ao qual a Companhia 
possuía exposição ativa na data base 31 de dezembro de 2024, foram definidos 3 cenários dife-
rentes com base em projeções divulgadas pelo boletim Focus, pelo Banco Central em 27 de de-
zembro de 2024, definiu-se a taxa provável para SELIC média para os próximos 12 meses de 
11,75% a.a. A partir da variação das taxas prováveis em cenários de deterioração para o SELIC 
foram determinadas as variações 25% para menos e 50% para menos, ou seja, recalcularam-se 
as taxas anuais das aplicações financeiras, respectivamente com o SELIC a 8,81% a.a. 5,88% 
a.a. Para cada cenário, foi calculada a “receita financeira bruta”, não se levando em considera-
ção a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. Calculou-se a sensibilidade 
das aplicações financeiras aos cenários para as remunerações médias mensais, a partir do sal-
do existente em 31 de dezembro de 2024.
 Posição em Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação dez/24 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação financeira  286 CDI 11,75% 8,81% 5,88%
Receita projetada  - 34 25 17
18. Demonstrações financeiras - fiduciário: Em 23 de dezembro de 2021, a Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM) emitiu a Resolução de nº 60, que dispõe sobre as companhias securiti-
zadoras registradas na CVM, bem como sobre as emissões públicas de títulos de securitização. 
Entre o rol de regras está a elaboração das demonstrações financeiras para as operações que 
são emitidas com base no artigo 28º da Lei nº 14.430/22 que permite a Emissora a instauração 
do regime fiduciário. Todas as operações da Companhia possuem regime fiduciário, portanto to-
das as operações serão auditadas e terão suas respectivas demonstrações financeiras publica-
das no site da Emissora, conforme os prazos legais estabelecidos. Desta forma as demonstra-
ções financeiras antes publicadas nesta nota serão publicadas no site da Companhia para con-
sulta dos interessados.
19. Evento subsequente: No dia 27 de fevereiro de 2025 liquidamos a emissão 42 série única, 
foram emitidos 10.000 certificados de recebíveis do agronegócio com valor unitário de R$ 1 mil 
reais, totalizando R$ 10.000 (dez milhões de reais).

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstração dos fluxos de caixa – Método Indireto - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do valor adicionado - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$

Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)

feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração da Com-
panhia, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-
tidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nos-
sa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições fu-
turas podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divul-
gações, e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos tra-
balhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as defi-
ciências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas du-
rante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de 
que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de inde-
pendência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguar-
das. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, de-
terminamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demons-
trações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou re-
gulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extrema-
mente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, su-
perar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Barueri, 25 de março de 2025.
RuSSELL BEDFORD GM AuDITORES INDEPENDENTES S/S

2 CRC RS 5.460/O-0 “T” SP
Roger Maciel de Oliveira

Contador 1 CRC RS 71.505/O-3 “T” SP - Sócio Responsável Técnico
Wesley Fernandes Tuaf Garcia 

Contador CRC SP 329.869/O-8 - Sócio

Aos Acionistas e aos Administradores da
GAIA IMPACTO SECuRITIZADORA S.A. - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Gaia Impacto Securitizadora S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024, e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nos-
sa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Gaia Impacto Securitizadora S.A., 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase: Evento subsequente: Conforme descrito na nota explicativa nº 19, no dia 27 de feve-
reiro de 2025, foi liquidada a emissão 42 série única, foram emitidos 10.000 certificados de re-
cebíveis do agronegócio com valor unitário de R$ 1 mil, totalizando R$ 10.000 (dez milhões de 
reais). Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse assunto.
Principais Assuntos de Auditoria (“PAA”): Os principais assuntos de auditoria são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exer-
cício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstra-
ções contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações con-
tábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Certificados de recebíveis do agronegócio: A Companhia mantém registrados direitos de 
créditos de atividade de securitização vinculados às suas emissões de certificados de recebíveis 
do agronegócio (CRA) que embasam as suas operações, as quais têm sido emitidas sem coobri-
gação. Os referidos direitos de créditos têm o propósito específico e exclusivo de prover o lastro 
à liquidação financeira desses certificados de recebíveis emitidos aos investidores.  A Compa-
nhia, no contexto de suas operações, conduz a estruturação de operações vinculando os referi-

dos direitos de créditos aos correspondentes certificados de recebíveis. Adicionalmente, conduz 
o gerenciamento do recebimento desses ativos, bem como o pagamento dos certificados dos re-
cebíveis do agronegócio em conexão às suas obrigações. Esse tema foi considerado um princi-
pal assunto em nossa auditoria, pois trata-se da principal atividade da Companhia e os valores 
de direitos de créditos de atividades de securitização e respectivas comissões representam um 
saldo relevante no conjunto das demonstrações contábeis da Companhia. 
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria foram, 
entre outros: (i) entendimento junto à administração dos controles internos relevantes ao registro 
dos direitos de créditos financeiros e a avaliação do desenho das atividades de controle; (ii) 
confirmação, em base de amostras, dos direitos de créditos financeiros, inspecionando as evidências 
de sua ocorrência, integridade, exatidão e adequada contabilização; e recálculo das comissões. Com 
base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima descritos, consideramos que os 
critérios e premissas adotados pela Administração para o reconhecimento e mensuração dos 
direitos creditórios de atividades de securitização, assim como divulgações em notas explicativas, 
são razoáveis em todos os aspectos relevantes no contexto das demonstrações contábeis.
Outros assuntos: Demonstração do valor Adicionado: A demonstração do valor adicionado 
(DVA) referente ao exercício findo em 31dedezembro de 2024, elaborada sob a responsabilidade 
da administração da Companhia, e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, 
foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demons-
tração está conciliada com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicá-
vel, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 (R1) – 
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi 
adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nes-
sa Norma e é consistente em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhe-
cimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Admi-

nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis: A administração da Companhia é responsável pela elaboração das demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Ob-
tivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;  • Avaliamos a adequação das po-
líticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras e sobre o Relatório dos Auditores Independentes

Presidente e Diretor Financeiro - João Paulo dos Santos Pacífico Responsável Técnico: Emerson Romualdo Fernandes - Contador - CRC 1SP301254/O-1

João Paulo dos Santos Pacífico, nacionalidade brasileira, CPF: 267.616.938-61, RG: 
25684186 – SP, com endereço comercial na Rua Sader Macul, 96, Itaim Bibi, São Paulo– 
SP, CEP 04542-090, na situação de Diretor Presidente, Emerson Romualdo Fernandes, 
nacionalidade brasileira, CPF: 391.426.218-44, RG: 441260366 – SP, com endereço 
comercial na Rua Sader Macul, 96, Itaim Bibi, São Paulo – SP, CEP 04542-090, na 

situação de Diretor  e Priscila Navarro Britto de Abreu, nacionalidade brasileira, CPF: 
021.663;095-93, RG: 896546845 – BA, com endereço comercial na Rua Sader Macul, 
96, Itaim Bibi, São Paulo – SP, CEP 04542-090, na situação de diretor sem designação; 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., sociedade por ações com sede na Capital do Estado 
de São Paulo, na Rua Sader Macul, 96, Itaim Bibi, São Paulo – SP, CEP 04542-090, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.876.090/0001-93, com seus atos constitutivos 
registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 
35.300.418.514 (“Companhia”), DECLARAM, para todos os fins e efeitos, que:  
(i) Reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras da Companhia, 
datadas de 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023; e (ii) Reviram, 

discutiram e concordam com as opiniões expressas no relatório dos auditores 
independentes referente às demonstrações financeiras da Companhia datadas de 31 
de dezembro de 2024.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2025.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 3BCC-AF45-5733-7019.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto Operacional: A OZ Corretora de Câmbio S.A., constituída em 
26/06/2000, foi autorizada a operar pelo Banco Central do Brasil em 06/09/2000, 
com prazo de duração indeterminado. A sociedade tem por objeto social exclusivo a 
intermediação em operações de câmbio e a prática de operações no mercado de 
câmbio, e vem operando regularmente no mercado financeiro. 2. Apresentação 
das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras são de 
responsabilidade da Administração, que em atendimento ao disposto no artigo 7º, 
da Resolução CMN nº 4.720 de 30 de maio de 2019, declara de forma explícita e 
sem reserva, que as Demonstrações Financeiras estão em conformidade com a 
regulamentação emanada do CMN e do BCB, bem como, que é responsável pelo 
conteúdo dos documentos contidos neste arquivo, e por consequência, pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotada no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorções. Foram elaboradas a partir das práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem a legislação societária, associadas às normas e instruções do 
BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional (COSIF) e do Comitê de Procedimentos Contábeis (CPC), 
quando aplicável. A autorização para conclusão destas demonstrações financeiras 
e sua divulgação a terceiros, foi dada pela Diretoria da Corretora em 18 de março 
de 2025. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: a) Apuração de 
resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. 
b) Estimativas contábeis: Na preparação das demonstrações foram utilizadas 
estimativas contábeis que se basearam em fatores objetivos e subjetivos e levaram 
em consideração o julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido à 
subjetividade inerentes ao processo de sua determinação. A Corretora revisa as 
estimativas e premissas pelo menos semestralmente. c) Demais ativos circulantes 
e realizáveis a longo prazo: São apresentados pelo valor de realização, incluindo 
quando aplicável, as variações monetárias, bem como os rendimentos auferidos até 
a data do balanço. d) Imobilizado de Uso e Intangível: • Imobilizado de uso - São 
registrados pelo custo de aquisição e a depreciação foi calculada pelo método 
linear, com base em taxas que levam em consideração a vida útil e econômica dos 
bens, sendo de 20% a.a. para “Sistema de Processamento de Dados” e de 10% a.a. 
para as demais contas. • Intangível - São registrados os direitos adquiridos que 
tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Corretora ou 
exercidos com essa finalidade. São representados por softwares, registrados pelo 
custo de aquisição e amortizados pelo método linear, com base na vida útil 
estimada, a taxa de 20% a.a. e) Passivos circulantes e exigíveis a longo prazo: 
Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo - São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a 
data dos balanços. Provisões - Uma provisão é reconhecida no balanço quando a 
Corretora possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado onde é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. f) Provisão para Imposto de renda e Contribuição social: A provisão 
para o imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, 
acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que excederem R$ 240 no ano. A 
provisão para contribuição social está sendo calculada à alíquota de 15%, após 
efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. Em virtude da Emenda 
Constitucional 103/19, a partir de 31/02/20 a alíquota da CSLL foi majorada de 15% 
para 20%. Adicionalmente, em decorrência da Lei nº 14.183/21, conversão em Lei 
da Medida Provisória nº 1.034/21, a partir de 01/01/22 a alíquota voltou a ser de 
15%. Por meio da Lei nº 14.446/22, a alíquota foi majorada novamente para 16% 
pelo período de 01/08/22 a 31/12/22 e, finalmente, a partir de 01/01/23 a alíquota 
retornou para 15%. Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro líquido, calculado sobre prejuízos fiscais, bases negativas de 
contribuição social e diferenças temporárias são registrados na rubrica “Outros 
créditos - diversos”. Os créditos tributários serão realizados quando da utilização e/
ou reversão das respectivas bases sobre as quais foram constituídos. Tais crédito 
tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de 
realização. g) Contingências: Os passivos contingentes são reconhecidos quando, 
baseado na opinião de assessores jurídicos, for considerado provável o risco de 
perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os ativos contingentes são reconhecidos 
quando a administração possui total controle da situação ou quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. 
h) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de 
liquidação duvidosa foi constituída no montante de R$ 8 (não houve liquidação 

duvidosa em 31 de dezembro de 2023), sendo julgada suficiente para absorver as 
eventuais perdas na realização dos créditos, estimada com base na análise das 
operações em aberto, dos riscos específicos e globais de cada carteira, bem como 
as diretrizes do Banco Central do Brasil. i) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e 
estrangeiras, cujo vencimento das operações na data de efetiva aplicação seja igual 
ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, 
que são utilizados pela Corretora para gerenciamento de seus compromissos de 
curto prazo. 

31/12/2024 31/12/2023
Disponibilidades 5.395 15.442
Caixa 13 33
Depósitos Bancários 17 14
Reservas livres 1.470 12.832
Disponibilidades em moedas estrangeiras 3.895 2.563
Total Caixa e equivalentes de caixa 5.395 15.442
4. Composição de Saldos Relevantes:
Ativo Circulante 31/12/2024 31/12/2023
Instrumentos Financeiros
  Rendas a receber 176 163
  Comissões a receber 37 1
  Corretagens de câmbio a receber 139 162
Outros Ativos
Outros créditos - Diversos 2.130 1.716
  Adiantamentos e antecipações 9 14
  Adiantamentos p/ pagamento nossa conta 70 36
  Impostos e contribuições a compensar 200 26
  Devedores p/ Depositos em Garantia 792 1.633
  Devedores diversos - País 1.059 7
Ativo Não Circulante
Provisão de perdas esperadas associadas

a outros créditos (8) -
Outros Créditos Liquid. Duvidosos (8) -
5. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: O capital social de R$ 5.000 (R$ 5.000 
em 2023) está representado por 4.133.086 (4.133.086 em 2023) ações nominativas, 
divididas em 2.066.543 (2.066.543 em 2023) ordinárias e 2.066.543 (2.066.543 em 
2023) preferenciais, sem valor nominal; parcialmente integralizadas na data do 
balanço, por acionistas domiciliados no país. b) Reservas de Lucros: Do lucro 
líquido apurado no balanço de fechamento do exercício, serão destinados 5% para 
a constituição do Fundo de Reserva Legal até que este alcance 20% do capital 
social; 50% para dividendos aos acionistas; e, o saldo, se houver, terá a aplicação 
que lhe destinar a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, observado as 
disposições legais atinentes à matéria.
6. Demonstração de Resultados:

2° Sem/24 31/12/2024 31/12/2023
Outras despesas administrativas (7.715) (14.698) (9.494)
Despesas de Água, Energia e Gás (2) (2) (4)
Despesas de Aluguéis (171) (347) (371)
Despesas de Comunicações (34) (63) (36)
Despesas de Manutenção e Conservação

de Bens (19) (20) (3)
Despesas de Material (16) (26) (19)
Despesas de Processamento de Dados (2.067) (4.176) (2.383)
Despesas de Promoção e Relações Públicas (55) (86) (17)
Despesas de Propaganda e Publicidade (91) (206) (115)
Despesas de Seguros (9) (18) (17)
Despesas de Serviços do Sistema Financeiro (4.521) (8.384) (4.611)
Despesas de Serviços de Terceiros (24) (51) (52)
Despesas de Serviços

Técnicos Especializados (434) (804) (728)
Despesas de Transporte (23) (30) (613)
Despesas de Viagens no país - (11) (63)
Outras Despesas Administrativas (146) (269) (65)
Despesas de Amortização (38) (75) (206)
Despesas de Depreciação (65) (130) (191)
7. Transações com partes Relacionadas: Remuneração do pessoal-chave da 
administração. No exercício em 31 de dezembro 2024 houve pagamento de 
remuneração do pessoal-chave da administração no montante de R$ 137 (R$ 175 
em 31 de dezembro de 2023). 8. Contingências: A Corretora é parte envolvida em 
processos em andamento, e está discutindo essas questões na esfera judicial. As 
provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e 
atualizadas pela administração, amparada pela opinião de seus consultores legais 

OZ Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ(MF) 04.062.902/0001-03

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
BALANÇO PATRIMONIAL

Ativo NE 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 7.773 17.393
Disponibilidades 3.i 5.395 15.442
Instrumentos financeiros 176 163
  Rendas a receber 4 176 163
Outros ativos 2.202 1.788
  Outros créditos - diversos 4 2.130 1.716
  Despesas antecipadas 72 72
Não circulante 676 834
Prov. Perdas esperadas associadas a: (8) -
  Risco de rendas a receber e outros créditos 4 (8) -
Imobilizado de uso 463 538
  Outras imobilizações de uso 1.280 1.225
  (Depreciações acumuladas) (817) (687)
Intangível 221 296
  Ativos intangíveis 401 401
  (Amortização acumulada) (180) (105)
Total do ativo 8.449 18.227

Passivo NE 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 4.718 14.998
Instrumentos financeiros 3.884 2.504
  Relações interdependências 4 3.882 2.482
  Obrigações por empréstimos e repasses 2 -
  Carteira de câmbio - 22
Outros passivos 834 12.494
  Fiscais e previdenciárias 4 327 337
  Diversas 4 507 12.157
Patrimônio líquido 3.731 3.229
  Capital: 5 5.000 4.500
  De domiciliados no país 5.000 5.000
  (Capital a realizar) - (500)
  (Prejuízos acumulados) (1.269) (1.271)
Total do passivo e patrimônio líquido 8.449 18.227

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Exercício de 01/01/23 a 31/12/23
Capital Realizado Aumento de Capital Capital a Integralizar Lucros ou Prejuízos Acumulados Total

Saldos no início do exercício em 01/01/23 3.500 - - (1.568) 1.932
Aumento de capital 1.000 500 (500) - 1.000
Prejuízo do exercício - - - 297 297
Saldos no fim do exercício em 31/12/23 4.500 500 (500) (1.271) 3.229
Mutações do exercício: 1.000 500 (500) 297 1.297

Semestre de 01/07/24 a 31/12/24
Capital Realizado Aumento de Capital Capital a Integralizar Lucros Acumulados Total

Saldos no início do semestre em 01/07/24 4.500 - - (978) 3.522
Aumento de capital 500 - - - 500
Prejuízo do semestre - - - (291) (291)
Saldos no fim do semestre em 31/12/24 5.000 - - (1.269) 3.731
Mutações do semestre: 500 - - (291) 209

Exercício de 01/01/24 a 31/12/24
Capital Realizado Aumento de Capital Capital a Integralizar Lucros ou Prejuízos Acumulados Total

Saldos no início do exercício em 01/01/24 4.500 500 (500) (1.271) 3.229
Aumento de capital 500 (500) 500 - 500
Prejuízo do exercício - - - 2 2
Saldos no fim do exercício em 31/12/24 5.000 - - (1.269) 3.731
Mutações do exercício: 500 (500) 500 2 502

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
NE 2º-SEM-24 2024 2023

Receitas de intermediação financeira 7.385 14.605 10.776
  Resultado de operações com títulos
  e valores mobiliários 42 46 -
Resultado de operações de câmbio 7.343 14.559 10.776
Resultado bruto da intermediação

financeira 7.385 14.605 10.776
Outras receitas/despesas operacionais (7.757) (14.560) (10.356)
  Receitas de prestação de serviços 1.822 3.710 2.883
  Despesas de pessoal (1.351) (2.625) (2.946)
  Outras despesas administrativas 6 (7.715) (14.698) (9.494)
  Despesas tributárias (527) (1.033) (785)
  Despesas com provisões (6) (8) 3
  Outras receitas operacionais 26 108 33
  Outras despesas operacionais (6) (14) (50)
Resultado operacional (372) 45 420
Resultado antes da tributação sobre

o lucro e participações (372) 45 420
Imposto de renda e contribuição social 81 (43) (123)
  Provisão para imposto de renda 51 (21) (67)
  Provisão para contribuição social 30 (22) (56)
Lucro líquido (prejuízo)

do semestre/exercicio (291) 2 297
Lucro líquido depois da participação

de não controladores (291) 2 297
Nº de ações ..................................: 4.133.086 4.133.086 2.736.974
Lucro/(prejuízo) por ação.............R$ (0,07) 0,00 0,109

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

2º-SEM-24 2024 2023
Resultado líquido do semestre/exercício (291) 2 297
Resultado abrangente - - -
Resultado abrangente total (291) 2 297

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Método Indireto)

2º-SEM-24 31/12/24 31/12/23
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do semestre e exercício (291) 2 297
  Depreciações/amortizações/perdas
  valor recuperável 102 205 206
  Provisão para outros créditos
  de liquidação duvidosa 6 8 (3)
  Provisão de impostos no resultado (81) 43 123

(264) 258 623
Variação de Ativos e Obrigações (1.289) (10.750) 11.661
  (Aumento) redução em instrumentos
  financeiros ativos 198 (13) 47
  (Aumento) redução de outros ativos (1.129) (233) (116)
  Aumento (redução) em instrumentos
  financeiros passivos 2.428 1.380 2.163
  Aumento (redução) em outros passivos (2.773) (11.676) 9.665
  Imposto de renda e contribuição social pagos (13) (208) (98)
Caixa líquido proveniente das atividades

operacionais (1.553) (10.492) 12.284
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Inversões em:
  Imobilizado de uso (55) (55) -
  Inversões líquidas no intangível - - (78)
Caixa líquido aplicado nas atividades

de investimento (55) (55) (78)
  Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Recebimento pela integralização de capital 500 500 1.000
Caixa líquido aplicado nas atividades

de financiamento 500 500 1.000
Aumento líquido de caixa e equivalentes

de caixa (1.108) (10.047) 13.206
  Caixa e equivalentes de caixa no início
  do semestre/exercício 6.503 15.442 2.236
  Caixa e equivalentes de caixa no fim
  do semestre/exercício 5.395 5.395 15.442

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
externos. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 havia um montante 
de depósito judicial no valor de R$ 793 (R$ 1.633 em 31 de dezembro de 2023) de 
processo com risco de perda possível. Em 31 de dezembro de 2024, a Corretora 
possuía um processo com probabilidade de perda possível no montante de R$ 134. 
9. Gerenciamento da Estrutura de Capital: Visando o atendimento à Resolução 
nº 4.557 de 23/02/2017 do Banco Central do Brasil, a instituição, adotou uma 
política de gerenciamento de capital que constitui um conjunto de princípios, 
procedimentos e instrumentos que asseguram a adequação de capital da instituição 
de forma tempestiva, abrangente e compatível com os riscos incorridos pela 
instituição de acordo com a natureza e complexidade dos produtos e serviços 
oferecidos a seus clientes. 10. Gerenciamento de Riscos: Gestão de risco 
operacional: - Foram desenvolvidas ações visando à implementação de estrutura 
de gerenciamento de risco operacional, em conformidade com a Resolução nº 
4.557 de 23/02/2017, que alcançam o modelo de gestão, o conceito, as categorias 
e política de risco operacional, os procedimentos de documentação e 
armazenamento de informações, e os relatórios de gerenciamento do risco 
operacional. Gestão de risco de mercado: - O gerenciamento de risco é efetuado 
de forma centralizada, por área Administrativa que mantém independência com 
relação à mesa de operações. A Instituição encontra-se apta a atender as 
exigências da Resolução nº 4.557 de 23/02/2017 que trata da estrutura de 
gerenciamento do risco de mercado, nos prazos estabelecidos. 11. Ouvidoria: O 
componente organizacional de ouvidoria encontra-se em funcionamento e a sua 
estrutura atende às disposições estabelecidas por meio da Resolução CMN nº 
4.860, de 23 de outubro de 2020 do Banco Central do Brasil. 12. Limites 
Operacionais: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 a Corretora se encontra 
enquadrada nos limites de capital e patrimônio compatível com o risco da estrutura 
dos ativos, conforme normas e instruções estabelecidas pela Resolução nº 
2.099/94 e legislação complementar. O índice de Basileia da Corretora em 31 de 
dezembro de 2024 é de 12,84% (12,23% em 2023). 13. Plano de Implementação 
4.966 e BCB 352: A administração, após a avaliação da Resolução CMN nº 
4.966/2021 e BCB nº 352/2023, entende que não haverá impactos nas suas 
respectivas demonstrações financeiras e não haverá necessidade de investimento 
em tecnologia/pessoal, considerando que a aplicação do caixa da Corretora 
concentra-se basicamente em depósitos em moedas estrangeiras. No que tange a 
Resolução sobre contabilidade de hedge não são aplicáveis à OZ Corretora de 
Câmbio, bem como que suas inovações não trarão impactos na estrutura atual da 
Corretora ou na prevista para os próximos 05 anos, ou seja, não ensejam a criação 
ou a implementação de quaisquer medidas adicionais. 14. Eventos Subsequentes: 
Não ocorreram eventos subsequentes relevantes entre a data de encerramento do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e a data de encerramento destas 
demonstrações.

DIRETORIA
Adezio Oliveira Soares IGNIS Contábil Ltda.
Diretor - Contabilidade Moises Gonçalves - CRC - 1SP 213.033/O-8

São Paulo, 26 de março de 2025. Ilmos. Senhores – Diretores e Acionistas da 
OZ CORRETORA DE CAMBIO S.A . São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis da OZ CORRETORA DE CAMBIO S.A. (“Corretora”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido, e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da OZ CORRETORA DE CAMBIO S.A. em 31 de dezembro 
de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à “Corretora”, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e 
o relatório do auditor: A administração da “Corretora” é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis ‘as instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a “Corretora” continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a “Corretora” ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da “Corretora” são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 

riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da “Corretora”. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da “Corretora”. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a “Corretora” a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

VENEZIANI AUDITORES INDEPENDENTES 
CRC 2SP13744/O-1

ALCINDO TAKACHI ITIKAWA 
CONTADOR CRC 1SP088652/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 3BCC-AF45-5733-7019.
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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE 35.3.0050149-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) sobre a convocação da Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada no dia 28 de abril de 2025, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, nos 
termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 
81/22”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia 
(“Assembleia”): 1. Fixar o número de membros do Conselho de Administração da Companhia; 2. Eleição dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia; 3. Fixar o valor da remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício 
social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025; A Companhia esclarece que, tendo em vista o adiamento da divulgação das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024 (“DFs 2024”), conforme Fato Relevante 
divulgado em 24 de março de 2025, foi mantida a convocação da Assembleia Geral Ordinária apenas para deliberação sobre os 
temas indicados acima. O exame, discussão e votação (i) das contas dos administradores em relação ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2024; e (ii) das DFs 2024; ocorrerá em Assembleia Geral Extraordinária a ser oportunamente convocada após a 
divulgação das DFs 2024 auditadas e do parecer dos auditores independentes relativo ao exercício social de 2024. Procedimentos 
para participação: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22, e em conformidade com 
as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da 
Administração”). Dessa forma, a participação do acionista somente poderá se dar via Plataforma Digital ou através do envio de 
Boletim de Voto à Distância. Para o acionista que queira participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital, o acionista ou seu 
representante legal, objetivando assegurar a sua participação digital na Assembleia, deverá acessar o site da Companhia, no link: 
https://assembleia.ten.com.br/274694988, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação 
para participação e/ou voto na Assembleia, conforme listados abaixo (“Documentos”), com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência 
da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 26 de abril de 2025. Após a aprovação do cadastro pela 
Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. 
Os Documentos a serem apresentados são os seguintes: 1. Cópia simples do extrato expedido pela instituição financeira depositária 
das ações escriturais de emissão da Companhia de titularidade do respectivo acionista, contendo a indicação da respectiva 
participação acionária, datado de até 4 (quatro) dias úteis antes da data da Assembleia; e 2. Os seguintes documentos: (a) se pessoa 
natural: (i) cópia simples de documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente e validade nacional, 
dentro do prazo de validade, caso aplicável, e, (ii) no caso de ser representado por procurador, cópia simples do instrumento de 
mandato firmado (com firma reconhecida) com menos de 1 (um) ano, devendo tal procurador ser outro acionista, administrador da 
Companhia, advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira, e original de 
documento de identificação do procurador; ou (b) se pessoa jurídica: (i) a cópia simples (i.1) dos atos constitutivos atualizados do 
acionista e (i.2) do ato que investe o representante de poderes bastantes para representação no âmbito da Assembleia, devidamente 
registrados nos órgãos competentes, acompanhados de suas respectivas publicações; (ii) se for o caso, instrumento de mandato 
(com firma reconhecida) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do acionista; e (iii) cópia simples de 
documento de identificação do representante e, se for o caso, do procurador; ou, ainda (c) se fundo de investimento: (i) a cópia 
simples (i.1) dos atos constitutivos atualizados do administrador e/ou gestor; e (i.2) do ato que investe o representante de poderes 
bastantes para representação no âmbito da Assembleia, devidamente registrados nos órgãos competentes, acompanhados de suas 
respectivas publicações; (ii) cópia do regulamento atualizado do fundo de investimento; (iii) se for o caso, instrumento de mandato 
(com firma reconhecida) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do administrador e/ou gestor; e (iv) cópia 
simples de documento de identificação do representante ou procurador. Para os fins dos documentos previstos nos itens (b) e (c), a 
Companhia aceitará (i) estatutos e contratos sociais, em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro e cópia simples do 
original; e (ii) especificamente em relação ao ato que investe o representante de poderes para votar em nome da pessoa jurídica 
acionista, caso seja instrumento particular de mandato, deverá conter firma reconhecida do outorgante ou de seus representantes. 
No caso de pessoas jurídicas com representantes que não sejam nomeados no próprio estatuto/contrato social ou com algum 
procedimento de nomeação por ato em separado, é necessário que o acionista comprove a validade da nomeação providenciando 
comprovante do arquivamento do ato no registro competente. No caso dos fundos de investimento, o representante deverá comprovar 
a sua qualidade de administrador do fundo ou de procurador devidamente nomeado por este, na forma da legislação que lhe for 
aplicável. No caso de entidades estrangeiras, a Companhia exigirá que a documentação que comprova os poderes de representação 
tenha passado por processo de notarização, consularização ou aposição de apostila, nos termos da Convenção sobre a Eliminação 
da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros. Documentos redigidos em outras línguas (que não o português) 
serão aceitos mediante apresentação de cópia simples de tradução. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar ou ser representado na Assembleia:  
(i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado 
regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, por seus 
representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu 
administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e, em qualquer caso, de acordo 
com as regras da legislação aplicável. Os acionistas que não manifestarem o interesse na participação na Assembleia e não 
apresentarem os documentos de participação necessários no prazo aqui exigido não estarão aptos à participação na Assembleia.  
As informações detalhadas sobre as regras e os procedimentos a serem seguidos para que os acionistas possam participar e votar 
à distância na Assembleia, estão disponíveis na Proposta da Administração. O Conselho Fiscal poderá ser instalado na Assembleia 
a pedido de acionistas que representem, em conjunto ou isoladamente, pelo menos 2% (dois por cento) do capital social votante da 
Companhia, nos termos do artigo 161, § 2º, da Lei das S.A., e do artigo 4º, da Resolução CVM nº 70/22.  Para fins do artigo 5º da 
Resolução CVM nº 81/2022, a Companhia informa, ainda, que o percentual mínimo do capital votante necessário para solicitação de 
adoção do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração é de 5% (cinco por cento), nos 
termos do artigo 3º da Resolução CVM 70/2022. Sem prejuízo do prazo previsto no artigo 141, parágrafo 1º, da Lei das S.A., a 
Companhia destaca a importância de que os pedidos de voto múltiplo sejam feitos com antecedência, de modo a facilitar seu 
processamento pela Companhia e a participação dos demais acionistas, nacionais e estrangeiros. Encontram-se à disposição dos 
acionistas no Departamento de Relações com Investidores da Companhia, na sede social da Companhia, localizada na Alameda  
Rio Negro, nº 500, 6º Andar, Sala 601, Alphaville, na cidade de Barueri, estado de São Paulo, CEP 06454-000, e nos websites da 
Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), toda documentação pertinente às 
matérias que serão deliberadas na Assembleia, nos termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Barueri/SP, 28 de março de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 3BCC-AF45-5733-7019.
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continua...

Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi
CNPJ 01.222.069/0001-22

Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o Andar, Vila Yara, Osasco, SP

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Companhia 

Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi (“Sociedade”), relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das Notas 
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.

Em 31 de dezembro de 2024, a Sociedade registrou Lucro Líquido do Exercício de R$ 64.280 mil, Patrimônio Líquido de R$ 888.908 mil e 

Ativos Totais de R$ 918.778 mil. A política de dividendos da Sociedade assegura o dividendo mínimo de 1% do lucro líquido aos acionistas, conforme 
previsto em seu Estatuto Social.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil
Ativo Nota 2024 2023      
Circulante ................................................................................................................................   1.406 37.960
Caixa e Equivalentes de Caixa ..............................................................................................  6 669 37.234
Estoques ...................................................................................................................................   719 719
Outros ativos ...........................................................................................................................   18 7
Não Circulante .......................................................................................................................   917.372 817.999
Realizável a Longo Prazo ...................................................................................................   917.372 817.999
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes .....  7 917.363 817.992
Ativos Fiscais Diferidos ..........................................................................................................  14c e 14d 9 7

Total do Ativo ........................................................................................................................   918.778 855.959

Passivo Nota 2024 2023      
Circulante ................................................................................................................................   24.639 25.984
Impostos e Contribuições a Recolher ................................................................................  14e 24.001 25.237
Dividendos a Pagar .................................................................................................................  8c 611 727
Outros Passivos ......................................................................................................................   27 20
Exigível a Longo Prazo .......................................................................................................   5.231 5.063
Provisão para Impostos e Contribuições Diferidos .........................................................  14f 5.231 5.063
Patrimônio Líquido ..............................................................................................................   888.908 824.912
Capital Social ...........................................................................................................................  8a 603.459 603.459
Reservas de Lucros ................................................................................................................  8b 275.295 211.626
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..........................................................................................   10.154 9.827
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..........................................................................   918.778 855.959

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

    Ajuste de
 Capital Reservas de Lucros Avaliação  Lucros             
Eventos Social Legal Estatutária Patrimonial Acumulados Totais             
Saldos em 31.12.2022 ................................................  1.028.459 89.847 1.033.759 2.342 - 2.154.407             
Redução de Capital Social .........................................  (425.000) - - - - (425.000)
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - 7.485 - 7.485
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 76.467 76.467
Destinações: - Reservas .............................................  - 3.823 71.917 - (75.740) -
             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (727) (727)
             - Dividendos Pagos Antecipadamente  - - (987.720) - - (987.720)             
Saldos em 31.12.2023.................................................  603.459 93.670 117.956 9.827 - 824.912             
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - 327 - 327
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 64.280 64.280
Destinações: - Reservas .............................................  - 3.214 60.455 - (63.669) -
             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (611) (611)             
Saldos em 31.12.2024 ................................................  603.459 96.884 178.411 10.154 - 888.908             

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 2024 2023    
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ..........................................................  96.580 114.794
 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos ..............................................................................................  (98.969) (113.531)
  Juros, Variações Monetárias Líquidas .................................................................................................................  (98.876) (113.429)
  Provisão para Perda por Redução ao Valor Recuperável de Recebíveis ......................................................  (106) (102)
  Descontos Concedidos em Renegociações de Crédito ..................................................................................  13 -
 Lucro Líquido Ajustado ........................................................................................................................................  (2.389) 1.263
  (Aumento)/Redução em Créditos e Financiamentos a Receber ...................................................................  81 131
  (Aumento)/Redução em Tributos a Compensar sobre Aplicação Financeiras ...........................................  (356) (1.802)
  Aumento/(Redução) em Impostos e Contribuições a Recolher ....................................................................  43 (866)
  Aumento/(Redução) em Outras Obrigações .....................................................................................................  9 (735)
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..............................................................................................  (33.226) (70.850)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ......................................................  (35.838) (72.859)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 (Aumento)/Redução em Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados 
  Abrangentes ............................................................................................................................................................  - 1.263.278
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos..............................................  - 1.263.278

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Dividendos Pagos .....................................................................................................................................................  (727) (989.325)
 Redução de Capital Social ......................................................................................................................................  - (425.000)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamentos ...........................................  (727) (1.414.325)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  (36.565) (223.906)    
Início do Exercício .......................................................................................................................................................  37.234 261.140
Fim do Exercício ..........................................................................................................................................................  669 37.234
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  (36.565) (223.906)    

Receitas Operacionais .........................................................................................................   2.362 1.549
Outras Receitas Operacionais ..............................................................................................  9 2.362 1.549
Despesas Operacionais .......................................................................................................   (5.749) (8.721)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  11 (4.756) (7.470)
Despesas Gerais e Administrativas .....................................................................................  12 (993) (1.251)
Resultado Financeiro...........................................................................................................  10 99.967 121.966
Receitas Financeiras ...............................................................................................................   99.967 123.058
Despesas Financeiras.............................................................................................................   - (1.092)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................   96.580 114.794
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  14a e 14b (32.300) (38.327)
Lucro Líquido do Exercício ................................................................................................   64.280 76.467      
Número de ações ....................................................................................................................  8a 430.311.119 430.311.119
Lucro Líquido Básico por lote de mil ações em R$ ..........................................................   149,38 177,70      

 2024 2023    
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  64.280 76.467
Itens que podem ser Subsequentemente Reclassi cados para o Resultado .......................................  327 7.485
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  495 11.341
Efeito dos Impostos ...................................................................................................................................................  (168) (3.856)
Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................  64.607 83.952

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Em milhares de reais

1 CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi (“Sociedade”) é uma  Sociedade que tem por objetivo exclusivo a aquisição de créditos 
oriundos de operações de empréstimos, de  nanciamentos e de arrendamento mercantil. A Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi 
é parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações  nanceiras devem 
ser analisadas neste contexto.
A Sociedade está domiciliada no Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, São Paulo.

2 POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As demonstrações  nanceiras da Sociedade, foram elaboradas de forma consistente entre os exercícios, e estão apresentadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil em 31 de dezembro de 2024. A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações  nanceiras 
evidenciam todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão.

2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações  nanceiras
As demonstrações  nanceiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para re etir a mensuração dos ativos ao seu 
valor justo, quando aplicável.
As demonstrações  nanceiras foram preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe que a Sociedade conseguirá cumprir suas 
obrigações conforme os prazos contratuais.
A autorização para a emissão destas demonstrações  nanceiras foi concedida pela Diretoria em 27 de março de 2025.

2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações  nanceiras são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a Sociedade atua, 
que é o Real (R$). As demonstrações estão sendo apresentadas em milhares de reais.

2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibilidades em 
moeda nacional e as aplicações  nanceiras são prontamente conversíveis em caixa ou possuem prazo igual ou inferior 90 dias, e apresentam risco 
insigni cante de mudança de valor justo.
A composição das aplicações registradas em caixa e equivalentes de caixa está apresentada na Nota 6.

2.4) Ativos  nanceiros
A Sociedade classi ca seus ativos  nanceiros sob as categorias: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado (VJR); e (iii) mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA - Patrimônio Líquido).

• Mensurados ao custo amortizado
São ativos  nanceiros mantido dentro do modelo de negócios, cujo propósito seja o de receber os seus  uxos de caixa contratuais, e os seus termos 
contratuais derem origem, exclusivamente, a pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método de juros efetivos. O valor contábil bruto é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento é reconhecido no resultado.

• Mensurados a valor justo por meio do resultado (VJR)
Os ativos  nanceiros mensurados a VJR são reconhecidos e inicialmente mensurados pelo valor justo, sendo as respectivas modi cações subsequen-
tes do valor justo reconhecidas imediatamente no resultado, incluindo juros ou receita de dividendos.
São ativos mantidos pela Sociedade com o propósito de negociá-los no curto prazo ou mantê-los como parte de uma carteira administrada em con-
junto para obtenção de lucro no curto prazo ou para tomada de posições, ou eventualmente, aqueles ativos que não atendem ao teste SPPI (Solely 
Payment of Principal and Interest). Os instrumentos  nanceiros derivativos, também, são classi cados como VJR.
Teste SPPI: O Objetivo deste teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos  nanceiros para determinar se dão origem a  uxos de caixa em 
datas especí cas que se enquadram como somente pagamento de principal e juros sobre o montante principal.

• Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)
São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua emissão e são 
mensurados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em outros resultados abrangentes, com exceção das perdas por 
redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais de conversão, até que o ativo  nanceiro deixe de ser reconhecido. As perdas de crédito 
esperadas são registradas na demonstração do resultado em contrapartida a outros resultados abrangentes, não tendo impacto no valor contábil 
bruto do ativo.
A classi cação e composição dos títulos e valores mobiliários estão apresentadas na Nota 07.

2.5) Outros Ativos
São representados por recebíveis e são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos  nanceiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Sociedade se torna parte das disposições contratuais do instrumento.
Não houve reconhecimento de provisão para perda dos ativos  nanceiros, uma vez que não há qualquer perda esperada com a contraparte conforme 
CPC 48.

2.6) Despesas antecipadas
São representadas pelas aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em 
períodos futuros, sendo registradas no resultado de acordo com o regime de competência. Os custos incorridos que estão relacionados com ativos 
correspondentes, que gerarão receitas em períodos subsequentes, são apropriados ao resultado de acordo com os prazos e montantes dos benefí-
cios esperados.

2.7) Determinação do valor justo
O valor justo dos ativos  nanceiros é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não houver cotação 
de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de de nições de preços, modelos de 
cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.
Os valores justos são classi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma:
- Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
- Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 

(derivado de preços).
- Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

A Sociedade reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no  nal do período das demonstrações  nanceiras em que ocor-
reram as mudanças. Se os dados usados para mensurar o valor justo de um ativo ou passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do valor justo, 
então a mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no mesmo nível da hierarquia do valor justo que o dado de nível mais baixo que 
é signi cativo para toda a medição.

Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota Explicativa 2.4.

2.8) Redução ao valor recuperável de ativos  nanceiros e não  nanceiros (Impairment)
Os ativos  nanceiros e não  nanceiros são avaliados para veri car se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor recuperável.
A evidência objetiva de que os ativos  nanceiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indi-
cações de processo de falência ou mesmo, um declínio signi cativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo  nanceiro ou não  nanceiro é reconhecida no resultado do período se o valor 
contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
A sociedade avalia, ao  nal de cada exercício, se existem evidências objetivas de deterioração de seus ativos. Caso se con rme a existência de im-
pactos nos  uxos de caixa pela deterioração de seus ativos e se for possível estimá-los com con abilidade, a perda por impairment é reconhecida 
no resultado do período.

2.9) Provisões, ativos e passivos contingentes,  scais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas são efetuados de acordo com os critérios de nidos 
pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 

caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela con rmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a 
complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com su ciente segurança; e

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC , o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será con rmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classi cadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas.

2.10) Patrimônio líquido
a) Lucro por ação
A Sociedade apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se o lucro líquido atribuível aos acionistas da 
Sociedade pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordinárias adquiridas pela Sociedade 
e mantidas em tesouraria. Não há fatores de diluição do lucro
b) Dividendos
A distribuição de juros sobre o capital próprio e/ou dividendos para os acionistas da Sociedade é reconhecida como passivo nas demonstrações  nan-
ceiras, no período em que a distribuição é aprovada por eles, ou quando da proposição dos juros sobre o capital próprio/dividendo mínimo obrigatório 
previsto no Estatuto Social da Sociedade.

2.11) Reconhecimento da receita
CPC 47 - Receitas de contratos com Clientes - requer que o reconhecimento de receita seja feito de modo a retratar a transferência de bens ou servi-
ços para clientes por um montante que re ita a expectativa da Sociedade de ter em troca os direitos desses bens ou serviços.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

A Sociedade reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos futuros  uirão 
para a Sociedade e quando critérios especí cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Sociedade. A Sociedade atua com gestão 
de carteiras, e os clientes obtêm informações dos serviços de gestão de fundos mensalmente, conforme os serviços são prestados. As faturas são 
emitidas ao  nal de cada mês e devem ser pagas, normalmente, em até 90 dias. A receita é reconhecida mensalmente conforme os serviços de gestão 
de fundos são prestados e as obrigações de desempenho são cumpridas.

2.12) Receitas  nanceiras
As receitas  nanceiras abrangem rendas sobre fundos de investimentos  nanceiros, Letras Financeiras e demais ativos  nanceiros. As receitas de juros 
são reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos.

2.13) Imposto de renda e contribuição social (ativos e passivos  scais)
Os ativos  scais diferidos sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais 
foram constituídos. Tais ativos  scais diferidos são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de sua realização, considerando os 
estudos técnicos e as análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%, quando aplicável. A provisão 
para contribuição social é calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%. 
As despesas com imposto de renda e contribuição social são constituídas pelo imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada ao 
lucro real do exercício e pelo imposto diferido proveniente de ativos e passivos  scais diferidos reconhecidos na demonstração do resultado. Foram 
constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, bem como a origem e previsão de realização 
dos ativos  scais diferidos estão apresentados na Nota 14.

2.14) Apuração de resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos 
resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre, e simultaneamente, quando se correlacionarem, independentemente, de recebimento ou paga-
mento. O resultado abrangente é apurado partindo do lucro líquido do período e incluindo os ajustes de avaliação patrimonial.

2.15) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em base 
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos 
dos encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).

2.16) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações  nanceiras e a data de autorização para a sua emissão. São compostos 
por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data- base das demonstrações  nanceiras; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações  nanceiras.
Os eventos subsequentes, quando existirem, serão descritos no  nal das notas explicativas.

3 NORMAS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES DE NORMAS
a) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2024:
• Alterações do IFRS  (correlacionado ao CPC ) - Arrendamentos - As mudanças, emitidas em setembro de , preveem a adição de requisitos 

sobre como uma entidade contabiliza uma venda de um ativo e arrenda esse mesmo ativo de volta (leaseback), após a data inicial da transação. Em 
resumo, o vendedor-arrendatário não deve reconhecer nenhum ganho ou perda referente ao direito de uso retido por ele. As alterações entraram 
em vigor em o de janeiro de . Não foram identi cados impactos na Sociedade.

• Apresentação das Demonstrações Financeiras (correlacionado ao CPC ) - As alterações emitidas em outubro de , visam melhorar as in-
formações divulgadas sobre dívidas não correntes com covenants, para que os usuários das Demonstrações Financeiras entendam o risco de tais 
dívidas serem liquidadas antecipadamente. Nelas foram contempladas ainda, alterações que visam endereçar algumas preocupações levantadas 
por usuários das Demonstrações Financeiras, em função da aplicação das alterações sobre a Classi cação de Passivos como Correntes e Não 
Correntes, emitidas em . As alterações entraram em vigor para períodos anuais a partir de o de janeiro de , com aplicação antecipada 
permitida. Não foram identi cados impactos na Sociedade.

• Alterações ao IAS  e ao IFRS  (correlacionado ao CPC  e CPC ) - Demonstrações dos Fluxos de Caixa e Instrumentos Financeiros: Eviden-
ciação - As alterações se referem à divulgação de informações sobre acordos  nanceiros com fornecedores que permitirão aos usuários das 
Demonstrações Financeiras avaliar seus efeitos sobre o passivo da entidade e aos seus  uxos de caixa, além da sua exposição ao risco de liquidez. 
As alterações entraram em vigor para períodos anuais a partir de 1o de janeiro de 2024. Não foram identi cados impactos na Sociedade.

b) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a períodos futuros:
• Efeitos das mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Financeiras - As alterações, emitidas em agosto de , exigem que 

sejam fornecidas informações úteis e completas nas demonstrações  nanceiras de uma companhia quando uma moeda não puder ser convertida 
por outra. A norma estabelece que as companhias adotem uma abordagem uniforme ao avaliar a possibilidade de conversão entre diferentes mo-
edas, não sendo possível a conversão, deve-se determinar uma taxa de câmbio a ser utilizada e divulgar essa situação de forma adequada. Estas 
alterações entram em vigor a partir de o de janeiro de  e a Sociedade está avaliando os impactos da nova norma.

• IFRS  - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Financeiras. A nova norma, emitida em abril de  introduz novas exigências para melho-
rar a divulgação do desempenho  nanceiro das empresas, tais como: três categorias de nidas para receitas e despesas - operacional, investimentos 
e  nanciamentos - e novos subtotais de nidos, incluindo o lucro operacional; divulgação de informações sobre indicadores especí cos da empresa 
relacionados à demonstração de resultado, denominados medidas de desempenho de nidas pela administração; orientações aprimoradas quanto 
à organização das informações e se elas devem ser fornecidas nas demonstrações  nanceiras primárias ou nas notas; maior transparência para as 
despesas operacionais e requisitos especí cos sobre como as empresas, tais como bancos e seguradoras, classi cam as receitas e despesas na 
categoria operacional. O IFRS  entrará em vigor em o de janeiro de . A Sociedade está avaliando os impactos da nova norma.

• Novo IFRS  - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública. A nova norma, emitida em maio de , permite que as subsidiárias elegíveis utilizem 
as normas contábeis IFRS com divulgações reduzidas, o que reduzirá os custos de preparação das demonstrações  nanceiras dessas subsidiárias, 
mantendo, ao mesmo tempo, a utilidade da informação para os usuários de suas demonstrações  nanceiras. O IFRS  entrará em vigor em o de 
janeiro de . A Sociedade está avaliando os impactos da nova n  orma.

• Emendas do IFRS  e IFRS  - Classi cação e Mensuração de Instrumentos Financeiros. As emendas, emitidas em maio de , trazem esclareci-
mentos sobre a classi cação de ativos  nanceiros com governança ambiental, social e corporativa (ESG) e características similares, além de abordar 
critérios sobre a liquidação de passivos através de sistemas eletrônicos de pagamento. Essas emendas entram em vigor a partir de o de janeiro de 
 e a Sociedade está avaliando os impactos destas n ormas.

• Emendas do IFRS  e IFRS  - Contratos Referenciados à Eletricidade Dependente da Natureza. As emendas, emitidas em dezembro de , visam 
melhorar a forma como as empresas relatam os efeitos  nanceiros dos contratos de eletricidade dependentes da natureza, frequentemente estru-
turados como acordos de compra de energia (PPAs). As emendas incluem esclarecimentos da aplicação dos requisitos de “uso próprio”, permitindo 
a contabilidade de hedge se esses contratos forem usados como instrumentos de hedge e adicionam novos requisitos de divulgação para ajudar 
os investidores a entenderem o impacto desses contratos no desempenho  nanceiro e nos  uxos de caixa das empresas. Essas emendas entram 
em vigor a partir de o de janeiro de , com a possibilidade de aplicação antecipada. A Sociedade está avaliando os impactos destas normas.

4 GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Sociedade é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica especializada da Orga-
nização, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico 
através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, pre-
servando a integridade e a independência dos processos.

5 ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS RELEVANTES
A apresentação das demonstrações  nanceiras, em conformidade com os princípios de reconhecimento e mensuração pelos padrões de contabili-
dade emitidos pelo CPC, requer que a Administração da Sociedade formule julgamentos, estimativas e pressupostos que poderão afetar o valor dos 
ativos e passivos apresentados.
Essas estimativas são baseadas no melhor conhecimento existente em cada período e nas ações que se planeja realizar, sendo permanentemente 
revistas com base nas informações disponíveis.
Alterações nos fatos e circunstâncias podem conduzir à revisão nas estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir das estimativas.
As estimativas e os pressupostos signi cativos utilizados pela Administração da Companhia estão assim apresentados:
a) Classi cação e avaliação dos ativos  nanceiros - Nota Explicativa 7
A classi cação dos ativos  nanceiros é baseada tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos  nanceiros, quanto nas características de  uxo 
de caixa contratual do ativo  nanceiro. O tratamento contábil dos títulos que possuímos depende da respectiva classi cação.
Estimamos o val or justo u tilizando preços cotados de mercado, quando disponíveis. Observamos que o valor pode ser afetado pelo volume de ações 
negociadas e pode, também, não re etir os “prêmios de controle” resultantes dos acordos de a cionistas. Entretanto, a Administração acredita que os 
preços cotados de mercado são os melhores indicadores do valo r justo. Na determinação do valor justo, quando os preços cotados de mercado não 
estão disponíveis, há o julgamento da Administração, já que os modelos são dependentes de nosso julgamento com relação a que peso atribuir aos 
diferentes fatores e à qualidade das informações que recebemos. O julgamento deve determinar, inclusiv e, se um d ecréscimo no valor justo abaixo 
do custo atualizado de um título mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes não é temporário, de maneira a exigir que seja 
possível reconhecer uma desvalorização do custo atualizado e que se possa re etir a redução como despesa. Para avaliar se uma desvalorização não 
é temporária, a Administração decide qual período histórico deve ser considerado e quão severa uma perda  pode ser re conhecida. Esses métodos de 
avaliação podem levar a Companhia a resultados diferentes, caso as suposições e estimativas utilizadas não se con rmarem posteriormente.
b) Reconhecimento da Receita - Nota Explicativa 2.11
Se a receita dos serviços de gestão de fundos é reconhecida ao longo do tempo ou em um momento especí co no tempo.
c) Reconhecimento de ativos  scais diferidos - Nota Explicativa 14
Disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos  scais possam ser utilizados.

6 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro    

 2024 2023    
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. 502 716
Total de disponibilidades (caixa).................................................................................................................. 502 716
Fundos de Investimentos (1) ............................................................................................................................. 167 36.518
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 669 37.234

(1) Esta aplicação  nanceira foi avaliada pela Administração à luz do CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e foi considerada como equi-
valente de caixa em função da sua essência que é o gerenciamento do caixa. Conforme consta na Nota 2.3, os equivalentes de caixa são mantidos 
com a  nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos.

7 ATIVOS FINANCEIROS AO VALOR JUSTO POR MEIO DE OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES
Em 31 de dezembro         

  Valor de Valor de
 Acima de justo contábil custo Marcação a
Títulos 360 dias  (2) (3) atualizado valor justo         
Letras  nanceiras (1) ............................................................................... 917.363 917.363 901.978 15.385
Total em 2024 ......................................................................................... 917.363 917.363 901.978 15.385
Total em 2023 ......................................................................................... 817.992 817.992 803.102 14.890

(1) Referem-se às Letras Financeiras emitidas pelo Banco Bradesco S.A., à taxa de 100% do DI, com vencimento em 01/02/2027;
(2) O valor justo dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não 

houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de preci cação, 
modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes; e

(3) Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado.

 Nota 2024 2023      

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 3BCC-AF45-5733-7019.
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Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi
CNPJ 01.222.069/0001-22

Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o Andar, Vila Yara, Osasco, SP

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Em milhares de reais

8 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado no montante de R$ 603.459 (2023 - R$ 603.459), é dividido em ações nominativas-escriturais, 
sem valor nominal.

Em 31 de dezembro    
 2024 2023    
Ordinárias .............................................................................................................................................................. 430.311.119 430.311.119
Total ....................................................................................................................................................................... 430.311.119 430.311.119

b) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro    

 2024 2023    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 275.295 211.626
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 96.884 93.670
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 178.411 117.956

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do Capital Social realizado, ou 30% do Capital Social, 
acrescido das Reservas de Capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A Reserva Legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízo s; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho e deliberada pela 
Assembleia Geral, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

Em observância no que dispõe o artigo 192 da Lei no 6.404/76, juntamente com as demonstrações  nanceiras, será apresentada proposta sobre a 
destinação do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite exigido, a Assembleia 
Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento de capital social ou na distribuição de dividendos (artigo 199).

c) Di videndos
Conforme disposições estatutárias, aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio/dividendos que correspondam no mínimo a 1% do 
lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da lei societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.
Os cálculos dos dividendos, relativos aos exercícios de 2024 e 2023, estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro        
 2024 % (1) 2023 % (1)        
Lucro líquido do exercício ...................................................................... 64.280  76.467
Reserva legal ............................................................................................ (3.214)  (3.823)
Base de cálculo ....................................................................................... 61.066  72.644
Dividendos propostos ......................................................................... 611 1,0 727 1,0

(1) Percentual dos dividendos aplicado sobre a base de cálculo.

9 OUTRAS RECEITASDESPESAS OPERACIONAIS
Exercícios  ndos em 31 de dezembro    

 2024 2023    
Recuperação de créditos ................................................................................................................................... 2.269 1.446
Reversão de perda por redução ao valor recuperável de empréstimos e adiantamentos a clientes  106 103
Descontos concedidos em renegociações de crédito ................................................................................. (13) -
Total ....................................................................................................................................................................... 2.362  1.549

10 RESULTADO FINANCEIRO
Exercícios  ndos em 31 de dezembro    

 2024 2023    
Rendimento de aplicações em letras  nanceiras.......................................................................................... 98.876 114.416
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos ........................................................................... 1.091 8.537
Juros sobre impostos a compensar ................................................................................................................. - 105
Despesas  nanceiras .......................................................................................................................................... - (1.092)
Total ....................................................................................................................................................................... 99.967 121.966

11 DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Exercícios  ndos em 31 de dezembro    

 2024 2023    
Contribuição à Co ns ......................................................................................................................................... 4.089 4.980
Contribuição ao PIS ............................................................................................................................................. 665 809
Impostos e taxas ................................................................................................................................................. 2 1.681
Total ....................................................................................................................................................................... 4.756 7.470

12 DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Exercícios  ndos em 31 de dezembro    

 2024 2023    
Doações e patrocínios ........................................................................................................................................ 723 922
Serviços do sistema  nanceiro ......................................................................................................................... 206 216
Editais e publicações  ......................................................................................................................................... 39 52
Serviços de terceiros .......................................................................................................................................... 25 27
Outras .................................................................................................................................................................... - 34
Total ....................................................................................................................................................................... 993 1.251

13 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) No curso habitual das atividades e em condições de mercado são mantidas pela Sociedade com partes relacionadas, tais como contas bancárias 
e aplicações  nanceiras com controlador indireto (Banco Bradesco S.A.), controladores diretos (Serel Participações em Imóveis S.A. e Banco Bradesco 
BBI S.A.) e empresas coligadas que o controlador indireto detém participação acionária.
A Sociedade na realização de seus negócios e na contratação de serviços, realiza cotações e pesquisas de mercado tendo por critério a busca pelas 
melhores condições técnicas e de preços. Essas operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, 
vigentes nas datas das operações.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e aos Diretores da

Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações  nanceiras da Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi (“Sociedade”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos  uxos de caixa para o exercício  ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,  incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações  nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e  nanceira, da Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos  uxos de caixa para o exercício  ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações  nanceiras”. Somos 
independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro ssional do Contador e nas 
normas pro ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações  nanceiras e o relatório dos auditores independentes
A administração da Sociedade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações  nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações  nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações  nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações  nanceiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações  nanceiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações  nanceiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações  nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
 nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações  nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações  nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam in uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações  nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro ssional e mantemos 
ceticismo pro ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações  nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e cácia dos controles internos da Sociedade.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi cativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações  nanceiras ou incluir modi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Sociedade a não mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações  nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações  nancei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi cati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais de ciências signi cativas nos controles internos que identi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2025. 

KPMG Auditores Independentes Ltda. Vinicius Maximo
 CRC 2SP-027685/O-0F Contador CRC SP285464/O-0

A tabela a seguir incluem os saldos patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, discriminados por modalidade de contrato, 
controlador e empresas coligadas do controlador, bem como as movimentações relativas aos exercícios  ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023:

Em 31 de dezembro        
 Ativo/(Passivo) Receitas/(Despe sas)        
 2024 2023 2024 2023        
Caixa e equivalentes de caixa ............................................................ 502 716 - -
Banco Bradesco S.A. ............................................................................... 502 716 - -
Letras Financeiras - LF ......................................................................... 917.363 817.992 - -
Banco Bradesco S.A. ............................................................................... 917.363 817.992 - -
Dividendos a pagar ............................................................................... (611) (727) - -
Serel Participações em Imóveis S.A.  ................................................... (566) (674) - -
Banco Bradesco BBI S.A.  ........................................................................ (44) (53) - -
Rendimento de aplicações em LF ..................................................... - - 98.876 114.416
Banco Bradesco S.A. ............................................................................... - - 98.876 114.416
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A Sociedade é parte integrante da Organização Bradesco e seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Bradesco S.A., 
controlador da Sociedade.

14 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social:

Exercícios  ndos em 31 de dezembro    
 2024 2023    
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .............................................................. 96.580 114.794
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes ........................................ (32.837) (39.030)
Efeito no cálculo dos tributos:
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ....................................................................... (246) (277)
Outros valores ...................................................................................................................................................... 783 980
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................................ (32.300) (38.327)

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social:
Exercícios  ndos em 31 de dezembro    

 2024 2023    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .................................................................................... (32.302) (38.334)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no exercício sobre diferenças temporárias ........................................................ 2 7
Total dos impostos diferidos ......................................................................................................................... 2 7
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................................ (32.300) (38.327)

c) Ativos  scais diferidos
Exercícios  ndos em 31 de dezembro        

   Realização/  
 2023 Constituição Baixa 2024        
Outras provisões...................................................................................... 7 9 (7) 9
Total dos ativos  scais diferidos ..................................................... 7 9 (7) 9

d) Previsão de realização dos ativos diferidos sobre diferenças temporárias
Exercícios  ndos em 31 de dezembro      

 Diferenças temporárias      
 Imposto Contribuição 
 de renda social Total      
2025...........................................................................................................................................  4 1 5
2026 ..........................................................................................................................................  3 1 4
Total  .........................................................................................................................................  7 2 9

A projeção de realização de ativos diferidos é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
Todos os ativos  scais diferidos da “Sociedade” foram devidamente ativados.

e) Impostos e contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher, no montante de R$ 24.001 (2023 - R$ 25.237) referem-se, ao PIS de R$ 61 (2023 - R$ 55), Co ns de R$ 374 
(2023 - R$ 337), Imposto de Renda de R$ 23.040 (2023 - R$ 24.809) e Contribuição Social de R$ 526 (2023 - R$ 36).

f) Obrigações  scais diferidas
Em 31 de dezembro        

   Realização/  
 2023 Constituição Baixa 2024        
Ajuste a valor de mercado dos títulos disponíveis para venda........... 5.063 168 - 5.231
Total dos impostos diferidos ............................................................. 5.063 168 - 5.231

15 OUTRAS INFORM AÇÕES
a) Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não há processos com riscos cíveis,  scais e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou prováveis;
b) A Sociedade não operou com instrumentos  nanceiros derivativos nos exercícios  ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023; e
c) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações  nanceiras encerradas em 31 de dezembro de 2024.

...continuação
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Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o Andar, Vila Yara, Osasco, SP

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas,

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. às Demonstrações Financeiras da Lecce Holdings 
S.A. (“Sociedade”), relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores 
Independentes.

No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Sociedade registrou Lucro Líquido de R$ 151.570 mil, Patrimônio Líquido de R$ 4.743.582 mil 

e Ativos Totais de R$ 4.775.692 mil. A Assembleia Geral deliberará quanto a parcela do lucro líquido que será retida para preservação e manutenção 
do Capital Social. A política de dividendos da Sociedade assegura o dividendo mínimo de 1% do lucro líquido aos acionistas, conforme previsto em 
seu Estatuto Social.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil
 2024 2023    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil
Ativo Nota 2024 2023      
Circulante ................................................................................................................................   76.816 74.426
Caixa e Equivalentes de Caixa ..............................................................................................  6 e 14a 76.816 74.426
Não Circulante .......................................................................................................................   4.698.876 3.848.517
Realizável a Longo Prazo ...................................................................................................   12.461 15.401
Créditos Tributários ...............................................................................................................  15c - 23
Tributos a Compensar ou a Recuperar ...............................................................................  15d 12.461 15.378
Investimentos ........................................................................................................................  7 3.886.904 2.923.947
Intangível ................................................................................................................................  8 799.511 909.169

Total do Ativo ........................................................................................................................   4.775.692 3.922.943

Passivo Nota 2024 2023      
Circulante ................................................................................................................................   32.110 61.531
Impostos e Contribuições a Recolher ................................................................................  15e 28.588 7.675
Juros sobre Capital Próprio/Dividendos a Pagar..............................................................  10c e 14a 1.440 52.206
Provisões para Impostos e Contribuições .........................................................................   10 -
Outras Obrigações .................................................................................................................  9 2.072 1.650
Patrimônio Líquido ..............................................................................................................   4.743.582 3.861.412
Capital Social ...........................................................................................................................  10a 4.055.851 4.004.001
Reservas de Lucros ................................................................................................................  10b 274.477 124.347
Ajustes de Avaliação Patrimonial ........................................................................................   413.254 (266.936)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..........................................................................   4.775.692 3.922.943

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Receitas Operacionais .........................................................................................................   291.932 169.738
Resultado de Equivalência Patrimonial ..............................................................................  7 282.768 99.788
Resultado Financeiro .............................................................................................................  11 9.164 69.950
Despesas Operacionais .......................................................................................................   (110.168) (116.550)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  13 (425) (6.722)
Despesas Gerais e Administrativas .....................................................................................  12 (85) (170)
Despesa Amortização de Intangível ...................................................................................  8 (109.658) (109.658)
Resultado antes da Tributação Sobre o Lucro ............................................................   181.764 53.188
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  15a (30.194) (15.708)
Lucro Líquido do Exercício ................................................................................................   151.570 37.480
Número de Ações por mil .....................................................................................................   115.675 114.389
Lucro Líquido por Lote de mil Ações em R$ .....................................................................   1.310,31 327,65

Saldos em 31 de dezembro de 2022 .....................  4.004.001 7.482 140.742 (199.381) - 3.952.844            

Ajustes Avaliação Patrimonial ...................................  - - - (67.555) - (67.555)

Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 37.480 37.480

Resultados Abrangentes do Exercício ................  - - - - - (30.075)
Destinações: - Reservas .............................................  - 1.874 35.249 - (37.123) -

             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (357) (357)

             - Juros sobre Capital Próprio  

               Propostos .........................................  - - (61.000) - - (61.000)            

Saldos em 31 de dezembro de 2023 .....................  4.004.001 9.356 114.991 (266.936) - 3.861.412            

Aumento de Capital Social ........................................  51.850 - - - - 51.850

Ajustes Avaliação Patrimonial ...................................  - - - 680.190 - 680.190

Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 151.570 151.570

Resultados Abrangentes do Exercício ................  - - - - - 831.760
Destinações: - Reservas .............................................  - 7.578 142.552 - (150.130) -

             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (1.440) (1.440)            

Saldos em 31 de dezembro de 2024 .....................  4.055.851 16.934 257.543 413.254 - 4.743.582            

 2024 2023    
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  151.570 37.480
Ajustes de Avaliação Patrimonial ............................................................................................................................  680.190 (67.555)
Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................  831.760 (30.075)

    Ajuste de Lucros 
 Capital Reserva de Lucros Avaliação (Prejuízos)              
Eventos Social Legal Estatutária Patrimonial Acumulados Totais             

 Nota 2024 2023      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

1)  CONTEXTO OPERACIONAL
A Lecce Holdings S.A. é uma (“Sociedade”) que tem por objetivo a administração, locação, compra e venda de bens próprios; e participação 
em outras sociedades como cotista ou acionista, no país ou no exterior. A Lecce Holdings S.A. é parte integrante da Organização Bradesco, 
utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações financeiras devem ser analisadas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 27 de março de 2025.

2)  POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As demonstrações financeiras da Sociedade foram elaboradas e apresentadas de forma consistente, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil em 31 de dezembro de 2024. A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras evidenciam 
todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão.

2.1)  Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos 
ao seu valor justo, quando aplicável.
A Sociedade adotou a opção prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações financeiras quando uma entidade é controlada 
de outra entidade que divulga demonstrações financeiras consolidadas em CPC ou IFRS, e quando acionistas deliberam pela adoção dessa 
opção. Assim sendo, não estão sendo apresentadas demonstrações financeiras consolidadas.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Sociedade no processo de aplicação das políticas contábeis.

2.2) Moeda funcional e de apresentação
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Sociedade. Todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
As operações da investida no exterior são, na essência, uma extensão das atividades do Brasil, portanto, os ativos, os passivos e o resultado são 
ajustados às práticas contábeis vigentes no Brasil e convertidos para reais de acordo com as taxas de câmbio da moeda local na data do fechamento.

2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibilidades 
em moeda nacional e as aplicações financeiras, que são prontamente conversíveis em caixa ou possuem prazo igual ou inferior 90 dias, e apre-
sentam risco insignificante de mudança de valor justo.

2.4)  Ativos financeiros
O CPC 48 classifica os ativos financeiros em três categorias: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA - Patrimônio Líquido); e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR).
• Mensurados ao custo amortizado
São ativos financeiros mantidos dentro do modelo de negócios, cujo propósito seja o de receber os seus fluxos de caixa contratuais, e os seus 
termos contratuais derem origem, exclusivamente, a pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
• Mensurados a valor justo por meio do resultado (VJR)
Os ativos financeiros mensurados a VJR são registrados e inicialmente avaliados pelo valor justo, sendo as respectivas modificações subsequen-
tes do valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.
São ativos mantidos pela Sociedade com o propósito de negociá-los no curto prazo ou mantê-los como parte de uma carteira administrada em 
conjunto para obtenção de lucro no curto prazo ou para tomada de posições, ou eventualmente, aqueles ativos que não atendem ao teste SPPI 
(Solely Payment of Principal and Interest). Os instrumentos financeiros derivativos também são categorizados como VJR.
Teste SPPI: O Objetivo deste teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos financeiros para determinar se dão origem a fluxos de caixa 
em datas específicas que se enquadram como somente pagamento de principal e juros sobre o montante principal.
Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos e avaliados pelo valor justo no balanço e, os custos de transação são registrados direta-
mente no resultado do período.
• Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)
São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua emissão 
e são mensurados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes, com exceção 
das perdas por redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais de conversão, até que o ativo financeiro deixe de ser reconhecido. 
As perdas de crédito esperadas são registradas na demonstração do resultado em contrapartida a Outros resultados abrangentes, não tendo 
impacto no valor contábil bruto do ativo.

2.5) Determinação do valor justo
O valor justo dos ativos financeiros é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não houver 
cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de definições de preços, 
modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma:
– Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
– Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 

(derivado de preços).
– Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
As aplicações em fundos de investimento são avaliadas com base no valor da cota divulgada pelo Administrador do fundo investidor, que reflete 
o valor de mercado dos investimentos que compõem a carteira do respectivo fundo.

2.6) Investimento em controladas
Os investimentos em Sociedades controladas e coligadas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no 
resultado do exercício como receita (ou despesa) operacional.
São classificados como controladas as entidades sobre as quais a Sociedade exerce controle, ou seja, quando detém o poder de exercer a maio-
ria dos direitos a voto. Poderá ainda existir controle quando a Sociedade possuir, direta ou indiretamente, preponderâncias de gerir as políticas 
financeiras e operacionais de determinadas entidades para obter benefícios em suas atividades, mesmo que a percentagem que detém sobre 
o seu capital próprio for inferior a 50%. A existência e o efeito de potenciais direitos a voto, que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são 
levados em consideração ao avaliar se a Sociedade controla outra entidade. As coligadas são aquelas entidades nas quais a Sociedade, direta ou 
indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais.
O resultado das controladas adquiridas ou vendidas durante os exercícios são incluídos nas demonstrações financeiras a partir da data efetiva 
de aquisição ou até a data em que o controle deixar de existir.

2.7)  Ágio (Goodwill)
O ágio (ou deságio) é originado no processo de aquisição de controladas, coligadas e joint ventures. O ágio representa o excesso do custo de 
aquisição em razão do interesse da Sociedade sobre o valor justo líquido dos ativos e passivos identificáveis adquiridos de uma controlada e 
coligada na data da aquisição. O ágio originado na aquisição de controladas e coligadas é incluído no valor dos investimentos. Quando o excesso 
é negativo (deságio) este é reconhecido imediatamente no resultado como ganho na data de aquisição.
O ágio é testado anualmente e sempre que for observado um evento que cause a redução ao valor recuperável, comparando-se valor presente 
dos fluxos de caixa futuros esperados de uma unidade geradora de caixa ao valor contábil de seus ativos líquidos, incluindo o ágio atribuível 
e contabilizado ao custo deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável de ágio 
não podem ser revertidas. Ganhos e perdas auferidos na venda de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relativo à entidade vendida.

2.8) Intangível
Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa 
finalidade. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados no decorrer do período estimado do benefício econômico. O grupo de 
ativos intangíveis registrados na Sociedade é composto por Carteiras de Crédito e Empréstimos, Depósitos e Licenças, são registrados ao cus-
to, deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada, a partir da data da sua disponibilidade para uso e ajustados por 
redução ao valor recuperável - impairment, quando aplicável.

2.9)  Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (Impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor recuperável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, 
indicações de processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (Impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o 
valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.

2.10) Provisões, ativos e passivos contingentes
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e das obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, sendo:
• Provisões: são reconhecidas quando, como resultado de um evento passado, a Sociedade tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, que 

pode ser estimada de modo confiável, e é provável que uma saída de recursos será requerida para liquidar uma obrigação. Provisões são determinadas 
pela expectativa de fluxos de caixa futuros descontado a uma taxa prefixada a qual reflete a avaliação atual de mercado do valor monetário no tempo 
e os riscos específicos ao passivo. Na constituição das provisões, a Administração leva em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das 
ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos Tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.

• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis definitivas, sobre as 
quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito seja provável, 
são divulgados nas notas explicativas, quando relevantes; e

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas.

2.11) Patrimônio líquido

a) Lucro por ação
A Sociedade apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos acionistas 
da Sociedade pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano.

b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Sociedade é reconhecida como passivo nas demonstrações financeiras, no período em que a 
distribuição é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da Sociedade.

2.12) Reconhecimento da receita
CPC 47 - Receitas de contratos com Clientes - requer que o reconhecimento de receita seja feito de modo a retratar a transferência de bens ou 
serviços para clientes por um montante que reflita a expectativa da Sociedade de ter em troca os direitos desses bens ou serviços.
A Sociedade reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos futuros 
fluirão para a Sociedade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Sociedade.

2.13)  Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem rendas sobre fundos de investimentos. As receitas de juros são reconhecidas no resultado, através do método 
dos juros efetivos.

2.14) Imposto de Renda e Contribuição Social
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são registrados na 
rubrica “Créditos Tributários”, e a provisão para as obrigações fiscais diferidas é registrada na rubrica “Provisão para Impostos e Contribuições”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as 
quais foram constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, consideran-
do os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A provisão para con-
tribuição social é calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, a origem e previsão de realização dos 
créditos tributários, bem como os valores dos créditos tributários não ativados, estão apresentados na Nota 15.

2.15) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em 
base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, 
acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).

3)  NORMAS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES DE NORMAS

a) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2024
• Alterações do IFRS 16 (correlacionado ao CPC 06) - Arrendamentos - As mudanças, emitidas em setembro de 2022, preveem a adição de requisitos 

sobre como uma entidade contabiliza uma venda de um ativo e arrenda esse mesmo ativo de volta (leaseback), após a data inicial da transação. Em 
resumo, o vendedor-arrendatário não deve reconhecer nenhum ganho ou perda referente ao direito de uso retido por ele. As alterações entraram 
em vigor em 1o de janeiro de 2024. Não foram identificados impactos na Sociedade.

• Alteração ao IAS 1 (correlacionado ao CPC 26) - Apresentação das Demonstrações Financeiras - As alterações emitidas em outubro de 2022, visam 
melhorar as informações divulgadas sobre dívidas não-correntes com covenants, para que os usuários das Demonstrações Financeiras entendam o 
risco de tais dívidas serem liquidadas antecipadamente. Nelas foram contempladas ainda, alterações que visam endereçar algumas preocupações 
levantadas por usuários das Demonstrações Financeiras, em função da aplicação das alterações sobre a Classificação de Passivos como Correntes e 
Não Correntes, emitidas em 2020. As alterações entraram em vigor para períodos anuais a partir de 1o de janeiro de 2024, com aplicação antecipada 
permitida. Não foram identificados impactos na Sociedade.

• Alterações ao IAS 7 e ao IFRS 7 (correlacionado ao CPC 03 e CPC 40) - Demonstrações dos Fluxos de Caixa e Instrumentos Financeiros: Eviden-
ciação - As alterações se referem à divulgação de informações sobre acordos financeiros com fornecedores que permitirão aos usuários das De-
monstrações Financeiras avaliar seus efeitos sobre o passivo da entidade e aos seus fluxos de caixa, além da sua exposição ao risco de liquidez. As 
alterações entraram em vigor para períodos anuais a partir de 1o de janeiro de 2024. Não foram identificados impactos na Sociedade.

b) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a períodos futuros
• Alterações ao IAS 21 (correlacionado ao CPC 02) - Efeitos das mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Financeiras - As 

alterações, emitidas em agosto de 2023, exigem que sejam fornecidas informações úteis e completas nas demonstrações financeiras de uma 
companhia quando uma moeda não puder ser convertida por outra. A norma estabelece que as companhias adotem uma abordagem uniforme ao 
avaliar a possibilidade de conversão entre diferentes moedas, não sendo possível a conversão, deve-se determinar uma taxa de câmbio a ser uti-
lizada e divulgar essa situação de forma adequada. Estas alterações entram em vigor a partir de 1o de janeiro de 2025. A Sociedade está avaliando 
os impactos da nova norma.

• Novo IFRS 18 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Financeiras. A nova norma, emitida em abril de 2024, substitui o IAS 1 - Apresentação 
de Demonstrações Financeiras (correlacionado ao CPC 26) e introduz novas exigências para melhorar a divulgação do desempenho financeiro das 
empresas, tais como: três categorias definidas para receitas e despesas - operacional, investimentos e financiamentos - e novos subtotais definidos, 
incluindo o lucro operacional; divulgação de informações sobre indicadores específicos da empresa relacionados à demonstração de resultado, de-
nominados medidas de desempenho definidas pela administração; orientações aprimoradas quanto à organização das informações e se elas devem 
ser fornecidas nas demonstrações financeiras primárias ou nas notas; maior transparência para as despesas operacionais e requisitos específicos 
sobre como as empresas, tais como bancos e seguradoras, classificam as receitas e despesas na categoria operacional. O IFRS 18 entrará em vigor 
em 1o de janeiro de 2027. A Sociedade está avaliando os impactos da nova norma.

• Novo IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública. A nova norma, emitida em maio de 2024, permite que as subsidiárias elegíveis utilizem 
as normas contábeis IFRS com divulgações reduzidas, o que reduzirá os custos de preparação das demonstrações financeiras dessas subsidiárias, 
mantendo, ao mesmo tempo, a utilidade da informação para os usuários de suas demonstrações financeiras. O IFRS 19 entrará em vigor em 1o de 
janeiro de 2027. A Sociedade está avaliando os impactos da nova norma.

• Emendas do IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros. As emendas, emitidas em maio de 2024, trazem esclareci-
mentos sobre a classificação de ativos financeiros com governança ambiental, social e corporativa (ESG) e características similares, além de abordar 
critérios sobre a liquidação de passivos através de sistemas eletrônicos de pagamento. Essas emendas entram em vigor a partir de 1o de janeiro de 
2026 e a Sociedade está avaliando os impactos destas normas.

• Emendas do IFRS 9 e IFRS 7 - Contratos Referenciados à Eletricidade Dependente da Natureza. As emendas, emitidas em dezembro de 2024, 
visam melhorar a forma como as empresas relatam os efeitos financeiros dos contratos de eletricidade dependentes da natureza, frequen-
temente estruturados como acordos de compra de energia (PPAs). As emendas incluem esclarecimentos da aplicação dos requisitos de ‘uso 
próprio’, permitindo a contabilidade de hedge se esses contratos forem usados como instrumentos de hedge e adicionam novos requisitos de 
divulgação para ajudar os investidores a entenderem o impacto desses contratos no desempenho financeiro e nos fluxos de caixa das empresas. 
Essas emendas entram em vigor a partir de 1o de janeiro de 2026, com a possibilidade de aplicação antecipada. A Sociedade está avaliando os 
impactos da nova norma.

4)  GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Sociedade é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica especializada da 
Organização, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e 
diagnóstico através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das operações 
efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos.

5)  USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
A apresentação das demonstrações financeiras, em conformidade com os princípios de reconhecimento e mensuração pelos padrões de con-
tabilidade emitidos pelo CPC, requer que a Administração da Sociedade formule julgamentos, estimativas e pressupostos que poderão afetar o 
valor dos ativos e passivos apresentados.
Essas estimativas são baseadas no melhor conhecimento existente em cada período e nas ações que se planeja realizar, sendo permanentemen-
te revistas com base nas informações disponíveis.
Alterações nos fatos e circunstâncias podem conduzir à revisão nas estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir das 
estimativas.
As estimativas e os pressupostos significativos utilizados pela Administração da Sociedade estão assim apresentados:

a)  Classificação e avaliação dos ativos financeiros
A classificação dos ativos financeiros é baseada tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas características de 
fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. O tratamento contábil dos títulos que possuímos depende da respectiva classificação.
Estimamos o valor justo utilizando preços cotados de mercado, quando disponíveis. Observamos que o valor pode ser afetado pelo volume 
de ações negociadas e pode, também, não refletir os “prêmios de controle” resultantes dos acordos de acionistas. Entretanto, a Administração 
acredita que os preços cotados de mercado são os melhores indicadores do valor justo. Na determinação do valor justo, quando os preços 
cotados de mercado não estão disponíveis, há o julgamento da Administração, já que os modelos são dependentes de nosso julgamento com 
relação a que peso atribuir aos diferentes fatores e à qualidade das informações que recebemos. O julgamento deve determinar, inclusive, se 
um decréscimo no valor justo abaixo do custo atualizado de um título mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
não é temporário, de maneira a exigir que seja possível reconhecer uma desvalorização do custo atualizado e que se possa refletir a redução 
como despesa. Para avaliar se uma desvalorização não é temporária, a Administração decide qual período histórico deve ser considerado e quão 
severa uma perda pode ser reconhecida. Esses métodos de avaliação podem levar a Sociedade a resultados diferentes, caso as suposições e 
estimativas utilizadas não se confirmarem posteriormente.

b)  Reconhecimento da Receita - Nota Explicativa 2.12
Se a receita dos serviços de gestão de fundos é reconhecida ao longo do tempo ou em um momento específico no tempo.

c)  Reconhecimento de ativos fiscais diferidos - Nota Explicativa 15c
Disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados.

6)  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro    

 2024 2023    
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. 500 423
Disponibilidades em moeda estrangeira ........................................................................................................ 2.388 1.867
Total de disponibilidades (caixa).................................................................................................................. 2.888 2.290
Fundos de Investimentos (1) ............................................................................................................................. 73.928 72.136
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 76.816 74.426

(1) Esta aplicação financeira foi avaliada pela Administração à luz do CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e foi considerada como equi-
valente de caixa em função da sua essência que é o gerenciamento do caixa. Conforme consta na Nota 2.3, os equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos.

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ..........................................................  181.764 53.188
 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos: .............................................................................................  (174.296) 9.002
  Amortização de Intangível ....................................................................................................................................  109.658 109.658
  Resultado de Equivalência Patrimonial ..............................................................................................................  (282.768) (99.788)
  Juros, Variações Monetárias Líquidas e Outras ................................................................................................  (1.186) (868)
 Lucro Líquido Ajustado ........................................................................................................................................  7.468 62.190
  (Aumento)/Redução em Ativos............................................................................................................................  (1.145) 1.011
  Aumento/(Redução) em Outras Obrigações .....................................................................................................  423 (18.770)
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..............................................................................................  (3.999) (7.329)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais ............................................................................  2.747 37.102

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 Aumento de Capital em Investimentos ................................................................................................................  - (910.157)
Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de Investimentos ................................................  - (910.157)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Dividendos Pagos .....................................................................................................................................................  (357) (1.049)
Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de Financiamentos. .............................................  (357) (1.049)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  2.390 (874.104)    
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...............................................................................................  74.426 948.530
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..................................................................................................  76.816 74.426
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  2.390 (874.104)    

continua...

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 3BCC-AF45-5733-7019.
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8)  INTANGÍVEL
Os valores registrados no intangível referem-se a Carteiras de Crédito e Empréstimos, Depósitos e Licenças.

Em 31 de dezembro          
 Ativos intangíveis          
 Carteira de Carteira 
 empréstimos de crédito Depósitos Licenças Total          
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ................................................. 226.505 170.631 398.574 113.459 909.169
Amortização (1) ........................................................................................ (8.414) (12.336) (27.021) (61.887) (109.658)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ................................................. 218.091 158.295 371.553 51.572 799.511

(1) O método para amortização dos intangíveis é o linear.

9)  OUTRAS OBRIGAÇÕES
Em 31 de dezembro    

 2024 2023    
Provisão de editais e publicações .................................................................................................................... - 30
Valores a pagar pela compra de ações (1).................................................................................................................................................................................  2.072 1.620
Total ....................................................................................................................................................................... 2.072 1.650

(1) Valores a pagar pela aquisição de ações do Bradesco Bank. Os valores estão sendo atualizados mensalmente de acordo com o dólar (PTAX) - Bacen 
e sem data de vencimento.

10)  PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Composição do capital social em ações
O capital social é de R$ 4.055.851 (2023 - R$ 4.004.001), dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Em 31 de dezembro    
Quantidade de ações 2024 2023     
Ordinárias .............................................................................................................................................................. 115.674.529 114.388.623
Total ....................................................................................................................................................................... 115.674.529 114.388.623

Em Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 10 de dezembro de 2024, deliberou-se aumentar o Capital Social no valor de 
R$ 51.850, elevando-o de R$ 4.004.001, para R$ 4.055.851, com emissão de 1.285.906 ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nomi-
nal, ao preço de R$ 40,32173478 cada uma, com integralização à vista, no ato da subscrição, de 100% do valor das ações subscritas.

b) Reservas de lucro
Em 31 de dezembro    

 2024 2023    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 274.477 124.347
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 16.934 9.356
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 257.543 114.991

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho e deliberada pela 
Assembleia Geral, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

Em observância no que dispõe o artigo 192 da Lei no 6.404/76, juntamente com as demonstrações financeiras, será apresentada proposta sobre 
a destinação do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite exigido, a 
Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento de capital social ou na distribuição de dividendos 
(artigo 199).

c) Juros sobre Capital Próprio e dividendos a pagar
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados dividendos que correspondam no mínimo a 1% do lucro líquido do exercí-
cio, ajustado nos termos da lei societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.
Os cálculos dos dividendos relativos aos exercícios de 2024 e 2023 estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro        
 2024 % (1) 2023 % (1)        
Lucro líquido base ................................................................................. 151.570  37.480
Reserva legal ............................................................................................ 7.578  1.874
Base de cálculo ....................................................................................... 143.992  35.606
Dividendos propostos ......................................................................... 1.440 1,0 357 1,0

(1) Percentual dos dividendos sobre a base de cálculo.

11)  RESULTADO FINANCEIRO
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2024 2023    
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos ........................................................................... 7.908 69.211
Variação monetária liquida ................................................................................................................................ 1.256 739
Total ....................................................................................................................................................................... 9.164 69.950

12)  DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2024 2023    
Serviços de terceiros .......................................................................................................................................... 80 136
Editais e publicações .......................................................................................................................................... 5 34
Total ....................................................................................................................................................................... 85 170

13)  DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2024 2023    
Contribuição à COFINS ....................................................................................................................................... 364 2.805
Contribuição ao PIS ............................................................................................................................................. 59 456
Imposto sobre Operações Financeiras - IOF .................................................................................................. - 3.459
Outras .................................................................................................................................................................... 2 2
Total ....................................................................................................................................................................... 425 6.722

14)  PARTES RELACIONADAS
No curso habitual das atividades e em condições de mercado são mantidas pela Sociedade com partes relacionadas, tais como contas bancárias 
e aplicações financeiras com o controlador direto (Banco Bradesco S.A.)
A Sociedade na realização de seus negócios e na contratação de serviços, realiza cotações e pesquisas de mercado tendo por critério a busca 
pelas melhores condições técnicas e de preços. Essas operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas 
com terceiros, vigentes nas datas das operações.
A tabela a seguir incluem os saldos patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, discriminados por modalidade de 
contrato e controlador e empresas coligadas do controlador, bem como as movimentações relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023:

a) As transações com partes relacionadas estão assim representadas:
Em 31 de dezembro        

 Ativo/(Passivo) Receita/(Despesa)        
 2024 2023 2024 2023        
Caixa e equivalentes de caixa ............................................................ 2.888 2.290 - -
Banco Bradesco S.A. ............................................................................... 500 423 - -
Banco Bradesco S.A. Nova York ............................................................ 2.388 1.867 - -
Dividendos/JCP a pagar....................................................................... (1.440) (52.206) - (61.000)
Banco Bradesco S.A. ............................................................................... (1.440) (52.206) - (61.000)

b) Remuneração do pessoal-chave da administração
A Sociedade é parte integrante da Organização Bradesco e seus Administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no Banco 
Bradesco S.A., controlador da Sociedade.

15)  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2024 2023    
Resultado antes dos tributos (Imposto de Renda e Contribuição Social) ...................................... 181.764 53.188
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%,  
 respectivamente ................................................................................................................................................ (61.800) (18.084)
Efeito no cálculo dos tributos:
Participações em controladas, tributadas na Sociedade correspondente .............................................. 96.141 33.928
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ....................................................................... (36.881) 311
Juros sobre o capital próprio (pagos e a pagar) ........................................................................................... - 20.740
Outros valores ...................................................................................................................................................... (27.654) (52.603)
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................................ (30.194) (15.708)

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2024 2023    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .................................................................................... (30.160) (15.709)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no exercício, sobre adições e exclusões temporárias ...................................... (34) 1
Total dos impostos diferidos ......................................................................................................................... - 1
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................................ (30.194) (15.708)

c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
Saldo em 31 de dezembro        

 2023 Constituição Realização 2024        
Outros ........................................................................................................ 23 - (23) -
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias ... 23 - (23) -

d) Tributos a compensar ou a recuperar
Os tributos a compensar ou a recuperar, no montante de R$ 12.461 (2023 - R$ 15.378), referem-se, substancialmente, a imposto de renda e con-
tribuição social sobre o lucro líquido.

e) Impostos e contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher no montante de R$ 28.588 (2023 - R$ 7.675), referem-se a PIS/Cofins no montante R$ 36 (2023 - R$ 36), 
Imposto de Renda no montante de R$ 4.178 (2023 - R$ 0) e Contribuição Social no montante de R$ 24.374 (2023 - R$ 7.639).

16)  OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A Sociedade não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023;
b) Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não há processos com riscos fiscais, cíveis e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou prováveis; e
c) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro 
de 2024.

Aos Acionistas e Administradores da

Lecce Holdings S.A. 
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Lecce Holdings S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Lecce Holdings S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores 
A administração da Sociedade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 

segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Vinicius Máximo
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contador CRC SP-285464/O-0

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

7)  INVESTIMENTOS
Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados na conta de Resultado de Equivalência Patrimonial, a composição dos Investimentos está demonstrada a seguir:

Em 31 de dezembro                   
    Quantidade
    de ações
  Patrimônio  possuídas Participação Total dos Resultado de
  líquido Resultado (em milhares) no capital Investimentos equivalência patrimonial (1)                   
Empresas Capital social ajustado ajustado ON social 2024 2023 2024 2023                   
Bradesco Bank (1) .......................................................................................  1.256.510 3.323.782 282.768 19.850.782 100,00% 3.323.782 2.360.825 282.768 99.788
Ágio Bradesco Bank (2) (3) .......................................................................  - - - - - 563.122 563.122 - -
Total ..............................................................................................................       3.886.904 2.923.947 282.768 99.788

(1) Considera o resultado apurado pela Sociedade, a partir da aquisição e inclui variações patrimoniais da investida não decorrentes de resultado, bem como os ajustes por avaliação de práticas contábeis, quando aplicáveis;
(2) O ágio está fundamentado na rentabilidade futura, avaliado quando da aquisição de participação societária na Empresa Bradesco Bank; e
(3) A alocação inicial do valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos do Bradesco Bank foi definida com base no método de compra do CPC 15, foram reconhecidos nas demonstrações financeiras ativos intangíveis de vida útil definida, não reconhecidos na demonstração financeira individual 

do Bradesco Bank, e o goodwill.

...continuação
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